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PARTE 1 – DISCURSO DO PRIMEIRO-MINISTRO 
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PARTE 2 – SUMÁRIO EXECUTIVO 

Economia 

Para Timor-Leste, a principal consequência negativa da crise financeira global em curso tem sido a 

descida do preço do petróleo. Para lá disso existem poucas ligações ao comércio internacional e aos 

mercados financeiros, pelo que os principais efeitos são indirectos. Tendo amplos recursos no Fundo 

Petrolífero que constituem uma almofada eficaz contra a volatilidade no preço da sua principal 

mercadoria de exportação, Timor-Leste está numa boa posição para suportar a tempestade. Ao 

longo do próximo ano os benefícios de uma política cuidadosa de gastos governamentais devem 

compensar o impacto negativo da recessão internacional. 

O forte desempenho da economia doméstica em 2008 – o PIB não petrolífero cresceu acima dos 

12% – foi impulsionado por um crescimento na agricultura resultante de boas condições climatéricas. 

O grande aumento nas receitas fiscais empresariais em 2008 comparativamente com 2007 (aumento 

de 50%, apesar do programa de reforma em meados de 2008 que reduziu as taxas) é um indicador 

credível de uma actividade significativamente maior no sector privado em 2008. No cômputo geral a 

economia doméstica está posicionada para continuar a crescer, não obstante as condições difíceis 

verificadas noutros pontos do mundo, com o crescimento projectado para 2009 a estar algo abaixo 

do de 2008 mas ainda assim forte, entre os 6 e os 8%. À medida que as afectações orçamentais 

mudam para um desenvolvimento infra-estrutural tão necessário, cada dólar dos gastos públicos terá 

um impacto positivo maior no crescimento. 

A execução orçamental em 2008 atingiu os $553 milhões segundo o método de caixa, incluindo $73 

milhões em transportes de despesas não efectuadas a partir de Orçamentos de anos anteriores, 

estando a execução orçamental em 2009 projectada nos $530 milhões. Das principais fontes de 

receitas do sector público, somente os impostos directos (e vendas de arroz) aumentaram durante o 

período de 2005 a 2008; todas as outras fontes de receitas – impostos indirectos, taxas e 

pagamentos de utilização e receitas de instituições autónomas – estagnaram ou desceram. Todavia 

os impostos directos estão posicionados para registarem uma subida acentuada em 2009, à medida 

que o governo começa a pagar impostos de importação e de vendas sobre as suas importações. 

De acordo com um relatório preliminar do Banco Mundial, o sector privado emprega apenas cerca de 

8% (aproximadamente 26.000 pessoas) do total da mão-de-obra de Timor-Leste, que é de 355.000 

pessoas. A grande maioria dos timorenses está empregada em trabalhos de baixa produtividade na 

agricultura de subsistência, sendo estes referidos muitas vezes como os ‘trabalhadores pobres’. O 

desemprego é essencialmente um fenómeno urbano, com os jovens (entre os 15 e os 34) a 

constituírem bem mais de 90% dos desempregados. 

Alimentada em grande medida pelo aumento dos preços das mercadorias nos mercados mundiais, a 

inflação disparou em 2007 e 2008 comparativamente com uma média de 2 a 3% entre 2004 e 2006. 

Em 2007 a inflação ultrapassou os 9%, descendo para 7,4% em 2008 e caindo então para valores 
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negativos numa base anual em Junho de 2009. Em meados de 2008 o Governo de Timor-Leste 

introduziu um programa de subsídios sobre o arroz e outros bens de consumo essenciais que mitigou 

o impacto da subida nos preços dos alimentos sobre o consumidor timorense. As pressões 

inflacionárias em Timor-Leste estão agora a dissipar-se juntamente com a redução nas taxas da 

inflação por todo o mundo, assim como em resultado da apreciação de 10 a 15% do dólar americano 

desde meados de 2008 comparativamente com as moedas dos principais parceiros comerciais de 

Timor-Leste. Para lá disto, a aprovação da reforma fiscal em 2008 veio baixar o custo base dos 

retalhistas, o que se deve começar a traduzir nos preços de venda. 

Relativamente à pobreza, o Estudo de 2007 sobre Níveis de Vida em Timor-Leste mostra que a 

incidência da pobreza aumentou significativamente segundo a nova linha da pobreza ($0,88 por dia 

ou $26,68 per capita por mês). Em 2007 a incidência da pobreza estava nos 50%, sendo que em 

2001 se encontrava nos 40%. 

A subida nos preços do petróleo durante 2008 aumentou as receitas petrolíferas de Timor-Leste para 

um pico de quase $2,3 mil milhões. Isto levou a que o saldo do Fundo Petrolífero passasse para o 

dobro ($4,2 mil milhões) em Dezembro de 2008. Todavia está projectado que as receitas petrolíferas 

serão muito mais baixas em 2009, como resultado da descida dos preços do petróleo desde o seu 

pico de $145 por barril em meados de 2008. Os levantamentos a partir do Fundo Petrolífero 

permaneceram dentro dos Rendimentos Sustentáveis Estimados (RSE), porém os níveis de despesa 

do Orçamento para 2009 irão provavelmente requerer levantamentos a partir do Fundo Petrolífero 

superiores aos RSE. O Orçamento para 2010 não propõe levantamentos acima dos RSE. 

Timor-Leste deverá ser capaz de manter um crescimento de 6 a 8% do PIB não petrolífero real a 

médio prazo. Por exemplo, se for mantido um crescimento de 8% até 2015 e se o crescimento 

populacional continuar a descer lentamente, o PIB não petrolífero per capita aumentará de $462 em 

2008 para cerca de $650 em 2015, a preços constantes de 2008. A principal variável é o preço do 

petróleo. A fim de evitar a situação em que os levantamentos do Fundo Petrolífero excedam as 

receitas do petróleo e do gás em 2015, o Governo terá de disciplinar a taxa de crescimento da 

despesa pública, tal como fez no Orçamento para 2010, e concentrar-se em despesas com infra-

estruturas. 

 

Receitas, Rendimentos Sustentáveis e Fundo Petrolífero 

As receitas domésticas são compostas por três componentes principais, nomeadamente impostos 

(directos e indirectos), taxas e pagamentos de utilização e receitas de instituições autónomas 

(electricidade, aviação e portos). 

Está projectado que as receitas domésticas aumentem ao longo dos próximos quatro anos, em face 

do elevado crescimento económico previsto, devendo ultrapassar os $100 milhões após 2012. Para 

lá disto, de modo a estreitar a diferença entre despesas e receitas domésticas a médio prazo, o 
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Governo pretende intensificar esforços para aumentar receitas fiscais através do alargamento da 

base e de uma melhoria significativa da administração fiscal. 

Prevê-se que o total das receitas petrolíferas desça de uma estimativa total de $1 460 milhões em 

2009 para $1 244 milhões em 2010. O valor do Fundo Petrolífero deverá subir dos $5 270 milhões 

para os $6 155 milhões. Prevê-se que as receitas não petrolíferas desçam a partir de uma estimativa 

total de $96 milhões em 2009, à medida que os aumentos nas cobranças fiscais são compensados 

pela grande redução nas vendas de arroz por parte do Governo. 

Orçamento Geral do Estado de Timor-Leste 

Tabela 2.1 

687,066 636,859 560,235 440,910

89,973 92,578

172,938 178,403

18,115 16,168

146,820 12,538

132,388 141,223

Capital Desenvolvimento 205,371 216,808 2,514

Transferências 96,365 85,904 320,767

Bens e Serviços 253,629 207,680 184,122

Capital Menor 38,053 28,809 23,690

Total das Despesas 629,302

Salários e Vencimentos 93,648 97,658 98,210

Orçamento Geral do Estado por Categoria de Dotação ($'000)

2009
Orçamento

2010
Orçamento

2012
Projeção

2013
Projeção

2011
Projeção

 
O Governo reuniu-se em Maio de 2009 e determinou a sua lista de prioridades para 2010: 

• Infra-estruturas (abastecimento de água e estradas); 
• Segurança Alimentar (produtividade agrícola); 
• Formação de Recursos Humanos; 
• Acesso à Justiça; 
• Serviços Sociais e Descentralização Governativa; 
• Boa Governação; 
• Segurança Pública. 
 

A meta suprema destas prioridades é garantir a estabilidade de Timor-Leste. Os objectivos foram 

determinados dentro do contexto de conversações relativas ao uso apropriado dos níveis de 

financiamento de Timor-Leste, da capacidade, dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio, da 

Visão 2020 e do contributo dos parceiros de desenvolvimento para a concretização destes 

objectivos. 

Infra-estruturas 

A estratégia do Governo relativa às infra-estruturas foi estabelecida numa análise sistemática das 

necessidades do país e discutida anteriormente no contexto de 2009. Embora o relatório esteja ainda 

a ser considerado, escolheram-se as estradas e a água potável como as principais prioridades em 

termos de infra-estruturas uma vez que estes projectos irão claramente contribuir para a saúde física, 

cultural e económica do país. Em 2010 serão dedicados $96.1 milhões para estes projectos. 

Segurança alimentar (produtividade agrícola) 
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Está a ser dada ênfase a projectos de agricultura e pescas, incluindo obras de irrigação, serviços de 

extensão de conhecimentos e quarentena, a fim de preservar a biossegurança da agricultura 

timorense. Os projectos prestadores de benefícios directos a comunidades rurais e o apoio a estes 

projectos irão custar ao estado $12.5 milhões em 2010. Os projectos de capital e desenvolvimento 

visando os sectores da agricultura, das pescas e da quarentena representarão no total mais $2.9 

milhões em 2010. 

Formação de Recursos Humanos 

Os Ministérios estão a gastar $8.7 milhões em acções de formação relativa ao trabalho e em bolsas 

de estudo a fim de aumentar a capacidade e a competência dos funcionários na condução das suas 

tarefas diárias. O governo está a lidar com as limitações do sistema de ensino através de um 

programa prolongado e de grande dimensão referente à construção e reabilitação de escolas. Os 

projectos de capital para o sector do ensino totalizam $10.4 milhões em 2010. O Governo irá 

estabelecer uma estrutura de qualificação para professores, com o intuito de assegurar que estes 

têm a oportunidade de melhorar as suas habilitações e que têm acesso a um caminho de carreira 

definido, sendo que os alunos receberão ensino de maior qualidade que até aqui. 

Acesso à Justiça 

Antes de se poder dizer que um cidadão tem verdadeiramente acesso à justiça, é necessário que 

exista um tribunal ou arena de competência para ouvir as suas queixas. A disseminação de serviços 

de tribunal pelos distritos continua também em curso. O governo irá gastar $15.7 milhões em 

instalações de tribunal e no desenvolvimento de assessores legais e juízes qualificados para os 

distritos, através de um programa contínuo. Foi aprovada uma nova estrutura de carreira para juízes 

e conselheiros legais. O custo adicional com salários deve estar na ordem dos $1.0 milhões. 

Serviços Sociais e Descentralização Administrativa 

O Governo alargou a base de pensões sociais e continua a trabalhar com vista a identificar cidadãos 

elegíveis para receber benefícios a partir do Governo. Houve uma redução nos pagamentos de 

$79,523 milhões para $49,491 milhões (ou 33,6%) no seguimento do encerramento em 2009 do 

último campo de deslocados internos e do final da grande despesa com pagamentos únicos de 

realojamento, todavia o número de veteranos de guerra confirmados deverá subir. 

Continua-se a trabalhar para estabelecer governos a nível de distrito e descentralizar 

responsabilidade orçamental por aspectos específicos da provisão de serviços de governo. A 

descentralização de serviços deverá ser conseguida por via de pagamentos de transferências a partir 

do governo nacional. As áreas prioritárias para a descentralização de responsabilidades são a saúde, 

a educação e as infra-estruturas. 

Boa Governação 

O IV Governo Constitucional levou o seu registo de governação a sério, tendo estabelecido a 

Comissão Anti-Corrupção e o Provedor de Direitos Humanos e Justiça, e tendo alargado os tribunais 

e procedimentos de modo a tornar a tomada de decisões por parte do governo mais transparente. 
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Segurança Pública 

O Governo conseguiu introduzir novas estruturas de carreira, transferência de responsabilidades e 

um programa de reconhecimento do papel do público na segurança e no policiamento. Estão a ser 

estabelecidos programas de policiamento, com as F-FDTL e a PNTL a seguirem planos de pessoal e 

de capital e desenvolvimento que as colocarão em boa posição. As despesas nestas funções serão 

de $37.6 milhões em 2010. 

 

 

O Orçamento de Fontes Combinadas 

Em 2010 os parceiros de desenvolvimento fornecerão ao Sector do Governo um total de $199 

milhões. Isto representa 23,8 por cento do total do orçamento de fontes combinadas de $836 milhões 

e um decréscimo global no apoio dos parceiros de desenvolvimento de $49,1 milhões ou 19,8 por 

cento entre 2009 e 2010. 

Em 2010 houve alguns aumentos na assistência dos parceiros de desenvolvimento ao Ministério das 

Infra-estruturas ($11,4 milhões, 38,8%), ao Ministério da Administração Estatal e Ordenamento do 

Território ($1,5 milhões, 15,1%) e à Secretaria de Estado dos Recursos Naturais ($0,8 milhões, 

34,8%). Houve reduções orçamentais no Ministério da Agricultura e Pescas ($11,9 milhões, 43,4%), 

no Ministério da Saúde ($10,4 milhões, 30,4%), no Ministério da Justiça ($5 milhões, 36,5%) e na 

Secretaria de Estado da Formação Profissional e Emprego ($5,4 milhões, 63%). 

O financiamento dos parceiros de desenvolvimento a Timor-Leste será reduzido consideravelmente a 

partir de 2010 – uma redução de $129.2 milhões (64,9 por cento) entre 2010 e 2011, $42,8 milhões 

(61,5 por cento) entre 2011 e 2012 e $19,5 milhões (72,6 por cento) entre 2012 e 2013. Todavia deve 

ser notado que esta redução reflecte uma falta de informação a respeito de projectos confirmados a 

médio prazo e não deve ser vista como uma diminuição do interesse ou apoio internacional a Timor-

Leste. Contudo a ausência de informações sobre expectativas de financiamento a médio prazo limita 

a capacidade do Governo para conduzir planeamento a longo prazo e análises macroeconómicas 

numa base consolidada. 
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Tabela 2.2: Operações Fiscais de Fontes Combinadas do Governo Central 

Orçam. Orçam. Projecção Projecção Projecção 
2009 2010 2011 2012 2013 

Receitas 91.1 87.3 90.6  101.6  113.6
Receitas domésticas* 84.2 76.8 77.6  85.4  94.1

Receitas próprias de instituições autónomas 6.9 10.5 13.0  16.2  19.5

Financiamento de concessões (apoio ao orçamento) 0.0 0.0 0.0  0.0  0.0

 

Despesas (método de caixa) 901.8 765.6 652.0  460.1  438.5
Despesas recorrentes 642.5 513.3 453.9  433.7  435.8

Orçamento do governo central (incluindo 
instituições autónomas) 439.5  391.3  405.6  420.3  435.6 

Projectos de parceiros de desenvolvimento 203.0  122.0  48.3  13.4  0.2 

Despesas de capital 259.3 252.3 198.1  26.4  2.7
Orçamento do governo central (incluindo 
instituições autónomas) 241.3  245.6  195.7  25.9  2.7 

Projectos de parceiros de desenvolvimento 18.0  6.7  2.4  0.5  0.0 

Saldo não petrolífero geral ‐810.7 ‐678.3 ‐561.4  ‐358.5  ‐324.9
     

Financiamento 810.7 678.3 561.4  358.5  324.9
Financiamento do Fundo Petrolífero 589.0 502.0 499.0  497.0  495.0

Financiamento de projectos por parte de PDs 
221.0 128.7 50.7  13.9  0.2

Alterações nos saldos financeiros do Tesouro 
0.7 47.6 11.7  ‐152.4  ‐170.3
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Movimentos nas Dotações 

Relativamente a despesas recorrentes, o orçamento do Governo para 2010 visa a continuidade e a 

estabilidade. As reformas em grande escala de 2009 conduziram a alterações significativas. Dado 

que as reformas já estão estabelecidas, é esperado que as alterações em 2010 sejam muito menos 

significativas. O total das dotações recorrentes em 2010 é de 405,4 milhões, em comparação com 

475,5 milhões em 2009. A descida deve-se em grande medida à redução ou final de algumas 

despesas únicas. 

Salários, Vencimentos e outros Subsídios 

Houve poucas reformas ao nível dos salários em 2009. Algumas das excepções são apontadas em 

baixo. Para lá disto houve movimentos menores na maior parte dos ministérios, com a nomeação de 

novas estruturas administrativas. A Comissão da Função Pública determinou que o perfil de pessoal 

da função pública não sofresse alterações em relação a 2009. Em resultado disto, a mudança em 

termos de Salários e Vencimentos foi irrisória, dos $95,6 milhões para os $97,6 milhões. 

Dentro desta categoria, a opção do Ministério dos Negócios Estrangeiros de inverter a sua decisão 

de 2009 no sentido de passar alguns subsídios dos Bens e Serviços para os Salários e Vencimentos 

significou que em 2010 o movimento de $4,3 milhões dos Salários e Vencimentos de volta para os 

Bens e Serviços contrabalança alguns outros movimentos. 

implementação de novos salários para membros de órgãos de soberania; 

introdução de esquema para qualificar e recompensar professores; 

Bens e Serviços 

O total de bens e serviços desceu de $248,0 milhões em 2009 para $207,6 milhões em 2010. As 

alterações no orçamento de bens e serviços são as seguintes: 

• Redução nos contratos de arroz ($23,3 milhões); e 

• Fim do pagamento de Obrigações Fiscais do Governo ($20,0 milhões) 

Do lado das despesas temos: 

• Custos únicos no Ministério das Finanças, em particular relativamente à actualização do sistema 

informático ($3,0 milhões) 

• Custos acrescidos de $2,8 milhões relativamente a consultores internacionais e nacionais na 

Secretaria de Estado dos Recursos Naturais 

• O aumento referente a Bens e Serviços no Ministério dos Negócios Estrangeiros causado pela 

movimentação de fundos de uma classificação de Salários e Vencimentos para uma 

classificação de Bens e Serviços, juntamente com custos associados com o estabelecimento de 

novas missões (o impacto total nos Bens e Serviços é de $7,5 milhões) 
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Capital Menor 

O Governo decidiu economizar em termos de capital menor. A redução de $38,1 milhões para $18,8 

milhões foi conseguida em grande medida através do fim do programa único referente à doação de 

tractores. Para lá disto não é necessário repetir ao mesmo nível a compra de carros para a frota do 

Governo ocorrida no ano anterior, o que permite algumas reduções.***The reductions have been 

offset by a $10 million investment in heavy equipment to help with infrastructure projects.*** 

Pagamentos de Transferências Públicas 

Os pagamentos de transferências públicas estão divididos em duas categorias: concessões públicas 

e pagamentos de benefícios pessoais. 

O Governo irá gastar mais de $34,0 milhões em concessões públicas durante 2010. Este montante 

representa uma redução considerável comparativamente a 2009, em face da conclusão de 

programas com o intuito de fazer regressar os deslocados internos aos seus lares. 

Em contraste, os pagamentos de benefícios pessoais aumentaram de $38,2 milhões para $51.9 

milhões. Isto deve-se essencialmente a maiores expectativas por parte do Ministério da 

Solidariedade Social relativamente à identificação de pensionistas elegíveis, sobretudo veteranos de 

guerra, e do pagamento das respectivas pensões. Há também pequenos aumentos referentes a fins 

municipais e à geração de energia solar. 

Capital e Desenvolvimento 

O Governo continua o seu investimento em infra-estruturas com vista a desenvolver Timor-Leste. 

O Governo irá investir $216,8 milhões no futuro da nação: 

• $72,6 milhões em projectos relativos a estradas e pontes; 

• 67,8 milhões em electicidade 

• $11,3 milhões em projectos referentes a água potável; 

• $10,4 milhões em escolas; 

• $10,3 em instalações de saúde; 

• 7,7 milhões em turismo e cooperativos  

• $6,1 milhões em serviços de justiça, em grande parte nos distritos; 

• $5,5 milhões no estabelecimento de estabeelecimintos municipais; 

• $2,9 milhões em projectos para melhorar a produtividade agrícola; 

• $2,2 serviços de justica, no maioria nos distritos.  Check spelling 



14 
 

 

PARTE 3 – AFIRMAÇÃO DE GÉNEROS E CULTURA 

Igualdade 

Em 2010 o Governo continuará a incidir no desenvolvimento de uma política integrada para 

mulheres, que inclua entre outras matérias questões de géneros, desenvolvimento cultural, 

estabelecimento de oportunidades para mulheres e combate ao analfabetismo entre as mulheres. 

As questões dos géneros precisam ser consideradas como parte de todas as políticas relativas à 

criação de emprego, educação, desporto, formação profissional e desenvolvimento do empresariado. 

O Governo irá continuar a promover a criação de mecanismos que encorajem a participação de 

mulheres em actividades económicas e políticas, bem como a lidar com questões de violência 

doméstica e de violência com base no género. 

A Secretaria de Estado para a Igualdade dos Géneros continuará a assumir a liderança nesta área 

em 2010. A Secretaria irá usar a Abordagem Integrada da Igualdade do Género (AIIG) no sentido de 

continuar a promover a igualdade entre os géneros, bem como uma mudança de mentalidades a 

respeito da questão dos géneros no Governo e na sociedade em geral. 

Isto inclui o desenvolvimento de formação sobre géneros e ensino de funcionários públicos. A Parte 7 

– Despesas inclui mais informações sobre estas actividades no Resumo da Secretaria de Estado 

para a Promoção da Igualdade. 

Como resultado desta incidência o Governo intensificou a sua abordagem relativa aos géneros à 

formulação dos Planos Anuais de Acção no Orçamento para 2010. Todos os planos anuais de acção 

foram submetidos à Secretaria de Estado para a Promoção da Igualdade a fim de serem avaliados e 

comentados. Pretende-se que ao longo do tempo esses indicadores específicos de medição de 

desempenho nos PAAs contribuam para abordagens sensíveis à questão dos géneros como parte da 

documentação orçamental. 

Os princípios da igualdade entre géneros aplicam-se no geral à promoção da igualdade para todos 

os grupos desfavorecidos (incluindo cidadãos idosos e vulneráveis), a qual beneficia a comunidade 

como um todo. O Governo irá continuar a sua incidência sobre estes grupos em 2009, levando-os em 

conta aquando da formulação de políticas. 

Cultura 

Timor-Leste permanece uma sociedade com uma forte base tradicional, apesar de séculos de 

colonização e ocupação. Os timorenses são orgulhosos e apegados à sua cultura tradicional, e em 

especial às suas terras. 

À medida que Timor-Leste se desenvolve a nível económico, é importante respeitar as questões 

culturais, de modo a beneficiar a comunidade como um todo e a garantir a apropriação e a boa 

vontade daqueles que têm direitos sobre as terras. 
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Estas actividades acarretam custos para o Governo, em especial quando estão envolvidos projectos 

ou actividades consideráveis. Porém estes custos são importantes para conseguir o apoio do público 

e a apropriação das iniciativas Governamentais concebidas para benefício de toda a nação. O 

Governo continuará a respeitar e a valorizar a cultura timorense. As considerações culturais serão 

levadas em conta na formulação política e orçamental. 
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PARTE 4 – PANORAMA ECONÓMICO 

Economia Internacional 

Após vários anos de grande crescimento, a economia mundial desacelerou muito mais rapidamente 

do que havia sido previsto há apenas seis meses. É esperado que a economia mundial permaneça 

fraca durante mais ou ano ou dois, sendo provável que a recuperação seja lenta. Está projectado que 

as economias avançadas desçam rapidamente em 2009, a uma taxa de -3,8%, recuperando então 

em 2010 com um crescimento reduzido de 0,6%1. As economias emergentes e em vias de 

desenvolvimento deverão continuar a crescer em 2009, mas somente a uma taxa de 1,5%, antes de 

recuperarem para uma taxa de 4,7%, com a China a liderar este processo. O Gráfico 1 resume a 

tendência das taxas de crescimento mundiais e as projecções para 2009-10. 

Gráfico 1 
Crescimento Global: 2006-2010 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: FMI, Panorama Económico Mundial, 22 de Abril de 2009; Actualização do Panorama 

Económico Mundial, 8 de Julho de 2009; Direcção de Macroeconomia, Ministério das Finanças. 

Numa perspectiva regional, as economias dos países vizinhos de Timor-Leste irão recuperar em 

2010. Está projectado que a economia da Austrália cresça até 1,5% em 2010, com a Indonésia e 

Singapura a crescerem 4,5% e 2,5% respectivamente em 2010, de acordo com o Relatório do FMI 

em Julho. 

Um ponto positivo no panorama global sombrio é a redução das pressões inflacionárias. Desde 

meados de Julho de 2008, contudo, os preços das mercadorias têm caído de forma muito acentuada. 

                                                     
1 FMI, Actualização do Panorama Económico Mundial, datada de 8 de Julho de 2009. 
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A média da cotação à vista do crude nos três últimos trimestres é de $53.2 Os preços dos alimentos 

baixaram desde meados de 2008. Deste modo é esperado que nas economias avançadas a inflação 

total desça acentuadamente dos 3,5% em 2008 para os 0,25% em 2009, subindo um pouco para os 

0,75% em 2010. Os países em vias de desenvolvimento podem também esperar uma redução na 

inflação, descendo dos 9 a 10% em 2008 para os 5 a 6% em 2009-2010. A Tabela 1 mostra o 

crescimento projectado do FMI em termos de PIB real e inflação para os principais parceiros 

comerciais de Timor-Leste. 

 
Tabela 1. Taxa de Crescimento do PIB Real: Principais Parceiros Comerciais 

de Timor-Leste, 2007 - 2010 

 Taxa de crescimento do PIB real 
Taxa de inflação preços 

consumidor 
 Concreta Projecções Concreta Projecções 
  2007 2008 2009 2010 2007 2008 2009 2010
China 13,0 9,0 7,5 7,5 4,8 5,9 0,1 0,7
Austrália 4,0 2,3 -0,5 1,5 2,3 4,4 1,6 1,5
Singapura 7,8 1,1 -7,7 2,5 2,1 6,5 0,3 1,3
ASEAN-5 6,3 4,8 -0,3 3,7 -- 9,6 <>4,0 --

Indonésia 6,3 6,1 3,5 4,5 5,6 9,8 6,1 5,9
Vietname 8,5 6,2 4,8 4,0 8,3 11,1 5,0 5,5
Filipinas 7,2 4,6 0,0 1,0 2,8 9,3 3,4 4,5
Tailândia 4,9 2,6 -3,0 1,0 2,2 5,5 0,5 3,4
Malásia 6,3 4,6 -4,5 2,5 2,0 5,4 0,9 2,5

Timor-Leste 8,4 12,8 7,4 7,5 8,9 7,6 1,3 4,0
Fonte: FMI, Panorama Económico Mundial, 22 de Abril de 2009; Panorama Económico Regional: 
Ásia Pacífico, Maio de 2009; Actualização do Panorama Económico Mundial, 8 de Julho de 2009; 
Direcção de Macroeconomia, Ministério das Finanças. 

 

Para Timor-Leste, a principal consequência da crise global em curso tem sido a queda nos preços do 

crude, de mais de $140 por barril em meados de Julho para menos de $40 por volta de finais de 

2008, sendo que até Julho de 2009 o preço médio do petróleo foi de $55 por barril. O Fundo 

Petrolífero, de longo o maior activo financeiro do país, é mantido sobretudo em títulos do governo 

dos Estados Unidos, uma das poucas classes de activos que aumentaram de valor em 2008. 

 

Economia Doméstica 

PIB Não Petrolífero 

A economia de Timor-Leste registou uma rápida expansão, impulsionada por despesas do governo 

cada vez maiores em 2007 e novamente em 2008. Após um aumento de 8,4% em 2007, o PIB não 

                                                     
2 FMI, Dados de Preços de Mercadorias, calculados como a média dos quatro principais preços de referência do 
crude – West Texas Intermediate, Dubai, 
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petrolífero real (excluindo a ONU) cresceu cerca de 12,8% em 2008. A agricultura beneficiou de 

condições meteorológicas favoráveis, com os níveis de produção a subirem de forma significativa em 

relação a algumas colheitas essenciais. As exportações de café chegaram às 20 mil toneladas, o que 

representa o dobro do verificado em anos anteriores. Em termos de valor, as exportações de café 

produziram $11,6 milhões em 2008. Há indicações de que a produção de milho, arroz e batata-doce 

também aumentou substancialmente, embora os dados relativos a estas colheitas sejam menos 

fiáveis. A Tabela 2 mostra a estrutura da produção da economia de Timor-Leste ao longo dos últimos 

sete anos. A estrutura permaneceu essencialmente inalterada ao longo do período de sete anos, 

excepto por um aumento na participação do governo de 29% em 2002 para 35% em 2008, com um 

decréscimo correspondente na participação das Nações Unidas. 

No cômputo geral a economia doméstica deverá continuar a crescer, não obstante as condições 

difíceis noutros pontos do mundo. Os gastos do governo continuarão a constituir um forte estímulo, 

potenciados por uma melhor execução orçamental. Em face da dimensão e da composição do 

orçamento, é esperado que o PIB não petrolífero real (excluindo a ONU) cresça na ordem dos 7 a 

8% em 2009 e que se mantenha nesse nível a médio prazo. A diminuição no crescimento em 2009 

deve-se sobretudo a perspectivas de menor crescimento na agricultura e na execução orçamental. 

 
Tabela 2 

 

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008
Non-oil GDP, excluding UN 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0

including UN 121.3 113.6 109.5 105.4 108.0 116.4 115.7
Agriculture, forestry & fishery 33.1 32.9 33.5 33.5 35.7 31.1 31.4
Industry 19.0 16.1 15.4 16.0 13.9 17.0 17.9
Services 47.9 51.0 51.1 50.5 50.4 51.9 50.7
United Nations 21.3 13.6 9.5 5.4 8.0 16.4 15.7

Memorandum item
Government sector 29.0 29.7 30.0 31.3 32.2 35.1 34.8

Sectoral Shares of Real Non-oil GDP
percentage share of non-oil GDP, excluging UN

 
Fonte: FMI e Direcção de Macroeconomia, Estimativas do Ministério das Finanças 

Receitas e Despesas do Governo 

As receitas fiscais do Governo aumentaram 19% em 2008, chegando aos $37,3 milhões (o valor em 

2007 tinha sido $31,4 milhões), conforme indicado na Tabela 3. O aumento nas despesas públicas e 

a maior estabilidade política em 2007 contribuíram para o aumento das actividades empresariais e 

por conseguinte das receitas fiscais em 2008. Todavia a introdução de reformas fiscais em meados 

de 2008, reduzindo as taxas para metade em todos os impostos directos e indirectos excepto 

imposto de consumo, deverá reduzir as receitas fiscais directas para $11,1 milhões em 2009. Não 

obstante isto, as receitas fiscais globais (directas e indirectas) deverão aumentar para $53 milhões 
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em 2009 (o valor em 2008 tinha sido $37,5), devido sobretudo aos impostos cobrados na importação 

de equipamentos e materiais relativos a aprovisionamento por parte do Governo. 

As taxas e pagamentos de utilização produziram outros $6.2 milhões, enquanto as Instituições 

Autónomas cobraram $7,9 milhões, resultando num total de receitas domésticas (excluindo juros 

provenientes de saldos financeiros e proveitos da venda de arroz subsidiado) de $51,4 milhões em 

2008. As receitas das taxas e pagamentos de utilização e das instituições autónomas irão também 

aumentar em 2009, ainda que de forma lenta. A Tabela 3 mostra as cobranças de receitas 

domésticas (excluindo apoio orçamental por parte de parceiros de desenvolvimento) de 2002 até 

2009. 

Tabela 3 
Receitas Domésticas ($ milhões) 

Proj.
2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009

Total Domestic Revenues 24.8 29.8 36.8 45.2 40.9 48.9 69.7 90.9
Direct taxes 5.8 5.9 6.6 10.6 10.1 12.6 18.0 11.1
Indirect taxes 12.9 14.8 18.6 17.5 16.6 18.8 19.3 41.9
User charges and fees 1.4 3.3 4.5 4.3 3.1 4.3 6.2 7.8
Autonomous Agencies 4.6 5.8 7.0 7.9 6.8 6.9 7.9 8.6

Subtotal 24.7 29.8 36.7 40.3 36.6 42.6 51.4 69.4
Interest 0.1 0.1 0.1 4.9 4.3 6.3 1.5 3.5
Rice sales 0 0 0 0 0 0 16.8 18.0

Source: Timor-Leste Ministry of Finance, Directorate of Treasury and 2009 Budget.  Estimates for 2005-07 
are based on averages for the overlapping fiscal years.  Carryovers for 2002-07 were not disaggregated by 
expenditure type. 

 

A execução orçamental em 2008 – total das despesas de dinheiro – de Todo o Governo chegou aos 

$480 milhões, com aproximadamente dois terços relativos às contas recorrentes e um terço referente 

às contas de capital. As principais áreas de aumento incluíram a solidariedade social, as infra-

estruturas, a defesa e segurança, a educação e cultura, a agricultura, florestas e pescas, e a saúde. 

No geral os gastos do governo aumentaram para mais do dobro em comparação com 2007. 

O ano de 2008 foi um ano de transição para a orçamentação totalmente a dinheiro: o Ministério das 

Finanças concedeu um período de transição de dois meses (Janeiro e Fevereiro de 2009) para o 

processamento de obrigações de firmas emitidas durante 2008 mas ainda por pagar. 

Até meados de Setembro de 2009 estima-se que a execução orçamental vá ser de cerca de 40% ou 

$275 milhões, relativamente aos $681 milhões aprovados pelo Parlamento Nacional. As despesas 

com Bens e Serviços e com Capital de Desenvolvimento são os principais itens cuja execução está 

atrasada. Esta taxa de execução orçamental projectada, juntamente com RSE de $408 milhões em 

2009, e partindo do princípio que as receitas do Governo atingem os $90 milhões, faz com que as 

despesas concretas em 2009 não excedam o nível de gastos sustentáveis. 
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Tabela 4 
Despesas de Todo o Governo ($ milhões) 

Budget
2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009

Total expenditures 60.7 70.5 70.2 93.7 111.1 241.8 553.2 680.9
Recurrent expenditures 49.9 59.2 59.9 71.2 95.0 188.3 375.0 437.5
    Wages and Salaries 20.5 23.1 24.8 26.1 29.0 35.5 50.3 93.1
    Goods and Services 29.4 36.0 35.2 45.1 63.5 135.2 235.7 248.0
    Transfers 0 0 0 0 2.5 17.7 89.0 96.4
Capital expenditures 10.9 11.3 10.3 22.5 16.1 53.5 178.1 243.4
    Minor Capital 3.6 9.6 50.8 38.1
    Development & Major Capital 2.4 11.2 127.3 205.3
    Capital Transfers 0.5 0.4 0 10.9 0 0 0 0
    Unallocated Capital Carrovers 5.7 7.3 8.4 8.3 10.0 32.7 ‐‐ ‐‐

Source: Timor-Leste Ministry of Finance, Directorate of Treasury and 2009 Budget for actual values;
Macroeconomic Directorate for 2009 projections.

Unknown distribution

 

Sector Petrolífero 

A previsão de receitas para 2009 é de 1,46 mil milhões, comparativamente com $4,284 mil milhões 

em 2008. Esta redução substancial deve-se ao decréscimo nos preços e no volume, 

comparativamente com 2008. A previsão correspondente para 2010 é de $1,244 mil milhões. 

O saldo do Fundo Petrolífero continuou a aumentar em 2009. O preço médio diário do petróleo na 

West Texas Intermediate (WTI) entre 1 de Janeiro e 31 de Agosto de 2009 foi de $55 por barril. O 

preço médio estimado para 2009 no seu todo foi de $60 por barril, sendo que para 2010 a projecção 

do preço do petróleo é de $62 por barril. O saldo de abertura do Fundo foi de $4,2 mil milhões no dia 

1 de Janeiro de 2009, tendo aumentado para $5,0 mil milhões em 31 de Agosto de 2009. Até ao final 

de 2009 é esperado que o saldo seja de $5,3 mil milhões. A estimativa actual coloca o valor total do 

Fundo a subir para $6,2 mil milhões até ao final de 2010 e para $7,3 mil milhões até ao final de 2011. 

A Riqueza Petrolífera em 1 de Janeiro de 2010 está estimada em $16,7 mil milhões, numa base de 

Valor Actual Líquido. Isto representa um aumento de $3,1 mil milhões comparativamente com a 

Riqueza Petrolífera em 1 de Janeiro de 2009. Os Rendimentos Sustentáveis Estimados (RSE) 

aumentaram de forma correspondente, passando de $408 milhões por ano para $502 milhões por 

ano em 2010. O aumento na Riqueza Petrolífera e nos RSE é causado por receitas superiores ao 

esperado provenientes da venda de GNL, devido a renegociações de preços entre o operador, a 

ConocoPhillips, e os compradores (Tokyo Gas/Tokyo Electrics), projecções mais elevadas do preço 

do petróleo a longo prazo e uma taxa de desconto menor. 

Inflação 
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Timor-Leste Inflation by Year
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A inflação média em Timor-Leste no ano de 2008 foi 7,4%. O Gráfico 2 mostra a tendência da 

inflação anual (comparando as taxas médias de inflação durante todo o ano) em Timor-Leste. 

Contudo vale a pena notar que em Dezembro de 2008 o Índice de Preços no Consumidor (IPC) havia 

aumentado apenas 5,2% em relação ao ano anterior, ainda acima da média durante o período de 

2004 a 2006 mas abaixo do seu pico a meio do ano de mais de 10%, sendo que em Junho de 2009 o 

IPC estava mesmo abaixo do seu valor mais alto do ano anterior, o que implica uma deflação real 

desde então de 3,1%. Para 2009 o FMI projecta uma inflação muito baixa de 1,4%, com taxas de 

inflação anuais de 4% a médio prazo. 

Gráfico 2 

Inflação para Timor-Leste 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Direcção de Estatística, Ministério das Finanças, Índice de Preços no Consumidor; FMI, 

Relatório dos Funcionários para a Consulta do Artigo IV, 22 de Julho de 2009. 

 

O Gráfico 3 ilustra a alteração no valor do USD contra os principais parceiros comerciais de Timor-

Leste durante 2008 (um movimento descendente da linha correspondente à moeda dos parceiros 

comerciais representa a valorização do USD relativamente a essa moeda). Porém em Setembro de 

2009 estas moedas valorizaram significativamente, ainda que não tenham por enquanto chegado aos 

níveis anteriores a Agosto de 2008. 

A reforma fiscal reduziu a base de custo dos grossistas. Para lá disto, a introdução do Fundo de 

Estabilização Económica na revisão semestral de 2008 reduziu o impacto da inflação importada em 

bens de consumo essenciais tais como o arroz. 
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Gráfico 3 
USD contra as Moedas dos Principais Parceiros Comerciais de Timor-Leste 

 
 
 
 

 
 
 

 

 

 
Fonte: Oanda.com, FXHistory (marca registada), histórico das taxas de câmbio das moedas. 

 

O potencial de uma inflação elevada continua a ser uma preocupação a médio prazo, mas a curto 

prazo as perspectivas são de taxas de inflação muito menores. À semelhança de outras mercadorias, 

o preço do arroz caiu acentuadamente nos mercados internacionais. Em Setembro de 2009 o preço 

do arroz tailandês nos mercados mundiais tinha caído para metade do seu valor mais alto em 2008, 

igual ao preço subsidiado do arroz no mercado doméstico (ver Gráfico 4). 

Gráfico 4. Preços do Arroz em Timor-Leste e no Mundo 

 

 

 
 

 
 

 

 

 Fonte: Direcção Nacional de Estatísticas de Timor-Leste; Índices de Preços de Mercadorias 
do FMI. 

Emprego 

O sector privado emprega apenas cerca de 8% (aproximadamente 26.000 pessoas) do total da mão-

de-obra timorense (355.000 pessoas. Por ano são criados no máximo 600 empregos no sector 

privado, o que é muito pouco considerando que a cada ano entram mais 15.000 pessoas no mercado 

de trabalho. A grande maioria dos timorenses está empregada em trabalhos de baixa produtividade 

na agricultura de subsistência, sendo estes referidos muitas vezes como os ‘trabalhadores pobres’. O 
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desemprego é essencialmente um fenómeno urbano, com os jovens (entre os 15 e os 34) a 

constituírem bem mais de 90% dos desempregados. Acredita-se que a execução orçamental do 

governo gerou 38.000 postos de trabalho remunerado directo e indirecto (em termos de equivalente a 

emprego a tempo inteiro) em 2007 e 47.500 em 2008. O nível projectado de criação de emprego em 

2009 é de 41.600 postos de trabalho, caso a execução orçamental se mantenha no mesmo nível de 

despesa orçamental que em 2008. Todavia estes valores são apenas indicativos, sendo necessário 

realizar estudos apropriados para confirmar o volume e o tipo de emprego criado pelo orçamento do 

estado. 

Pobreza 

A incidência da pobreza aumentou de forma significativa, passando de 40% em 2001 para 

aproximadamente 50% em 2007. Isto deve-se sobretudo ao declínio no consumo privado per capita, 

motivado pela relativa estagnação da economia não petrolífera durante o período de 2002 a 2007. O 

colapso da economia em 2006 após a crise foi a principal causa da estagnação, todavia a redução 

da presença da ONU durante o período, passando de uma contribuição para o PIB de $59 milhões 

em 2002 para $18 milhões em 2005, teve igualmente um impacto negativo por via da redução das 

vendas a retalho e dos serviços. Em termos per capita, o PIB não petrolífero real diminuiu 12% 

durante o período. 

No cômputo geral estas conclusões apontam claramente para o mau desempenho do crescimento 

entre 2002 e 2006 como o principal factor subjacente ao aumento da pobreza a nível nacional. 

Todavia o aumento do crescimento económico a partir de 2007 e o crescimento ainda mais forte em 

2008 devem começar a reverter o declínio no PIB per capita e no consumo. Caso a força das taxas 

de crescimento elevadas se mantenha ao longo dos próximos anos, tal começará também a reduzir a 

pobreza. Deste modo pode valer a pena considerar a realização de outro levantamento da pobreza, a 

fim de entender a extensão da pobreza desde 2007. 

Perspectivas a Médio Prazo (2010 a 2015) 

É razoável pressupor que Timor-Leste pode esperar atingir um crescimento real anual de 7 a 8% do 

PIB não petrolífero a médio prazo até 2015, com uma inflação anual moderada na ordem dos 4% 

(mas provavelmente bem abaixo dos 2% em 2009), devido aos planos para aumentar os gastos de 

capital, à redução dos preços das mercadorias no mundo e à força continuada do dólar americano. 

Por exemplo, se Timor-Leste conseguir manter um crescimento real de 8% do PIB não petrolífero até 

2015, e se a taxa de crescimento populacional continuar a descer lentamente na ordem de 0,05 

pontos percentuais por ano, isto dará um crescimento real per capita médio de aproximadamente 5% 

durante o período. Se assim for o PIB não petrolífero per capita chegará aos $650 a preços 

constantes de 2008 até 2015, aumentando a partir de $462 em 2008. 
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PARTE 5 – RECEITAS 

Introdução 

Timor-Leste é uma economia dependente do petróleo, uma vez que grande parte das suas receitas 

vem do petróleo e do gás (Tabela 1), em vez de vir de receitas domésticas. Em 2008 as Receitas 

Petrolíferas foram de $2,4 mil milhões, enquanto as receitas domésticas foram de $69,5 milhões. É 

esperado que este padrão se mantenha a médio prazo. 

Embora em 2010 o total das receitas, de $1,48 mil milhões, vá ser menor em face da redução dos 

preços do petróleo e da venda de arroz, as receitas globais irão aumentar a médio prazo. Está 

previsto que as receitas domésticas aumentem ao longo dos próximos quatro anos, com a excepção 

de 2010. A previsão de crescimento económico positivo perto dos dois dígitos nos próximos anos 

contribuirá para o aumento das receitas domésticas, as quais deverão ultrapassar os $100 milhões 

após 2012. 

É esperado que as receitas petrolíferas desçam em 2010, antes de aumentarem em 2011 e 2012. 

Todavia descerão novamente em 2013. Ainda assim, dada a volatilidade dos preços do petróleo, 

estas projecções são apenas indicativas e poderão sofrer grandes alterações de um ano para o 

outro, dependendo dos preços internacionais. 

Tabela 1. Projecções do Total de Receitas, 2009 - 2013  
($ milhões) 

  2008 2009 2010 2011 2012 2013 Total

  
Concretas Projecções com base no Orçamento para 2009 e 

em dados relativos à primeira metade de 2009 
6 anos

Total de Receitas 2.469,46 1.688,29 1.480,19 1.733,52 1.760,55 1.503,58 10.635,59
Receitas 
Domésticas 69,46 90,29 87,19 90,52 101,55 113,58 552,59
Receitas 
Petrolíferas 2.400,00 1.598,00 1.393,00 1.643,00 1.659,00 1.390,00 10.083,00
Fonte: Direcções do Tesouro e do Fundo Petrolífero, Ministério das Finanças, 2009. 

Uma implicação política da pequena proporção das receitas domésticas comparativamente com as 

receitas petrolíferas é a necessidade de aumentar as receitas domésticas. Isto servirá para cumprir 

dois objectivos, sendo o primeiro garantir que Timor-Leste não esgota o seu Fundo Petrolífero num 

futuro próximo e o segundo reduzir gradualmente a dependência global do orçamento em relação a 

receitas provenientes de energia não renovável. 

 

Receitas Domésticas 

As receitas domésticas provêm de três componentes principais, nomeadamente impostos (directos e 

indirectos), taxas e pagamentos de utilização e receitas de instituições autónomas (electricidade, 

aviação e portos). Entre 2008 e 2009 houve venda de arroz em face da crise alimentar mundial e da 
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necessidade do Governo em importar e vender arroz. O Governo aprovisionou arroz através do 

Orçamento do Estado com o intuito de estabilizar o preço do arroz no mercado doméstico.  

Está projectado que as receitas domésticas aumentem ao longo dos próximos quatro anos. As 

receitas fiscais aumentaram devido ao grande crescimento económico e uma recuperação dos 

negócios em 2007 após a crise de 2006. 

De forma a estreitar a diferença entre as despesas e as receitas domésticas a médio prazo o 

Governo pretende intensificar esforços para aumentar as receitas fiscais, alargando a base e 

melhorando significativamente a administração fiscal. Duas reformas específicas que contribuirão 

muito para tal serão os programas para melhorar a referenciação cruzada de números de 

identificação fiscal entre Alfândegas e impostos de rendimentos empresariais, e o reforço da 

capacidade de auditoria e cumprimento de instituições fiscais. 

Serão também estudadas oportunidades para aumentar as receitas não fiscais provenientes de 

Taxas e Pagamentos de Utilização e Instituições Autónomas, com especial ênfase no aumento das 

receitas do fornecimento de electricidade e de serviços de água e saneamento. O panorama a médio 

prazo mostra uma tendência crescente. Ainda assim, são necessárias reformas ousadas para 

aumentar a contribuição das Taxas e Pagamentos de Utilização e das Instituições Autónomas. 

 

Tabela 2. Total das Projecções de Receitas Domésticas, 2009 - 2013 

($ milhões) 

1. A partir de 2010 as vendas de arroz cessarão, ficando apenas os juros como 
receitas. 

Fonte: Direcção do Tesouro, Ministério das Finanças, 2009 

 

Impostos 

A Tabela 3 mostra a tendência das receitas fiscais e os impactos prováveis da Reforma Fiscal de 

2008. Os impostos sobre rendimentos singulares e colectivos desceram. Os primeiros desceram de 

$4,7 milhões em 2008 para uma projecção de $3,1 milhões em 2009, enquanto os segundos 

desceram mais de 40%, passando de $13,31 milhões em 2008 para uma projecção de $7,35 milhões 

  2008 2009 2010 2011 2012 2013 Total

  
Concretas Projecções com base no Orçamento para 2009 e em 

dados relativos à primeira metade de 2009 
5 

anos
Total das receitas domésticas 69,46 90,29 87,19 90,52 101,55 113,58 483,13
Impostos (directos e indirectos) 37,35 52,37 60,48 64,80 70,81 77,84 326,30
Taxas e pagamentos de utilização e 
outros 6,18 7,79 9,21 10,52 12,15 13,54 53,21
Vendas de arroz e juros 18,38 21,50 7,00 2,20 2,40 2,60 35,70
Receitas de Instituições Autónomas 7,55 8,63 14,50 18,00 21,70 25,50 88,33
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em 2009. Por outro lado, os Impostos sobre Serviços, Vendas e Consumo, bem como os Direitos de 

Importação, registaram aumentos. 

O impacto da Reforma Fiscal de 2008 é reflectido em 2009 e não em 2008, uma vez que as 

empresas pagam impostos no ano seguinte. Por exemplo, os impostos sobre lucros gerados em 

2007 são pagos em 2008. 

Está projectado que os Impostos Directos aumentem lentamente, porém os Impostos Indirectos 

deverão aumentar muito rapidamente a médio prazo. Todavia é necessário esperar pelos dados da 

cobrança fiscal concreta para confirmar estas projecções. Existe muita margem de manobra para 

aumentar as receitas fiscais. Uma área passível de reforma é o aumento do cumprimento e uma 

melhor administração fiscal. 

Tabela 3. Projecções do Total de Receitas Fiscais, 2009 a 2013 

($ Milhões) 

  2008 2009 2010 2011 2012 2013 Total

  
Concretas Projecções com base no Orçamento para 2009 e em 

dados relativos à primeira metade de 2009 
5 anos

Total das receitas 
fiscais 37,35 52,37 60,48 64,80 70,81 77,84 326,29
Impostos directos 18,02 10,44 12,14 13,64 15,32 17,20 68,74
IRS 4,70 3,09 3,47 3,90 4,38 4,92 19,76
Empregados do Governo 0,91 0,06 0,06 0,07 0,08 0,09 0,35
Outros empregados 3,79 3,04 3,41 3,83 4,30 4,83 19,41
IRC 13,31 7,35 8,67 9,74 10,94 12,28 48,97
Imposto Corporativo 6,77 3,54 4,17 4,69 5,27 5,91 23,58
Imposto Especial 
Retenção 6,54 3,81 4,49 5,05 5,67 6,37 25,39
Impostos indirectos 19,33 41,93 48,34 51,16 55,49 60,63 257,55
Imposto sobre vendas 3,91 13,32 15,52 15,87 16,83 18,06 79,60
Imposto sobre o consumo 7,31 13,04 14,65 16,45 18,48 20,75 83,37
Direitos de importação 4,28 12,97 15,11 15,41 16,32 17,48 77,29
Imposto sobre serviços 3,83 2,59 3,06 3,44 3,86 4,33 17,28

Fonte: Direcção do Tesouro, Ministério das Finanças, 2009 

Taxas e Pagamentos de Utilização 

As receitas provenientes de Taxas e Pagamentos de Utilização são pequenas, porém estão a 

aumentar. Projecta-se que estas receitas aumentarão para $7,8 milhões em 2009, antes de 

chegarem aos $13,54 milhões em 2013. Entre 2007 e 2008 as Taxas e Pagamentos de Utilização 

aumentaram de $4,3 milhões para $6,2 milhões comparativamente com anos anteriores, o que 

equivale a um aumento de 50%. 

Tabela 4. Projecção de Taxas e Pagamentos de Utilização, 2009 a 2013 

($ Milhões) 

Fonte: Direcção do Tesouro, Ministério das Finanças, 2009 
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As receitas a partir desta categoria têm potencial para aumentar rapidamente caso a base das Taxas 

e Pagamentos de Utilização seja alargada e caso se administrem devidamente contratos e 

cobranças. Esta é também uma área na qual o Governo irá procurar melhorar. 

Um desafio às reformas prende-se com a coordenação, uma vez que há mais de dezassete itens 

recolhidos por diferentes instituições do Governo. Assim sendo, a reforma incluirá o estabelecimento 

de mecanismos de coordenação e monitorização para partilhar informações e estabelecer alvos. 

Como parte deste esforço o orçamento irá procurar mostrar a estimativa de cobrança de receitas 

para cada Ministério na secção de resumo dos Ministérios. 

 

Instituições autónomas 

As receitas das Instituições Autónomas (Aviação, Portos, EDTL e Instituto de Gestão de 

Equipamentos) são relativamente reduzidas, no valor de $7,55 milhões em 2008. Está projectado 

que estas receitas aumentem a médio prazo, com a EDTL a representar a maior fatia ($5,12 milhões) 

em 2008, seguida da Autoridade Portuária ($1,76 milhões). O Instituto de Gestão de Equipamentos 

nunca reportou as suas receitas. É esperado que o Instituto o comece a fazer em 2010, as quais 

deverão atingir os $4 milhões em 2010 e aumentar ao longo do tempo. 

A médio prazo o panorama é positivo, ainda que sejam necessários mais esforços para atingir o alvo. 

Existe um forte potencial no que diz respeito a aumentar as receitas da EDTL caso a administração 

aumente o cumprimento e se meça a utilização de todos os lares e empresas. A EDTL é uma das 

instituições que recebem grandes subsídios a partir do Orçamento do Estado, uma vez que tem um 

défice de quase $30 milhões por ano. O Governo pretende reduzir este financiamento ao longo dos 

próximos anos por via do aumento das receitas da RDTL, o que permitirá reduzir a dependência no 

que diz respeito a levantamentos a partir do Fundo Petrolífero. 

 

Tabela 5. Projecções de Receitas das Instituições Autónomas, 2009 a 20013  
 ($ Milhões) 

Fonte: Direcção do Tesouro, Ministério das Finanças, 2009 

Receitas Petrolíferas 

Produção Petrolífera e Preços 

  2008 2009 2010 2011 2012 2013  Total 
Concretas Projecções com base no Orçamento para 2009 e em 

dados relativos à primeira metade de 2009 
5 anos

Receitas das Instituições 
Autónomas 7,55 8,63 14,50 18,00 21,70 25,50 88,33

Autoridade Nacional de Aviação 0,67 0,70 0,70 0,80 0,90 1,00 4,10
Autoridade Portuária 1,76 0,93 1,40 2,10 3,20 4,00 11,63
EDTL 5,12 7,00 8,40 10,10 12,10 14,50 52,10
Instituto de Gestão de 

Equipamentos - - 4,00 5,00 5,50 6,00 20,50



28 
 

De presente existe apenas um campo em funcionamento na Área de Desenvolvimento Petrolífero 

Conjunto (ADPC), o Bayu-Undan. Embora o Operador Eni tenha fornecido um Plano de 

Desenvolvimento de Campo relativamente a Kitan, um campo petrolífero menor dentro da Área de 

Desenvolvimento Petrolífero Conjunto (ADPC), este ainda não foi aprovado. É esperado que o 

campo comece a gerar receitas entre 2011 e 2016. 

 

A produção concreta em 2008 foi equivalente a 64,2 milhões de barris de petróleo, devendo a 

produção em 2009 ser equivalente a 58,7 milhões de barris. O pico da produção deu-se em 2008, 

sendo agora esperado que esta vá descendo gradualmente, embora vá aumentar temporariamente 

em 2011 e 2012. A Tabela 6 contém os calendários mais recentes relativamente à produção 

estimada. Dado que o Bayu-Undan é o único campo actualmente em funcionamento o volume de 

produção é baseado no Cenário de Produção Baixa do Operador, levando assim em conta os riscos 

significativos associados com o sector petrolífero. A produção esperada a partir do novo campo, o 

Kitan, é equivalente a cerca de 35 milhões de barris de petróleo, não estando incluída nos cálculos 

futuros da Riqueza Petrolífera e dos Rendimentos Sustentáveis Estimados. Não obstante isto, as 

receitas esperadas a partir deste campo estão incluídas na Tabela 10. O Gráfico 1 mostra o preço 

nominal histórico do petróleo e a projecção do preço do petróleo usada no cálculo da Riqueza 

Petrolífera e dos Rendimentos Sustentáveis Estimados para o Ano Financeiro de 2010. 

 

Gráfico 1 

Alterações Históricas e Projecções Futuras no Preço do Petróleo segundo a WTI ($ por Barril) 
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Após atingir o pico nos $145 por barril em Julho de 2008, o preço diário do barril desceu de forma 

significativa até aos $30 por barril em Dezembro de 2008, registando-se uma média de $100 por 

barril durante o ano. Em 2009 o preço do petróleo recuperou, sendo que à altura da elaboração deste 

documento o preço por barril ronda os $70. O preço do petróleo usado no cálculo dos RSE em 2009 

foi de $60 por barril. No final de Agosto de 2009 o preço diário médio do petróleo segundo a West 

Texas Intermediate (WTI) em 2009 era de $55 por barril. 
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Tabela 6 
Cálculos dos Rendimentos Sustentáveis – Pressupostos do Preço do Petróleo ($ por 

Barril), Estimativas de Produção e Receitas para o período entre 2002 e 2023 

Average 
WTI oil 
price 

Production Total 
Discounted 
Petroleum 
Revenues 
(Factor of 

2.6%)

Total 
Undiscounted 

Petroleum 
Revenues

$/Barrel million 
barrels oil 
equivalent

$ million $ million

Total 910 19,347
Total from 1 January 10 626 11,446 13,175

to 2002
2003 10
2004 44 17 175
2005 54 29 336
2006 65 57 611
2007 72 58 1,294
2008 103 64 2,286
2009 60 59 1,460
2010 62 55 1,228 1,244
2011 61 60 1,412 1,467
2012 59 60 1,363 1,454
2013 59 53 1,059 1,158
2014 59 54 992 1,114
2015 59 52 977 1,125
2016 60 46 793 937
2017 61 46 812 984
2018 62 42 705 877
2019 63 35 500 638
2020 64 35 494 647
2021 66 33 446 600
2022 67 30 333 459
2023 68 24 282 398
2024 69 0 51 74

Timor-Leste Petroleum sector

 
 

 

 

O Gráfico 2 ilustra a recuperação do preço do petróleo durante 2009. 
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Gráfico 2 

Alterações no Preço Mundial do Petróleo segundo a WTI ($ por barril) em 2008 

20

30

40

50

60

70

80

Jan Feb Mar Apr May Jun Jul Aug

$ p
er b

arre
l

 
Fundo Petrolífero 

 

As receitas petrolíferas em 2008, excluindo o retorno dos investimentos do Fundo Petrolífero, foram 

de $2.284 milhões. Em 31 de Julho de 2009 as receitas recebidas eram de $1.017 milhões. A 

previsão de receitas para 2009 é de $1.460 milhões. Esta redução substancial deve-se à redução em 

termos de preços e volume comparativamente com 2008. A previsão correspondente para 2010 é de 

$1.244 milhões. 

O total do retorno líquido dos investimentos do Fundo Petrolífero em 2008 foi de $222,6 milhões, dos 

quais $116,0 milhões foram na forma de pagamentos de juros e $107,7 milhões relativos à alteração 

no valor do Fundo, tendo-se subtraído $1,1 milhões relativamente a custos administrativos 

operacionais. O retorno dos investimentos caiu de forma significativa em 2009 devido a um aumento 

nas taxas de juro nos EUA. O retorno líquido entre 1 de Janeiro e 31 de Julho de 2009 foi de menos 

$13,3 milhões, em face das maiores taxas de juro nos EUA, as quais reduziram o valor do Fundo. 

Está projectado que o retorno líquido em 2009 será de $24 milhões. 

O Fundo beneficiará com taxas de juro mais elevadas no futuro, embora o valor do Fundo seja 

afectado negativamente a curto prazo durante períodos de aumento das taxas de juro. A previsão do 

retorno líquido do investimento para 2010, os juros do Fundo Petrolífero menos a taxa de gestão da 

ABP, está estimada em $147 milhões. A Tabela 7 mostra as receitas petrolíferas e os juros 

depositados no Fundo Petrolífero. 
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Tabela 7 
Receitas Petrolíferas Estimadas 2008 a 2013 ($m)  

2008 
Actual

2009 
Estimate 2010 Budget

2011 
Projection

2012 
Projection

2013 
Projection

Total 4 
Years

Total Petroleum Revenue 2 400       1 598          1 393           1 643         1 659          1 390         6 085         
Royalties 177          111             100              108            105                            89             402 
Profit oil 1 212       811             601              760            779                          615          2 755 
Income Tax 354          227             259              257            245                          189             951 
Additional Profit Tax 503          273             240              315            295                          229          1 079 
Value Added Tax 11            6                 8                  6                6                                  9               29 
Wages Tax 8              8                 8                  8                8                                  8               33 
Pipeline Payments 7              6                 6                  6                6                                  6               25 
Other Payments 0              10               10                -            -             -                           10 
Withholding Tax 11            8                 11                8                9                                12               40 
Petroleum Fund Interest 116          138             150              176            205                          232             762  

 

O retorno anual durante os 12 meses até Julho de 2009 relativamente a investimentos do Fundo 

Petrolífero foi de 4,2%. As taxas de juro nos EUA desceram em 2007 e 2008, aumentando assim os 

preços das obrigações e por conseguinte o valor dos activos do Fundo Petrolífero. Após atingirem 

um valor muito baixo, as taxas de juro nos EUA aumentaram em 2009 e proporcionaram o efeito 

inverso, resultando num retorno de investimento de 0% e -0,8% no primeiro e segundo trimestres de 

2009. O retorno dos investimentos desde a criação do Fundo é de 4,7 %. O Gráfico 3 mostra as 

recentes alterações nas curvas de rendimento a 0-5 anos dos títulos do Governo dos EUA. 

 

Gráfico 3 
Curvas de rendimento a 0-5 anos dos títulos do Governo dos EUA3 
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3 Fonte: Reserva Federal (http://www.federalreserve.gov) 
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O saldo do Fundo Petrolífero em 31 de Julho de 2009 era de $5,00 mil milhões. Isto representa um 

aumento de $804 milhões durante o ano financeiro. Até finais de 2009 é esperado que o saldo seja 

de $5,27 mil milhões, após deduzir o levantamento estimado de $408 milhões em 2009 como RSE.  

A previsão actual (Tabela 8) coloca o valor total do Fundo nos $6,16 mil milhões até ao final de 2010 

e nos $7,29 mil milhões até ao final de 2012. 

 

Tabela 8 
Estimativa das Poupanças do Fundo Petrolífero 2007 a 2012 ($m) 

2008 Actual
2009 

Estimate 2010 Budget
2011 

Projection
2012 

Projection
2013 

Projection
Opening Balance 2 086                   4 197    5 270           6 155          7 293          8 449          

Petroleum Revenue 2 284                   1 460    1 244           1 467          1 454          1 158          
Interest 116              138       147              173             202             229             
Change in Value of the Fund 108          114-   -               -             -             -             
BPA Management fee 1  3       3                  3                 3                 3                 
Withdrawal 396                      408       502              499             497             495             

Closing Balance 4 197                   5 270    6 155           7 293          8 449          9 338           
 

Receitas Petrolíferas, Riqueza Petrolífera e Rendimentos Petrolíferos 
Sustentáveis 

 
Estima-se que o total da Riqueza Petrolífera, englobando o saldo do Fundo mais o valor líquido 

actual das receitas petrolíferas futuras, seja de $16,72 mil milhões no dia 1 de Janeiro de 2010. A 

Riqueza Petrolífera estimada aumentou $3.123 milhões, comparativamente com os cálculos 

fornecidos no Orçamento para 2009. As estimativas da Riqueza Petrolífera foram afectadas por 

vários factores, incluindo: 

 

renegociação do contrato entre o Operador do campo Bayu-Undan (ConocoPhillips) e o Comprador 

de Gás Natural Liquefeito (GNL) (Tokyo Gas/Tokyo Electrics) relativo a 2007 e 2008, assim como 

alterações nos pressupostos subjacentes aos resultados esperados da renegociação para o período 

de 2009 a 2012 e aos preços do GNL a longo prazo; 

diminuição da estimativa de produção relativamente a condensado e a GPL em comparação com a 

previsão utilizada no Orçamento para 2009, em face da revisão das estimativas de reservas e da 

experiência de produção. As projecções referentes à produção de GNL aumentaram dado que a 

central de GNL demonstrou capacidade para manter a produção a níveis mais elevados; 

projecções do preço do petróleo superiores ao antecipado no Orçamento para 2009, resultando em 

receitas acima do esperado. Apesar da recente recessão económica, o aumento da procura de 

energia – em particular por parte da China, Índia e outros países em vias de desenvolvimento – e os 

esforços de muitos países em limitar o acesso a recursos petrolíferos nos seus territórios 

relativamente fáceis de desenvolver deverão, segundo a Agência Internacional de Energia, levar ao 

aumento dos preços reais do petróleo a longo prazo. 
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A magnitude dos vários factores que afectam os Rendimentos Sustentáveis Estimados está ilustrada 

no Gráfico 4. 

 

Gráfico 4 
Alterações nos RSE (Orçamento de 2009 para Orçamento de 2010) 
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De acordo com a Lei do Fundo Petrolífero, os Rendimentos Sustentáveis Estimados (RSE) serão 3% 

da Riqueza Petrolífera. Assim sendo, os Rendimentos Sustentáveis Estimados para o Ano Fiscal de 

2010 são $502 milhões (Tabela 9). Isto representa um aumento de $94 milhões comparativamente 

com os RSE em 2009. 

 

Tabela 9 
RSE em 1 de Janeiro de 2010 comparativamente com 

valores no Orçamento para 2009 ($m) 
2009  

B u d g e t
2010  

B u d g e t
P e t ro le u m  F u n d  b a la n c e 4 ,2 16 5 ,272
 +  N e t  P re s e n t  V a lu e  o f fu t u re  re ve n u e s 9 ,3 79 11 ,4 46
T o t a l  P e t ro le u m  W e a lt h  (P W ) 13 ,595 16 ,7 18
E s t im a t e d  S u s t a in a b le  In c o m e  (P W x 3 % ) 408 502  

 

As estimativas dos preços petrolíferos futuros são inferiores aos preços de mercado actuais. Deve 

ser notado, porém, que os cálculos assentam em preços significativamente superiores aos preços 

históricos do petróleo, e que os preços do petróleo têm demonstrado uma volatilidade considerável 

ao longo do tempo. O Gráfico 5 ilustra o nível dos Rendimentos Sustentáveis Estimados a longo 

prazo e as receitas petrolíferas a serem recebidas até 2024, bem como os levantamentos a partir do 

Fundo Petrolífero entre 2007 e 2012. 
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Gráfico 5 
Receitas e Rendimentos Sustentáveis Petrolíferos de TL entre 2002 e 2024 (preços 

nominais) 
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Revisão da Metodologia 

 

De acordo com a Lei do Fundo Petrolífero, os RSE são o montante máximo que pode ser dotado a 

partir do Fundo Petrolífero num dado ano financeiro deixando recursos suficientes para dotar um 

montante de igual valor real em anos subsequentes. Isto significa que os RSE constituem a 

referência que indica o nível sustentável de levantamentos a partir do Fundo Petrolífero que não 

reduz o valor real da riqueza petrolífera de Timor-Leste a longo prazo. 

 

A Lei do Fundo Petrolífero requer que todos os pressupostos subjacentes ao cálculo dos RSE sejam 

prudentes, reflectindo a melhor prática internacional, e sejam assentes em padrões reconhecidos a 

nível internacional. Uma vez que o cálculo da riqueza petrolífera inclui receitas futuras esperadas de 

recursos petrolíferos ainda sob o leito do Mar de Timor, é necessário fazer projecções relativamente 

à produção e aos preços futuros, descontando as receitas a preços de 2009. 

 

 

Princípios de desconto 

A Lei do Fundo Petrolífero estipula que a taxa de desconto utilizada para calcular o valor actual do 

fluxo financeiro futuro a partir do sector petrolífero seja o rendimento nominal médio de uma 

obrigação do Governo dos EUA ao longo dos anos, obrigações estas que deverão ser o modo de 
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guardar as receitas do Fundo Petrolífero. Aquando da elaboração do presente documento, isto 

equivale a uma taxa de desconto de 2,6%, que é o valor usado nos presentes cálculos. 

 

Projecções de produção 

O rendimento dos títulos do Governo dos EUA pode ser considerado isento de risco. O uso de uma 

taxa de juro livre de risco aquando do cálculo do valor presente de receitas futuras tem implicações 

para os pressupostos usados aquando da estimativa do fluxo financeiro. Deve existir uma 

probabilidade substancial em como o fluxo financeiro se irá concretizar. O operador, a 

ConocoPhillips, forneceu três cenários de produção, nomeadamente “elevada”, “esperada” e “baixa”, 

com base em diferentes pressupostos do total dos recursos petrolíferos disponíveis no Bayu Undan. 

O Orçamento do Estado estima a produção com base na estimativa “baixa” do operador, reflectindo 

uma probabilidade de 90% de os níveis de produção previstos serem atingidos. Considera-se que 

esta medida está de acordo com os requisitos prudentes da Lei do Fundo Petrolífero. 

 

Pressupostos a respeito do preço do petróleo 

A metodologia para projectar preços futuros do petróleo assenta no “Cenário de Preços Baixos” da 

estimativa de preços de crude importado da Administração de Informações de Energia (EIA) do 

Governo dos EUA. Para obter o preço da West Texas Intermediate (WTI), que é o preço de 

referência do petróleo utilizado como base para o cálculo, os preços do petróleo da EIA foram 

ajustados segundo o diferencial esperado entre estes dois preços de referência, bem como a 

inflação. As previsões da EIA são incluídas no Panorama Anual de Energia para 2009 da 

organização, emitido a 1 de Abril de 2009. 

 

Para se chegar à previsão do preço do petróleo para 2009, que é de $60 por barril, foram usados 

valores concretos até finais de Agosto, partindo-se do princípio que o preço do petróleo durante o 

final do ano será em média de $70 por barril. O preço futuro médio para Dezembro de 2009 na Bolsa 

Mercantil de Nova Iorque (NYMEX) variava entre os $68 e os $74 por barril aquando da elaboração 

do presente documento.4 

 

Prevê-se que o preço do petróleo em 2010 seja de $62 por barril, devendo descer para $59 por barril 

durante o período de 2012 a 2015. Após 2015 é esperado um aumento gradual até $71 por barril em 

termos nominais em 2023. Pensa-se que o preço real do petróleo vá descer gradualmente para os 

$50 por barril a longo prazo. 

 

                                                     
4 Bolsa Mercantil de Nova Iorque (www.nymex.com) 
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Ainda assim, não deve ser posta de lado a hipótese de os preços poderem descer para lá dos 

pressupostos de preços usados nos cálculos da Riqueza Petrolífera e nos Rendimentos Sustentáveis 

Estimados. O Gráfico 6 mostra os preços históricos e projectados do petróleo em termos reais 

(preços de 2008). 

 

 

Gráfico 6  
Preços Históricos e Projectados do Petróleo em Termos Reais (Preços de 2008) 
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O Gráfico 7 apresenta uma comparação entre projecções do preço do petróleo no Orçamento para 

2008, Orçamento para 2009 e Orçamento para 2010. 

 
Gráfico 7  

Comparação entre preços do petróleo 
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Pressupostos relativos ao preço do GNL 
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Existem vários produtos petrolíferos (condensado, Gás Petrolífero Liquefeito (GPL) e Gás Natural 

Liquefeito (GNL)) provenientes do projecto Bayu-Undan. O diferencial histórico entre o preço de 

referência da WTI e os preços dos vários produtos tem sido usado para prever os preços dos 

produtos. O preço do GNL no contrato entre Darwin e compradores de GNL relativo a 2007 e 2008 

foi renegociado e contribuiu para o aumento nas receitas da venda de GNL. Este efeito foi em grande 

medida incluído no Orçamento para 2009. 

 

Estão em curso renegociações dos termos no contrato para o período entre finais de 2009 e 2012. A 

fim de levar em conta as informações recentes, o cálculo dos RSE para 2010 utilizou o preço 

provisório que Darwin e os compradores de GNL acordaram temporariamente até se estabelecer um 

acordo final. Estas negociações não estão concluídas, podendo o resultado final ser diferente dos 

pressupostos prudentes aplicados. O preço do GNL será renegociado a cada quatro anos, com 

referência aos preços do mercado japonês. Foram obtidos pareceres da parte de peritos no mercado 

do GNL, sendo que o pressuposto usado no cálculo é considerado como um pressuposto a longo 

prazo prudente em face do equilíbrio a longo prazo entre a oferta e a procura. A estimativa foi 

também actualizada para reflectir as vendas de produtos com cotação à vista em 2009. 

 

O novo campo Kitan 

 
O novo campo, de nome Kitan, é operado pela ENI, que prevê que comecem a surgir receitas em 

2011. Estas porém serão modestas em comparação com as do Bayu-Undan. As receitas esperadas 

do Kitan são indicadas na Tabela 10, assim como o seu efeito sobre os RSE. As receitas do Kitan 

serão incluídas na Riqueza Petrolífera assim que o Plano de Desenvolvimento do Campo seja 

aprovado e que a Decisão Final sobre Investimento seja tomada. É esperado que isto aconteça antes 

do final do ano de 2009. 

 

Relativamente ao campo do Greater Sunrise, o Governo está a considerar seriamente a opção de 

trazer o gasoduto e a instalação de GNL para Timor-Leste. Uma vez que isto esteja feito o Fundo 

Petrolífero receberá receitas adicionais provenientes de operações a jusante, para lá das receitas 

provenientes de actividades a montante. 

Tabela 10 
Previsão de receitas para o Kitan e efeitos sobre os RSE futuros 
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mill USD

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018-2024

Revenue forecast, Bayu Undan 1244 1467 1454 1158 1114 1125 937 984 3692

Revenue forecast, Kitan 0 79 117 109 49 18 15 0 0

Revenue forecast, Total 1244 1546 1571 1267 1163 1143 952 984 3692

ESI ex Kitan 504 502 499 497 495 493 491 489 486

ESI incl Kitan 514 512 510 508 506 503 501 499 497  
 
Sensibilidade 

 

Existem diversos riscos e incertezas associados com qualquer estimativa de receitas petrolíferas. O 

pressuposto mais sensível é o do preço do petróleo, já que basta uma alteração ligeira para a 

previsão das receitas petrolíferas mudar de forma substancial. Outras incertezas com impacto em 

qualquer previsão sobre receitas petrolíferas incluem os termos de volume e preço contratados de 

GNL, preços de venda por cotação à vista de condensado e GPL relativos ao preço do petróleo, 

custos operacionais e resultado das negociações em curso a respeito do preço futuro do GNL. O 

Ministério das Finanças tem procurado adoptar pressupostos prudentes em todos os casos. O 

Gráfico 7 mostra a sensibilidade dos Rendimentos Sustentáveis Estimados a alterações nas 

variáveis mais sensíveis. 

 

Gráfico 7 
Análise da Sensibilidade – Rendimentos Sustentáveis Estimados ($m) 
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PARTE 6 – FINANCIAMENTO 

Panorama 

 

Timor-Leste é um país pós-conflito de baixos rendimentos onde cerca de 50% da população vivem 

abaixo da linha da pobreza. As taxas de alfabetização estão abaixo dos 50%, há uma grande taxa de 

mortalidade infantil e o crescimento populacional é na ordem dos 3,2% por ano. A cada ano cerca de 

15.000 pessoas entram no mercado de trabalho, sendo que o número de novos empregos é limitado 

no sector público e especialmente no sector privado. 

As infra-estruturas de Timor-Leste estão também em más condições. As estradas são difíceis de 

percorrer, em especial durante a estação das chuvas, e a manutenção é limitada desde 1999, 

quando os indonésios deixaram o país num clima de destruição e contracção económica. A maior 

parte das instalações de irrigação, em especial na costa sul, precisa ainda de ser reparada. 

Estes são apenas alguns exemplos dos desafios que Timor-Leste enfrenta no seu processo de 

desenvolvimento. A agenda é grande e os recursos são limitados. A pressão aumenta relativamente 

à melhoria das condições rodoviárias, ao alojamento de alunos do ensino primário nas áreas rurais 

em edifícios adequados, e à colocação de instalações de saúde mais parto da população. Ainda que 

haja um bom processo de estabelecimento de prioridades, os recursos necessários para levar a cabo 

tais actividades de desenvolvimento serão ainda extremamente vastas, tanto em termos monetários 

como de recursos humanos.  

Não lidar com estas questões, em particular as inerentes a infra-estruturas essenciais e a emprego, 

coloca em risco a estabilidade social e perpetua as dificuldades económicas da maior parte do povo 

timorense. 

A principal receita de Timor-Leste resulta do petróleo, em especial do Bayu Undan no Mar de Timor. 

As receitas são depositadas em Títulos do Tesouro dos EUA no Banco da Reserva Federal de Nova 

Iorque, sendo que a cada ano o Governo retira 3% dos Rendimentos Sustentáveis Estimados (RSE) 

para financiar o Orçamento do Estado de acordo com a Lei do Fundo Petrolífero. Em resultado desta 

política prudente, em meados de 2009 o Fundo Petrolífero já detinha mais de $5 mil milhões. Em 

face do total da riqueza petrolífera, estima-se que os RSE sejam de cerca de $500 milhões durante 

os próximos anos. Se somarmos as receitas domésticas, que poderão chegar aos $100 milhões num 

futuro próximo, temos que os recursos para suster actividades estatais e desenvolver o país serão de 

cerca de $600 milhões por ano. 

Para um país com um milhão de habitantes este orçamento parece suficiente caso seja gerido 

devidamente e com base nas prioridades correctas. Todavia, perante as necessidades de 

desenvolvimento e os danos extensos infligidos a infra-estruturas (humanas e físicas) essenciais, os 

níveis de investimento associados com o orçamento actual podem não bastar para satisfazer as 

necessidades imediatas da nação. A Lei do Fundo Petrolífero permite ao governo levantar mais de 
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3% a cada ano. Contudo levantar muito para além dos RSE poderia esgotar o Fundo Petrolífero em 

poucos anos, e isso colocaria Timor-Leste no caminho da insustentabilidade e poder-se-ia assistir ao 

retorno da violência social e da crise económica. 

Deste modo, se Timor-Leste puder aceder a outros recursos para aumentar as receitas domésticas a 

partir de fontes não petrolíferas, tal poderá ser uma solução e é um caminho que qualquer Governo 

responsável terá pelo menos de explorar, com vista a assegurar os investimentos necessários e a 

possibilitar o desenvolvimento do sector privado a fim de gerar receitas no futuro. 

Até aqui as receitas domésticas têm sido demasiado pequenas para cobrir qualquer das principais 

categorias de despesa orçamental. Por outro lado, os fundos dos parceiros de desenvolvimento têm 

vindo a diminuir desde 2002. Após dez anos de reconstrução, e havendo prioridades noutras partes 

do mundo, Timor-Leste já não pode depender dos parceiros de desenvolvimento para financiar as 

suas actividades de desenvolvimento tal como fez durante os primeiros anos da reconstrução do 

país. 

Em face destas circunstâncias Timor-Leste terá de estudar a possibilidade de recorrer a outras fontes 

para financiar programas de desenvolvimento, como sejam empréstimos. A Lei do Fundo Petrolífero 

não permite ao Governo emprestar contra dinheiros mantidos neste fundo, porém isso não significa 

que o Governo não possa contrair empréstimos de todo. 

O Parlamento Nacional aprovou recentemente uma lei sobre Gestão Financeira e Orçamental que 

contém o quadro legal para concessão de empréstimos por parte de Timor-Leste. Ainda assim, a lei 

exige que o Governo elabore uma directiva sobre contracção de empréstimos antes de os poder 

contrair. 

Outro desafio prende-se com a capacidade de Timor-Leste para gerir dívidas públicas. Para este fim 

o Ministério das Finanças está a estabelecer uma Unidade de Gestão de Dívidas e a procurar 

assistência técnica para capacitar a unidade para ser capaz de cumprir as suas tarefas. 

 

Fontes de fundos 

O Governo de Timor-Leste está a manter conversações com diversos prestadores de fundos, 

incluindo Governos tais como os da China e de Portugal. Todavia, uma vez que o montante ainda 

não é conhecido, os empréstimos não são incluídos na submissão orçamental de 2010 ao 

Parlamento Nacional. 

Existem várias opções de empréstimos que o Governo poderá explorar, incluindo as seguintes: 

Empréstimos Comerciais / Privados – estes são empréstimos concedidos por entidades comerciais 

tais como Bancos, podendo o processo ser feito através de negociação ou da emissão de 

obrigações. 

Empréstimos Bilaterais – estes são empréstimos negociados entre dois governos, sendo que um 

concede o empréstimo e o outro recebe-o. 
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Empréstimos Multilaterais – estes são empréstimos concedidos por um grupo de países, instituições 

multilaterais ou instituições financeiras internacionais. Os termos de amortização e as taxas de juro 

são por norma muito inferiores aos empréstimos comerciais. 

Empréstimos à Concessão – estes são empréstimos concedidos a taxas de juro muito inferiores às 

oferecidas por instituições financeiros ou alguns governos ou instituições financeiras internacionais 

que oferecem empréstimos a taxas de mercado prevalecentes. Os empréstimos à concessão são por 

norma concedidos para finalidades específicas, porém os termos de amortização são muito 

generosos. No geral as taxas de juro rondam os 0,75%. 

Banco EXIM – o banco de exportações e importações de um país oferece frequentemente 

empréstimos para projectos específicos. Estes empréstimos são muitas vezes ‘à condição’, e por 

norma concedidos a taxas de juro comerciais. O período de amortização é mais curto que no caso 

dos empréstimos multilaterais ou empréstimos à concessão, devendo o Governo que contrai o 

empréstimo aprovisionar bens e serviços do país de origem do Banco EXIM.  

Tabela 6.1:  Fontes de Fundos 

2009
Orçamento 

2010
Orçamento 

2011
Projecção 

2012 
Projecção 

2013
Projecção 

Receita 1344 1481 1734 1761 1504 
Receitas Domésticas  84 77 78 85 94 
Receitas do Petróleo e Gás 1253 1393 1643 1659 1390 

Receitas Fiscais 1057 1144 1359 1349 1069 
Royalties e Juros 196 249 284 310 321 

Receitas Próprias dos Fundos Autónomos 7 11 13 16 20 
Doações dos Parceiros de Desenvolvimento 0 0 0 0 0 

  

Despesas* 902 766 652 460 438 
Despesas Correntes 640 513 454 434 436 

Salários e Vencimentos 93 98 100 103 105 
Bens e Serviços 248 208 216 225 234 

Transferências 96 86 89 93 97 
Projectos de Doadores 203 122 48 13 0 

Despesas de Capital 261 252 198 26 3 
Capital Menor 38 29 48 13 0 

Capital de Desenvolvimento 205 217 147 13 3 
Projectos dos Doadores 18 7 2 1 0 

  

Saldo 442 715 1082 1300 1065

Saldo não petrolífero -811 -678 -561 -358 -325

            

Financiamento do saldo não petrolífero 811 678 561 358 325
Financiamento pelo Fundo do Petróleo  589 502 499 497 495 

Financiamento de projectos pelos Parceiros 
de Desenvolvimento 221 129 51 14 0 

Mudanças no Tesouro, saldo em dinheiro 0.7 47.7 11.7 -152.4 -170.3 
*Incluindo fundos autónomos 
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Todavia as taxas, termos e condições podem variar de forma significativa em todas as categorias 

indicadas acima, e por esta razão é importante conduzir análises e consultas cuidadosas para 

entender exactamente o que está disponível para um país como Timor-Leste. 

Não obstante isto, o Governo irá procurar a aprovação do Parlamento Nacional relativamente a 

empréstimos, contudo por agora o Governo está a procurar mais informações para que qualquer 

apresentação ao Parlamento disponha de toda a gama de informações e documentação necessária. 

Nesta fase antecipa-se o uso de empréstimos para financiar projectos de infra-estruturas com 

carácter de prioridade nacional. O valor destes projectos deverá rondar os $3 mil milhões ao longo da 

vida do projecto, que será de vários anos. 
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PARTE 7 – DESPESAS 

Introdução 

Reformas de 2009 e Realizações 

Em2009 as actividades do IV Governo Constitucional tiveram por finalidade reformar a função pública 

e dar prioridade ao tema do “ano das infra-estruturas”. 

Afunção pública timorense foi objecto the atenção   este ano. O sector público timorense é, nesta 

fase de desenvolvimento, o motor do crescimento do PIB no país. Isto significa que o investimento 

público deve ser sustentado, eficiente e efectivo para poder trazer benefícios, possibilitar maior 

emprego e desenvolvimento, e ao mesmo tempo evitar ‘sobreaquecer a economia’, isto é, realizar  

programas de gastos que contribuam menos para as metas de desenvolvimento e mais para a 

inflação. 

Ao mesmo tempo, a função pública precisa ser responsiva  à sociedade civil. Na prestação dos seus 

serviços o Governo precisa garantir que os seus processos são competentes, limpos, transparentes 

e abertos a avaliação. Isto exige o desenvolvimento dos conhecimentos dos funcionários  para que 

estes estejam melhor abilitados para gerir devidamente os processos, abertura nas operações do 

governo e facilidade de recurso  de decisões ou questionar  práticas do Governo. 

Para além disto, a ênfase nos benefícios do desenvolvimento infra-estrutural tem sido um pilar do 

progresso realizado em 2009 e irá continuar durante 2010. Os projectos de infra-estruturas prestam 

serviços essenciais à nação, possibilitam outros desenvolvimentos e asseguram emprego e 

rendimentos para a população rural. A electricidade, as estradas, a água e as pontes abrem caminho 

para escolas, hospitais, clínicas, turismo, indústria e marketing. Há empregos e investimento na 

construção de estradas e infra-estruturas posteriores, bem como postos de trabalho nas  empresas 

cuja criação será permitida por estes novos meios. O poder deste efeito multiplicador e os benefícios 

a jusante estão bem documentados e justificam o emprenho do Governo neste caminho. 

Uma Função Pública qualificada e profissional 

O Governo estabeleceu a Comissão da Função Pública de Timor-Leste (CFP) como uma autoridade 

estatutária independente. Uma vez que os comissários sejam nomeados a CFP irá trabalhar no 

sentido de garantir que: 

- a função pública preste serviços de qualidade ao Estado e ao povo de Timor-Leste; 

- a função pública seja eficiente e efectiva; 

- sejam  desenvolvidos valores e liderança fortes em toda a função pública. 

A CFP deve também prestar pareceres ao Governo relativamente à eficiência e efectividade da 

administração pública e à gestão e desenvolvimento de recursos humanos. 
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O Governo está igualmente a estabelecer uma Comissão Anti-Corrupção (CAC), que será um órgão 

independente estabelecido por um Estatuto do Parlamento e  responsável ao Parlamento Nacional. A 

CAC deverá garantir que Timor-Leste possua uma instituição eficiente e efectiva dedicada  

exclusivamente ao  combate à corrupção. A CAC terá um papel central na melhoria da governação 

em Timor-Leste, trabalhando em colaboração com outras instituições de integridade. 

Foram gastos $15,306 milhões em acções de formação e sessões de trabalho, sendo que a maior 

parte destas se destinou a aumentar os conhecimentos, capacidades e qualificações de funcionários 

públicos. 

Em 2009 o Governo finalizou os detalhes e as tabelas remuneratórias  para trabalhadores 

específicos do sector público, incluindo: 

Membros do  sector judicial, tais como juízes, procuradores e defensores públicos; 

empregados da Universidade Nacional de Timor-Leste (UNTL); 

empregados do serviço de imigração. 

Reforma do quadro orçamental e financeiro do Governo 

Outra grande reforma financeira conseguida em 2009 foi  a introdução de um novo sistema de gestão 

integrada do Orçamento. Isto terá implicações importantes na capacidade da maior parte dos 

Ministérios e Secretarias de Estado  os seus próprios orçamentos, permitindo um maior poder de 

resposta às necessidades da instituição em termos de informações. 

Apesar das dificuldades envolvidas na introdução de um novo sistema, o Governo introduziu a nova 

plataforma com sucesso e inseriu nela o Orçamento para 2010. Nos próximos anos este sistema 

será alargado aos Ministérios e potencialmente aos distritos, de modo a ter-se um sistema nacional 

unificado de orçamentação, execução e contabilidade. 

Está igualmente em curso uma reforma legislativa. Aquando da elaboração do presente documento, 

o Parlamento tem em posse  legislação para substituir a Norma 2001/13 da UNTAET, a qual rege a 

gestão financeira de Timor-Leste desde a independência. A lei, caso seja aprovada pelo Parlamento, 

irá modernizar e uniformizar a prática financeira e estabelecer legislação adequada às circunstâncias 

da RDTL. 

2009 – O ano das infra-estruturas 

Por razões já mencionadas anteriormente, o Governo atribuiu a maior ênfase ao desenvolvimento 

infra-estrutural em 2009. Deve ser lembrado que o investimento infra-estrutural é um processo de 

longo prazo, que demora alguns anos a produzir efeitos, e no qual os benefícios a longo prazo são 

mais importantes que os benefícios imediatos. 

Ao dedicar uma parte tão substancial dos seus recursos ao desenvolvimento de capital, o IV Governo 

Constitucional declarou o seu compromisso para com o futuro a longo prazo de Timor-Leste, ao invés 

de procurar vantagens imediatas ou benefícios populistas. 
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É demasiado cedo para medir o sucesso do primeiro ano, uma vez que a aprovação tardia do 

Orçamento para 2009 atrasou o início do processo de contratação e compromisso. Todavia o 

Governo está a acompanhar e a monitorizar cuidadosamente todo o processo. 

Ficou claro durante o ano que devido aos atrasos sofridos por contratantes estrangeiros 

relativamente ao projecto da central eléctrica, um nível significativo de recursos destinados a este fim 

não iria ser necessário em 2009. O Governo agiu rapidamente no sentido de redireccionar estes 

recursos para sectores prioritários e para necessidades prioritárias nos distritos. 

Prioridades em 2010 

Independentemente do sucesso que os projectos de 2009 venham a ter, Timor-Leste continuará a 

carecer de infra-estruturas básicas em todos os sectores. O problema da electricidade foi abordado 

em 2009 e vai continuar este trabalho , juntamente com a recondução de recursos para projectos 

prioritários. O Governo reuniu-se em Maio de 2009 e determinou a sua lista de prioridades para 

2010. A lista formal foi a seguinte: 

• Infra-estruturas (abastecimento de água e estradas);  
• Segurança Alimentar (produtividade agrícola); 
• Formação de Recursos Humanos; 
• Acesso à Justiça; 
• Serviços Sociais e Descentralização Administrativa; 
• Boa Governação; 
• Segurança Pública. 
 

A meta global destas prioridades é garantir a estabilidade de Timor-Leste. As metas foram 

determinadas dentro do contexto de discussões relativamente ao uso apropriado dos níveis de 

financiamento de recursos de Timor-Leste, da capacidade, dos Objectivos de Desenvolvimento do 

Milénio, da Visão 2020 e do contributo dos parceiros de desenvolvimento para a concretização 

destas metas. 

Infra-estruturas 

A estratégia do governo relativamente a infra-estruturas foi estabelecida com base numa análise 

sistemática das necessidades do país e discutida acima no contexto de 2009. Embora o relatório 

esteja ainda a ser considerado, foi decidido que as principais prioridades em termos de infra-

estruturas seriam as estradas e água limpa, uma vez que estes projectos contribuirão claramente 

para a saúde física, cultural e económica do país. Em 2010 serão dedicados $96.1 milhões para 

estes projectos. 

Segurança alimentar (produtividade agrícola) 

Embora o Governo tenha tomado medidas de emergência para garantir existências adequadas de 

alimentos em Timor-Leste, particularmente arroz, esta não é uma solução de  longo prazo, dado que 

envolve dependência de fornecedores externos , ao invés de assentar em estratégias de segurança 

alimentar internas. As importações de arroz e grão foram reduzidas em 2010, estando a ser dada 

ênfase a projectos de agricultura e pescas, incluindo trabalhos de irrigação, serviços de extensão de 
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conhecimentos e quarentena, de forma a preservar a biossegurança da agricultura timorense. É 

esperado que em 2010 se comecem a recolher os benefícios de um investimento considerável na 

distribuição de tractores realizado em 2009. 

Em 2010 o estado irá gastar $12.5 milhões em  programas que prestarão benefícios directos a 

comunidades rurais. Os projectos de capital e desenvolvimento destinados aos sectores da 

agricultura, pescas e quarentena representarão outros $2,9 milhões in 2010. 

Formação de Recursos Humanos 

A formação de recursos humanos abrange as melhorias à capacidade da função pública referidas 

acima e o investimento mais amplo por parte do Governo na educação do povo timorense. 

Os ministérios estão a dedicar $8,7 milhões em acções de formação e bolsas de estudo com o intuito 

de melhorar a capacidade e a competência dos funcionários na  execução das suas tarefas diárias. 

A educação é uma meta muito importante dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio e do IV 

Governo Constitucional. O governo está a enfrentar as presentes as limitações do sistema de ensino 

através de um programa prolongado e de grande dimensão ao investir na  construção e reabilitação 

de escolas. Os projectos de capital para o sector do ensino totalizam $10,4 milhões em 2010. Para lá 

da quantidade de oportunidades de ensino disponíveis, o Governo está também preocupado em 

garantir a melhoria da qualidade do ensino. Muitos professores, embora sem culpa própria, não estão 

devidamente qualificados para as posições que ocupam. O Governo irá estabelecer uma estrutura de 

qualificação para professores, com o intuito de assegurar que estes tenham  a oportunidade de 

melhorar as suas habilitações e  acesso a um caminho de carreira definido, e os alunos recebam  

ensino de maior qualidade que até aqui. A nova estrutura salarial será introduzida gradualmente em 

2010, envolvendo um custo acrescido em relação a anos anteriores à medida que mais professores 

adquirem as qualificações necessárias e avançam de  escalão. O custo no ano de introdução será de 

$1,5 milhões. 

Acesso à Justiça 

O acesso à justiça tem três facetas: organização, geografia e qualificações. Antes de se poder dizer 

que um cidadão tem verdadeiramente acesso à justiça, é necessário que exista um tribunal ou arena 

de competência para ouvir as suas queixas. Estas podem ir desde disputas civis e audiências 

criminais a questões de confiança pública. Embora haja aqui uma componente de justiça, esta 

matéria fica melhor enquadrada na categoria da governação. Timor-Leste estabeleceu uma 

hierarquia de tribunais, embora ainda em processo de estabelecimento, esta tarefa continua.. 

A disseminação de serviços de tribunal pelos distritos continua também em curso. O governo irá 

gastar $15,7 milhões em edifícios e apetrechamento de tribunais e no desenvolvimento de 

assessores legais e juízes qualificados para os distritos, através de um programa contínuo que irá 

eventualmente garantir que ninguém precisa de se deslocar até Díli só para ser ouvido. 

Foi aprovada uma nova estrutura de carreira para juízes e conselheiros legais. Esta estrutura deve 

atrair cidadãos nacionais de elevado calibre para carreiras legais, encorajando igualmente alunos 
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promissores a estudarem direito na Universidade. O custo adicional com salários deve estar na 

ordem dos $1,0 milhões. 

Serviços Sociais e Descentralização Administrativa 

O Governo alargou a base de pensões sociais e continua a trabalhar com vista a identificar cidadãos 

elegíveis para receber benefícios a partir do Governo. Houve uma redução nos pagamentos de 

$79,523 milhões para $49,491 (ou 33,6%) no seguimento do encerramento em 2009 do último 

campo de deslocados internos e do final da grande despesa com pagamentos únicos de 

realojamento, todavia o número de veteranos de guerra confirmados deverá subir. 

Continua-se a trabalhar para estabelecer governos a nível de distrito e descentralizar 

responsabilidade orçamental para provisão de específicos serviços de governo. A descentralização 

de serviços deverá ser conseguida por via de pagamentos de transferências a partir do governo 

nacional. As áreas prioritárias para a descentralização de responsabilidades são a saúde, a 

educação e as infra-estruturas. Deve ser notado que as infra-estruturas enfrentam problemas neste 

campo, uma vez que é frequente os projectos rodoviários atravessarem fronteiras distritais. Também 

será necessário ajustar a estrutura actual da educação, dado que de presente esta assenta em 

regiões e não em distritos. 

Boa Governação 

O IV Governo Constitucional levou a sério a sua obrigação  de boa governação , tendo estabelecido 

a Comissão Anti-Corrupção e o Provedor de Direitos Humanos e Justiça, e tendo alargado os 

tribunais e procedimentos de modo a tornar a tomada de decisões por parte do governo mais 

transparente. O custo destas actividades em 2010 deverá ser $6,2 milhões. 

Segurança Pública 

O papel acrescido da PNTL e das F-FDTL na gestão do policiamento e da segurança militar de uma 

nação independente de assistência externa tem sido uma das histórias de sucesso de 2009. Entre os 

agradáveis desenvolvimentos registados contam-se novas estruturas de carreira, transferência de 

responsabilidades e reconhecimento do papel do público na segurança e no policiamento. Estão a 

ser estabelecidos programas de policiamento, as F-FDTL e a PNTL estão a investir no seu capital 

humano e fisíco. Os resultados deste investimento será visível a médio prazo.  As despesas nestas 

funções desceram de $65,6 milhões para $45,0 milhões (31,4%), porém esta descida é atribuída 

inteiramente à acquisição de  dois barcos patrulha que foi financiado na sua maior parte em 2009.  

Tendências da Despesa do Orçamento do Estado 

Estima-se que o total das despesas do Estado de Timor-Leste em 2010 seja $637 milhões, 

reflectindo uma diminuição de $44 milhões (6,9%) nas dotações totais para 2009. As dotações em 

2009 levaram em conta alguns pagamentos únicos muito grandes, incluindo a a central  eléctrica, os 

barcos patrulha e os pagamentos de realojamento a deslocados internos. A pressão que isto colocou 

sobre o Orçamento resultou na necessidade de reservar a capacidade para fazer levantamentos a 
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partir do Fundo Petrolífero acima dos RSE. Durante 2009 foi pedido aos Ministros que avaliassem as 

suas despesas de forma crítica, em especial nas áreas de bens e serviços e capital menor. 

As eficiências resultantes permitiram ao Governo expandir significativamente o seu programa de 

capital e desenvolvimento, sem com isso ter de recorrer novamente ao Fundo Petrolífero. 

Dependendo da execução actual de 2009,  a diferença  entre o financiamento esperado através dos 

RSE e das receitas domésticasas despesas agendadas, será financiadaa partir das reservas e 

possivelmente através de uma linha de crédito renovável, a qual está a ser negociada neste 

momento. 

As Tabelas 7.1 a 7.3 fornecem detalhes sobre despesas por categoria durante o período de 2009 a 

2013. Os valores para 2009 são os valores do Orçamento conforme emendados pela transferência. É 

demasiado cedo para fornecer estimativas detalhadas de despesas. 
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Tabela 7.1:Orçamento geral do Estado 

629,302

615,094

14,208

Transferências - - - - -
Capital Desenvolvimento 9,229 22,550 - - -
Capital Menor 2,066 1,240 1,069 1,005 8,556

1,718
Bens e Serviços 6,742 3,655 3,826 3,924 3,934

Total Despesas 19,746 29,163 6,613 6,647
Salários e Vencimentos 1,709 1,718 1,718 1,718

Despesas por Categoria de Dotação Agências Autónomas

2009
Orçamento

2010
Orçamento

2011
Projeção

2012
Projeção

2013
Projeção

Transferências 96,365 85,904 132,388 141,223 320,767
Capital Desenvolvimento 196,142 194,258 146,820 12,538 2,514
Capital Menor 35,987 27,569 17,046 15,163 15,134

96,492
Bens e Serviços 246,887 204,025 169,112 174,479 180,188

Total Despesas 667,320 607,696 553,622 434,263
Salários e Vencimentos 91,939 95,940 88,255 90,860

Despesas por Categoria de Dotação excluindo Agências Autónomas

2009
Orçamento

2010
Orçamento

2011
Projeção

2012
Projeção

2013
Projeção

Transferências 96,365 85,904 132,388 141,223 320,767
Capital Desenvolvimento 205,371 216,808 146,820 12,538 2,514
Capital Menor 38,053 28,809 18,115 16,168 23,690

98,210
Bens e Serviços 253,629 207,680 172,938 178,403 184,122

Total Despesas 687,066 636,859 560,235 440,910
Salários e Vencimentos 93,648 97,658 89,973 92,578

Orçamento Geral do Estado ($'000)
Total Despesas por Categoria de Dotação

2009
Orçamento

2010
Orçamento

2011
Projeção

2012
Projeção

2013
Projeção

 

Financiamento a partir dos Parceiros de Desenvolvimento 

Cálculo do Orçamento de Fontes Combinadas 

Tal como em anos anteriores, o Orçamento do Estado de Timor-Leste é preparado numa base de 

fontes combinadas, incluindo tanto financiamento do Governo como financiamento externo. 

As informações foram determinadas através de consultas próximas com os parceiros de 

desenvolvimento de Timor-Leste a respeito das suas actividades actuais e aprovadas. Houve 

consultas trimestrais durante 2009. O financiamento dos parceiros de desenvolvimento indicado mais 

abaixo, envolve somente actividades realizadas em cooperação com Ministérios do Governo e não 

através de apoio directo ao orçamento. Caso um projecto se dê em coordenação com um Ministério 
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do Governo ou cumpra uma função essencial de actividade ministerial é definido como parte do 

orçamento de fontes combinadas. Entre 2010 e 2013 deverá ser fornecido um total de 

$302,8 milhões a partir de fontes externas para apoiar o sector do Governo e as suas actividades 

fundamentais. 

Pela primeira vez, o Orçamento para 2009 forneceu informações a respeito de outros projectos de 

parceiros de desenvolvimento sem ser em parceria com o Governo ou com um foco mais geral 

dentro do sector. Entre 2010 e 2013 serão fornecidos fundos adicionais de $31,5 milhões a ONGs e 

actividades não governamentais abrangendo áreas tais como assistência humanitária, apoio aos 

meios de comunicação social e iniciativas da sociedade civil. 

Implementação da assistência internacional em Timor-Leste: as implicações da Declaração de 
Paris e da Agenda de Acção de Acra (AAA) 

O Terceiro Fórum de Alto Nível sobre Eficácia da Ajuda em Acra, realizado em Setembro de 2008, 

endossou um Plano de Acção com o intuito de reformar a prestação de ajuda e melhorar a eficácia 

da assistência ao desenvolvimento. O Acordo de Acra parte dos princípios essenciais de eficácia da 

ajuda definidos na Declaração de Paris de 2005 – apropriação, harmonização, alinhamento, gestão 

centrada nos resultados e responsabilidade mútua. 

O Plano  de Acção de Acra inclui apoio aos seguintes pontos fundamentais: 

Previsibilidade – os países doadores deverão fornecer informações sobre a sua ajuda planeada para 

os próximos 3 a 5 anos 

Sistemas do País – utilização dos sistemas do país para prestar ajuda 

Redução dos Condicionalismos – incidência nos objectivos de desenvolvimento dos países parceiros 

e não em condições prescritivas; e 

Libertação da Ajuda – os países em vias de desenvolvimento devem ter liberdade para adquirir bens 

e serviços a partir das fontes que assegurem a melhor relação de qualidade e  preço 

Durante 2009 o IV Governo Constitucional continuou o seu compromisso relativamente aos princípios 

da Declaração de Paris e do Plano  de Acção de Acra, através de apoio continuado ao processo de 

Prioridades Nacionais. Durante uma série de sessões de trabalho realizadas em meados de 2009 

foram identificadas sete Prioridades Nacionais para 2010, tendo sido atribuído apoio a partir dos 

grupos de trabalho temáticos respectivos estabelecidos para supervisionar a coordenação 

interministerial e dos parceiros de desenvolvimento, com foco na passagem das Prioridades 

Nacionais do papel para a prática. Em 2008 e 2009 este processo constituiu um quadro efectivo para 

a geração de acção e resultados coordenados. O Governo está também a continuar esforços de 

coordenação e harmonização através de um trabalho próximo junto de parceiros de desenvolvimento 

para garantir a inclusão de informações claras e precisas no orçamento de fontes combinadas. 

Em 2009, como parte do Plano  de Acção de Acra, Timor-Leste voluntariou-se para ser um dos  

vários países piloto nos quais se poderá monitorizar o sucesso do “Compromisso Político e Princípios 

de Bom Envolvimento Internacional em Estados e Situações Frágeis”. Timor-Leste demonstrou o seu 
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empenho em relação a este processo ao organizar duas conferências internacionais, a primeira 

dedicada aos princípios de monitorização (Março de 2009) e a segunda sobre construção do estado 

e da paz (Setembro de 2009). O primeiro diálogo internacional sobre construção do estado e da paz, 

intitulado ‘Diálogo Internacional de Díli’, será organizado por Timor-Leste em Abril de 2010. 

Direcções Futuras para a Coordenação dos Parceiros de Desenvolvimento 

Em 2008 o Governo estabeleceu uma Secretaria de Eficácia da Ajuda dentro do Ministério das 

Finanças, a qual veio a dar origem à Direcção Nacional de Eficácia da Ajuda (DNEA). Reportando 

directamente à Ministra das Finanças, a DNEA é responsável por optimizar a assistência oficial dos 

parceiros de desenvolvimento por via de actividades de harmonização, prevenção de duplicação e 

alinhamento de actividades segundo as prioridades de desenvolvimento nacional do Governo. Outras 

tarefas da DNEA incluem a gestão de fluxos de ajuda para Timor-Leste, a recolha de dados 

financeiros e indicadores de desempebho de toda a  assistência oficial de desenvolvimento, incluindo 

assistência técnica dentro e fora do orçamento, resultados planeados e concretos, e indicadores da 

Declaração de Paris. 

Em 2009 a DNEA prestou apoio a Ministérios Operacionais sobre o uso de dados de assistência a 

fim de melhorar os processos de tomada de decisões e de planeamento orçamental. A DNEA irá 

igualmente trabalhar de perto com todos os Ministérios e parceiros de desenvolvimento de modo a 

concretizar os objectivos de eficácia da ajuda. 

Em 2009 a DNEA foi mandatada com o poder de formular políticas e prestar pareceres sobre 

políticas ao Governo relativamente a questões de eficácia da ajuda. Como tal, em 2010 a DNAE 

continuará a prestar apoio às linhas ministeriais  sobre a melhor forma de utilizar dados de 

assistência para tomada de decisões e planeamento orçamental. A DNEA irá também desempenhar 

um papel cada vez mais importante enquanto principal mecanismo do Governo para avaliar 

estratégias de parceiros de desenvolvimento, fornecendo reacções aos parceiros de 

desenvolvimento a respeito das melhores formas de alinharem as suas estratégias com as 

prioridades de desenvolvimento do Governo. 

Uma vez que a DNEA aloja a Secretaria das Prioridades Nacionais, o órgão que continuará a ser 

responsável pela facilitação das Prioridades Nacionais em 2010, a DNEA continuará este papel de  

apoio geral à Secretaria. 

Tendências da  Despesa de Fontes Combinadas 

Em 2010 os parceiros de desenvolvimento fornecerão ao Sector do Governo um total de $199 

milhões. Isto representa 23,8 por cento do total do orçamento de fontes combinadas de $836 milhões 

e um decréscimo global no apoio dos parceiros de desenvolvimento de $49,1 milhões ou 19,8 por 

cento entre 2009 e 2010. 

Em 2010 houve alguns aumentos na assistência dos parceiros de desenvolvimento ao Ministério das 

Infra-estruturas ($11,4 milhões, 38,8%), ao Ministério da Administração Estatal e Ordenamento do 

Território ($1,5 milhões, 15,1%) e à Secretaria de Estado dos Recursos Naturais ($0,8 milhões, 

34,8%). Houve reduções orçamentais no Ministério da Agricultura e Pescas ($11,9 milhões, 43,4%), 
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no Ministério da Saúde ($10,4 milhões, 30,4%), no Ministério da Justiça ($5 milhões, 36,5%) e na 

Secretaria de Estado da Formação Profissional e Emprego ($5,4 milhões, 63%). 

O financiamento dos parceiros de desenvolvimento a Timor-Leste será reduzido consideravelmente a 

partir de 2010 – uma redução de $129.2 milhões (64,9 por cento) entre 2010 e 2011, $42,8 milhões 

(61,5 por cento) entre 2011 e 2012 e $19,5 milhões (72,6 por cento) entre 2012 e 2013. Todavia deve 

ser notado que esta redução reflecte uma falta de informação a respeito de projectos confirmados a 

médio prazo e não deve ser vista como uma diminuição do interesse ou apoio internacional a Timor-

Leste. Contudo a ausência de informações sobre expectativas de financiamento a médio prazo limita 

a capacidade do Governo para conduzir planeamento a longo prazo e análises macroeconómicas 

numa base consolidada. 

A Tabela 7.2 seguinte contém um resumo dos fundos externos por Ministério. Estas informações são 

elaboradas nos resumos dos Ministérios, onde há uma lista completa do financiamento de fontes 

combinadas por parceiro de desenvolvimento e por projecto. Os resumos dos capítulos incluem 

também uma lista de projectos entre  parceiros de desenvolvimento e  parceiros de ONGs ou como 

parte de actividades sectoriais mais amplas, providenciando assim informações de fundo e contexto 

– os fundos não são incluídos no total de Fontes Combinadas. 
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Tabela 2 
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Tabela 7.3 

Capital Total Capital Total Capital Total

420,049 216,808 176,070 198,875 596,119

413,436 194,258 176,070 198,875 589,506

4,406 87 4,493 149 - 149 4,555
10,416 1,584 12,000 2,415 - 2,415 12,831
13,719 300 14,019 - - - 13,719

3,966 - 3,966 79 - 79 4,045
4,456 110 4,566 586 - 586 5,042
5,167 - 5,167 3,078 - 3,078 8,245
6,892 - 6,892 - - - 6,892
4,540 310 4,850 2,092 1,069 3,161 6,632

971 - 971 1,255 - 1,255 2,226
37,648 7,306 44,954 26,799 3,000 29,799 64,447 10,306 74,753
1,263 - 1,263 - - - 1,263 - 1,263

875 - 875 - - - 875 - 875
12,442 5,271 17,713 320 3,000 3,320 12,762 8,271 21,033
5,069 5,069 584 - 584 5,653 - 5,653

17,999 2,035 20,034 25,895 - 25,895 43,894 2,035 45,929
13,737 430 14,167 261 - 261 13,998
13,282 - 13,282 14,889 - 14,889 28,171
50,275 4,000 54,275 - - - 50,275
8,724 2,170 10,894 8,747 - 8,747 17,471

25,371 10,321 35,692 23,607 289 23,896 48,978
53,592 10,394 63,986 29,482 - 29,482 83,074
15,231 5,500 20,731 11,752 - 11,752 26,983
13,406 360 13,766 3,132 - 3,132 16,538
49,452 1,955 51,407 4,773 - 4,773 54,225
28,895 159,444 188,339 24,550 16,072 40,622 53,445
30,678 7,696 38,374 - - - 30,678
12,484 2,914 15,398 13,130 2,375 15,505 25,614
2,577 - 2,577 1,687 - 1,687 4,264
2,435 115 2,550 2,396 - 2,396 4,831

864 - 864 - - - 864
2,544 155 2,699 909 - 909 3,453
2,495 1,658 4,153 302 - 302 2,797
1,045 - 1,045 - - - 1,045

783 - 783 - - - 783

- - - 6,613

792 - 792 - - - 792 - 792
598 3,250 3,848 - - - 598 3,250 3,848

3,935 19,300 23,235 - - - 3,935 19,300 23,235
1,288 - 1,288 - - - 1,288 - 1,288

Aviation Account
APORTIL Account
EDTL Account
Public Inst Equip Mgmt Account

Comissão Função Pública - 783

Total Agências Autónomas 6,613 22,550 29,163 22,550 29,163

Comissão Nacional Das Eleicoes 1,658 4,455
Comissão Anti Corrupção - 1,045

Provedoria de Direitos Humanos - 864
Radio,Televisao de Timor-Leste 155 3,608

Tribunais - 4,264
Procuradoria Geral da República 115 4,946

Ministério Turismo, Comercio, Industria 7,696 38,374
Ministério Agricultura,Florestas,Pescas 5,289 30,903

Ministério da Solidariedade Social 1,955 56,180
Ministério das Infra-Estruturas 175,516 228,961

Ministério Administração Estatal Ordenamento do Territorio 5,500 32,483
Ministério Economia e Desenvolvimento 360 16,898

Ministério da Saúde 10,610 59,588
Ministério Educação e Cultura 10,394 93,468

Dotações para todo o Governo 4,000 54,275
Ministério da Justiça 2,170 19,641

Ministério dos Negócios Estrangeiros 430 14,428
Ministério das Finanças - 28,171

Ministro da Defesa e Seguranca
Secretaria de Estado da Defesa
FALINTIL- Forcas de Defesa Timor Leste
Secretaria de Estado da Seguranca
Policia Nacional Timor-Leste

Secretario de Estado da Promoção da Igualdade - 2,226
Ministério da Defesa Segurança

Secretario de Estado Política Energética - 6,892
Secretario de Estado Formação Profissional e Emprego 1,379 8,011

Secretario de Estado Joventude e  Desporto 110 5,152
Secretario de Estado Recursos Naturais - 8,245

Gabinete do Premeiro Ministro e Presidencia do Conselho 
de Ministros

300 14,019

Secretario de Estado do Conselho de Ministros - 4,045

Presidente da República 87 4,642
Parlamento Nacional 1,584 14,415

Total Sector Publico 636,857 22,805 239,613 835,732

Total Sub Sector Estado 607,694 22,805 217,063 806,569

2010 Orçamento Fontes Combinadas por Orgão ($'000)

Orçamento do Estado Financiamento dos Parceiros Total
Orgão Recorrent

es
Recorrente

s
Recorrente

s
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Tabela 4 

97,658 207,680 28,809 85,904 420,051 216,808

95,940 204,025 27,569 85,904 413,438 194,258

457 3,552 397 - 4,406 87 4,493

3,795 5,951 670 - 10,416 1,584 12,000

1,270 4,829 470 7,150 13,719 300 14,019

881 2,998 87 - 3,966 - 3,966

459 1,138 235 2,624 4,456 110 4,566

249 4,865 53 - 5,167 - 5,167

143 2,036 25 4,688 6,892 - 6,892

770 648 122 3,000 4,540 310 4,850

212 586 23 150 971 - 971

18,149 15,552 3,947 - 37,648 7,306 44,954

- 63 1,200 - 1,263 - 1,263

190 676 10 - 876 - 876

4,131 6,373 1,938 - 12,442 5,271 17,713

2,611 1,658 799 - 5,068 - 5,068

11,217 6,782 - - 17,999 2,035 20,034

807 12,383 547 - 13,737 430 14,167

3,336 9,262 685 - 13,283 - 13,283

- 48,975 - 1,300 50,275 4,000 54,275

2,216 5,688 820 - 8,724 2,170 10,894

10,369 12,695 1,277 1,030 25,371 10,321 35,692

34,910 12,983 1,352 4,347 53,592 10,394 63,986

2,789 4,620 1,108 6,714 15,231 5,500 20,731

1,446 2,097 363 9,500 13,406 360 13,766

1,632 2,933 886 44,001 49,452 1,955 51,407

4,705 11,225 12,967 - 28,897 159,444 188,341

930 28,633 715 400 30,678 7,696 38,374

4,577 7,257 650 - 12,484 2,914 15,398

590 1,794 193 - 2,577 - 2,577

916 1,243 276 - 2,435 115 2,550

284 487 93 - 864 - 864

601 1,588 355 - 2,544 155 2,699

548 766 181 1,000 2,495 1,658 4,153
315 557 173 - 1,045 - 1,045

303 339 141 - 783 - 783

1,718 3,655 1,240 - 6,613 22,550 29,163

355 299 138 - 792 - 792

156 360 82 - 598 3,250 3,848

863 2,081 991 - 3,935 19,300 23,235

344 915 29 - 1,288 - 1,288Public Inst Equip Mgmt Account

Anti-corruption Commission

Public Service Commission

Total Autonomous Agencies

World Bank Trust Fund

APORTIL Account

EDTL Account

Min Agricultura,Florestas,Pesc

Tribunais

Prosecutor-General of the Republic

Ombudsman for Human Rights

Radio,Televisao of Timor-Leste

National Electoral Commission

Ministry of Education

Ministry of State Adminstration and Territorial Organisation

Ministry of Economy and Development

Ministry of Social Solidarity

Ministério of Infrastructure

Ministry of Tourism, Commerce and Industry

National Police of Timor-Leste

Ministry of Foreign Affairs Off ice

Ministry of Finance

Appropriations for all of Government

Ministry of Justice

Ministry of Health

Secretariat of State for the Promotion of Equality

Ministry of Defence and Security

Ministry of Defence and Security

Secretariat of State for Defence

FALINTIL-Defence Forces of Timor Leste

Secretariat of State for Security

Office of the Prime Minister and Presidency of the Council of 
Ministers
Secretariat of State of the Council of Ministers

Secretariat of State for Youth and Sport

Secretariat of State for Natural Resources

Secretariat of State for Energy Policy

Secretariat of State for Vocational Training and Employment

Total Public Sector 636,859

Total General Government Sector 607,696

President of the Republic

National Parliament

General Budget of the State 2010  by Organ ($'000)

Salaries and
Wages

Goods and
Services

Minor
Capital Transfer

Total
Recurrent

Capital and
DevelopmentOrgan            Total
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Movimentos nas Dotações 

Relativamente a despesas recorrentes, o orçamento do Governo para 2010 visa a continuidade e a 

estabilidade. As reformas em grande escala de 2009 levaram  a mudanças significativas. Dado que 

as reformas já estão estabelecidas,espera-se  que as mudanças  em 2010 sejam menos 

significativas. O total das dotações recorrentes em 2010 é de 405,4 milhões, em comparação com 

475,5 milhões em 2009. A descida deve-se em grande medida à redução ou final de algumas 

despesas únicas. 

Salários, Vencimentos e outros Subsídios 

Houve poucas reformas ao nível dos salários em 2009. Algumas das excepções são assinaladas  em 

baixo.  Houve também movimentos menores na maior parte dos ministérios, com a nomeação de 

novas estruturas administrativas. A Comissão da Função Pública determinou que o perfil de pessoal 

da função pública não sofresse alterações em relação a 2009.Daí,, a mudança em termos de 

Salários e Vencimentos ter sido de pouco valor e ter passado de , dos $93,6 milhões para os $97,7 

milhões. 

 

Dentro desta categoria, a opção do Ministério dos Negócios Estrangeiros de inverter a sua decisão 

de 2009 no sentido de passar alguns subsídios da categoria  Bens e Serviços para os Salários e 

Vencimentos significou que em 2010 o movimento de $4,346 milhões dos  Salários e Vencimentos 

de volta para os Bens e Serviços contrabalança alguns outros movimentos: 

• implementação de novos salários para membros de órgãos de soberania; 

• introdução de esquema para qualificar e remunerar  professores; 

O aumento de $2,574 milhões nos salários da educação, ainda que substancial, representa apenas 

uma subida de 8%. Também na saúde houve um aumento nos salários (subida de $2,180 milhões, 

ou 27%). Em termos percentuais as maiores alterações foram na Secretaria de Estado do Conselho 

de Ministros (aumento de $0,243 milhões para $0,881 milhões, ou 263%), nos Tribunais (aumento de 

88%) e na Procuradoria-Geral da República (75%), em resultado do novo regime de carreira para 

empregados judiciais. 

O Anexo 6 – Tabelas de Remuneração  dos Empregados do Sector Público contém as taxas de 

remuneração relativamente a todos os empregados do sector publico. 

Bens e Serviços 

O total de bens e serviços desceu de $248,0 milhões em 2009 para $207,6 milhões em 2010. As 

alterações no orçamento de bens e serviços são as seguintes: 

• Redução nos contratos de arroz ($23,250 milhões); e 

• Fim do pagamento de Obrigações Fiscais do Governo ($20,000 milhões) 

Do lado das despesas temos: 
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• Custos únicos no Ministério das Finanças, em particular relativamente à actualização do sistema 

informático ($3,000 milhões) 

• Custos acrescidos de $2,825 milhões relativamente a consultores internacionais e nacionais na 

Secretaria de Estado dos Recursos Naturais 

• O aumento referente a Bens e Serviços no Ministério dos Negócios Estrangeiros causado pela 

movimentação de fundos de uma classificação de Salários e Vencimentos para uma 

classificação de Bens e Serviços, juntamente com custos associados com o estabelecimento de 

novas missões (o impacto total nos Bens e Serviços é de $7,538 milhões) 

Capital Menor 

O Governo decidiu economizar em termos de capital menor. A redução de $38,1 milhões para $28,8 

milhões foi conseguida em grande medida através do fim dos programas únicos. Também o facto de 

não ser necessário repetir ao mesmo nível a compra de carros para a frota do Governo ocorrida no 

ano anterior, permitiu  algumas reduções. 

Pagamentos de Transferências Públicas 

Os pagamentos de transferências públicas estão divididos em duas categorias: concessões públicas 

e pagamentos de benefícios pessoais.  

Pensões 

De presente existem três formas de pagamentos de benefícios pessoais previstas em Timor-Leste: 

Subsídios para idosos e pessoas vulneráveis; 

Pensões para antigos titulares de cargos públicos; e 

Pensões para combatentes na luta pela libertação. 

As concessões públicas dizem respeito a pagamentos efectuados pelo Estado a grupos organizados 

da sociedade civil para se atingir um determinado fim (ao invés de ser o Governo a comprar 

directamente um bem ou um serviço). 

Pagamentos de benefícios pessoais são pagamentos de emolumentos a indivíduos. Estes podem 

tomar a forma de uma pensão ou um apoio social. Estes emolumentos são por norma estipulados 

por lei. 

O Governo irá gastar mais de $23,5 milhões em concessões públicas durante 2010. Este montante 

representa uma redução considerável comparativamente a 2009, em face da conclusão de 

programas com o intuito de fazer regressar os deslocados internos aos seus lares. 

Em contraste, os pagamentos de benefícios pessoais aumentaram de $38,2 milhões para $50,6 

milhões. Isto deve-se essencialmente a maiores expectativas por parte do Ministério da 

Solidariedade Social relativamente à identificação de pensionistas elegíveis, sobretudo veteranos de 

guerra, e do pagamento das respectivas pensões. Há também pequenos aumentos para os 

municípios  e para desemvolvimento da produção e/ou estudos  de energia solar. 
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Tabela 7.5 

132,388 141,223 320,767

132,388 141,223 320,767

- - -

8,000 9,000 9,000

- - -

4,016 4,016 4,016

2,347 2,347 2,347

15,362 17,666 20,316

4,850 5,900 6,400

150 150 150

- - -

- - -

- - -

- - -

- - -

- - -

- - -

1,300 1,300 1,300

- - -

1,082 1,136 1,192

5,473 6,950 7,200

8,939 9,939 183,609

250 200 -

79,820 81,619 84,137

- - -

800 1,000 1,100

- - -

- - -

- - -

- - -

- - -

- - -

- - -

- - -

- - -

- - -

- - -

- - -

- - -PIEM CFTL -

Aviation CFTL -

APORTIL CFTL 3,250

EDTL CFTL 19,300

Comissão Anti Corrupção -

Comissão Função Pública -

Total Agências Autónomas -

Provedoria de Direitos Humanos -

Radio,Televisao de Timor-Leste -

Comissão Nacional Das Eleicoes 1,000

Ministério Agricultura,Florestas,Pescas -

Tribunais -

Procuradoria Geral da República -

Min da Solidariedade Social 44,001

Ministério das Infra-Estrutura -

MinistérioTurismo,Comercio,Industria 400

Ministério Educação e Cultura 4,347

Ministério Administração Estatal O.T. 6,714

Ministério Economia e Desenvolvimento 9,500

Dotações para todo o Governo 1,300

Ministério da Justiça -

Ministério da Saúde 1,030

Ministério de Negócios Estrangeiros - - - -

Ministério das Finanças -

FALINTIL- Forcas de Defesa Timor Leste -

Secretaria de Estado da Seguranca -

Policia Nacional Timor-Leste -

Ministério da Defesa Seguransa -

Ministro da Defesa e Seguranca -

Secretaria de Estado da Defesa -

Secretario do Estado Política Energética 4,688

Secretario do Estado Formação Prof e Emprego 3,000

Secretario do Estado Promoção da Igualdade 150

Secretario do Estado do Conselho de Ministros -

Secretario do EstadoJuventude e  Desporto 2,624

Secretario do Estado Recursos Minerais -

- - -

Parlamento Nacional -

Gabinete do PM e Presi. CoM 7,150

Total Sector Publico 85,904

Total Sub Sector Estado 85,904

Presidente da República -

Transferências Publicas por Orgão ($'000)

2010
Orçamento

2011
Projeção

2012
Projeção

2013
ProjeçãoOrgão
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Capital e Desenvolvimento 

O Governo continua o seu investimento em infra-estruturas com vista a desenvolver Timor-Leste. 

O Governo irá investir $216,8 milhões no futuro da nação: 

• $72,6 milhões em projectos relativos a estradas e pontes; 

• 67,8 milhões em electicidade 

• $11,3 milhões em projectos referentes a água potável; 

• $10,4 milhões em escolas; 

• $10,3 em instalações de saúde; 

• 7,7 milhões em turismo e cooperativos  

• $6,1 milhões em serviços de justiça, em grande parte nos distritos; 

• $5,5 milhões no estabelecimento de estabeelecimintos municipais; 

• $2,9 milhões em projectos para melhorar a produtividade agrícola; 

• $2,2 serviços de justica, no maioria nos distritos. 

Para lá destes projectos o Governo está a explorar a possibilidade de levar a cabo financiamento 

externo com vista a permitir um maior desenvolvimento. O Governo de Portugal assinou um 

Memorando de Entendimento sob o qual podem ser desenvolvidos empréstimos. O Governo de 

Portugal organizará e pagará os projectos de infra-estruturas acordados, com os empréstimos a 

serem amortizados posteriormente segundo taxas de juro à concessão. Estes projectos não farão 

parte do Orçamento Geral do Estado, mas juros a pagar e amortização do capital serão incluídos no 

OGE, logo que estes custos se iniciem. . É importante notar que ainda não há acordo final sobre esta 

matéria. 

As actividades do Governo referentes a capital são resumidas de seguida na tabela 7.4. O Anexo 4 – 

Plano de Capital contém listas detalhadas sobre cada actividade. 
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Tabela 7.6 

146,820 2,514

146,820 2,514

24,256 36
300 300

- -
15 15

- -
- -
- -
- -

1,865 -

Ministro da Defesa e Seguranca - -
Secretaria de Estado da Defesa - -
FALINTIL- Forcas de Defesa Timor Leste - -
Secretaria de Estado da Seguranca - -
Policia Nacional Timor-Leste - -

- -
450 -
210 -

- -
- -
- -
- -
- -

119,224 2,163
- -
- -
- -
- -
- -
- -

500 -
- -
- -

- -
- -
- -
- -
- -PIEM CFTL - - -

APORTIL CFTL 3,250 - 3,250
EDTL CFTL 19,300 - 19,300

Total Agências Autónomas 22,550 - 22,550
Aviation CFTL - - -

Comissão Anti Corrupção - - -
Comissão Função Pública - - -

Radio,Televisao de Timor-Leste 155 - 155
Comissão Nacional Das Eleicoes 1,658 - 2,158

Procuradoria Geral da República 115 - 115
Provedoria de Direitos Humanos - - -

Ministério Agricultura,Florestas,Pescas 2,914 - 2,914
Tribunais - - -

Ministério das Infra-Estrutura 136,894 11,163 269,444
MinistérioTurismo,Comercio,Industria 7,696 - 7,696

Ministério Economia e Desenvolvimento 360 - 360
Min da Solidariedade Social 1,955 - 1,955

Ministério Educação e Cultura 10,394 - 10,394
Ministério Administração Estatal O.T. 5,500 - 5,500

Ministério da Justiça 2,170 - 2,380
Ministério da Saúde 10,321 - 10,321

Ministério de Negócios Estrangeiros 430 - 430
Dotações para todo o Governo 4,000 - 4,450

- - -
- - -

- - -
- - -

Ministério da Defesa Seguransa 7,306 1,000 10,171
- - -

Secretario do Estado Formação Prof e Emprego 310 - 310
Secretario do Estado Promoção da Igualdade - - -

Secretario do Estado Recursos Minerais - - -
Secretario do Estado Política Energética - - -

Secretario do Estado do Conselho de Ministros - - -
Secretario do EstadoJuventude e  Desporto 110 15 155

Parlamento Nacional 1,584 60 25,936
Gabinete do PM e Presi. CoM 300 300 1,200

Presidente da República 87 - - - 87

Total Sector Publico 216,808 12,538 378,680

Total Sub Sector Estado 216,808 12,538 378,680

Capital Desenvolvimento por Orgão ($'000)

2010
Orçamento

2011
Projeção

2012
Projeção

2013
Projeção

Total
4 AnosOrgão
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Gabinete do Presidente da República 

 

Os papéis e competências do Presidente da República estão delineados nos Artigos 85.º, 86.º e 87.º 

da Constituição da República Democrática de Timor-Leste, e incluem os seguintes: 

Promulgar estatutos e ordenar a publicação de resoluções do Parlamento Nacional; 

Nomear o Governo e o Primeiro-Ministro, bem como outros titulares de cargos públicos; 

Exercer competências inerentes às funções de Comandante Supremo das Forças Armadas; e 

Nomear e exonerar embaixadores, assim como receber credenciais e acreditar representantes 

diplomáticos estrangeiros. 

 

Table 7.1 

 

O financiamento total do Estado para o Gabinete do Presidente da República em 2010 é de $4,406 

milhões, o que representa uma redução de 20,4 por cento relativamente a 2009. Isto deve-se 

sobretudo à finalização das obras no novo complexo presidencial, resultando na ausência de 

despesas de capital. O financiamento recorrente é de $4,406 milhões, o que representa uma 

diminuição de 12,5 por cento em relação a 2009. O financiamento para salários aumentará para 

$0,457 milhões, todavia este aumento será mais que compensado por decréscimos a nível dos bens 

e serviços e do capital menor. As reduções no capital menor acontecem uma vez que já não são 

necessárias despesas referentes a equipamentos essenciais para o Palácio Presidencial, como 

haviam sido durante o ponto alto em 2009. 
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As actividades importantes em 2010 serão as seguintes: 

um programa para a erradicação da pobreza; 

criação e / ou consolidação de bases para garantir a continuidade das iniciativas de desenvolvimento 

da Presidência durante o mandato do Presidente da República; 

apresentação do relatório “Basta” ao Parlamento Nacional 

aprovação de legislação já passada pelo Parlamento Nacional; 

publicação do relatório “Basta” na rádio e na televisão 
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PLANO DE ACÇÃO ANNUAL DA PRESIDENCIA DA REPÚBLICA 

VISION  STRATEGY PLANNING

O  Presidente  da  República  é  um  órgão  de  soberania  unipessoal, 
que se deve assumir como Chefe do Estado, Comandante Supremo 
das  Forças  Armadas,  e  símbolo  e  garante  da  independência 
nacional,  da unidade  do  Estado  e do  regular  funcionamento das 
instituições democráticas. 

1. Consolidação dos Regimes Democrático 
2. Deslocações ao estrangeiro 
3. Erradicação da Pobreza em todo o Território Nacional 
4. Lei Orgânica da Presidência (Nova) 
5. Combate a corrupção 

 

 
 

1‐Encontros com Governo, Parlamento; Igreja; Partidos

    Políticos; Sociedade Civil e ONG’S 

2‐Promover boas relações diplomáticas com as Nações .   

3‐Continuação do Plano Estratégico do PR 

4‐Alteração; Discussão e Publicação até Dezembro 

    2009  

5‐Apoio incondicional aos objectivos traçados pelo 

   Governo a fim de erradicar de Timor ‐ Leste  1‐Rela 

GOAL  OBJECTIVE  PROGRAMS RESULTS / PEFORMANCE INDICATORS

Entrar em contacto com a 
população de Timor‐Leste;  

Conhecer as suas 
realidades, necessidades, 
sugestões e propostas; 

Promover a unidade 
nacional e a busca de 
consensos políticos em 
torno dos temas 
propostos para cada 
Presidência Aberta 

Visitas a 13 distritos de 
Timor‐Leste ao longo do 
ano. 

   

 

ACTIVIDADES DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA Criar e/ou consolidar bases para garantir a continuidade no desenvolvimento das 
actividades da Presidência ao longo do mandato do Presidente da República. 

Presidências Abertas

(trimestral) 
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Realização de Seminários 
de Internacionais para 
enriquecimento da 
sociedade de Timor‐Leste 
;  

Promover um   amplo 
consenso sobre os temas 
abordados 

 

Realização de Seminários 
com convidados 
Nacionais e 
Internacionais sobre 
temas de interesse para 
Timor‐Leste. 

 

Seminários Internacionais com o Alto Patrocínio do Presidente 
da República  

Criar e/ou consolidar bases para garantir a continuidade no desenvolvimento das 
actividades da Presidência ao longo do mandato do Presidente da República. 

                                                                                           

Criação e 
desenvolvimento de boas 
Relações Diplomáticas 
com os países parceiros de 
Timor‐Leste. 

 

Deslocações 
Internacionais do 
Presidente da República; 

Visitas de Altos 
dignatários a Timor‐Leste. 

Relações Internacionais, Relações Diplomáticas  Criar e/ou consolidar bases para garantir a continuidade no desenvolvimento das 
actividades da Presidência ao longo do mandato do Presidente da República. 

Dignificar a sociedade de 
Timor‐Leste com 
Cerimónias dedicadas a 
distintas instituições e 
pessoas singulares e 
colectivas. 

Cerimonias Oficiais 

Títulos Honoríficos e 
Condecorações 

Cerimonias oferecidas pelo Presidente da Republica  Criar e/ou consolidar bases para garantir a continuidade no desenvolvimento das 
actividades da Presidência ao longo do mandato do Presidente da República.. 
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O Conselho de Estado 
estar em condições de 
poder aconselhar o 
Presidente da República, 
assim como estar 
capacitado para se 
pronunciar sobre assuntos 
abrangidos pelas suas 
competências 

Reunir todos os 
Conselheiros do Conselho 
de Estado todos os meses 
como órgão de consulta 
do Presidente da 
República. 

 

Reuniões de Conselho de Estado (mensal) Criar e/ou consolidar bases para garantir a continuidade no desenvolvimento das 
actividades da Presidência ao longo do mandato do Presidente da República. 

O Conselho Superior de 
Defesa e Segurança estar 
em condições de 
aconselhar o Presidente 
da República em matéria 
de defesa e segurança, 
assim como, analisar e 
pronunciar‐se sobre 
assuntos abrangidos pelas 
suas competências. 

Reunir todos os 
Conselheiros do Conselho 
de Defesa e Segurança 
cada três meses como 
órgão consultivo do 
Presidente da República. 

Reuniões de Conselho Superior de Defesa e Segurança 
(trimestral) 

Criar e/ou consolidar bases para garantir a continuidade no desenvolvimento das 
actividades da Presidência ao longo do mandato do Presidente da República. 

Para tomadas de decisão, 
discussão e aprovação de 
propostas sobre a reforma 
e desenvolvimento do 
sector da segurança. 

Reunião do Presidente da 
República com o 
Presidente do 
Parlamento Nacional e o 
Primeiro Ministro cada 
três meses para discutir 
questões relacionadas 
com o Sector da 
Segurança em Timor‐
Leste. 

Reuniões de Alto Nível para a Reforma e Desenvolvimento do 
Sector da Segurança (RDSS) (trimestral) 

 

Criar e/ou consolidar bases para garantir a continuidade no desenvolvimento das 
actividades da Presidência ao longo do mandato do Presidente da República. 
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Garantir as actividades 
oficiais do Presidente da 
República interna e 
internacionalmente, 
assegurando a sua 
segurança pessoal, assim 
como o apoio e 
acompanhamento 
protocolar e de 
comunicação social. 

Gestão de todas 
Actividades do Presidente 
da República. 

Actividades de Agenda do Presidente 
Gabinete do Presidente da República 

Criar e/ou consolidar bases para garantir a continuidade no desenvolvimento das 
actividades da Presidência ao longo do mandato do Presidente da República. 

ASSESSORIA GERAL 
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Recolha, análise e 
apresentação de 
informação e 
documentação relativa 
aos trabalhos do 
Parlamento Nacional, do 
Governo e da 
administração do Estado; 

Responder às solicitações 
do Presidente da 
República em questões de 
política interna e externa; 

Responder às solicitações 
do Presidente da 
República relativamente a 
questões de reconciliação 
nacional, no sentido da 
manutenção da paz e 
estabilidade em Timor‐
Leste. 

Apoiar o Presidente da 
República na consulta e 
informação de natureza 
política; 

 

Apoiar o Presidente da 
República no exercício 
das suas funções de 
garante da unidade do 
Estado. 

 

Apoiar o Presidente da 
República no âmbito das 
suas competências na 
Diplomacia e Relações 
Internacionais 

Apoiar o Presidente da 
República no exercício 
das suas funções 
constitucionais na área 
legislativa, jurídica, 
contitucional. 

Assessoria para os Assuntos Políticos e Parlamentares

Assessoria para as Relações Internacionais 

Assessoria para os Assuntos Jurídicos e Constitucionais 

Criar e/ou consolidar bases para garantir a continuidade no desenvolvimento das 
actividades da Presidência ao longo do mandato do Presidente da República. 
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Planeamento de 
deslocações 
Internacionais do 
Presidente da República; 

Planeamento de Visitas de 
Altos Dignatários a Timor‐
Leste; 

Apoio nas relações oficiais 
com outros Estados e 
Organizações 
Internacionais em Timor‐
Leste. 

.     

Responder às solicitações 
do Presidente da 
República relativamente 
às questões jurídicas e 
constitucionais 
(promulgação de diplomas 
legislativos, resoluções do 
Parlamento Nacional, etc). 

     

Assessoria para a 
Sociedade Civil, Assuntos 
Económicos, Sociais e 
Culturais 
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Responder às solicitações 
do Presidente da 
República relativamente a 
questões como o bem‐
estar social, a 
econonomia, a cultura, o 
ordenamento do 
território, o ambiente, a 
saúde, as infra‐estruturas, 
a educaçãoe o desporto, 
tal como outros assuntos 
relevantes às 
competências 
constitucionais e à 
plataforma política do 
Presidente da República. 

Apoiar o Presidente da 
República no exercício 
das suas funções de 
garante da unidade do 
Estado, em assuntos 
locais e regionais nas 
áreas económica, social e 
cultural. 

Assessoria para a Sociedade Civil, Assuntos Económicos, Sociais 
e Culturais 

Criar e/ou consolidar bases para garantir a continuidade no desenvolvimento das 
actividades da Presidência ao longo do mandato do Presidente da República. 

Programa para a erradicação da probreza 

Assessoria Militar 

Assessorar o Presidente 
da República da República 
em questões de Defesa e 
Segurança. 

Apoiar o Presidente da 
República no exercício 
das suas funções 
enquanto Comandante 
Supremo das Forças 
Armadas de Timor‐Leste 

Assessoria Militar  Criar e/ou consolidar bases para garantir a continuidade no desenvolvimento das 
actividades da Presidência ao longo do mandato do Presidente da República. 

SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO  
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Garantir o bom 
funcionamento dos 
Serviços, Direcções e 
Departamentos da 
Presidência da República. 

Garantir o apoio técnico, 
administrativo, 
financeiro, patrimonial, 
informativo e 
documental da 
Presidência da República. 

Direcção Geral de Admiinistração

Departamento de Finanças 

Departamento de Logística, Aquisições e Património 

Departamento de Recursos Humanos 

Centro de Documentação, Informação Arquivo 

 

 

Criar e/ou consolidar bases para garantir a continuidade no desenvolvimento das 
actividades da Presidência ao longo do mandato do Presidente da República. 

CAVR       

O Secretariado Técnico 
Pos – CAVR possui 
recursos suficientes para 
desempenhar a sua 
missão com garantia de 
igual informação para 
todas as partes. 

Especialmente para o 
Ministário da 
Solidariedade Social 
(MSS), Ministério dos 
Negócios Estrangeiros 
(MNE) e a Comissão A no 
processo de preparação à 
resolução de CAVR 
“Chega” 

Dar informação, reflexão 
do relatório de CAVR 
Chega à Comossão A do 
Parlamento Nacional, 
sugerir opções, facilitar 
consultação nacional e 
preperar conceitos gerais 
relacionados ao objectivo 
de implementação da 
recomendação “Chega”  

Justiça Transitória 
Apoio Técnico da implementação do Relatório “Chega” 

Apresntação do relatório “Chega” no Parlamento Nacional 

Elaboração da Legislação que já foi aprovada no Parlamento Nacional 

Publicitação na Rádio e TV do Relatório “Chega” 
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Parlamento Nacional 

O Parlamento Nacional é o órgão soberano que representa todos os cidadãos timorenses, sendo 

dotado de poderes legislativos, fiscalizadores e de tomada de decisões. Compete ao Parlamento 

Nacional legislar sob matérias dentro da sua área de competência, aprovar o orçamento do Estado e 

monitorizar a execução do orçamento do Estado. A iniciativa de rever a Constituição pertence 

também ao Parlamento, o qual tem igualmente autoridade para ratificar a nomeação do Presidente 

do Supremo Tribunal de Justiça e do Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e de Contas, aprovar e 

denunciar acordos e ratificar tratados e convenções internacionais.  

O Parlamento Nacional tem também poderes exclusivos para conceder amnistias, consentir 

deslocações por parte do Presidente da República em visitas de Estado, autorizar e confirmar a 

declaração de estado de sítio e de estado de emergência, e propor ao Presidente da República a 

submissão a referendo de questões de interesse nacional. 

O Parlamento exerce também jurisdição de supervisão sobre as acções do Governo e da 

Administração Pública. 

Enquanto instituição democrática, o Parlamento representa a vontade do povo e deve apoiar todas 

as suas expectativas e responder às suas necessidades, bem como contribuir para a resolução de 

problemas nacionais. 

Os recursos orçamentais e os planos de acção do Parlamento Nacional visam o fortalecimento da 

sua capacidade para exercer os seus poderes constitucionais, desempenhar as suas funções de 

supervisão, contribuir para a promoção da participação da sociedade civil em actividades 

parlamentares e legislativas, e conseguir maior transparência no processo decisório político e na 

fiscalização de acções do governo. 

Tabela 7.M.2 
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Principais Aspectos do Orçamento 

O financiamento do Estado para o Parlamento Nacional em 2010 é de $12,000 milhões, o que 

representa um aumento de 25,2% comparativamente com o orçamento para 2009, que foi de $9,583 

milhões. 

O total estimado de $10,416 milhões para as despesas recorrentes representa 86,8% do orçamento 

total, enquanto as despesas de capital de desenvolvimento de $1,584 milhões representam 13,2%. 

As despesas recorrentes em 2010 registarão um aumento de 13,1% em relação a 2009, devido 

sobretudo a um aumento nos salários e vencimentos resultante do aumento no número dos 

funcionários públicos e ao pagamento de remunerações e subsídios adicionais a funcionários 

públicos, em conformidade com a implementação da Lei sobre Organização e Funcionamento do 

Parlamento (LOFAP). 

As despesas de capital de desenvolvimento irão aumentar de forma muito significativa em 2010 

comparativamente com 2009, devido a trabalhos de preparação para a construção do novo edifício 

do Parlamento. Em 2010 será desenvolvido trabalho preparatório referente à aquisição de terrenos, 

bem como processos de arquitectura e engenharia, sendo que a construção do edifício terá lugar 

entre 2011 e 2013. 

 

Prioridades a médio prazo e para o orçamento de 2010 

As principais prioridades a médio prazo são as seguintes: 

 

Implementação da Lei sobre Organização e Funcionamento do Parlamento (LOFAP) 

Implementação do Plano Estratégico do Parlamento Nacional para os anos de 2010 a 2014 

Passos de preparação para a construção do novo edifício do Parlamento (2010) 

Implementação da cooperação bilateral com Portugal (2009-2013) 

Construção do novo edifício do Parlamento Nacional (2010-2013) 

 

Projectos e programas financiados por parceiros de desenvolvimento 

Existem dois programas de cooperação financiados por parceiros de desenvolvimento. O primeiro é 

o "Programa de Cooperação Técnica Parlamentar" com a Assembleia da República de Portugal 

(2009-2012). Este programa abrange as áreas do (1) desenvolvimento de qualificações linguísticas 

em português, (2) assistência técnica para o estabelecimento de departamentos de relações 

internacionais e protocolo, (3) biblioteca e arquivos, (4) gestão administrativa, financeira e de activos; 

e (5) formação em liderança para a Secretaria-Geral. 
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O outro programa é o Projecto do PNUD intitulado "Fortalecimento da Democracia Parlamentar em 

Timor-Leste”. A próxima fase, actualmente sob preparação, irá abranger o período de 2010 a 2013. 

Este projecto inclui apoio às áreas de (1) apoio legislativo, (2) apoio de fiscalização; (3) 

administração parlamentar e funcionamento do Secretariado; (4) representação democrática, 

transparência e acessibilidade; e (5) uniformização de géneros. 
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Plano Anual de Acção do Parlamento Nacional para 2010 
Programa/Nome da Divisão Metas Objectivos Resultado Esperado/ 

Indicador de Desempenho 
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Programa/Nome da Divisão Metas Objectivos Resultado Esperado/ 
Indicador de Desempenho 

Parlamento Nacional 1. Adquirir e montar três edifícios pré-
fabricados de dois andares, em 2010 
e outros dois em 2011. 

 

 

2. Realizar todas as diligências 
preparatórias para a construção do 
novo edifício do Parlamento Nacional 

 

 

3. Aprovar e iniciar a implementação do 
Plano Estratégico do Parlamento 
Nacional 2010-2014. Lançar 
campanha de mobilização de 
recursos financeiros. 

 

 

4. Concluir a revisão e aprovar o novo 
Regimento do Parlamento Nacional. 

 

 

5. Melhorar as infra-estruturas de 
tecnologias de informação. 

 

 

6. Adquirir equipamento de segurança e 
controle do acesso de pessoas e 
veículos. 

 

1. Criar a curto prazo mais espaços de 
trabalho para o Secretariado e salas 
de reunião das Comissões 
Parlamentares, enquanto se 
aguarda a construção do novo 
edifício. 

 

2. Criar todas as condições 
necessárias para o início da 
construção do novo edifício em 
2011. 

 

 

3. Dotar o Parlamento Nacional de um 
instrumento orientador da sua 
estratégia de desenvolvimento 
institucional. 

 

 

4. Dotar o Parlamento Nacional de 
procedimentos conducentes a um 
desempenho mais efectiva e célere 
das suas funções de legislação e 
fiscalização. 

5. Prosseguir a implementação do 
plano de desenvolvimento de e-
parliament. 

6. Melhorar as infra-estruturas de 
segurança para um controlo mais 
eficiente de acesso e circulação de 
pessoas. 

 

1. 1,600 m2 de novos espaços de trabalho e 
reunião. As comissões possuem melhores 
condições físicas de trabalho O Parlamento tem 
espaço para novos funcionários a recrutar em 
2010. 

2. Terreno acondicionado para a construção; 
concurso de projecto arquitectónico realizado; 
desenho arquitectónico e projectos de 
engenharia prontos; cadernos de encargos para 
concurso de construção elaborados; concurso 
de construção concluído. 

3. Plano Estratégico aprovado; Unidade de 
Implementação do Plano Estratégico criado; 
Angariação de apoio financeiro iniciada. O 
Parlamento Nacional tem objectivos claros de 
desenvolvimento institucional e conduz as suas 
acções de acordo com uma estratégia de 
desenvolvimento pré-definida. 

4. Regimento revisto e Parlamento Nacional mais 
eficiente na condução dos processos e 
procedimentos parlamentares. 

5. Equipamento e programas adquiridos de 
acordo com o plano de aquisições; Material e 
aplicações instalados. Os Deputados e 
funcionários têm maior e melhor acesso e 
benefícios das tecnologias de comunicação. 

6. Equipamento adquirido; Mecanismos de 
controlo de acesso e circulação implementados. 
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Gabinete do Presidente do 
Parlamento Nacional 

1. Assegurar a participação de 
delegações parlamentares nas 
reuniões interparlamentares e 
viagens diplomáticas. 

2. Recrutar pessoal capacitado para dar 
resposta às necessidades de 
melhores serviços de apoio ao 
Presidente. 

3. Assegurar o apoio administrativo 
(secretariado, ficheiro e arquivo) ao 
Conselho de Administração. 

4. Exercer com eficácia o papel de 
Presidente do Conselho de 
Administração (CdA)  

5. Promover a revisão do Regimento do 
Parlamento Nacional. 

 

6. Promover a revisão do sistema das 
comissões parlamentares 
permanentes. 

 

1. Assegurar o cumprimento das 
obrigações internacionais e exercer 
uma diplomacia parlamentar eficaz. 

2. Assegurar a coordenação e 
direcção eficaz e eficiente dos 
trabalhos do Parlamento e do 
funcionamento dos seus órgãos. 

3. Apoiar o exercício das funções de 
Presidente do Conselho de 
Administração. 

4. Promover a melhoria do exercício 
das competências do CdA. 

5. Melhorar a efectividade do 
funcionamento do Plenário e das 
Comissões. 

 

6. Melhorar a efectividade do 
funcionamento das Comissões 
Parlamentares. 

 

1. O Parlamento participa nas reuniões das 
organizações de que é membro; O 
Parlamento dinamiza os contactos bilaterais. 

2. Gabinete do Presidente dotado dos meios 
humanos previstos na LOFAP. 

3. Designar um funcionário responsável pelo 
apoio administrativo ao Conselho de 
Administração. 

4. O CdA reúne-se mensalmente; O CdA recebe 
contas e relatórios do Secretariado. 

5. Regimento revisto aprovado e implementação 
iniciada. Acções de divulgação e formação 
conduzidas. As sessões plenárias e 
funcionam com maior normalidade e 
frequência. 

6. Novo sistema de comissões parlamentares 
adoptado; As reuniões das comissões 
funcionam com maior frequência e 
normalidade. 

Bancadas Parlamentares 1. Aumentar a dotação para 
financiamento às Bancadas, 
provendo-as de maiores recursos 
financeiros. 

 

2. Rever o regime de apoio às 
bancadas, de modo a melhorar o 
sistema ora em uso, de carácter 
transitório de modo a permitir um 
desempenho eficaz do seu papel e 
responsabilidades. 

1. As Bancadas têm capacidade de 
assegurar apoio técnico às suas 
actividades. 

2. Permitir que as Bancadas 
Parlamentares melhorem o seu 
desempenho no cumprimento do 
seu papel e exerçam mais 
efectivamente os seus poderes 
constitucionais, legais e 
regimentares, nomeadamente os de 
representação política, de 
participação nas actividades do 
Parlamento (arts. 14º, 26º, 49º, 52º 
do Regimento), de iniciativa 
legislativa (art. 97º CR) e discussão 

1. As Bancadas Parlamentares estão dotadas de 
recursos humanos e outras condições mínimas 
de trabalho e desempenham melhor o seu 
papel constitucional e regimental. 

2. Resolução estabelecendo o novo regime de 
apoio financeiro às Bancadas preparado, 
discutido e aprovado; As Bancadas 
Parlamentares cumprem melhor o seu papel 
numa democracia parlamentar e multipartidária. 
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e aprovação das leis e fiscalização 
da produção legislativa pelo 
Governo (art. 98º da CR). 

Comissões Parlamentares 
Especializadas Permanentes 
 
 

1. Fortalecer as Comissões, através da 
adopção de planos de actividade e 
orçamentos próprios. Os planos de 
actividade das Comissões 
compreendem actividades de 
fiscalização legislativa, de 
acompanhamento da execução de 
políticas públicas, capacitação dos 
Deputados e funcionários das 
Comissões, principalmente em 
matéria de políticas públicas e 
políticas legislativas das suas 
respectivas áreas de jurisdição. 

 

1. Contribuir para um escrutínio eficaz 
e competente das leis, assegurando 
uma melhoria qualitativa dos 
projectos e propostas de lei. 
Realizar uma efectiva fiscalização 
da acção do Governo, para garantir 
transparência e prestação de 
contas, nomeadamente através de 
visitas ao terreno (distritos). 

2. Funcionar como um dos canais de 
comunicação entre o Parlamento e 
a sociedade civil e como meio para 
viabilizar a contribuição da mesma 
na feitura das leis e debates das 
políticas públicas. 

 

3. Melhorar a comunicação e a 
cooperação institucional com os 
demais órgãos do Estado em ordem 
a assegurar o desempenho efectivo 
das suas competências. 

4. Reforçar a capacidade dos 
Deputados através de seminários, 
palestras e visitas de estudo. 

 

 

1. Um melhor e mais efectivo funcionamento das 
Comissões especializadas Permanentes, nas 
suas funções legislativa, de fiscalização do 
Governo e controle da execução do Plano e do 
Orçamento do Estado. 

 

 

2.  Participação melhorada e mais visível da 
sociedade civil nas audiências públicas, 
seminários e conferências sobre iniciativas 
legislativas e nas discussões sobre a 
fiscalização das actividades do Governo e 
outros órgãos do Estado (PGR, Provedoria). 

3. Encontros e reuniões entre as Comissões e os 
Ministérios, Secretarias de Estado e Direcções 
Nacionais. 

 

4. As actividades de capacitação e previstas no 
plano de actividades das Comissões são 
implementadas de modo adequado. 

5. Relatórios das visitas de estudo são discutidos 
nas Comissões e no Plenário. 

6. Relatório anual das Comissões é produzido e 
divulgado. 

7. Relatórios das visitas de fiscalização aos 
distritos é tornado acessível ao público. 
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Grupo de Mulheres 
Parlamentares de Timor-Leste 
(GMPTL) 

1. Sensibilizar e desenvolver a 
capacidade do GMPTL de modo a 
promover a abordagem integrada do 
género no Parlamento Nacional. 

 

 

 

 

 

2. Reforçar o funcionamento do GMPTL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. Sensibilizar o público sobre as 
questões relacionadas com a 
igualdade de géneros, a participação 
das mulheres na vida política e 
reforçar a capacidade das mulheres. 

1.1. Elevar a sensibilidade, 
compreensão para a construção 
de consensos entre os membros 
do GMPTL e Deputados do 
Parlamento para promover a 
importância da abordagem 
integrada do género no 
Parlamento. 

1.2. Desenvolver e reforçar a 
capacidade do GMPTL assim 
como dos Deputados em geral de 
modo a impulsionar a advocacia a 
favor da abordagem integrada do 
género. 

 

2. Reforçar a organização e o 
funcionamento do GMPTL para o 
tornar mais efectivo na 
prossecução do seu mandato, 
promover a igualdade de géneros 
e reforçar a capacidade das 
mulheres, nos termos do estatuto 
do GMPTL. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. Número de boletins da GMPTL produzidos e 
disseminados a nível nacional e regional; 
Número de mesas redondas realizadas; 
Número de acções de capacitação para 
membros do GMPTL e Deputados sobre a 
abordagem integrada do género. 

 

 

2. Número de encontros regulares do GMPTL; 
Implementação do programa; Número de 
encontros de coordenação com a Comissão 
E, SEPI, GRC, organizações de mulheres e 
outras organizações relevantes; Número de 
iniciativas relacionadas com o debate e 
análise do OGE; Número de iniciativas de 
monitorização do programa do Governo no 
que respeita a igualdade de géneros; Número 
de acções de lobby, advocacia e promoção de 
iniciativas legislativas; Constituição de grupo 
de trabalho para elaboração de projectos de 
lei e a sua submissão ao Parlamento; Número 
de deputadas do Parlamento em encontros da 
CPLP, UIP e outras delegações 
parlamentares. 

3. Número de acções de sensibilização do 
público através de informação, campanhas 
nos media e consultas públicas; Número de 
actividades de celebração do dia internacional 
e do dia nacional das mulheres, assim como 
número de pessoas e entidades participantes 
nas celebrações. 
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3. Elevar a sensibilidade do público 
para a importância da igualdade 
de géneros, participação das 
mulheres na vida política e elevar 
a capacidade das mulheres. 

Secretariado-Geral • Assegurar os meios necessários ao 
desempenho eficaz das 
responsabilidades e competências 
do Secretariado-Geral com vista à 
prestação de serviços de melhor 
qualidade aos Deputados, 
Comissões parlamentares e outros 
órgãos do Parlamento Nacional. 

• Assegurar a implementação do 
Plano Estratégico do parlamento 
Nacional 

• Um edifício novo do Parlamento 
dotado de todos os requisitos e 
qualidades adequadas às exigências 
de sede de um órgão legislativo 
nacional, considerando todas as 
suas necessidades estéticas 
funcionais, tecnológicas, de palco de 
representação política, de debate de 
ideias, de espaço aberto ao povo, 
bem como de edifício de referência 
arquitectónica e de representação 
simbólica do orgulho nacional nos 
valores de uma sociedade 
democrática. 

 

1. Recrutar os chefes das Divisões 
criadas pela Lei da Organização e 
funcionamento da Administração 
Parlamentar (LOFAP) 

2. Recrutar novos funcionários, de 
acordo com o Quadro de Pessoal e 
o plano de dotação das Divisões. 

 

3. Assegurar a execução do regime 
remuneratório dos funcionários do 
Parlamento. 

4. Elevar a capacidade técnico-
profissional dos funcionários do 
Parlamento, através da execução do 
programa de formação e 
capacitação dos funcionários. 

5. Assegurar a execução dos planos 
de actividade das Divisões, 
Direcções e do Secretariado-Geral. 

6. Assegurar a participação do 
Secretário-Geral nas reuniões de 
organizações internacionais. 

7. Garantir a implementação do 
Programa de Cooperação com a 
Assembleia da República de 

1. Novas unidades orgânicas criadas pela Lei de 
Organização e Funcionamento da 
Administração Parlamentar (LOFAP) 
instituídas. 

2. Um Secretariado-Geral dotado de quadros com 
perfil, qualificação e formação adequada às 
profissões e funções parlamentares,  

3. Cumprimento do regime remuneratório dos 
funcionários do Serviço Parlamentar. 

4. Secretariado dotado de quadros profissionais 
com melhorados conhecimentos técnicos, 
atitude profissional e ética. 

5. Os planos anuais de actividades das Divisões, 
das Direcções e do Secretariado-Geral 
preparados e sua implementação iniciada. 

6. O Secretário-Geral é um activo membro das 
organizações internacionais em que está 
afiliado. 

7. O Programa de Cooperação com Portugal é 
implementado e o Secretariado e os seus 
funcionários beneficiam dessa cooperação. 

8. Melhorar as infra-estruturas de TIC e a 
capacitação dos seus técnicos. Melhorar a 
aplicação e o uso de TIC no Parlamento 
Nacional. 
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Portugal. 

8. Continuar a implementação do 
plano de desenvolvimento do sector 
da Tecnologia de Informação e 
Comunicação (TIC) do Parlamento 
de médio prazo. 

9. Construir espaços para escritório e 
salas de reunião das Comissões 
Parlamentares, em carácter 
transitório, enquanto se constrói o 
novo edifício do Parlamento  

10. Executar o Plano Estratégico do 
Parlamento Nacional. 

 

11. Novo Edifício do Parlamento: 
Executar os trabalhos preparatórios 
para a construção do novo edifício 
do Parlamento a iniciar em 2011 até 
2013. 

 

9. Entre 2010 e 2011 prover o Parlamento de 
1600 m2 de espaço adicional para reuniões das 
Comissões e gabinetes de trabalho. 

10. Os mecanismos de implementação do Plano 
Estratégico do Parlamento Nacional instituídos 
e implementação iniciada. 

 

11. Novo Edifício do Parlamento: Trabalhos de 
terraplanagem concluídos; concurso de 
projecto arquitectónico lançado; desenho 
arquitectónico aprovado e apresentado ao 
Plenário; Projectos de engenharia concluídos; 
cadernos de encargos preparados e concurso 
de construção lançado; Construtor 
seleccionado. 

Conselho Consultivo do Fundo 
Petrolífero (CCFP) 

1. Encontros Regulares do Conselho 
Consultivo do Fundo Petrolífero: 
Utilização do Fundo Petrolífero de 
acordo com “Rendimento 
Sustentável Estimado”, de modo a 
garantir o progresso das condições 
de vida doe todos os cidadãos, bem 
como das gerações futuras. 

2. Sensibilização e disseminação da 
informação sobre o Fundo 
Petrolífero: Assegurar que os 
cidadãos timorenses têm acesso à 
informação e participam nos 
assuntos relacionados com as suas 
necessidades e prioridades sobre a 
utilização do Fundo Petrolífero. 

 

1. Prestar assessoria e parecer ao 
Parlamento em relação à utilização 
do Fundo Petrolífero para 
financiamento do OGE, em 
obediência ao estatuído na Lei do 
Fundo Petrolífero. 

2. Educação do público sobre o Fundo 
Petrolífero de Timor-Leste. 

 

 

 

 

 

 

1. Há documentos e relatórios sobre os pareceres 
elaborados pelo CCFP; Plano de trabalho para 
a realização de discussões com o fim de 
preparar os pareceres; Documentos de 
referência fornecidos aos membros do CCFP 
para a sua preparação para as discussões 
sobre os pareceres a elaborar; Membros do 
CCFP discutem com entidades relevantes, tais 
como a Comissão C, instituições académicas e 
organizações da sociedade civil. 

2. Há documentação e informação disponível ao 
público sobre o Fundo Petrolífero; Há plano de 
disseminação de informação nos 13 distritos; 
Relatórios sobre a implementação dos 
programas de disseminação de informação; O 
público, as comunidades, a sociedades civil e 
os líderes locais têm conhecimento sobre a 
utilização e gestão do Fundo Petrolífero e seu 
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3. Formação e Capacitação: Assegurar 
a capacitação dos recursos humanos 
e eficiente gestão administrativa e 
logística do CCFP. 

 

 

 

4. Centro de Informação sobre o Fundo 
Petrolífero: O público em geral, 
incluindo organizações da sociedade 
civil e estudantes, tem acesso à 
informação e aos assuntos 
relacionados com o Fundo 
Petrolífero. 

5. Administração e logística: Assegurar 
o estabelecimento de um sistema de 
aprovisionamento de pessoal técnico 
e equipamentos e materiais, de 
acordo com as necessidades 
operacionais do CCFP. 

6. Pesquisa sobre o impacto da 
utilização do Fundo Petrolífero: 
Analisar o impacte da utilização do 
Fundo Petrolífero na vida das 
populações, principalmente nos 
aspectos socioeconómicos. 

 

 

 

 

 

 

 

3. Elevar a capacidade e os 
conhecimentos dos membros do 
CCFP e do seu Secretariado sobre 
as questões relacionadas com o 
Fundo Petrolífero. 

 

 

 

4. Abrir um centro de informação para 
dar oportunidade ao público, às 
comunidades e à sociedade civil de 
acesso às informações sobre o 
Fundo Petrolífero 

5. Preparar e por em funcionamento 
um sistema de aprovisionamento. 

 

 

 

6. Levar a cabo, conjuntamente com 
peritos nacionais e internacionais, 
actividades de pesquisa 
relacionadas com a utilização e 
impacte do Fundo Petrolífero.  

 

impacto no desenvolvimento nacional. 

3. O CCFP tem bons recursos humanos e 
serviços administrativos; Há um programa de 
capacitação na área do Fundo Petrolífero e 
administrativa; Os 9 membros do CCFP e os 4 
funcionários recebem formação e 
desempenham as suas funções de acordo com 
os seus termos de referência; H’ um sistema de 
gestão administrativa e patrimonial profissional 
e eficiente. 

4. Timor-Leste tem um Centro de Informação 
sobre o Fundo Petrolífero. 

 

5. Há um sistema de gestão da logística e infra-
estruturas; Há equipamentos de comunicação, 
escritório, informática, transporte e mobiliário 
de acordo com as necessidades do CCFP; Há 
um sistema de gestão do património; Há um 
sistema de manutenção regular dos 
equipamentos e materiais. 

 

6. Relatório dos resultados da pesquisa; 
Seminário para apresentação dos resultados da 
pesquisa; Publicação formal dos resultados da 
pesquisa; Entrega dos resultados da pesquisa 
ao Parlamento Nacional para consideração 
aquando do processo de elaboração do OGE. 
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Gabinete do Primeiro-Ministro 

 

O Primeiro-Ministro tem as suas próprias competências que lhe são delegadas pela Constituição e 

pela lei, incluindo as seguintes: 

 

liderar o Governo e presidir ao Conselho de Ministros; 

dirigir e orientar a política global do Governo e a acção governativa; e 

representar o Governo e o Conselho de Ministros no seu relacionamento com o Presidente da 

República e com o Parlamento Nacional. 

 

O trabalho do Primeiro-Ministro abrange diversos objectivos, entre os quais se incluem os seguintes: 

Promover o desenvolvimento rural, dos recursos humanos e do sector privado – promovendo 

relações verdadeiras de parceria com instituições nacionais e internacionais, mantendo diálogo e 

reuniões regulares para uma melhor participação pública em decisões do Governo, e promovendo 

mecanismos interministeriais e interagências que contribuam para o desenvolvimento nacional; 

Reformar a Gestão Administrativa do Estado – promovendo a melhoria, eficiência, responsabilização 

e transparência do Governo e da Administração Pública em geral. O GPM deve coordenar, 

implementar e / ou apoiar programas e medidas com vista à reforma da Gestão do Estado, 

nomeadamente no que diz respeito à Comissão da Função Pública, à Inspecção-Geral, à Auditoria 

Interna do Governo, à Comissão Anti-Corrupção, à Gestão e Reforma de Ministérios e Secretarias de 

Estado; à verificação de procedimentos de finanças públicas; e a procedimentos de descentralização 

e simplificação administrativa. 

Supervisionar e garantir a estabilidade e segurança nacionais, através de uma participação activa 

nas reformas a desenvolver no Sector da Defesa e Segurança, bem como através do Serviço 

Nacional de Informações; 

Apoiar e coordenar questões da Sociedade Civil e Assuntos Humanitários, respondendo às 

necessidades das populações e desenvolvendo mecanismos de articulação com ministérios e outros 

parceiros de desenvolvimento a fim de reduzir a pobreza, as assimetrias regionais e a exclusão 

social. 

 

 

 

Panorama de Recursos para o Gabinete do Primeiro-Ministro 

Orçamento Geral do Estado para o Gabinete do Primeiro-Ministro ($000) 
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Tabela 7.M.3 

 

O total do financiamento do Estado para o Gabinete do Primeiro-Ministro em 2010 é de $14,0 

milhões, o que representa um aumento de 5,5 por cento relativamente a 2009. O financiamento 

recorrente em 2010 é $12,617 milhões, o que constitui um aumento de 11 por cento em relação a 

2009. Um aumento ligeiro nos Salários e Vencimentos, Capital Menor e Concessões Públicas que 

mais que compensado por reduções nos Bens e Serviços, e Capital e Desenvolvimento. 

A principal alteração em termos de financiamento no ano de 2010 ocorre ao nível das concessões 

públicas administradas pelo Gabinete do Primeiro-Ministro, que aumentarão em $1,2 milhões 

relativamente ao Orçamento do Estado para 2009. 

 

Concessões Públicas Administradas pelo Gabinete do Primeiro-Ministro 

Assistência à Sociedade Civil 

O Gabinete do Primeiro-Ministro irá administrar três programas de concessões públicas em 2010. 

O primeiro programa visa prestar assistência directa a grupos da sociedade civil. O programa foi 

iniciado no Orçamento de Transição de 2007 e continuou no Orçamento de 2008, em 

reconhecimento dos serviços sociais vitais prestados por organizações da sociedade civil espalhadas 

pelo país. Em 2009 o financiamento anual para este programa de concessões públicas aumentará de 

$5,0 milhões para $6,0 milhões, continuando a este nível ao longo do período futuro estimado. Estes 

fundos servirão para apoiar organizações da sociedade civil na sua provisão de serviços sociais 

essenciais, tais como nos campos da educação, saúde e cuidados de emergência. 

O segundo programa irá apoiar o estabelecimento de uma Câmara de Comércio, com um custo de 

$400.000. 
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Por fim o governo irá apoiar o trabalho da Cruz Vermelha. O Orçamento para este fim já está 

definido, com a RDTL a ter uma contribuição de $220.000. 
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GABINETE DO PRIMEIRO‐MINISTRO 

VISÃO  ESTRATÉGIA  PLANEAMENTO 

Compete ao Primeiro‐Ministro chefiar o Governo e presidir ao 
Conselho de Ministros, orientando e dirigindo a política geral do 
Governo e a acção governativa. Assim, o Gabinete do Primeiro‐
Ministro tem como principal objectivo zelar pelo cumprimento dos 
objectivos e tarefas a que o Governo se propôs realizar, adoptando 
as medidas necessárias e coordenando os vários domínios da 
actividade governamental, que garantam escrupulosamente o 
cumprimento do Programa do Governo e consequente 
estabilidade, segurança e desenvolvimento nacional, a longo 
prazo. 

Entre outras actividades e programas coordenadas pelo Gabinete 
do Primeiro‐Ministro para assegurar o crescimento económico e o 
desenvolvimento nacional, criando ao mesmo tempo as condições 
necessárias para garantir a paz e a estabilidade nacional, o GPM irá 
coordenar, monitorizar e avaliar a implementação de projectos 
estratégicos de acordo com o Plano Estratégico de 
Desenvolvimento. Os projectos específicos considerados 
prioritários para o curto, médio e longo prazo (caso a caso) são 
essencialmente o desenvolvimento de infra‐estruturas básicas e 
complementares que potenciarão o desenvolvimento do sector 
agrícola, industrial e turístico – permitindo gradualmente o 
aumento do crescimento económico e o bem‐estar da população, 
já que apostar nas infra‐estruturas é apostar no desenvolvimento 
económico e social. 

Para cumprimento da visão e estratégia definida existem várias 
áreas que têm que ser desenvolvidas e melhoradas para 
acompanhar e permitir o desenvolvimento nacional. Enunciando 
resumidamente algumas destas: 

• Promoção do desenvolvimento rural, do desenvolvimento de 
recursos humanos e do sector privado – promovendo relações 
de verdadeira parceria com instituições nacionais e 
internacionais, o diálogo e a realização de encontros regulares 
para maior participação pública nas tomadas de decisão do 
Governo e promover mecanismos a nível interministerial e 
interinstitucional que contribuam para o desenvolvimento 
nacional; 

• Reformar a Gestão da Administração do Estado – promovendo 
a melhoria, eficácia, responsabilização e transparência do 
Governo e da Administração Pública em geral. O GPM irá 
coordenar, implementar e/ou apoiar programas e medidas de 
reforma da Gestão do Estado, nomeadamente no que diz 
respeito: à Comissão da Função Pública; à Inspecção‐Geral; à 
Auditoria Interna do Governo; à Comissão Anti‐Corrupção; à 
Gestão e Reforma dos Ministérios e Secretarias de Estado; à 
fiscalização dos processos das finanças públicas; ao processo 
de descentralização e à simplificação administrativa. 

• Supervisionar e assegurar a estabilidade e segurança nacional, 
quer através da participação activa nas reformas que têm 
vindo a ser alvo o Sector de Defesa e de Segurança, quer 
através do Serviço Nacional de Informações; 

• Apoiar e coordenar os Assuntos da Sociedade Civil e os 
Assuntos de cariz Humanitário – atendendo às necessidades 
das populações e desenvolvendo mecanismos de articulação 
interministerial e com outros parceiros de desenvolvimento de 
forma a reduzir a incidência da pobreza, as assimetrias 
regionais e a descriminação e exclusão sociais. 
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GABINETE EXECUTIVO DO PRIMEIRO‐MINISTRO 

META  OBJECTIVOS  PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

Reestruturação e 
funcionamento do 
Secretariado de Apoio em 
Gabinete Executivo do 
Primeiro‐Ministro 

 

Apoiar o Primeiro‐
Ministro na sua missão 
de Chefe de Governo, de 
forma atempada 
eficiente, efectiva e 
funcional. 

• Implementar o novo Regulamento Interno; 
• Coordenar as relações do Gabinete do Primeiro‐Ministro 
com os outros Gabinetes, Ministérios, Órgãos de Soberania e 
outras Instituições nacionais e internacionais; 

• Programar as actividades diárias do Primeiro‐Ministro; 
• Coordenar os funcionários e assessores afectos ao Gabinete 
do Primeiro‐Ministro; 

• Secretariar as reuniões oficiais e elaborar correspondência, 
actas, notas de reunião e dar seguimento às matérias e 
assuntos delegados superiormente; 

• Estabelecer sistemas e mecanismos de gestão arquivo e 
documentação, preservando e organizando o património 
documental; 

• Providenciar apoio protocolar ao Primeiro‐Ministro e à 
realização das suas actividades, quer na recepção de 
dignitários estrangeiros, quer nas deslocações oficiais no 
país e no estrangeiro; 

• Providenciar assessoria de imprensa ao Primeiro‐Ministro, 
Vice‐Primeiros‐Ministros e ao Gabinete em geral e articular 
com os órgãos de comunicação social nacionais e 
internacionais; 

• Divulgação de comunicados de imprensa, discursos e 
publicações oficiais do Primeiro‐Ministro para todos os 
órgãos de comunicação social e sociedade civil; 

• Produção de publicações periódicas e promover encontros 
regulares com jornalistas da imprensa timorense para 
disseminação das actividades do GPM; 

• Implementação do Regulamento de Segurança (já 
produzido) no Palácio do Governo em coordenação com a 
SES; PNTL e Segurança Civil; 

• Prestação de assessorias técnicas e políticas, de consulta e 
informação transversal às áreas de governação. 

• Estrutura funcional e coordenadora estabelecida; 
• Regulamento Interno do Gabinete do Primeiro‐Ministro implementado; 
• Procedimentos instalados e mecanismos de coordenação com outros 
departamentos, Ministérios, Órgãos de Soberania e Instituições nacionais e 
internacionais; 

• Agenda e programação de actividades (diárias, mensais e anuais) actualizadas; 
• Participação nas reuniões oficiais do Primeiro‐Ministro e consequente 
seguimento; 

• Correspondência, pontos de discussão, sessões informativas, notas de reunião e 
actas produzidas atempadamente e de qualidade; 

• Reuniões regulares de coordenação entre os vários funcionários, assessores e 
Chefes de Gabinete dos Vice‐Primeiros‐Ministros; 

• Tarefas e instruções delegadas e supervisionadas aos Departamentos debaixo 
do Gabinete Executivo; 

• Plano de classificação de arquivo estabelecido e sistema de gestão documental 
implementado; 

• Reuniões de trabalho, encontros oficiais e de cortesia realizados com sucesso; 
• Deslocações aos distritos e sub‐distritos realizadas com sucesso; 
• Deslocações ao estrangeiro realizadas com sucesso; 
• Comunicados de Imprensa e outras publicações oficiais distribuídas nos 13 
distritos e a todos os órgãos de comunicação social; 

• 100% do resumo de notícias nacionais e estrangeiras entregues ao Primeiro‐
Ministro e restantes membros do Gabinete; 

• 10.500 Exemplares do Jornal Haklaken produzidos e distribuídos; 
• 100% das actividades do Governo foram divulgadas às comunidade do País, 
incluindo as áreas rurais; 

• 78 Quadros de informação foram produzidos e distribuídos pelo País; 
• Funcionários capacitados e com condições de trabalho para o exercício das suas 
funções; 

• Integridade física do Chefe do Governo assegurada; 
• Regulamento de segurança do Palácio do Governo implementado; 
• Estudos, relatórios, pareceres, sessões informativas, memorandos e outros 
documentos de natureza técnica, política e legal, realizados. 



89 
 

 

DIRECÇÃO‐GERAL DA ADMINISTRAÇÃO DO GABINETE DO PRIMEIRO‐MINISTRO

META  OBJECTIVOS  PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

Funcionamento eficaz dos 
Serviços Corporativos, no 
apoio aos programas do 
Gabinete do Primeiro‐
Ministro, melhorando os 
procedimentos de 
organização e gestão dos 
serviços. 

Desenvolvimento de 
sistemas de gestão de 
Recursos Humanos e 
coordenação de todos os 
programas entre os 
Serviços Corporativos do 
Gabinete do Primeiro‐
Ministro. 

 

• Providenciar apoio técnico, administrativo, patrimonial, 
informativo, documental e gestão de recursos humanos do 
Gabinete do Primeiro‐Ministro, de forma a apoiar os 
programas do GPM, de acordo com as prioridades definidas; 

• Submeter o orçamento atempadamente ao Ministério das 
Finanças; 

• Desenvolver o sistema de aprovisionamento descentralizado, 
administração, aquisição e conservação de bens e do 
património afecto ao Gabinete do Primeiro‐Ministro. 

• Coordenação e funcionamento eficaz e eficiente dos serviços e programas do 
Gabinete do Primeiro‐Ministro, garantindo a necessária assistência 
administrativa de apoio ao Chefe de Governo para o cumprimento do seu 
mandato; 

• 90% de funcionários recrutados para preenchimento das vagas existentes de 
acordo com o perfil de funcionários aprovado; 

• Funcionários recrutados e contratados avaliados segundo o desempenho das 
suas funções até 31 de Março de 2010; 

• Execução financeira segundo os procedimentos definidos pelo Governo e 
entrega da proposta do orçamento atempadamente ao Ministério das 
Finanças; 
Bens e materiais adquiridos de forma transparente, inventariados e 
controlados e salas de trabalho apetrechadas, segundo as necessidades. 
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UNIDADE DE PLANEAMENTO ESTRATÉGICO 

META  OBJECTIVOS  PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

Implementação do Plano 
Estratégico de 
Desenvolvimento Nacional 

 

Coordenação, 
monitorização e avaliação 
da implementação de 
projectos estratégicos 
incluídos no Plano 
Estratégico de 
Desenvolvimento 
Nacional para o 
desenvolvimento e 
crescimento económico, 
em articulação com 
parceiros estratégicos da 
Sociedade Civil, 
nomeadamente o Sector 
Privado e outras 
entidades nacionais e 
estrangeiras. 

• Implementar projectos específicos de infra‐estruturas 
básicas (nomeadamente: estradas, pontes, portos, 
aeroportos, barragens, canais de irrigação, electricidade e 
telecomunicações) e infra‐estruturas complementares 
(nomeadamente complexos industriais, agrícolas, complexos 
turísticos, complexos governamentais e complexos de 
urbanização e saneamento) de modo a possibilitar o 
arranque e desenvolvimento dos sectores produtivos 
prioritários para o crescimento económico do País; 

• Articulação com o Sector Privado, Pequenas e Médias 
Empresas; 

• Melhorar a capacidade de planeamento e de coordenação 
entre o Programa do Governo e outros Planos de 
Desenvolvimento Nacional desenvolvidos pelo Governo e os 
Planos de Acção Anuais; 

• Apresentação de relatórios de progresso do Governo ao 
Parlamento Nacional e sua disseminação pela população, 
através de um mecanismo de coordenação para a 
apresentação de relatórios sectoriais de progresso. 

• Construção e reabilitação de Infra‐estruturas básicas iniciadas; 
• Construção e reabilitação de Infra‐estruturas complementares iniciadas; 
Permitindo o arranque e desenvolvimento, numa primeira fase do: 
• Sector primário (agricultura, pescas, florestas e pecuária) 
• Sector industrial 
• Sector do turismo 
Aumentando as condições de bem‐estar da população através de maior: 
• Desenvolvimento económico (sector primário, sector privado, aumento do 
investimento nacional e estrangeiro em Timor‐Leste e também do sector 
secundário e terciário); 

• Desenvolvimento social (educação, saúde, desporto, segurança social, etc.); 
• Encontros regulares com o Sector Privado e restante Sociedade Civil; 
• Coordenação Interministerial para responder às necessidades e aspirações do 
sector privado; 

• Coordenação, monitorização e análise dos Planos Sectoriais de forma a garantir 
a sua qualidade e concordância com as prioridades nacionais; 

• Relatórios trimestrais das actividades desenvolvidas pelo Governo produzidos e 
apresentados ao Parlamento Nacional e à população em geral; 

• Relatórios Anuais das actividades desenvolvidas pelo Governo e apresentados 
ao Parlamento Nacional, aos outros Órgãos de Soberania e à população em 
geral. 
 

SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES  
META  OBJECTIVOS  PROGRAMAS  RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 
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Recrutamento externo e 
interno 

Superar a escassez de 
recursos humanos, 
particularmente na área 
de análise em 
informações e evitar que 
a precariedade contratual 
torne o serviço 
vulnerável. 

Reforço do quadro de pessoal através de recrutamento 
externo e interno. 

Aumento do número de funcionários contratados externamente e internamente. 

Reforçar a Formação   Dotar os funcionários 
com conhecimentos 
técnicos e práticos 
específicos e 
gradualmente 
aprofundados, 
indispensáveis ao bom 
desempenho de funções. 

• Cursos básicos de informações; 
• Frequência de cursos de formação intermédia nas várias 
especialidades de informações; 

• Frequência de cursos de formação temática especializada; 
• Cursos de Línguas; 
• Cursos de Informática e comunicações, administração e 
finanças. 

• Realização de formação intermédia em duas áreas profissionais; 
• Realização de formação básica numa área profissional; 
• Realização de formações temáticas especializadas; 
• Realização de curso de formação básica em informações para todos os 
funcionários; 

• Realização de formação em Língua Portuguesa e Inglesa 
• Realização de formação em informática e comunicações, em administração e 
finanças. 

Obter fontes próprias nas 
áreas superiormente 
consideradas prioritárias 

Avaliar fontes existentes, 
detectar lacunas e obter 
fontes próprias (abertas, 
semiabertas e 
encobertas) 

Obtenção de fontes Aquisição e/ou recrutamento de fontes próprias

Cumprir o estipulado no 
artigo 12º, n.º 5 da Lei n.º 
9/2008 de 2 de Julho, 
relativa ao Sistema de 
Informações da RDTL 

Promover a coordenação 
e cooperação entre o 
Serviço Nacional de 
Informações e as 
restantes instituições que 
produzem informações 

Cooperação com organismos nacionais Realização das reuniões quinzenais da Comissão Técnica

Concessão de Formação 
por parte dos Serviços de 
Informações estrangeiros 
e troca de informações 

Diversificação e 
aprofundamento dos 
contactos existentes 

Cooperação com os Serviços de Informações Congéneres • Formação 
• Início do fluxo de troca de informações 
• Estabelecimento de novos contactos com congéneres ainda não abordados 



92 
 

Elaboração de Projectos 
de Execução para dotar o 
Serviço Nacional de 
Informações de 
instalações adequadas. 
 

Dotar o Serviço Nacional 
de Informações de 
instalações compatíveis 
ao trabalho sensível que 
desenvolve. 

Construção de Novas Instalações Início das operações necessárias para as novas instalações.

GABINETE DO VICE PRIMEIRO‐MINISTRO – COORDENADOR DOS ASSUNTOS SOCIAIS
META  OBJECTIVOS  PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

Responder de acordo com 
as necessidades 
solicitadas dos grupos 
sociais e dos grupos 
vulneráveis 

Promover o bem‐estar do 
Povo em geral e atender 
a população em caso de 
desastres naturais. 

• Programar as actividades em parceria com o Ministério da 
Solidariedade Social relativos aos “Bem‐estar Social”; 

• Coordenar com os ministérios relevantes para assuntos 
relativos aos desastres naturais; 

 

• Redução da pobreza do Estado de Timor‐Leste; 
• Assistência concedidas em caso de crises, sobretudo decorrentes de desastres 
naturais. 

Estabelecer o trabalho de 
natureza social em 
parcerias com ONGs de 
forma a beneficiar a 
sociedade civil e o Povo 
em geral. 

Elevar a vida social do 
povo através da parceria 
com as ONGs 

• Coordenação dos assuntos relativos à Sociedade Civil; 
• Monitorizar e acompanhar os beneficiários do Fundo da 
Sociedade Civil; 

• Garantir o acesso dos beneficiários ao Fundo da Sociedade 
Civil e desenvolver as suas capacidades. 

• O povo é assistido pelo Governo e pelas ONGs; 
• O Governo é informado sobre o progresso das actividades relativas aos 
assuntos sociais nos Distritos, Sub‐Distritos, Sucos e Aldeias (áreas remotas); 

• A Sociedade Civil tem acesso e sente‐se beneficiada com os programas de 
desenvolvimento do País. 

• Meios de comunicação estabelecidos entre o Povo (sobretudo nas áreas 
remotas) e o Governo e disseminação de programas. 

Participação em 
actividades de formação 
por parte dos funcionários 

Capacitar os funcionários 
através de cursos de 
médio e longo prazo 

Formação e capacitação dos funcionários através de várias 
actividades e também de realização de retiros anuais 

Funcionários qualificados, capacitados e motivados para melhor desempenho 
profissional. 

ASSESSORIA DA SOCIEDADE CIVIL 

META  OBJECTIVOS  PROGRAMAS  RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 

Aceitação, análise e 
aprovação de propostas 
de financiamento. 

Apoiar financeiramente 
as organizações não‐
governamentais; 
consolidar as relações 
entre o Governo e as 
ONGs 

 Estabelecimento de parcerias entre o Governo e as 
organizações da Sociedade Civil 

• 300 Propostas foram recebidas;
• 300 Propostas foram analisadas 
• Projectos aprovados foram implementados e monitorizados; 
• Desenvolvimento das áreas rurais, combate à pobreza e desenvolvimento 
nacional considerado. 
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Identificação de uma 
organização em cada 
distrito onde se 
promoverá a organização, 
capacitação e 
desenvolvimento, através 
de Sessões de Trabalho e 
Reuniões nos 13 Distritos 

Reforçar a organização 
das comunidades e 
implementação e gestão 
de projectos, 
desenvolvendo a 
liderança nos 13 distritos. 

Identificação e organização da Sociedade Civil nos 13 distritos e 
acções de capacitação e formação. 

• Selecção de uma organização em cada distrito e estabelecimento de parcerias; 
• 300 Líderes formados nas comunidades em cada um dos 13 distritos; 
• Realização de 13 reuniões em 13 distritos; 
• Recursos humanos capacitados. 
 

Definir e implementar a 
Gestão do Fundo para a 
Sociedade Civil. 

Apoiar a Sociedade Civil 
na organização dos 
processos de entrega de 
propostas para a 
implementação do Fundo 
da Sociedade Civil 

 Implementação e Gestão do Fundo para a Sociedade Civil de 
acordo com os critérios definidos. 

• Anúncio das propostas seleccionadas;
• Implementação dos projectos; 
• Monitorização dos projectos; 
• Base de Dados actualizada sobre organizações que receberam Fundos; 
• Relatórios produzidos 
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GABINETE DO VICE PRIMEIRO‐MINISTRO – COORDENADOR DOS ASSUNTOS DE GESTÃO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO
META  OBJECTIVOS  PROGRAMAS  RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 

Sistemas, Processos e 
Mecanismos eficazes do 
Governo 

Melhoria na eficácia da 
função de inspecção e 
auditoria do Governo; na 
gestão financeira e de 
gastos; na coordenação 
interministerial e 
interinstitucional; 
monitorização, avaliação 
e supervisão; e de 
serviços eficientes e 
eficazes de atendimento 
ao público. 

• Avaliação e fortalecimento institucional da Inspecção‐Geral;
• Acompanhamento e avaliação dos sistemas, processos e 
mecanismos do Governo; 

• Reuniões regulares e eficientes das Comissões 
Interministeriais com o apoio dos Gabinetes Técnicos; 

• Plano de descentralização integrado e implementação 
eficiente, consoante os prazos estabelecidos. 

 

• Inspecção anual de rotina a cada uma dos Ministérios e Secretarias de Estado; 
• Monitorização da implementação das recomendações das inspecções de rotina 
dos Ministérios e relatórios produzidos; 

• Processo de renovação integrado e estabelecimento de mecanismos eficientes; 
• Cumprimento das regras de aprovisionamento e das condições estabelecidas 
nos contractos; 

• Acompanhamento eficaz dos projectos de infra‐estruturas e desenvolvimento 
rural do Governo; 

• Definição do Órgão fiscalizador no Ministério das Infra‐estruturas (obras 
públicas) e do Órgão Coordenador para o Desenvolvimento Rural; 

• Aprovação de projectos de investimento de qualidade com benefício para o 
desenvolvimento, em cumprimento das leis vigentes e conforme as prioridades 
definidas; 

• Coordenação na implementação do plano de descentralização e orçamentação 
do plano com verbas específicas para Oecussi e Ataúro. 

Enquadramento 
institucional dos 
mecanismos Anti‐
Corrupção e da Função 
Pública 

Relação e mecanismos 
institucionais 
estabelecidos entre a 
Comissão Anti‐Corrupção, 
Comissão da Função 
Pública e Gabinete do 
Inspector‐Geral. 

• Adopção de um plano nacional do Governo contra a 
corrupção com apoio dos vários sectores da sociedade, 
incluindo mecanismos de consulta; 

• Estabelecimento de mecanismos de coordenação. 

• Elementos relevantes da estratégia anti‐corrupção incorporados nos planos e 
orçamento dos Ministérios para 2011; 

• Participação activa da sociedade civil e dos partidos políticos no corpo 
consultivo; 

• Implementação pela Comissão da Função Pública de recomendações feitas 
sobre irregularidades cometidas por agentes da Função Pública; 

• Reuniões regulares entre o VPM, Procuradora‐Geral, Comissário da Polícia e 
Comissário da Comissão Anti‐Corrupção. 

Cooperação nos trabalhos 
de responsabilidade do 
Chefe do Governo 

Funcionamento eficiente 
do Gabinete de apoio ao 
VPM e o bom 
funcionamento da 
máquina governamental 
assegurada 

• Implementação do regulamento interno do GPM e 
assistência ao Chefe do Governo no exercício das suas 
funções. 

 

• Cumprimento do mandato do Chefe do Governo; 
• Integração dos serviços e administração no GPM; 
• Coordenação entre outros serviços do GPM, incluindo processos de 
planeamento e avaliação conjuntas; 

• Recrutamento e formação de técnicos necessários para o Gabinete do Vice‐
Primeiro‐Ministro. 

Informação regular aos 
meios de comunicação 
social e sociedade civil 

Interligação entre o 
GVPM e a comunicação 
social e a sociedade civil 

• Sessões informativas mensais com a imprensa; 
• Publicação de relatórios e comunicados; 
• Seminários e Sessões de Trabalho. 

• Melhor compreensão do trabalho do VPM; 
• Responsabilização do trabalho efectuado; 
• Melhor compreensão de conceitos; 
• Coordenação e eficácia do trabalho a ser efectuado. 
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GABINETE DO INSPECTOR‐GERAL 
META  OBJECTIVOS  PROGRAMAS  RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 

Promover uma Cultura de 
Responsabilidade e 
Transparência na 
Administração Pública 

 

Realizar com 
transparência e 
responsabilidade, eficácia 
e eficiência a gestão dos 
recursos do Estado e as 
respectivas operações 
Administravas e 
financeira, cumprindo as 
disposições legais e 
também prevenir as 
irregularidades.  

• Realização de Exercício de Controlo nas Actividades da 
Administração Pública e propor Recomendações; 

• Realizar Inspecções, auditorias; investigações e propor 
recomendações. 

• Os Relatórios aprovados das actividades de Controlo Realizados e as suas 
Recomendações; 

• Cada Ministério/Secretário de Estado será inspeccionado mínima uma vez 
• 6 Entidades dos Ministério/Instituições Públicas serão auditadas 
• Os Relatórios Finais das Investigações realizadas 
• A implementação das recomendações apresentadas nos relatórios 
 

Desenvolver a Capacitação 
Institucional 

Promover a capacitação 
institucional e a 
qualidade de 
implementação das suas 
funções. 

• Aquisição de bens e equipamentos necessários; 
• Disseminação de Informação; 
• Actividades de formação e realização de estudos 
comparativos. 

• Bens e equipamentos adquiridos; 
• Aumento dos conhecimentos e experiencias adquiridas; 
• Melhoria da qualidade dos resultados obtidos no desempenho de funções. 
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COMISSÃO DA FUNÇÃO PÚBLICA 

META  OBJECTIVOS  PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

Instalação da sede da 
Comissão da Função 
Pública e do seu 
Secretariado e 
implementação do 
mandato atribuído à 
Comissão da Função 
Pública. 

Garantir local e 
equipamento adequado 
para o funcionamento da 
Comissão da Função 
Pública, de forma a 
possibilitar uma 
Administração Pública a 
funcionar mais 
eficientemente e 
profissionalmente de 
acordo com os 
regulamentos e as leis 
vigentes e aumentando 
os conhecimentos e 
qualificações dos 
Funcionários Públicos. 

• Instalar a Comissão da Função Pública; 
• Produzir as políticas, regulamentos e procedimentos 
administrativos relativos à Função Pública; 

• Desenvolver um Plano Estratégico para os recursos 
Humanos; 

• Avaliar o desempenho dos trabalhadores da Administração 
Pública; 

• Desenvolver processos disciplinares dos Funcionários da 
Administração Pública; 

• Disseminar os regulamentos da Função Pública; 
• Fiscalizar e orientar a Função Pública e os recursos Humanos; 
• Elaborar o Sistema de Gestão dos Recursos Humanos; 
• Elaborar o Sistema de aposentação e pensão de 
sobrevivência; 

• Efectuar o processo de recrutamento e nomeação; 
• Fortalecer a SECFP (Visita de Estudo, Formação e Sessão de 
Trabalho); 

• Emitir Cartão electrónico de Identificação para funcionários 
públicos. 

• Edifício em condições de uso e equipamentos adquiridos; 
• Decretos, Regulamentos e os demais procedimentos administrativos 
aprovados; 

• Secretariado instalado e em funcionamento da Comissão da Função Pública; 
• Implementação do Plano Estratégico de desenvolvimento dos Recursos 
Humanos; 

• Avaliação completa no prazo legal do desempenho dos Funcionários da 
Administração Pública, em todos os órgãos do Estado (2ª avaliação); 

• Processos disciplinares realizados com obediência às regras 
• Acções de disseminação e capacitação executadas para maiores conhecimentos 
e capacitação de funcionários públicos e agentes da Administração; 

• Aumento do conhecimento e redução do número de irregularidades de acordo 
com as Leis e regulamentos em vigor; 

• Todos os ficheiros individuais do Sistema de Gestão dos Recursos Humanos 
implementados e actualizados; 

• Sistema de pensões estabelecido; 
• Todos os recrutamentos e nomeações supervisionados pela Comissão da 
Função Pública 

•  Boa operação do SIGP; 
• Gestão adequada de Recursos Humanos na SECFP; 
• Novo cartão electrónico de identificação emitido para 75% do pessoal da 
Administração Pública 
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Secretaria de Estado do Conselho de Ministros  

A Secretaria de Estado do Conselho de Ministros (SECM) é o órgão central do Governo integrado na 

Presidência do Conselho de Ministros que presta apoio e pareceres legais ao Conselho de Ministros 

e ao Primeiro-Ministro, nomeadamente: 

Coordenando o procedimento legislativo no seio do governo, garantindo coerência e harmonia a nível 

jurídico interno nas peças legislativas aprovadas pelo Conselho de Ministros; 

Analisando e preparando esboços de diplomas legais e reguladores para o Governo, em 

coordenação com os Ministros proponentes; 

Prestando apoio técnico e administrativo ao Conselho de Ministros; 

Garantindo serviços de litigação para a Presidência do Conselho de Ministros; 

Respondendo, em colaboração com o Ministério responsável, aos processos relativos à verificação 

da constitucionalidade e da legalidade; 

Coordenando a implementação das decisões do Conselho de Ministros; 

Garantindo a publicação de legislação governamental no Jornal da República; 

Representando o Conselho de Ministros e o Primeiro-Ministro quando estes assim o solicitem nas 

comissões especialmente criadas; 

Garantindo o relacionamento entre o Governo e o Parlamento Nacional e as Bancadas 

Parlamentares; 

Garantindo a conformidade com as normas e procedimentos do Conselho de Ministros; 

Traduzindo ou monitorizando a tradução de diplomas legais ou de outros documentos necessários 

para o trabalho do Conselho de Ministros ou do Primeiro-Ministro; 

Falando em nome do Conselho de Ministros; 

Propondo a política e formulando projectos de regras necessários segundo o âmbito geral dos meios 

de comunicação social, bem como exercendo autoridade sobre os meios de comunicação social do 

estado. 
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Tabela 7.M.4 

Justificação: 

Salários e Vencimentos: US$341.000,00 

O pagamento de salários / vencimentos a funcionários públicos empregados pela Secretaria de 

Estado do Conselho de Ministros é determinado pelo Decreto-Lei 27/2008 de 11 de Agosto. 

Bens e Serviços: US$1.665.000,00 

Deslocações Locais: Diárias para os elementos da Secretaria de Estado do Conselho de Ministros. 

Serviços Públicos: Despesas com electricidade da Secretaria de Estado do Conselho de Ministros. 

Combustível para Veículos: Combustível para 10 automóveis e 12 motorizadas. 

Manutenção de Veículos: Serviço regular de manutenção dos veículos ao serviço do Conselho de 

Ministros, incluindo outros veículos de membros do Governo. 

Equipamentos e Materiais de Escritório: Aquisição de Activos. 

Combustível para Geradores: Aquisição de combustível para geradores do Palácio do Governo, 

com capacidade de 500 KVA, e para 8 geradores destinados aos centros de Rádio das Comunidades 

em 8 distritos. 

Manutenção de Equipamentos e Edifícios: Manutenção de equipamento existente, incluindo 

geradores, e a reabilitação do edifício da Secretaria de Estado do Conselho de Ministros. 

Serviços Operacionais: Apoio às actividades do Conselho de Ministros e a outras necessidades 

imprevistas. 

Serviços Profissionais: Salários dos 6 consultores internacionais e dos 4 consultores nacionais. 



100 
 

Outros Serviços Diversos: Serviços de limpeza, manutenção e fotocópias para a Secretaria de 

Estado do Conselho de Ministros, Clube de Imprensa e apoio aos centros de Rádio das 

Comunidades. 

 Capital Menor : US$87.000,00 

Aquisição de um veículo (Mini Bus) e outras aquisições por parte da Secretaria de Estado do 

Conselho de Ministros. 

 Capital e Desenvolvimento: US$300.000,00 

Aquisição de Edifícios: Reabilitação de 2 casas / residências oficiais de membros do Governo. 
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PLANO ANUAL DE ACÇÃO PARA A SECRETARIA DE ESTADO DO CONSELHO DE MINISTROS 

VISÃO ESTRATÉGIA PLANEAMENTO 

• COORDENAÇÃO DO PROCEDIMENTO LEGISLATIVO NO GOVERNO, 
GARANTINDO COERÊNCIA E HARMONIA JURÍDICAS INTERNAS NOS 
DOCUMENTOS LEGISLATIVOS APROVADOS EM CONSELHO DE 
MINISTROS; 

• ANÁLISE E PREPARAÇÃO DE PROPOSTAS DE DIPLOMAS LEGAIS E 
REGULADORES PARA O GOVERNO, EM COORDENAÇÃO COM OS 
MINISTÉRIOS PROPONENTES; 

• PROVISÃO DE APOIO TÉCNICO E ADMINISTRATIVO AO CONSELHO DE 
MINISTROS; 

• GARANTIA DE SERVIÇOS DE LITIGÂNCIA PARA A PRESIDÊNCIA DO 
CONSELHO DE MINISTROS; 

• RESPONSABILIDADE, EM COLABORAÇÃO COM O MINISTÉRIO 
RELEVANTE, PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE DO 
PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO; 

• COORDENAÇÃO DA DECISÃO DE IMPLEMENTAÇÃO DO CONSELHO DE 
MINISTROS; 

• GARANTIA DA PUBLICAÇÃO DE LEGISLAÇÃO DO GOVERNO NO JORNAL 
DA REPÚBLICA; 

• REPRESENTAÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS E DO PRIMEIRO-
MINISTRO, QUANDO ASSIM SOLICITADO POR ESTES, EM COMISSÕES AD 
HOC; 

• GARANTIA DO RELACIONAMENTO ENTRE O GOVERNO E O 
PARLAMENTO NACIONAL E AS BANCADAS PARLAMENTARES; 

• GARANTIA DO CUMPRIMENTO DE PROCEDIMENTOS POR PARTE DO 
CONSELHO DE MINISTROS;  

• TRADUÇÃO OU MONITORIZAÇÃO DA TRADUÇÃO DE DIPLOMAS LEGAIS 
OU OUTROS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA O TRABALHO DO 
CONSELHO DE MINISTROS OU DO PRIMEIRO-MINISTRO;  

• SER O PORTA-VOS DO CONSELHO DE MINISTRO; 
PROPOSTA DAS POLÍTICAS E FORMULAÇÃO DOS PROJECTOS BASE 
NECESSÁRIOS NO ÂMBITO GERAL DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL, BEM 
COMO EXERCÍCIO DE AUTORIDADE SOBRE A TUTELA DOS ÓRGÃOS DE 
COMUNICAÇÃO SOCIAL DO ESTADO. 

• DIPLOMAS LEGISLATIVOS HARMONIZADOS DE ACORDO 
COM A REALIDADE NACIONAL DA APLICAÇÃO MAIS 
FÁCIL; 

• PARTICIPAÇÃO CONJUNTA COM A DIRECÇÃO DE 
TRADUÇÃO EM ACÇÕES DE UNIFORMIZAÇÃO E 
HARMONIZAÇÃO DE CONCEITOS LEGAIS E LINGUAGEM 
LEGAL NA TRADUÇÃO PARA TÉTUM. 

• QUALIDADE, CELERIDADE E PRODUTIVIDADE DA 
REUNIÃO DO CONSELHO DE MINISTROS; 

• COMUNICAÇÃO, SIMPLIFICAÇÃO E UNIFORMIZAÇÃO 
EFECTIVAS DE TODOS OS APOIOS AO TRABALHO; 

• CONCORDÂNCIA TERMINOLÓGICA A NÍVEL DE 
GOVERNO, TENDO UMA RELAÇÃO MAIS PRÓXIMA COM A 
POPULAÇÃO ATRAVÉS DO ACESSO A LINGUAGEM 
UNIFORMIZADA; 

• VEÍCULO DA DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÕES; 
• POPULAÇÃO EM GERAL E EM ESPECIAL JORNALISTAS, 

ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS E ALUNOS; 
• COMUNIDADE INFORMADA, COM DESENVOLVIMENTO DE 

OPINIÃO CRÍTICA E PARTICIPATIVA DA COMUNIDADE NO 
PROCESSO POLÍTICO NACIONAL; 

• AUMENTO DO NÚMERO DE OUVINTES E 
TELESPECTADORES, DE MODO A INFORMAR 
DEVIDAMENTE A POPULAÇÃO QUE NÃO SABE LER E 
ESCREVER; 

• INFORMAÇÃO À POPULAÇÃO, EM ESPECIAL ÀS 
PESSOAS SEM ACESSO À IMPRENSA ESCRITA; 

• BOA GOVERNAÇÃO; 
• BOM DESEMPENHO E HARMONIA ENTRE A FUNÇÃO 

LEGISLATIVA E A FUNÇÃO EXECUTIVA; 

• PROVISÃO DE APOIO TÉCNICO E ADMINISTRATIVO AO CONSELHO DE MINISTROS; 
• COORDENAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DA DECISÃO DO CONSELHO DE MINISTROS E DO 

PRIMEIRO-MINISTRO; 
• REPRESENTAÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS E DO PRIMEIRO-MINISTRO, QUANDO 

ASSIM SOLICITADO POR ESTES, EM COMISSÕES AD HOC; 
• GARANTIA DO CUMPRIMENTO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS DO CONSELHO DE 

MINISTROS; 
• GARANTIA DE UMA GESTÃO EFICAZ E EFICIENTE DE TODAS AS ACTIVIDADES 

FINANCEIRAS, APROVISIONAMENTO, RECURSOS HUMANOS E ASPECTOS 
ADMINISTRATIVOS DO GOVERNO; 

• TRADUÇÃO E RETRADUÇÃO DE DOCUMENTOS SUBMETIDOS AO CONSELHO DE 
MINISTROS POR PARTE DE TODOS OS INTERVENIENTES NO PROCESSO; 

• ASSISTÊNCIA TÉCNICA À APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS NAS LÍNGUAS OFICIAIS, DE 
ACORDO COM A CONSTITUIÇÃO; 

• ENTENDIMENTO E ACESSO AOS DOCUMENTOS DISSEMINADOS PELAS DIFERENTES 
PARTES DA SOCIEDADE, MEMBROS DO GOVERNO, SOCIEDADE CIVIL, ONGS, 
INSTITUIÇÕES E COMUNIDADE RELIGIOSA;  

• GARANTIA DO DESENVOLVIMENTO TERMINOLÓGICO DO TÉTUM; 
• ESTRUTURAÇÃO, GESTÃO E PRESERVAÇÃO DE FICHEIROS QUE FARÃO PARTE DO 

PATRIMÓNIO DOCUMENTAL DE TIMOR-LESTE; 
• INFORMAÇÃO DA SOCIEDADE A RESPEITO DO TRABALHO DESENVOLVIDO PELO 

GOVERNO EM DIFERENTES ÁREAS COMO UM TODO; 
• CONSOLIDAÇÃO DA IMAGEM DO GOVERNO; 
• GARANTIA DE FORMAÇÃO EM TÉCNICAS DE COMUNICAÇÃO PARA TODOS OS 

MINISTÉRIOS E SECRETARIAS DE ESTADO; 
• PUBLICAÇÃO SEMANAL DE UMA PÁGINA SOBRE A ACTIVIDADE E A RESPONSABILIDADE 

DO GOVERNO; 
• DIFUSÃO DAS ACTIVIDADES E PROJECTOS DO GOVERNO ATRAVÉS DA RÁDIO E DA 

TELEVISÃO; 
• CANAL DE COMUNICAÇÃO DIRECTA (GOVERNO E POPULAÇÃO); 
• ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL; 
• PROGRAMA DE FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO DE JORNALISTAS; 
• DIFUSÃO DA ACTIVIDADE DO GOVERNO ATRAVÉS DA RÁDIO COMUNITÁRIA; 
• ESTÍMULO DA COORDENAÇÃO ENTRE GOVERNO E PARLAMENTO. 

DIRECÇÃO NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E APOIO AO CONSELHO DE MINISTROS
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META OBJECTIVO PROGRAMA RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 

• Garantir a eficiência do apoio às reuniões do CdM 
e às actividades administrativas da SECdM; 

• Permitir ao Conselho de Ministros reunir-se e 
assegurar a eficiência na execução das tarefas da 
SECdM. 

 

• Prestar apoio técnico e administrativo 
ao Conselho de Ministros; 

• Coordenar a implementação de 
decisões do Conselho de Ministros; 

• Representar o Conselho de Ministros e 
o Primeiro-Ministro, quando decidido 
por este, em comissões ad hoc; 

• Garantir o cumprimento das normas e 
procedimentos do Conselho de 
Ministros. 

• Apoio ao Conselho de Ministros e 
Assistência Administrativa à SECdM 

 

• Qualidade, celeridade e produtividade das reuniões do Conselho 
de Ministros; 

• Número de reuniões do Conselho de Ministros (estimativa: 60 
reuniões) e número de diplomas e projectos aprovados 
(estimativa: 300 diplomas discutidos); 

• Qualidade do trabalho realizado; 
• Ausência de queixas em relação a falta de qualidade, celeridade 

e eficiência em geral; 
• Eficiência da comunicação, simplificação e uniformização de 

todos os apoios ao trabalho.
• Responder às necessidades administrativas, em 

conformidade com o ciclo orçamental; 
• Permitir à administração operar e manter a 

eficiência nos actos administrativos da SECdM; 
• Garantir a boa gestão dos recursos financeiros; 
• Garantir a boa execução orçamental em 

conformidade com o ciclo orçamental; 
• Garantir a satisfação das necessidades 

administrativas em termos de descentralização do 
aprovisionamento; 

• Promover o recrutamento, contratação, 
monitorização, avaliação, promoção e reforma de 
funcionários da SECdM. 

• Obter um bom desempenho; 
• Registar toda a correspondência; 
• Garantir a boa gestão e a eficiência de 

todas as actividades financeiras; 
• Garantir a boa gestão dos serviços de 

aprovisionamento da SECdM; 
• Garantir a melhoria da gestão de 

recursos humanos. 
 

• Provisão de Apoio Administrativo • Assistência administrativa e financeira à estimativa e 
manutenção de materiais da SECdM (85% de conclusão com 
sucesso); 

• Execução orçamental de acordo com o plano anual de acção. 
 

 

• Estruturar, gerir e conservar o embrião que a seu 
termo se tornará parte do património documental 
de Timor-Leste; 

• Garantir o inventário, manutenção e preservação 
do património e contratos do Estado; 

• Garantir a satisfação das necessidades 
administrativas de outros serviços públicos. 

• Garantir o armazenamento e a 
manutenção de documentos originais 
de projectos e diplomas legislativos 
aprovados pela CdM – 
responsabilidade da SECdM; 

• Garantia do armazenamento e 
manutenção de documentos provando 
o trabalho realizado pela SECdM ou 
com a participação desta. 

 

 

 

 

 

 

• Arquivo e Documentação 
 

• Estimativa de documentos manuseados e arquivados: 10.000 – 
visto que não existe actualmente qualquer sistema de arquivo 
operacional, todos os documentos tidos pela SECdM desde o I 
Governo Constitucional deverão passar pelo sistema de 
manutenção e ser inseridos no sistema de arquivo; 

• Apresentação de relatório anual. 
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DIRECÇÃO NACIONAL DE SERVIÇOS DE TRADUÇÃO 

META OBJECTIVO PROGRAMA RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 

• Tradução de documentos submetidos ao Conselho 
de Ministros por todos os intervenientes; 

• Prestação de assistência técnica na apresentação 
de documentos nas línguas oficiais segundo a 
Constituição; 

• Entendimento do âmbito dos documentos 
disseminados pelas diferentes partes da 
sociedade, Membros do Governo, Sociedade Civil, 
ONGs, Instituições e Igrejas; 

• Garantia do desenvolvimento terminológico do 
tétum. 

• Traduzir ou acompanhar a tradução de 
documentos legais e outros 
necessários para a acção do Conselho 
de Ministros ou do Primeiro-Ministro; 

• Prestar apoio directo à tradução e 
preparação de documentos 
disseminados através da sociedade 
civil e das instituições; 

• Desenvolver uma base de dados 
terminológica para a área técnica e 
para a área da justiça; 

• Iniciar a uniformização do tétum 
técnico e legal usado no Governo. 

• Serviços de tradução e de línguas • Maior celeridade e eficiência nas reuniões do Conselho de 
Ministros; 

• Constitucionalidade de documentos oficiais; 
• Acordo terminológico a nível de governo; 
• Maior proximidade para com a população, possibilitando acesso 

a um idioma uniformizado. 
 

DIRECÇÃO NACIONAL DE DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÕES

META OBJECTIVO PROGRAMA RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 

• Percepção pela sociedade do trabalho realizado 
pelo Governo em diferentes áreas e como um 
todo; 

• Recepção de contribuições e sugestões da parte 
de diferentes intervenientes da sociedade civil; 

• Consolidação da imagem do Governo. 
 

• Recolha e disseminação de 
informações sobre o programa e 
actividades do Governo. 

 

• Disseminação de informações 
 

• Veículo de transmissão de informações; 
• População em geral e mais especialmente repórteres, 

organizações não governamentais e alunos; 
• Número de pedidos de informação e número de visitas e pedidos 

de informação por parte da Direcção de Disseminação de 
Informações; 

• Eficiência das comunicações, bem como simplificação e 
uniformização de todos os formatos de trabalho; 

• Pessoas informadas, capazes de ter as suas próprias ideias e 
participando no processo político nacional.

• Continuação dos cursos para agentes de 
comunicação em Ministérios e Secretarias de 
Estado; 

• Acções de especialização em meios de 
comunicação para Membros do Governo. 

• Providenciar cursos e apoio 
personalizado a formandos, de modo a 
obter maior colaboração e cooperação 
com parceiros dentro e fora dos 
Ministérios, em Díli e nos distritos; 

 

• Formação em relações públicas 
 

• Aumentar o número de formandos em cursos contra o número de 
agentes formados no final dos cursos – estimativa de agentes 
formados: 20; 

• Aumentar o número de Membros do Governo a participar em 
acções de especialização – estimativa: 49 Membros do Governo. 

 • Assistência na elaboração de material 
escrito e oral em tétum para os meios 
de comunicação social e para as 
comunidades rurais; 

• Contratação de perito em 
sensibilização e formação sobre a 
questão dos meios de comunicação 
social.
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• Esta medida visa permitir à população residente 
em Díli e noutros distritos ter acesso a informações 
em geral e em particular sobre actividades do 
Governo; 

• Assistência financeira a jornais. 

• Publicação semanal de uma página, 
sob a responsabilidade do Governo, 
contendo notícias relacionadas com a 
actividade do Governo; 

• Distribuição de cópias dos Jornais 
cobertos pelo protocolo: Suara Timor 
Lorosae, Jornal Nacional Diário, Jornal 
Nacional Semanário e Tempo 
Semanal, através de todo o País. 

• Protocolo com o Clube de Imprensa 
 

• População em geral, entidades envolvidas nos projectos e 
Governo melhor informados (maior participação da população 
nas iniciativas e cidadãos mais bem informados e mais 
participativos). 

• Apoio financeira a jornais, os quais beneficiam também deste 
projecto uma vez que têm garantida a venda de uma 
percentagem da sua tiragem. 

• Aumento do número de jornais distribuídos e do número de 
distritos com acesso aos jornais.

• Divulgar actividades e projectos do Governo 
através de programas de rádio e televisão; 

• Produção de programas modernos, dinâmicos e 
interactivos onde os ouvintes e telespectadores 
sejam convidados a apresentar questões para 
serem respondidas pelo Governo; 

• Canal de comunicação directa entre o Governo e a 
população. 

• Programas com a duração de 20 a 25 
minutos, organizados do seguinte 
modo: 

• Primeira parte – notícias breves sobre 
actividades do governo; 

• Segunda parte – entrevista pré-
gravada com um Membro do Governo 
ou com pessoas responsáveis por 
órgãos ou instituições do Governo; 

• Terceira parte – perguntas e respostas 
com os ouvintes. 

• Programas de Rádio de Televisão • A população geral beneficia do projecto, em especial as pessoas 
que não sabem ler; 

• Aumento do número de ouvintes e telespectadores. 
• Dado que estes programas serão interactivos (as pessoas 

podem telefonar e colocar questões), o número de chamadas 
telefónicas recebidas será um indicador – estimativa: 48 
programas. 

• Divulgar actividades e projectos do Governo 
através do Boletim Informativo. 

• Publicação regular de leitura rápida e 
fácil. 

• Boletim Informativo 
 

• Aumentar o número de boletins produzidos e distribuídos e o 
número dos Distritos, Sub-Distritos, Aldeias e Sucos que os 
recebem – estimativa: 24 boletins. 

• Redigir e aprovar a Política Nacional sobre Meios 
de Comunicação Social; 

• Regular a legislação aprovada pelo Parlamento 
Nacional para os meios de comunicação social; 

• Apoiar, por via da afectação de terras, concessão 
de verbas ou mediação de acordos de cooperação 
com entidades estrangeiras, a criação de um 
Instituto privado de Formação para Repórteres, 
garantindo a transmissão de conhecimentos 
técnicos, linguísticos e gerais, bem como de ética 
profissional; 

 

• Preparar a política e redigir os 
projectos de regulação necessários 
para os meios de comunicação social; 

• Encorajar a criação de um Centro de 
Formação de Repórteres; 

• Preparar um sistema de incentivos 
estatais aos meios de comunicação 
social. 

 

• Desenvolvimento e apoio aos Meios de 
Comunicação Social 

 

• Consolidar a orientação do IV Governo Constitucional no que se 
refere aos meios de comunicação social, de acordo com o 
Programa do Governo; 

• Garantir uma regulação clara, rápida e consensual relativamente 
à legislação aprovada pelo Parlamento Nacional sobre os meios 
de comunicação social, nomeadamente no que diz respeito aos 
direitos e deveres dos repórteres e da sua respectiva 
acreditação; 

• Facilitar a formação de recursos humanos qualificados para se 
tornarem jornalistas, com incidência especial na necessidade de 
dominar as duas línguas oficiais e de entender o contexto político 
e social timorense e os preceitos éticos aplicáveis ao corpo 
profissional de jornalistas; 

• Encorajar a evolução geral dos meios de 
comunicação públicos e privados, através de 
incentivos à resolução de problemas identificados 
através de uma recolha de dados organizada pela 
SECdM. 

  • Permitir, por meio da variação positiva dos índices de 
desempenho a serem determinados, a defesa das línguas 
oficiais, o acesso à informação por parte do povo, a 
modernização de equipamentos e a formação em boas práticas 
de gestão empresarial.

• Promover e divulgar o português como veículo de 
comunicação diária e língua de trabalho e de 
negócios. 

• Criar uma Rádio CPLP; 
• Programa de formação e capacitação 

para jornalistas; Sala de leitura e 
bibliografia da CPLP; 

• Distribuição do jornal da CPLP. 

• Criação do Gabinete dos Meios de 
Comunicação Social 

 

• Definir as actividades a desenvolver, minimizando custos 
relacionados com a concessão de apoio ao desenvolvimento, 
dentro de um âmbito de harmonização; 

• Distribuição do jornal “Notícias da CPLP” através de mecanismos 
contratuais. 
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• Aplicar o conhecimento dos vários intervenientes; 
• Aumentar o conhecimento da sociedade civil em 

relação a projectos e competências dos vários 
Ministérios e Secretarias de Estado; 

• Esclarecer os agentes legais a respeito da 
legislação aplicável; 

• Encorajar a redacção de projectos legislativos 
e regulatórios nacionais referentes a matérias 
ainda não reguladas. 

• Fomentar publicações que apoiem o 
trabalho e os projectos legislativos 
conduzidos pela Secretaria de Estado 
em relação aos meios de comunicação 
social; 

• Compilar a legislação indonésia 
aplicável e distribuí-la pelos agentes 
legais. 

 

• Publicações 
 

• Pessoas mais participativas e críticas, contribuindo para o 
desenvolvimento da vida activa do país; 

• População informada e com iguais oportunidades de participação 
nos projectos e acções desenvolvidos e implementados pelo 
Governo; 

• Número de compilações impressas e número de livros 
distribuídos – estimativa: 5 publicações. 

 

• Uso do portal electrónico como fonte fiável para 
partilha de informações; 

• Promover a imagem do Governo perante a 
sociedade e perante os meios de comunicação 
social locais e internacionais; 

• Canalizar a difusão dos projectos e actividades do 
Governo a nível nacional e internacional; 

• Transparência das informações. 

• Planear, promover, coordenar e 
orientar actividades dos meios de 
comunicação social; 

• Redigir, editar e disseminar assuntos e 
notícias com interesse a partir de todos 
os Ministérios e Secretarias de Estado, 
e publicá-los no portal electrónico do 
Governo; 

• Monitorizar os meios de comunicação 
social (imprensa, rádio, televisão) e 
outros meios de comunicação; 

• Redigir e promover a execução de 
planos de relações públicas internas e 
externas do Governo; 

• Actualizar diariamente o portal 
electrónico do governo em três línguas; 

• Divulgar a agenda e os comunicados 
de imprensa do Conselho de Ministros. 

• Edição em versão Internet 

 

• Garantir que o portal electrónico é uma fonte para procura de 
informações. 

• Aumentar o número de visitas e de pedidos de informação 
através do portal electrónico. 

• Facilitar a disseminação de informações perante os meios de 
comunicação social nacionais e internacionais. 

• Maior transparência da acção governativa em Timor-Leste. 
• Pessoas informadas, participativas e críticas. 
 

UNIDADE DE APOIO LEGAL 

META OBJECTIVO PROGRAMA RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 

• Simplificar e adoptar os diplomas apresentados à 
realidade nacional, de modo a que os diplomas 
possam ser entendidos pelos vários quadrantes da 
sociedade e a possibilitar a aceleração da sua 
aplicação e / ou implementação; 

• Coordenar procedimentos legislativos 
dentro do Governo, a fim de garantir a 
coerência e harmonização legais das 
peças legislativas aprovadas pelo 
Conselho de Ministros; 

• Apoio legal e procedimento legislativo 
 

• Produção de diplomas legislativos harmonizados, de acordo 
com a realidade nacional e mais fáceis de aplicar. 
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• Estimular melhor coordenação e interacção entre 
todos os agentes legais a trabalhar sob o Governo; 

• Recrutamento eventual de mais agentes legais 
para garantir o bom funcionamento da unidade de 
apoio legal. 

 

• Garantir a implementação da 
legislação do Governo no Jornal da 
República; 

• Rever e elaborar propostas de 
diplomas legais e de regulação do 
Governo, em coordenação com os 
Ministérios proponentes; 

• Apoiar e prestar assistência legal a 
outros Ministérios e Secretarias de 
Estado; 

• Garantir serviços de litigância para a 
Presidência do CdM; 

• Responder, em colaboração com o 
Ministério da tutela, a procedimentos 
com o intuito de verificar a 
constitucionalidade e a legalidade; 

• Participar, juntamente com a Direcção 
de Tradução, em acções com vista a 
uniformizar e harmonizar conceitos 
judiciais e linguagem judicial em tétum. 

 

CENTRO DE RÁDIO COMUNITÁRIO (CRC) 

META OBJECTIVO PROGRAMA RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 

• Disseminar as actividades do Governo através da 
Rádio Comunitária; 

• Manter o público informado; 
• Tornar a acção governativa transparente e permitir 

ao povo entendê-la. 

• Difundir informações sobre actividades 
do Governo; 

• Publicar informações; 
• Monitorizar o centro de rádio nos 

distritos. 

• Rádio Comunitária 
 

• Emissão através de 9 estações de Rádio Comunitária em 8 
distritos; 

• Chegar ao povo, em especial às pessoas sem acesso à 
imprensa. 

GABINETE DE ASSUNTOS PARLAMENTARES 

META OBJECTIVO PROGRAMA RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 

• Estimular uma maior coordenação entre o Governo 
e o Parlamento 

• Recolher informações e analisar notas 
informativas durante a sessão plenária; 

• Reporte de todas as actividades por 
parte do Conselho de Ministros. 

• Relacionamento entre o Governo e o 
Parlamento 

 

• Informar o povo a respeito de todas as matérias discutidas no 
Plenário; 

• Boa governação; 
• Bom desempenho e harmonia entre as tarefas executivas e 

legislativas.
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Secretaria de Estado da Juventude e Desporto 

 

A Secretaria de Estado da Juventude e Desporto (SEJD) é o órgão central do governo responsável 

por conceber, executar, coordenar e avaliar políticas aprovadas pelo Conselho de Ministros para a 

promoção do bem-estar, educação física e desporto relativos aos jovens. De acordo com o seu papel 

a SEJD definiu o seu Plano Anual de Acção para 2010 com os seguintes objectivos: 1) sensibilizar e 

capacitar os jovens para participarem no desenvolvimento nacional através do desporto, das artes, 

do parlamento dos jovens e da educação sobre cidadania; 2) providenciar infra-estruturas 

desportivas e centros de informação e tecnologia para encorajar a promoção da criatividade, do 

conhecimento e da realização dos jovens; e 3) desenvolver um sistema administrativo eficiente para 

possibilitar uma prestação de serviços simples, rápida e eficaz ao público. 

Tabela table 7.M.5 

O orçamento total afectado para o financiamento de todas as actividades em 2010 é de US4,5 

milhões, o que representa um aumento de US$0,1 milhões relativamente ao orçamento para 2009 

(US$4,4 milhões). Este montante está dividido em Despesas Recorrentes (US$4,4 milhões) para 

Salários e Vencimentos, Bens e Serviços, Capital Menor, Concessões Públicas e US0,1 milhões para 

Capital de Desenvolvimento. 

 

O montante orçamentado para cada item foi aumentado em comparação com o orçamento para 

2009. Os Salários e Vencimentos aumentaram de US$0,4 milhões em 2009 para US$0,5 milhões 

em 2010. O planeamento de promoção de carreiras para funcionários públicos, a reorganização da 

estrutura da SEJD, o novo recrutamento de posições permanentes e a estimativa de despesas com 

horas extraordinárias foram as bases para o aumento do orçamento em 2010. 
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O orçamento para Bens e Serviços em 2010 é de US$1.144.000, sendo que em 2009 foi de apenas 

US$552.000. Este montante é afectado para promover o desenvolvimento de qualificações entre os 

funcionários públicos e para contratar consultores ou assessores técnicos. 

 

Foram afectados US$235.000 para a categoria de Capital Menor, os quais serão utilizados na 

compra de uma fotocopiadora de alto volume e no pagamento de transportes relativos a deveres 

operacionais. 

 

O financiamento de capital de desenvolvimento aumentou de US$1.453.000 em 2009 para 

US$2.216.000 em 2010, a fim de suportar a construção de novos campos de voleibol e de 

basquetebol nos 13 distritos, a reabilitação dos ginásios de Díli e Maliana, a reabilitação do Estádio 

de Díli e a construção de um Centro de Conhecimento para os jovens. 

 

O componente de Concessões Públicas contém um montante de US$2.624.000 em 2010, 

comparativamente com US$1.839.000 em 2009. Esta verba será afectada para: 

Actividades desportivas a nível dos jovens e das comunidades 

Actividades desportivas a nível escolar 

Apoio a programas de federações desportivas 

Organização dos Jogos Olímpicos Especiais da ASEAN 

Desenvolvimento de um Curso de Diploma em Educação Física e Desporto 

Apoio a iniciativas ou programas de Arte para os Jovens 

Apoio ao Parlamento dos Jovens 

Apoio à Comissão Reguladora de Artes Marciais 

Apoio à criatividade dos jovens 

Apoio a programas de Centros de Juventude 

Prestação de assistência a bandas de tambores de alunos nos distritos.  

 

Os programas e o orçamento descritos reflectem o papel da SEJD no sentido de criar condições para 

promover o bem-estar entre os jovens e o desenvolvimento da educação física e do desporto em 

2010. 
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PLANO ANUAL DE ACÇÃO PARA A SECRETARIA DE ESTADO DA JUVENTUDE E DESPORTO

VISÃO ESTRATÉGIA PLANEAMENTO 

 

 

 

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

Criação de condições para 
a promoção do bem-estar 
dos jovens e para o 
desenvolvimento da 
educação física e do 
desporto. 

 

 

Melhorar a capacidade de 
organização e de liderança de 
associações de jovens e 
associações desportivas. 

Formação de agentes, funcionários e jovens 1. 50% dos agentes melhoram os seus conhecimentos sobre liderança, 
planeamento, monitorização e avaliação. 

2. 30% dos funcionários melhoram as suas qualificações administrativas. 
3. 50% dos agentes de associações de jovens e associações de desporto 

melhoram os seus conhecimentos sobre liderança, organização e gestão de 
programas. 

4. 130 jovens participam em curso de liderança e educação sobre cidadania. 
5. Todos os professores de educação física e desporto, formadores e líderes 

desportivos recebem formação em educação física e desporto. 
6. Programa de Diploma de Educação Física e Desporto ministrado na 

Universidade Nacional. 

Promover a cidadania e a 
educação dos jovens. 

Promover a prática de desporto 
e de educação física e mental. 

Melhorar a capacidade 
institucional da SEJD. 

 

Investigação e planeamento 1. Política Nacional de Educação Física e desporto aprovada pelo CdM. 
2. Mapeamento das questões a estudar relativamente à juventude e desporto. 
3. Disseminação de plano estratégico da SEJD.

Apoio a programas e actividades de jovens e de desporto 1. Grupos de juventude e desporto que recebem apoio produzem resultados 
positivos para as comunidades e para os jovens em si. 

2. Actividades desportivas desenvolvidas pelas comunidades e contando com a 
participação activa de alunos. 

3. Timor-Leste participa em eventos desportivos regionais e internacionais. 
4. Comissão Reguladora de Artes Marciais tem o seu gabinete e cumpre as 

suas funções de acordo com a Lei sobre Artes Marciais. 
Intercâmbio e mobilidade de jovens 1. Cerca de 200 representantes de jovens provenientes de todos os distritos 

reunidos num distrito durante uma semana para o programa de intercâmbio 
da juventude. 

2. Participantes do intercâmbio de jovens adquirem novas experiências e 
conhecimentos. 
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Parlamento de Jovens 1. Membros do Parlamento de Jovens recebem duas semanas de formação 
intensiva. 

2. Membros do Parlamento de Jovens visitam instituições estatais. 
3. Sessões do Parlamento de Jovens conduzidas. 

Infra-estruturas de desporto e lazer 1. Plano geral de construção concebido para o novo estádio. 
2. Estádio de Díli, ginásio de Díli e ginásio de Lospalos reabilitados. 
3. Campos de voleibol e basquetebol construídos em escolas secundárias. 
4. Dados recolhidos sobre instalações desportivas do governo. 

Publicações 1. Publicação mensal da Lian Foinsa’e, de panfletos e folhas de factos 
relativamente a projectos, e informações especiais transmitidas ao público. 

2. Transmissão de programas de rádio e televisão dirigidos aos jovens. 
Equipamentos e manutenção 1. Materiais e equipamentos comprados para jovens, desporto e arte. 

2. Todos os meios e equipamentos de escritório em boa condição de utilização. 
3. Quatro Centros de Juventude com meios suficientes para conduzir 

actividades. 
Arte dos jovens 1. Exibição de obras de arte produzidas por jovens. 

2. Acampamento de arte para jovens timorenses realizado durante uma semana. 
Cooperação institucional 1. Reuniões regulares com parceiros. 

2. Estabelecimento de grupo de trabalho com parceiros que tenham apoiado 
programas da SEJD. 
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Secretaria de Estado dos Recursos Naturais 

De acordo com a Lei Orgânica do IV Governo Constitucional, a Secretaria de Estado dos Recursos 

Naturais gere e supervisiona actividades no sector petrolífero e de extracção de minérios. Deste 

modo a Secretaria de Estado identificou as políticas e programas gerais estabelecidos a implementar 

no sector. 

Tabela 7.M.6 

 

As políticas no sector assentam em torno dos três princípios fundamentais seguintes: 

1. Deve haver o máximo de participação de cidadãos timorenses no desenvolvimento dos recursos 

petrolíferos e minerais. Isto significa que a Secretia de Estado dos Recursos Naturais deverá criar 

mecanismos legais e desenvolver políticas sólidas que permitam uma maior participação de cidadãos 

timorenses no processo de regulação, supervisão e operação do sector petrolífero e de extracção de 

minérios; 

O desenvolvimento do sector petrolífero e de extracção de minérios deve providenciar benefícios 

elevados para o povo e Estado de Timor-Leste antes de qualquer outra entidade (os adjudicatários). 

A Secretaria de Estado deverá desenvolver políticas e mecanismos que acrescentem valor à 

exploração dos recursos petrolíferos e minerais para lá das receitas (‘criação de valor acrescentado’). 

Isto inclui a participação de cidadãos e empresas timorenses na exploração, desenvolvimento, 

produção, transporte e utilização de produtos petrolíferos e minerais, transformando esses produtos 

de forma a criar outras indústrias tais como GNL, petroquímicos, energia, cimento, etc. A capacidade 

das autoridades para regular, supervisionar e operar as actividades petrolíferas e de extracção de 

minérios será melhorada a fim de trazer mais receitas para o Estado e de criar mais empregos e 

oportunidades de trabalho, com o intuito de combater a elevada taxa de desemprego do país. 
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O Governo deve desenvolver outros sectores da economia de modo a antecipar o futuro de Timor-

Leste após o petróleo e os minérios. Isto significa que os recursos petrolíferos e minerais são apenas 

“um motor de desenvolvimento – uma forma de fazer arrancar outras actividades domésticas”. O 

investimento no sector petrolífero e de extracção de minérios deve ser orientado para preparar o 

caminho para outras formas de desenvolvimento económico. O sector petrolífero e de extracção de 

minérios é também uma base importante para a criação de infra-estruturas como base para o 

desenvolvimento de outros sectores. 

 

Partindo destes princípios, a Secretaria de Estado formulou os programas principais seguintes para 

serem conduzidos no ano de 2010: 

Desenvolvimento de Recursos Humanos. Em 2010 a Secretaria de Estado continuará a dar apoio 

financeiro (bolsas de estudo) a 31 pessoas a estudarem na Austrália e a mais de 100 alunos a 

estudar em (4) universidades de topo na Indonésia, nomeadamente a ITB, a UGM, a UPN e a 

Padjajaran. A Secretaria de Estado continuará igualmente a providenciar oportunidades 

relativamente a acções de formação breves e cursos com a finalidade de aumentar as qualificações 

do pessoal em questões técnicas e comunicação; 

Continuar a apoiar o “Grupo de Trabalho dos Estudos sobre Gasoduto e Instalação de GNL”. 

Este programa pretende desenvolver a exploração petrolífera, particularmente a partir do Greater 

Sunrise, na costa de Timor-Leste, possibilitando assim a criação de empregos e de oportunidades 

comerciais para o povo de Timor-Leste; 

Reforma Legal e Institucional. Apoiar e prestar assistência financeira à Autoridade Nacional do 

Petróleo (ANP), estabelecer o Instituto de Petróleo e Geologia (IPG) e estabelecer a Companhia 

Petrolífera Nacional (NOC), de forma a garantir um quadro institucional sólido para a gestão e 

controlo do sector de recursos petrolíferos, geológicos e minerais de um modo eficiente e 

profissional; 

Mapeamento Geológico. O mapeamento irá fornecer dados que possibilitarão novas investigações 

ou explorações geológicas, minerais e petrolíferas. As informações e os dados actualmente 

existentes não são suficientes; 

Apoiar o estabelecimento da Base de Fornecimentos e apoiar o estabelecimento de um instituto 

técnico de formação em Suai (Instituto semelhante ao TAFE) na área do Petróleo; 

Continuar a fortalecer o Modelo de Transparência para Timor-Leste (MTTL) e continuar a apoiar a 

Secretaria da ITIE. Este programa visa continuar a iniciativa do Governo de gerir os recursos naturais 

de forma transparente e responsável. O programa inclui a facilitação de informações ao público, 

seminários, etc.; 

Para lá de todos estes programas principais, a Secretaria de Estado dos Recursos Naturais 

continuará a desenvolver-se enquanto instituição, recrutando mais pessoal para preencher as 

posições actualmente vagas. 
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PLANO ANUAL ACÇÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DOS RECURSOS NATURAIS 

VISÃO ESTRATÉGIA PLANEAMENTO 

1. Os recursos naturais (Petróleo e Recursos Minerais) devem ser 
explorados e desenvolvidos de forma a garantir a máxima 
participação dos cidadãos de Timor-Leste;  

2. Os recursos naturais devem beneficiar o povo e o Estado de 
Timor-Leste sob a forma de receitas directas, bem como pela 
criação de emprego e oportunidades de negócio;  

3. O desenvolvimento dos recursos naturais deve ser o "motor de 
arranque" para a economia global.; 

1. Aumentar o número de timorenses qualificados na área do 
petróleo, engenharia de mineração, geologia, enviando jovens 
timorenses para estudos no exterior;  

2.  Reformar as instituições e as leis para permitir maior controlo e 
acompanhamento das actividades por Timor-Leste, incluindo a 
criação de uma entidade reguladora, a companhia nacional de 
petróleo e um instituto de pesquisa do petróleo e geologia; 

3.  Impor progressivamente a política de "conteúdo local" através da 
entidade reguladora;  

4.  Criar joint-ventures e cooperações com entidades externas para 
a exploração de petróleo e gás, bem como tecnológico e know-
how;  

5.  Criar parceiras sólidas com o sector privado para financiar e gerir 
algumas das Infra-estruturas e grande projectos de apoio à 
indústria em si, como refinarias e gasodutos. 

1. 1. Garantir e disponibilizar recursos suficientes em termos 
de administração, logística e orçamento por forma a enviar 
muitos jovens timorenses para estudos superiores na área 
de petróleo no exterior, nomeadamente geologia e 
mineração, mas também enviar alguns licenciados para 
Mestrados/estudos de pós-graduação para preencher 
algumas das posições de liderança;  

2.  Ajudar as instituições existentes para levar a cabo 
programas de formação conjunta para cursos "hands-on" 
em Timor-Leste; 

3. Levar a cabo um grande programa de levantamento 
Geológico no país para pesquisa dos recursos minerais e 
petrolíferos do país;  

4. Formar e apoiar uma Task-Force que leve a cabo estudos 
de viabilidade de um gasoduto e fábrica de GNL em Timor-
Leste. 

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO
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1.  A Secretaria de Estado 
funciona 
administrativamente bem e 
é capaz de executar os 
seus mandatos nos termos 
da lei 

 

Preenchimento de todas 
as posições vagas na 
Secretaria com uma 
equipa profissional e 
desenvolver as 
competências técnicas 
dos agentes nacionais, de 
forma a permitir-lhes 
administrar os recursos 
naturais de Timor-Leste 
de uma forma mais eficaz 
e eficiente 

 Recrutamento de novos funcionários para preencher as vagas 
existentes  

A Secretaria de Estado funciona bem e oferece total apoio ao secretário de Estado 
na implementação dos programas;  

Recrutamento de mais funcionários temporários para preencher vagas no Instituto; 

Vagas para funcionários temporários preenchidas até meados 2010; 

Formar uma equipa completa para o Instituto de modo a melhorar a execução do 
programa e prestar um apoio efectivo ao Secretário de Estado;  

Proporcionar um acompanhamento contínuo e estabelecer uma comunicação clara 
com os directores SERN, garantindo que eles estão informados em todos os 
momentos sobre os serviços e as políticas implementadas, a nível técnico;  

Ter um número suficiente de funcionários, permitindo que o gabinete melhore o seu 
desempenho;  

O Secretário de Estado é informado e aprova todas as decisões importantes; 
Coordenar e trocar informações com os directores;  

Secretário de Estado é informado e controla todas as decisões importantes no 
sector. 
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2. Aumento do emprego 
dos nacionais de Timor-
Leste na prospecção e 
exploração de recursos 
naturais (petróleo e 
minerais). 

Em 2013 pelo menos 50% 
dos 600 potenciais postos 
de trabalho no sector da 
prospecção e exploração 
de petróleo e recursos 
minerais deverão ser 
preenchidos por  
engenheiros, geólogos e 
engenheiros de minas 
Timorenses.  

Priorizar o programa de desenvolvimento de Recursos Humanos 
neste sector através das seguintes actividades: 

 

1. Dispor de bolsas para estudos no exterior;  

2. Destacamentos/ tarefas "on the Job" 

 

Bolsas atribuídas a alunos do secundário (IPA), a fim de estudar na Austrália, 
Indonésia e Índia  

 

Bolsas de estudo para alunos de mestrado nas áreas de Recursos Naturais e 
Finanças em vários países 

 

Funcionários da SERN formados em Administração, Finanças e Inglês, na 
Indonésia, Austrália e Nova Zelândia  

 

Bolsas atribuídas pelo SSNR até 160 alunos em 2010 e até 300 antes de 2012  

 

Funcionários formados na área de exploração mineral, geologia e laboratório 
geológico  

 

Inspector formado na área de  mineração 
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3. Sector de petróleo a 
contribuir não só para as 
receitas mas também para 
a criação de emprego e de 
empresas (Valor 
acrescentado da criação 
de explorações e da 
produção de petróleo) 

Empresas nacionais de 
Timor-Leste e homens de 
negócios locais aptos a 
participar em actividades 
de Exploração e 
Produção, transporte, 
refinamento, serviços e 
trabalhos no sector do 
petróleo. 

1. Criação de Centros de Indústria do Petróleo na costa sul de 
Timor-Leste, tais como:  

a) Base de Abastecimento em Suai;  

b) Refinaria e Petroquímica em Betano; 

c) Fábrica de GNL em Beaco. 

 

 

Estes três centros serão ligados e designados por: "Corredor da 
Indústria Petrolífera"  

Estudo de viabilidade de pormenor para o Estabelecimento da Base de 
Abastecimento em Suai, feito no 2 º trimestre de 2010 

Negociação para financiamento, construção e gestão da base concluída antes do 
final de 2010 - A construção propriamente dita terá início em 2011 (mais de 2000 
postos de trabalho deverão ser criados, com enorme aumento no número de 
negócios e serviços associados) 

Limpeza de terrenos, pagamento de compensações e colocação básica de cercas, 
prontos em 2010  
Apuramento e licenciamento de terrenos para as Refinarias e Petroquímica de 
Betano, prontos no 2T de 2010 

Negociação para financiamento, construção e gestão de uma refinaria com 
capacidade de produção de 100.000 mil barris por dia, concluída antes do final de 
2010 - A construção propriamente dita deverá ter início em 2011 ou mais tarde, em 
2012 (mais de 1000 postos de trabalho deverão ser criados, com enorme aumento 
no número de negócios e serviços associados) 

Apuramento e licenciamento de terrenos para a Fábrica de GNL de Beaco; a 
prospecção detalhada no local será realizada com a assistência de um Consórcio 
Coreano e da Petronas e deverá estar concluída no 2T de 2010. 

Negociação para financiamento, construção e gestão de uma fábrica de GNL, com 
capacidade de 6 MTPA para explorar o gás do Greater Sunrise - A construção 
propriamente dita pode ser em 2011 ou em 2012. Poderá precisar de algum trabalho 
inicial / investimento por parte do Governo para as infra-estruturas básicas como 
estradas e cais do porto (deverão ser feitos em 2011).  

Mais de 3000 postos de trabalho deverão ser criados, com enorme aumento no 
número de negócios e serviços associados). 
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2. Construção de um gasoduto do Greater Sunrise para Timor-
Leste 

Estudo detalhado de viabilidade, incluindo a análise detalhada da rota ROV/AUV a 
ser feito em cooperação com a Petronas e um Consórcio Coreano antes do 2T de 
2010. 

 

Negociação para financiamento, construção e exploração do gasoduto até o final de 
2010 - A construção propriamente dita terá início em 2011/2012 (mais de 200 postos 
de trabalho deverão ser criados, com enorme aumento no número de negócios e 
serviços associados). 

3. Apoiar e facilitar a participação dos nacionais de Timor-Leste e 
entidades/empresas a participar nos trabalhos e serviços do 
petróleo e do gás 

Reforma legal para permitir maior participação de Timor-Leste e das empresas 
nacionais em todas as facetas do petróleo e do gás -  alterar a Lei do Petróleo e 
criar uma nova lei a ser chamado de "Lei da Optimização do Petróleo " antes do final 
de 2010 

Estabelecer e operar uma Companhia Nacional de Petróleo em 2010 

Estabelecer e operar uma empresa de GNL de Timor em 2010 
Estabelecer regulamentos e / ou legislação que permitam dar preferência a 
empresas de petróleo e gás a funcionar em Timor-Leste antes do 2 º trimestre  

Estabelecer sistemas de controlo e acompanhamento do cumprimento das 
obrigações locais das empresas. 

4. Apoiar instituições de formação "hands-on" nacionais para 
desenvolver capacidades de trabalho baseadas no país 

Apoio à criação de um centro de formação de competências básicas de exploração 
offshore em Timor-Leste - operacional antes do 2 º trimestre do próximo ano.  

 

Apoio do Ministério da Educação para estabelecer uma escola de formação em Suai 
do tipo "TAFE" para fornecer diplomas de 1-3 anos em engenharia básica de apoio 
à indústria do petróleo e do gás - os cursos deverá ser concebidos "à medida" e os 
recursos de financiamento mobilizados antes do final de 2010 
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4. O sector da mineração 
deve contribuir para a 
criação de emprego e 
geração de receitas para o 
Estado através da 
mineração de pequena 
escala e materiais de 
construção em 
conformidade com os 
objectivos globais do 
desenvolvimento nacional. 

Incentivo à extracção em 
pequena escala de pedra 
para materiais de 
construção, controlada e 
monitorizada de modo a 
que possam contribuir 
para as receitas para o 
Estado e a criação de 
emprego sem prejudicar o 
meio ambiente  

Identificar o potencial de mineração nos municípios e monitorizar 
as actividades extractivas, em conformidade com as normas 
promulgadas 

Identificação de matérias-primas, a saber, cimento e agregados, e respectivos 
estudos de viabilidade concluídos. 

 

Actividades de extracção controladas de acordo com as normas promulgadas.  

 

Operadores com licenças de extracção de minerais e pagamento de taxas em 
função das quantidades extraídas 

 

Actividades de extracção inspeccionadas e reportadas 

Geração de algumas receitas e criação de empregos. 

5. Administração e gestão 
do sector de recursos 
naturais feito de uma forma 
profissional, eficaz, 
transparente e 
responsável. 

1. Profissionalizar o sector 
dos recursos naturais, a 
fim de desempenhar as 
suas funções com a 
eficácia que lhes é devida. 

1. Estabelecimento da Autoridade Nacional do Petróleo (ANP) e 
apoio continuado a esta Instituição (ao nível financeiro e de 
supervisão) 

Fundada em 2008, com apoio orçamental anual de 1,8 milhões de dólares em 2010  

 

A ANP exerce as suas funções e executa o seu programa e orçamento com base no 
seu mandato legislativo 

2. Criação da Companhia Nacional do Petróleo (CNP) Companhia Nacional de Petróleo estabelecida e operacional, no 1T de 2010; cargos 
de gestão de topo preenchidos até ao 2T de 2010 

3. Criação do Instituto de Petróleo e Geologia (IPG) Instituto de Petróleo e Geologia estabelecido e operacional, no início do 2T de 2010, 
cargos de gestão de topo preenchidos até ao 3T de 2010 

4. Formação contínua, desenvolvimento profissional do pessoal 
e capacitação para a tomada de decisões (por exemplo, 
Administração e Chefe das Unidades) através da participação 
em seminários, conferências, workshops e missões em 
instituições relevantes no exterior 

A maioria dos dirigentes e chefes de unidade terá terminado um ou dois programas 
de formação e terá assistido a seminários e conferências no exterior e internamente. 
Muitos dos funcionários deverão também ter assistido a workshops e seminários, 
tanto dentro como fora do país em petróleo, gás e recursos minerais, bem como 
matérias gerais de administração antes do final de 2010 
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 2. Proporcionar ao público 
acesso a informações 
relevantes para manter a 
transparência e a 
responsabilização 

1.Comunicação regular através dos meios de comunicação: 
programas de rádio e TV e jornais 

 

2. Criar debates e partilha de informação através de seminários, 
workshops e conferências 

 

3. Produzir e divulgar brochuras e outras informações sobre 
programas de recursos naturais 

 

4. Apoiar as operações e o funcionamento do Secretariado da 
Secretaria de Estado 

Comunicação regular através dos meios de comunicação: programas de rádio e TV 
e jornais 

 

2. Criar debates e partilha de informação através de seminários, workshops e 
conferências 

 

3. Produzir e divulgar brochuras e outras informações sobre programas  de recursos 
naturais 

 

4. Apoiar as operações e o funcionamento do Secretariado da Secretaria de Estado 

6. Timor-Leste deve dispor 
de dados e informações 
mais abrangente sobre o 
seu petróleo e recursos 
minerais, bem como 
instalações para 
armazenar e gerir os 
dados, incluindo os 
núcleos das actividades de 
perfuração 

1. Timor-Leste deve 
dispor de um mapa 
geológico detalhado, 
escala (1:12500)  

Levar a cabo um levantamento de cartografia geológica de todo 
o país nos próximos 5 anos - para investigar e identificar os tipos 
de rochas, depósitos minerais e jazidas de petróleo  

No ano de 2010 o distrito de Suai deverá estar totalmente estudado e estar pronto 
um Mapa Geológico detalhado da região 

 

 

 

 

 

2. O levantamento 
geológico será uma 
oportunidade para a os 
geólogos graduados 
timorenses aplicarem os 
seus conhecimentos 
geológicos e ganharem 
experiência com a 
assistência de peritos 
externos  

Levar a cabo formação "on the job" de jovens geólogos 
licenciados na realização do programa de levantamento 

Muitos geólogos gaduados em 2010 serão recrutados, treinados e participarão na 
equipa que realizará o levantamento geológico do país  
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 3. Timor-Leste terá o seu 
próprio Laboratório 
Geológico Operacional  

Levar a cabo a reabilitação do actual Laboratório Geológico com 
o apoio de empresas de petróleo e gás no âmbito da oferta de 
conteúdos locais, e reabastecê-lo com equipamentos para torná-
lo operacional  

O trabalho de reabilitação deverá ser concluído até ao 2T de 2010 e a remodelação 
do Laboratório de ser feita antes de 3T desse ano. 

 4. Timor-Leste têm 
instalações para seu 
próprio núcleo e 
Armazenamento de 
Dados Sísmicos  

Assegurar o terreno, projecto e celebrar o acordo de 
financiamento para a construção das instalações e armazém do 
centro e núcleo e o armazenamento de dados sísmicos em Hera 

Antes do final de 2010, o terreno deverá estar garantido, e todo o projecto de 
construção e plano de financiamento prontos para serem apresentados para decisão 
final  
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Secretaria de Estado da Política Energética  

O Gabinete do Secretário de Estado de Política Energética é o principal órgão do governo 

responsável pela concepção, execução, coordenação e avaliação das políticas definidas e aprovadas 

pelo Conselho de Ministros no que diz respeito ao programa de Política Energética. As funções da 

Secretaria de Estado de Política Energética são os seguintes:  

a) Definir e propor ao governo directrizes sobre a política energética;  

b) Executar e garantir a implementação da política adoptada pelo Governo no âmbito do parágrafo 

anterior;  

c) Desenvolver o quadro legal e regulamentar das actividades em matéria de recursos energéticos;  

d) Facilitar os contactos com investidores internacionais, a fim de atrair investimentos estrangeiros 

para os produtos energéticos e projetos;  

e) Coordenar com outros ministérios e operadores na área de geração de energia;  

f) Realizar estudos sobre os recursos energéticos e energias alternativas;  

g) Manter uma base de dados de informações relativas a operações e recursos energéticos;  

h) Coordenar e promover a gestão e modernização da infra-estrutura nas áreas de produção de 

energia;  

i) Assegurar a coordenação do setor de energia e estimular a complementaridade entre as suas 

várias modalidades, bem como a sua competitividade, para melhor servir os utentes;  

Os órgãos e os serviços incluídos no gabinete do Secretário de Estado da Política Energética são os 

definidos na sua lei orgânica.  

Tabela 7.M.7 
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As características principais do Orçamento 

 A tabela acima mostra um aumento considerável de Mercadorias e Serviços e das transferências 

públicas.  

Estes últimos são de particular interesse e destinam-se a programas de energia alternativa e 

renovável.  
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SECRETARIA DE ESTADO DA POLÍTICA ENERGÉTICA
Visão Estratégia Planeamento 

• Comunidades vivem em segurança e sem discriminação. 
• Povo deixa de viver isolado uma vez que tem acesso a 

energias rurais. 
• Comunidades participam activamente no processo de 

desenvolvimento. 
• Economia das comunidades é gerida de forma sustentável. 
• Vida e serviços das comunidades das áreas rurais em Timor-

Leste melhoram. 
 

• Eliminar gradualmente discrepâncias entre as 
zonas urbanas e rurais. 

 
• Evitar a migração desnecessária de população 

para os centros urbanos. 
 
• Fornecer energia a populações que vivem em 

áreas isoladas. 

• Programa de electrificação rural – para chegar a 50.000 famílias através da introdução de 
um Sistema de Biogás, Painéis Solares, Energia Hidroeléctrica, Energia Eólica e 
Biomassa. 

 
• Estabelecimento de uma Autoridade Nacional de Energia Renovável 
 
• Estabelecimento de Instituições do Grupo de Agroenergia para garantir os serviços do 

programa de Agroenergia. 
 
• Definição e apresentação da Política Nacional de Energia para aprovação. 
 

Direcção Nacional de Coordenação de Actividades de Energia Renovável 
Meta Objectivo Programas e Actividades Resultados / Indicadores de Desempenho 

1. Implementação do Programa de Biogás 
 
 
Construção de 1 digestor de 288m3 em Fuiloro. 
 

 
 
Fornecer e produzir electricidade e gás para 
cozinhar a mais famílias em áreas remotas. 

 
 

Construção de 1 digestor de 288m3 de Biogás. 
 

 
 
300 famílias com acesso a energia através de 
Biogás. 
 

 

 
Construção de 20 digestores de 10m3 em áreas 
remotas. 
 

 
Impulsionar a modernização da criação de 
animais virada para o mercado. 

 
Construção de 1 digestor de 10 m3 de Biogás 
 
 

 
Mais 20 técnicos formados em Biogás 
 

 

 
Melhorar o sistema de digestores estabelecidos 
com o sistema avançado. 
 
 
 
 
 
 

 
Aproveitar a produção de fertilizantes orgânicos 
passíveis de serem usados para melhorar a 
estrutura da terra de cultivo 

 
Melhoria do sistema estabelecido com um digestor 
de 75m3. 
 

 
Melhorar as permissões relativas à Instalação de 
Beco bem como as questões de gestão de 
segurança. 

 
 
•  

 
 
  
 

 . 

2. Programa de apoio comunitário à criação de Jatrofa 
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Extensão da plantação da planta oleaginosa 
Jatrofa a 140 hectares em áreas periféricas de 
Timor-Leste. 
 
 
 
 

 
Extensão do programa de energia agrícola a 
cooperativas e grupos agrícolas 

 
Plantação da planta oleaginosa Jatrofa 

 
• Incentivos de financiamento a 20 

cooperativas agrícolas para plantação de 
Jatrofa. 

• Instalação de instituições e grupos para 
ajudar agricultores. 

 

 
 
Provisão de 4 geradores a biodiesel para 4 sub-
distritos piloto 
 

 
 
1. Uso de biocombustível para gerar energia 

eléctrica em áreas rurais 
2. Atracção de investimento privado 
 

 
 
Provisão de 4 geradores a biodiesel para 4 sub-
distritos piloto 
 
 
 
 
 

 
 
Míni-destilaria entra em funcionamento 
 

 
Provisão de 300 fogões de cozinha a 
biocombustível e de geradores em Díli 

 
Introdução do uso do biocombustível para 
substituir o gasóleo e o petróleo 
 

 
Provisão de fogões de cozinha a biocombustível e 
de geradores 
 
 
 

 
Introdução do uso do biocombustível para 
substituir o gasóleo e o petróleo 
 

 
Aumentar a produção de biocombustível 

 
Aumento do uso de biocombustível por parte das 
comunidades de Timor-Leste 

 
Estabelecimento de mais uma míni-destilaria 

 
Criação de receitas domésticas 
 
 

 
3. Programa de electrificação por via de Estações Hidroeléctricas 

 
 
Duas micro-estações de energia hidroeléctrica 
estabelecidas em áreas remotas 
 

 
Provisão de electricidade a famílias em áreas 
remotas 

 
Construção e instalação de duas míni-estações de 
energia hidroeléctrica 

 
450 famílias no suco de Ahic e Maununo com 
acesso a energia eléctrica 
 
 

 Direcção Nacional de Administração e Finanças: 
 

 
Estudo de Viabilidade sobre Fontes de Energias Renováveis 

 
 
Documentos e relatórios finais concluídos a fim de 
serem apresentados ao Conselho de Ministros e 
de obterem aprovação  
 

 
Conclusão da elaboração da Política Nacional de 
Energia e definição da estratégia nacional, 
estabelecendo a matriz de energia do país em 
termos geográficos. 

 
Estudo de viabilidade sobre fontes de energia 
renovável 

 
Todas as fontes de energia viáveis identificadas. 

 
Projecto explorado passo a passo. 
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Direcção Nacional de Investigação e Política de Energias Alternativas 

 
 
1. Programa de Sistema de Painéis Solares e Capacitação 
 
15.017 unidades de sistemas de energia solar 
instaladas 

 
Provisão de electricidade a famílias em áreas 
remotas 
 
Eliminar a discrepância entre cidades e aldeias 

 
Instalação de painéis solares para famílias em 
áreas remotas 

 
Provisão de electricidade a 15.017 famílias em 17 
aldeias remotas. 
 

 
 
100 a 300 unidades instaladas em aldeias piloto 

 
 
Acesso a informações sobre o programa de 
desenvolvimento 

 
 
Introdução de pacote de TV e parabólica 
alimentado a energia solar 

 
 
Provisão de electricidade e informação a 
comunidades em áreas remotas 

Beneficiários formados em questões técnicas 
 

Transferência de conhecimentos para 
comunidades e beneficiários nas aldeias 

Capacitação com conhecimentos básicos sobre 
painéis solares 

Todos os beneficiários nas aldeias com acesso a 
assistência técnica 

 2. Programa de Electrificação por via de míni-sistema de Energia Eólica 
 
Introdução de um projecto-piloto de míni-sistema 
de energia eólica (300 watts) 

Introdução do sistema de energia eólica Instalação de 1 míni-sistema de energia eólica Provisão de electricidade a comunidades em áreas 
rurais 

 
Gabinete do Secretário de Estado da Política Energética 
 
1. Construção futura de novo Edifício 
Desenho de construção e aquisição de terreno 
para o novo edifício 

Desenho de construção e aquisição de terreno 
para o novo edifício da SEPE 

Desenho da futura instalação / edifício da SEPE Obtenção de desenho de construção para o novo 
edifício em 2001 e terreno disponível. 
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Secretaria de Estado da Formação Profissional e Emprego 

Funções da Secretaria de Estado 

A Secretaria de Estado da Formação Profissional e Emprego é o órgão central do governo 

responsável pela concepção, implementação, coordenação de políticas estabelecidas e aprovadas 

pelo Conselho de Ministros para as áreas do trabalho, formação profissional e emprego, sob a tutela 

do Primeiro-Ministro, e tem em particular as seguintes tarefas: 

a) Propor a política e preparar propostas de normas nas áreas do trabalho, formação 
profissional e emprego; 

b) Promover e regular formação vocacional; 
c) Encorajar o recrutamento de timorenses no estrangeiro; 
d) Regular e supervisionar o trabalho de estrangeiros em Timor-Leste; 
e) Monitorizar a conformidade com as provisões legais sobre o trabalho; 
f) Promover e monitorizar a saúde, a segurança e a higiene no trabalho, entre outros aspectos. 

A afectação das áreas do Trabalho, Emprego e Formação de um estado sob a supervisão directa do 

Primeiro-Ministro reflecte a vontade política de apoiar o desenvolvimento técnico e profissional de 

recursos humanos, tornando-os capazes de participar em planos de desenvolvimento nacionais, 

particularmente os ligados ao Programa do IV Governo Constitucional. 

As prioridades no orçamento para 2010 e a longo prazo estão indicadas no plano anual de acção em 

anexo. 

Tabela 7.M.8 

 

Salários e Vencimentos 

Afectação orçamental de $770.000 para salários de pessoal temporário e permanente, activos para 

agentes políticos activos na Secretaria de Estado da Formação Profissional e Emprego, num total de 

231 pessoas inseridas em cinco direcções, Gabinete do Secretário de Estado e outros institutos 

adicionais da Secretaria de Estado. 



129 
 

Bens e Serviços 

Afectação orçamental de US$652.000 para uso no apoio administrativo às Cinco Direcções 

fiscalizadas pela Secretaria de Estado da Formação Profissional e Emprego. O dinheiro será usado 

do seguinte modo: Deslocações Locais – $32.000, Sessões de Trabalho e Seminários – $96.000, 

Despesas de Instalação – $22.000, Combustível para Veículos – $62.000, Manutenção de Veículos – 

$40.000, Equipamentos de Escritório – $39.000, Bens de Consumo – $25.000, Combustível para 

Geradores – $5000, Manutenção de Edifícios – $40.000, Outras Despesas – $40.000, Assistência 

Técnica – $204.000, Outros Serviços Diversos – $43.000 e Pagamento de Quotas – $4000. 

Capital Menor = $ 79.000,00.– 

Afectação orçamental de US$122.000, a ser usada do seguinte modo: Equipamentos Informáticos – 

$26.000, Mobiliário de Escritório – $1000, Geradores – $9000, Mobiliário e Acessórios – $21.000, 

Compra de Veículos – $65.000. 

Capital de Desenvolvimento 

O estabelecimento de cinco novos gabinetes regionais em Baucau, Maliana, Oecussi, Ermera e 

Same, no total de US$364.000. 

Transferências 

Afectação orçamental com o montante de US$ 3.000.000,00 

1. O Fundo de Transferência é utilizado para produzir programas de Emprego Temporário na 
Direcção Nacional de Emprego. O programa tem aproximadamente 3500 beneficiários 
directos, totalizando $1.225.000 

2. KLCC para formação linguística em coreano, no montante de $975.000 
3. É também utilizado para apoiar o Centro de Formação Don Bosco e o SENAI, bem como 

outros parceiros da Secretaria de Estado, no montante de $650.000 
4. O Fundo é ainda usado para financiar actividades no CNEFP em Tibar, em parceria com a 

Cooperação Portuguesa, no montante de $150.000. 
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PLANO ANUAL DE ACÇÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DO EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

VISÃO ESTRATÉGIA PLANEAMENTO 

A Secretaria de Estado para o Emprego e Formação Profissional acredita que a 
estabilização social e do progresso sustentável de Timor-Leste exige uma força 
de trabalho, emprego e serviços plenamente operacionais para estimular a 
criação de emprego e igualdade de oportunidades. Além disso, acreditamos que 
o diálogo social, as relações industriais, e a Administração do Trabalho são 
pilares fundamentais para a melhoria da produtividade no local de trabalho. 

Melhorar as capacidades da força de trabalho e a criação de 
emprego Promover com ênfase especial na juventude e nas zonas 
rurais;  
Desenvolver a legislação do trabalho através do diálogo social e 
garantir a sua execução; 

 

Meta Objectivo Programas Resultados / Indicadores de Desempenho 

Criação de emprego 
através da formação 
profissional orientada para 
o mercado de trabalho e 
implementação de acções 
positivas de emprego. 

Melhorar e diversificar os 
serviços prestados pela 
Secretaria de Estado à 
população de Timor-Leste 

Ampliar a cobertura de Centros de Emprego e de 
Desenvolvimento de Carreira  

Pelo menos 4.000 pessoas atendidas nos Centros de emprego e desenvolvimento 
profissional;  

35.000 desempregados com acesso ao emprego e serviços de orientação 
profissional (registro e recolha de dados através Gabinete de Informações do 
Mercado de Trabalho);  

Financiamento e acompanhamento de pelo menos 40 projectos apresentados e 
aprovados pelo Conselho de Administração do Fundo do Emprego e Formação 
Profissional  
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Formação profissional de qualidade implementada por uma rede 
de prestadores de formação certificada, incluindo:  

- Aprovar normas de competência para a formação profissional 
em Timor-Leste, de acordo com as normas internacionais;  

- Certificar prestadores de formação, empresas e consultores e 
definir lista nacional de qualificações;  

- Funcionamento eficaz e eficiente da Comissão Executiva; 

 - Estabelecer Sub-Comissões para o sector da indústria, 
especialmente os sectores identificados como prioritários para 
2010 

Critérios de competência aprovados em pelo menos 5 áreas funcionais por sector; 
Pelo menos 20 formadores apoiados através do Fundo do Emprego e Formação 
Profissional, e pelo menos 30 formadores apoiados através de Transferência de 
Fundos Públicos do Governo; 

Pelo menos 75 gerentes e coordenadores participam em acções de formação dos 
formadores e cursos de avaliação (Indonésia, Malásia e Austrália;  

Comissão Executiva (CE) reúne-se periodicamente para avaliar os critérios de 
competência no sector da indústria e de certificação de formação;  

Estabelecimento de sub-comissões para o sector industrial em mais 2 sectores (total 
de 6) e Sub-Comissões (SC) que reúnem para executar as tarefas definidas e 
aprovadas pela CE;  

Aprovar e executar integralmente o orçamento de forma transparente e responsável. 

Capacitação e fortalecimento institucional da Secretaria de 
Estado: 

- Reforçar os recursos humanos, melhorar a sistematização da 
qualificação do pessoal e a eficácia do trabalho;  

- Apoiar Centros e Direcções Regionais; 

- Fornecer protecção aos gabinetes regionais e boas condições 
de trabalho para os funcionários no desempenho de suas 
funções; 

- Capacitação de pessoal através da formação em Timor-Leste e 
no exterior. 

130 agentes temporários recrutados para garantir uma maior eficiência na execução 
dos serviços dos Centros e Direcções Regionais;  

24 funcionários permanentes promovidos de forma a garantir uma maior eficiência 
na execução dos serviços dos Centros e Direcções Regionais; 

 20 cargos vagos a serem preenchidos, possibilitando a execução de programas e 
actividades; Todo o pessoal habilitado para realizar as suas tarefas (de acordo com 
a política pós-recrutamento, os novos funcionários recebem formação para melhorar 
os seus conhecimentos na área da administração.  

Gabinetes com boas condições de trabalho; Necessidades dos Centros  e Direcções 
Regionais supridas;  

Recrutar agente 1 para o cargo de Assessor Jurídico do Gabinete de Assistência 
Jurídica;  

20 Inspectores do trabalho submetidos a formação; 20 membros do pessoal da 
Direcção Nacional de Relações de Trabalho a frequentar cursos e workshops 
relacionados com suas respectivas tarefas; Participação em Conferências sobre o 
Trabalho em Genebra e Bangkok;  

2 estudos comparativos ou de actividades realizadas por 10 pessoas de entre os 
membros da Comissão Executiva, Sub-comissários da Comissão e do Secretariado. 
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Reforço dos Centros de Formação Nacionais, através da 
divulgação de informações sobre oportunidades de formação 
profissional e promoção da competitividade entre os Centros de 
Formação nas áreas de marcenaria, carpintaria, canalização e 
electricidade. 

Pelo menos 5 centros de formação participam no concurso de formação profissional 
na área da construção, para ser representado num evento internacional;  

Pelo menos uma conferência de formação profissional ministrada em Díli;  

Pelo menos 71 centros de formação a participar na Feira Nacional da Secretaria de 
Estado do Trabalho e Formação Profissional 

Desenvolver um Sistema de Informação do Mercado de Trabalho 
(SIMT) e recolher, analisar e apresentar dados sobre os 
principais indicadores do mercado de trabalho 

Estudo sobre as actuais tendências do mercado de trabalho realizadas nos 13 
distritos  

Promover a criação de 
emprego e oportunidades 
de formação  

Promover o auto-emprego através de: criação de actividades 
geradoras de rendimentos; programas de apoio à formação em 
gestão empresarial; apoio através de incentivos directos e 
microcrédito concedido por  instituições de microfinanças 

Reforço das actividades geradoras de emprego e de rendimentos;  

300 novos empregos e actividades geradoras de rendimentos definidos pelas 
próprias pessoas (auto-emprego);  

Criação de 4,000 auto-empregos e oportunidades de emprego 

 

Projectos intensivos de trabalho, principalmente para os jovens e 
grupos vulneráveis, através da manutenção e reabilitação de 
estradas rurais  

Trabalho temporário para 35.000 trabalhadores envolvidos em Programas de 
trabalho intensivo; Pelo menos 6.000 jovens participam nos projectos (30 - 40 dias 
de trabalho por jovem) - projecto realizado nos 13 distritos  

Formação em coreano para os candidatos se inscreverem em 
programas de trabalho na Coreia do Sul  

Pelo menos 500 trabalhadores timorenses contratados para trabalhar para 
empresas na Coreia do Sul 

Oportunidades de formação profissional e de formação no local 
de trabalho disponíveis para os homens e mulheres de Timor-
Leste. 

Pelo menos 500 pessoas formadas em cursos de formação profissional;  

7.000 timorenses com acesso à formação profissional e acções de formação em 
negócios e a programas de busca para facilitar a transição entre a escola e o 
trabalho (formação no local de trabalho); 

 Pelo menos 100 participantes. Em acções de formação prática nos últimos 6 meses  

Programa de transição Escola - Trabalho para os jovens que 
participam em acções de formação técnica e ensino secundário  

Pelo menos 250 jovens estudantes participam de programas experiência profissional 
apoiados pelo Fundo de Emprego e Formação Profissional; Pelo menos 250 jovens 
estudantes apoiados com estágios profissionais através do Fundo de Emprego e 
Formação Profissional 
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Propor uma política 
nacional e um projecto de 
regulamentação, de 
sensibilização e 
acompanhamento do 
sistema de trabalho para 
reforçar as Relações 
Laborais . 

 

 

 

Estabelecer e 
implementar eficazmente 
os regulamentos de 
trabalho e os serviços de 
inspecção do trabalho 

Desenvolvimento, apresentação e divulgação da legislação 
laboral, incluindo a elaboração e revisão das políticas de trabalho 
de acordo com as convenções da OIT no. 129, 81 e 155 para 
proteger e garantir os direitos fundamentais dos trabalhadores e 
empresários 

Desenvolvimento, apresentação e divulgação de projectos de trabalho de 
regulamentação do trabalho proposto ao CdM, para aprovação, incluindo:  

Estatuto da Inspecção do Trabalho; Regulamento sobre segurança e saúde 
ocupacional; 

Regulamento de Mediação e Conciliação Processual;  

Regulamento sobre Negociação Colectiva e Procedimentos;  

Regulamento sobre o Assédio Sexual;  

Outras leis, decretos-leis e os regulamentos de acordo com as prioridades da Sec. 
de Estado;  

Recomendações da Comissão do Salário Mínimo Nacional devidamente 
apresentadas ao Conselho Nacional do Trabalho;  

Pelo menos 4 seminários e / ou conferências realizadas em diversos assuntos 
judiciais;  

Pelo menos 2 profissionais qualificados em áreas relacionadas com o Gabinete de 
Assistência Jurídica 

Trabalho de orientação e acompanhamento de empresas ou 
associações empresariais, sindicatos e da sociedade civil a fim 
de reforçar as relações de trabalho e harmonizar as relações 
entre empregados e empregadores e suas respectivas 
organizações. 

Três seminários um em cada distrito, de esclarecimento sobre legislação laboral às 
populações; 

 Pelo menos 1300 pessoas, incluindo empresários e trabalhadores, recebem 
informações sobre a legislação laboral; 

 Sistema de registo de conflitos de trabalho conjunto, de modo a garantir a 
transparência dos serviços de Mediação e Conciliação;  

Sindicatos de Empregados e organizações devidamente registrados e convidados a 
participar de três seminários distritais;  

4 seminários dirigidos aos Sindicatos de Empregados e Organizações;  

Pelo menos 650 pessoas de sindicatos, associações empresariais e da sociedade 
civil em cada distrito guiada e controlada de forma a fortalecer as relações de 
trabalho 
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Serviços de implementação efectiva da Lei do Trabalho, regras 
sobre a concessão de autorizações de trabalho para cidadãos 
estrangeiros; Melhor compreensão da segurança e normas de 
saúde e da Direcção de Inspecção do Trabalho 

600 locais de trabalho visitados e inspeccionados; 100 locais de trabalho visitados e 
informados quanto às regras de segurança e saúde ocupacional;  

Empregadores e empregados compreendem e respeitam o Direito do Trabalho, livre 
de discriminação e violação dos direitos fundamentais do trabalho e estão 
conscientes das normas de segurança e saúde no trabalho, como resultado das 
informações transmitidas pelo inspector do trabalho durante a visita de inspecção; 
Seminário apresentado em 6 distritos para melhorar o conhecimento sobre os 
serviços da NDLI e segurança do trabalho e princípios de saúde;  

Os trabalhadores estrangeiros que satisfaçam os critérios exigidos por lei receber 
um parecer favorável para a concessão de autorizações de trabalho 

O Secretariado apoia e fortalece as actividades do Conselho 
Nacional do Trabalho 

Facilitação de reuniões ordinárias do Conselho Nacional do Trabalho para discutir e 
apresentar recomendações sobre questões relevantes do trabalho; Pré-arbitragem 
de litígios laborais submetidos ao Conselho de Relações do Trabalho; Notificação de 
empregadores e trabalhadores envolvidos em conflitos laborais. 
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Secretaria de Estado para a Promoção da Igualdade 

A Secretaria de Estado para a Promoção da Igualdade é o principal órgão do Governo responsável 

pela concepção, execução, coordenação e avaliação da política definida pelo Conselho de Ministros 

para as áreas da promoção e defesa da igualdade dos géneros. 

No seguimento da sua missão, compete à Secretaria de Estado para a Promoção da Igualdade: 

- Ajudar na preparação das políticas globais e sectoriais, na promoção da igualdade dos géneros e 
no fortalecimento, reconhecimento e validação do papel das mulheres timorenses na sociedade; 

- Preparar junto dos vários ministérios acções coordenadas para promover a igualdade dos géneros 
e fortalecer o papel das mulheres timorenses na sociedade; 

- Promover coordenação a nível de vários sectores no seio do Governo, através do mecanismo de 
Ponto Focal dos Géneros, com vista a garantir uma abordagem integrada às questões dos géneros 
em todos os processos de desenvolvimento de política de géneros, em especial o planeamento, a 
implementação e a monitorização; 

- Desenvolver parcerias e prestar assistência a organizações de mulheres preocupadas com a 
promoção e defesa da igualdade dos géneros, e garantir mecanismos de consulta da sociedade civil 
e de organizações nacionais e internacionais; 

- Promover actividades de sensibilização do público e a adopção de boas práticas relativamente à 
igualdade dos géneros e à participação equitativa de homens e mulheres em todos os sectores da 
vida, bem como contra todas as formas de discriminação e violência contra as mulheres, em 
colaboração com as entidades competentes; 

- Facilitar a participação de instituições e organizações não governamentais que prestem assistência 
na implementação de políticas de igualdade dos géneros. 

 

Tabela7.M.9 
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O financiamento de estado para a Secretaria de Estado para a Promoção da Igualdade em 2010 é de 

US$863.000 (oitocentos e sessenta e três mil dólares americanos), um aumento de 48 por cento em 

relação ao orçamento de estado para 2009, no valor de US$ 582.000,00. Isto deve-se a aumentos na 

categoria de Bens e Serviços, já que para lá das celebrações do dia nacional e internacional da 

mulher, do dia internacional da mulher rural e da campanha de 16 dias de Acção contra a Violência 

com Base no Género, a SEPI irá organizar um concurso de Cozinha Tradicional Regional e Nacional. 

A ideia é criar oportunidades para mulheres a nível de sub-distrito que queiram promover as suas 

capacidades na preparação de pratos tradicionais. A SEPI incluiu também a necessidade de recrutar 

dois assessores internacionais e um consultor nacional sobre géneros para a Direcção Nacional de 

Políticas e Desenvolvimento dos Géneros. 

 

Os parceiros de desenvolvimento continuam a apoiar a SEPI. Quase todas as principais actividades 

da SEPI têm sido e continuarão a ser apoiadas por parceiros de desenvolvimento. Para 2009 e 2010 

a SEPI assinou Acordos de Cooperação com a Noruega no valor de 2,5 milhões de coroas 

norueguesas (1,5 de coroas norueguesas em 2009 e 1 milhão de coroas norueguesas em 2010). A 

Irish Aid é um dos principais parceiros, tendo vindo a financiar actividades de igualdade dos géneros 

desde o início da independência de Timor-Leste. Para lá de outras actividades, em 2008 e 2009 a 

Irish Aid financiou assessores internacionais sobre géneros para a SEPI, para o Ministério da 

Educação, para o Ministério da Agricultura e para o Ministério da Saúde. 

 

Em 2010 a Irish Aid apoiará a SEPI ao nível da capacitação do pessoal e no que diz respeito aos 

Pontos Focais sobre Géneros. É esperado um montante de US$ 100.000, todavia a SEPI ainda não 

assinou qualquer acordo escrito que garanta este valor. 

O Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA) é outro parceiro de desenvolvimento que tem 

vindo a financiar actividades e programas referentes à violência com base no género, incluindo a lei 

sobre violência doméstica, enquanto por sua vez o Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas 

para a Mulher (UNIFEM) aborda questões relativas a liderança e eleições na perspectiva das 

mulheres, assim como a Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra 

as Mulheres (CEDAW). É importante notar que o orçamento para a maior parte destas actividades é 

gerido directamente pelas respectivas instituições, não pela SEPI. 

 

Para 2010 a SEPI afectou um montante de US$ 50.000 relativamente a transferências públicas, um 

aumento de US$ 100.000 em relação ao orçamento de estado para 2009. As transferências públicas 

pretendem financiar actividades pequenas e simples de grupos de mulheres com a finalidade de 

melhorar as suas vidas económicas. 

A SEPI continuará a apoiar grupos de mulheres estabelecidos, como forma de autonomizar as 
mulheres e a criação de emprego. 
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PLANO ANUAL DE ACÇÃO PARA A SECRETARIA DE ESTADO PARA A PROMOÇÃO DA IGUALDADE 

VISÃO ESTRATÉGIA PLANEAMENTO 

Timor-Leste ser uma nação próspera e pacífica, com igualdade entre 
os géneros, onde a dignidade humana, os direitos humanos e os 
direitos das mulheres são valorizados, protegidos e promovidos 
pelas leis e pela cultura do país. 

A estratégia da SEPI partirá das realizações de 2006-2008 segundo 
o GPI, o qual deixou de existir com a criação da SEPI em finais de 
2008. Aquando do seu arranque, a SEPI formulou o seu plano anual 
para 2009. 

Aprendendo com as experiências do GPI houve consenso entre o 
pessoal da SEPI no sentido de visar quatro metas estratégicas, 
sendo a principal preocupação o desenvolvimento institucional da 
SEPI, de modo a poder dar resposta com as cada vez maiores 
exigências em termos de pareceres técnicos e de apoio por parte 
das suas instituições clientes no governo. 

A estratégia da SEPI assentou no entendimento do seu papel como 
uma instituição catalisadora, defensora e fiscalizadora dentro do 
sistema de governo, com o objectivo de garantir que a questão dos 
géneros é incorporada nos planos, programas, estruturas e 
orçamentos de organizações governamentais, e que estas acções 
têm impacto na obtenção de igualdade entre os géneros na 
sociedade timorense. A uniformização dos géneros é a principal 
abordagem da SEPI para a promoção da igualdade entre os 
géneros. 

Foi dada prioridade à uniformização dos géneros em quatro 
instituições, nomeadamente Justiça, Saúde, Educação e Agricultura. 
Todavia a SEPI permanece aberta a eventuais solicitações e 
exigências referentes a assistência técnica que surjam por parte de 
outras instituições. 

As quatro metas da estratégia consistem nos seguintes pontos: 

‐ Capacitação da SEPI na uniformização dos géneros; 
‐ Defesa de políticas e leis atentas à questão dos géneros a nível 

nacional e local; 
‐ Garantia de que as instituições estão atentas à questão dos 

géneros, por via de políticas, programas, processos e 
orçamentos; 

‐ Elevação do nível da sensibilização dos géneros entre os 
intervenientes e entre o público em geral, de modo a aumentar o 
apoio do público à promoção da igualdade entre os géneros. 

 

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

SEPI como órgão do 
Governo central 
responsável por políticas 
referentes à igualdade e 
uniformização dos 
géneros, capaz de agir 
com determinação e 
capacidade de forma a 
cumprir a sua visão, a sua 
missão e o seu mandato 
 

Funcionários capazes e 
sistemas e estruturas de gestão 
e planeamento reforçados no 
que diz respeito a programas, 
projectos e orçamentos, de 
forma a permitir à SEPI atingir as 
suas metas de modo atempado, 
eficiente e efectivo 

 

Capacitação de funcionários relativamente à 
uniformização de géneros através de sistemas 
administrativos; 

 Análise de políticas usando uma perspectiva de géneros 
(para funcionários da SEPI) 

Preenchimento de todas as posições dentro da estrutura da SEPI (incluindo 1 
assessor internacional) 

1 perito nacional submetido a formação sobre géneros 

Implementação do plano de trabalho para cada funcionário 

100% dos funcionários temporários avaliados antes da extensão dos contratos 

75% dos funcionários da SEPI falam e entendem português e inglês básicos; 
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100% dos funcionários permanentes avaliados e devidamente registados junto do 
SIGP / Função Pública 

100% dos funcionários do Departamento de Formação prontos a desempenhar as 
suas funções; 

Todos os Departamentos da SEPI com registos das suas actividades e progressos: 
4 relatórios trimestrais redigidos e submetidos ao Gabinete do Primeiro-Ministro; 

4 funcionários da SEPI participam numa visita de estudo ao estrangeiro e adquirem 
melhores qualificações para cumprirem as suas tarefas diárias e para 
desenvolverem, analisarem e monitorizarem a Uniformização dos Géneros em todas 
as políticas públicas; 

Formação para todos os funcionários da SEPI e Pontos 
Focais de Géneros (PFGs) de Ministérios e Distritos, 
incluindo formação de formadores (FdF) 
 
 
 
 

3 acções de formação realizadas sobre sensibilização dos géneros para 
funcionários da SEPI e PFGs de Ministérios e distritos 
5 funcionários com formação em análise política numa perspectiva de géneros 

1 acção de formação realizada em gestão e liderança; 
100% de líderes da SEPI formados em gestão e liderança 
3 funcionários da SEPI beneficiam de um curso de reconversão / requalificação 
conduzido pelo INAP ou por outra instituição académica 

Pelo menos 1 funcionário beneficia de um curso de reconversão no estrangeiro 

5 funcionários da SEPI participam no curso de gestão administrativa (gestão de 
presenças, gestão de tempo e gestão de arquivos) 

90% dos funcionários da SEPI e PFGs de Ministérios e distritos formados de modo a 
terem sensibilidade para a questão dos géneros 
Pelo menos 5 funcionários capazes de redigir e analisar leis governamentais a partir 
de uma perspectiva de géneros 
Formadores da SEPI capazes de levar a cabo formação sobre géneros a vários 
níveis em instituições estatais e outras 
Desenvolvimento de módulo de formação em gestão e liderança para funcionários 
públicos relevantes 

4 acções de formação realizadas a respeito de Violência com Base no Género e da 
CEDAW para audiências alvo 

Módulos de formação sobre Violência com Base no 
Género e sobre a CEDAW desenvolvidos para 
funcionários públicos e outras audiências alvo 

 

80% dos PFGs de Ministérios e distritos cientes da Violência com Base no Género e 
da CEDAW 
50% de PFGs de Ministérios e distritos formados em gestão e liderança 
5 funcionários / formadores da SEPI capazes de formar diversas audiências no que 
se refere à Violência com Base no Género e à CEDAW 
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Visitas aos distritos para ouvir as necessidades da 
população sobre direitos de mulheres e igualdade entre os 
géneros, trabalhando em ligação com órgãos relevantes 
para garantir que são prestadas políticas públicas com as 
respostas relevantes através da Abordagem Integrada dos 
Géneros 

6 distritos visitados pela SEPI 

Disseminação de informações sobre progresso na 
implementação de políticas da SEPI 

Aquisição de terreno para o novo edifício da SEPI Provisão de documentação legal sobre o terreno a seguir à apropriação legal 
Desenho / planta do novo edifício aprovado até Maio de 2010 

Revisão da Lei Orgânica da SEPI em cooperação com o 
Departamento de Legislação da SEPI, de forma a 
responder às necessidades estabelecidas no Plano 
Estratégico de 2010 a 2015 

Proposta de Lei Orgânica revista para a SEPI 

Preparação do Orçamento da Direcção Nacional de 
Administração e Finanças para 2011 

Orçamento da SEPI para 2011 submetido ao Gabinete do Primeiro-Ministro e ao 
Ministério das Finanças 

Condução de reuniões mensais de coordenação com 
PFGs de Ministérios e da Sociedade Civil, para que os 
PFGs de Ministérios estejam cientes a respeito da AIG e 
para que sejam informados regularmente dos progressos 
conseguidos pelo Governo na área da igualdade entre os 
géneros. 

12 reuniões realizadas com PFGs de Ministérios 

12 reuniões realizadas com a Sociedade Civil 
SEPI mais preparada para influenciar as políticas dos Ministérios e Secretarias de 
Estado com vista a torná-las mais sensíveis à questão dos géneros 

Coordenação trimestral com o Grupo de Mulheres 
Parlamentares, com os PFGs dos distritos e com 
Assessores de Géneros das diversas organizações, a fim 
de disseminar a Abordagem Integrada de Géneros (AIG) 
da SEPI e permitir-lhes influenciar as políticas de 
Administração Local, tornando-as mais sensíveis à 
questão dos géneros. 

4 reuniões realizadas com o Grupo de Mulheres Parlamentares timorenses 
4 reuniões realizadas com os PFGs dos distritos 
4 reuniões realizadas com Assessores de Géneros das várias organizações e 
instituições relevantes 

Reunião de coordenação semestral com Administradores 
de Distrito, Presidentes de Câmara e Parceiros de 
Desenvolvimento 

2 reuniões anuais realizadas com Administradores de Distrito e Presidentes de 
Câmara 

2 reuniões anuais realizadas com Parceiros de Desenvolvimento 

Ser uma referência e 
apoiar outras entidades 

Fortalecer e desenvolver 
mecanismos e estratégias de 

Análise de políticas e dos progressos realizados na 
implementação da Abordagem Integrada dos Géneros em 

4 Ministérios prioritários e 4 distritos / municípios prioritários recebem assistência 
técnica 
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governamentais de forma a 
garantir igualdade entre os 
géneros através do 
desenvolvimento de 
programas e orçamentos 
sensíveis à questão dos 
géneros 

comunicação, coordenação, 
lóbis e representação, a fim de 
influenciar políticas públicas, 
tornando-as sensíveis à questão 
dos géneros e fortalecendo a 
implementação da Abordagem 
de Integração dos Géneros em 
todos os órgãos do Governo e 
Parceiros de Desenvolvimento 

4 ministérios prioritários e 4 distritos / municípios 
prioritários, conforme determinado pela SEPI 

 

4 documentos redigidos apresentando os resultados da análise aos 4 Ministérios, 
com recomendações e propostas para a melhoria dos seus programas e 
orçamentos 

Conduzir um estudo detalhando as realidades das 
mulheres vulneráveis em áreas rurais, nomeadamente as 
suas necessidades em termos de acesso à educação e à 
justiça, de modo a influenciar políticas públicas e leis na 
área da educação e da justiça, promovendo os direitos das 
mulheres e a igualdade entre os géneros, com base nos 
resultados do estudo 

1 estudo / peça de investigação produzido 

Garantir que as 7 Prioridades 
Nacionais e os alvos associados 
incluem uma perspectiva de 
géneros 

Rever as 7 Prioridades Nacionais 

 

Documentação redigida introduzindo uma perspectiva de géneros nas 7 prioridades 
nacionais 

Garantir que a CEDAW é 
implementada em todas as leis e 
políticas do público para 
defender os direitos das 
mulheres, cumprindo o 
compromisso do Governo 

Disseminar os resultados do Relatório Inicial da CEDAW a 
nível regional perante audiências estratégicas, de modo a 
desenvolver mecanismos para resolução de problemas 
enfrentados pelas mulheres dentro do quadro da CEDAW 

4 reuniões realizadas com audiências estratégicas e discussões em outras reuniões 
regulares 

Promoção de parcerias entre o 
Governo e entidades de ensino 
superior com incidência na 
necessidade de conduzir 
estudos na área da igualdade 
entre os géneros 

Estabelecer um acordo com a Universidade Nacional 
referente ao desenvolvimento de estudos e de 
investigação na área da igualdade entre os géneros 

1 acordo assinado com a Universidade Nacional 

Promoção dos direitos das 
mulheres e de uma cultura 
de igualdade entre os 
géneros 

Sensibilização para a situação 
das mulheres 

Em coordenação e em parceria com representantes da 
sociedade civil, instituições nacionais e internacionais e 
elementos de pontos focais sobre géneros de ministérios, 
preparar, organizar e realizar as várias celebrações 

4 celebrações realizadas a nível nacional e monitorização das celebrações a nível 
distrital e municipal, nomeadamente: 

 Dia Internacional da Mulher – 8 de Março de 2010 
 Dia Internacional da Mulher Rural – 15 de Outubro de 2010 (Feira) 
 Dia Nacional da Mulher Timorense – 3 de Novembro de 2010 
 Campanha de 16 dias contra a Violência com Base no Género – de 25 de 
Novembro a 10 de Dezembro de 2010 
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 SEPI reconhecida publicamente como o órgão governamental responsável por 
garantir a Uniformização dos Géneros e a Abordagem Integrada dos Géneros nas 
políticas públicas. 
 
 
 
 
 

Grupos de mulheres fortalecidos 
e com mais confiança no 
desenvolvimento e expansão 
das suas actividades por via da 
criação de condições para a 
melhoria da situação económica 
/ financeira das mulheres 
timorenses 

Em colaboração com o MED/IADE, o MTTI e a SEPFE, 
prestar formação a representantes de grupos de mulheres 
na gestão de pequenas empresas (Komesa Ita nia 
Negosiu (KIN) 

53 grupos de 12 distritos avaliados, com a identificação das suas necessidades 
Monitorização e avaliação das actividades económicas de grupos de mulheres que 
beneficiam de assistência financeira da SEPI (transferências) 
Vida económica de mulheres melhorada através de actividades de grupo 

Construção de um centro para a promoção de produtos 
locais de mulheres 

1 centro para a promoção de produtos locais de mulheres construído em Díli. 
Existência de critérios e regras para o uso do centro. 
Representantes de mulheres de 13 distritos beneficiam de um espaço para a venda 
e promoção dos seus produtos 

Condução de um Concurso de Culinária Tradicional para 
mulheres a nível regional, com o intuito de promover as 
comidas nacionais de Timor-Leste e os dotes culinários 
das mulheres timorenses perante audiências nacionais e 
internacionais, incluindo várias instituições que prestam 
serviços de restauração (organizado pela Direcção 
Nacional de Políticas e Desenvolvimento de Géneros – 
Departamento de Ligação e Mecanismo de Consulta e 
Coordenação) 

5 concursos regionais, incluindo a região autónoma de Oecussi 

5 mulheres de cada sub-distrito (1 grupo) participam no concurso regional 

1 concurso final realizado em Díli para escolher o melhor grupo (o grupo classificado 
em primeiro lugar), havendo planos para pelo menos 3 membros desse grupo 
poderem desenvolver os seus dotes culinários no Brasil em 2011 

Fortalecimento do 
relacionamento com vários 
órgãos de comunicação social 
tais como a TVTL, a rádio e os 
jornais, para os sensibilizar em 
relação à importância do seu 
trabalho para a promoção da 
igualdade entre os géneros e 
para a respectiva mudança das 
mentalidades da população. 

Melhorar a capacidade dos agentes da SEPI e do 
departamento dos meios de comunicação social para 
levarem a cabo trabalho de qualidade na promoção da 
igualdade entre os géneros 

Sessão de trabalho para os meios de comunicação sobre a cobertura das questões 
dos géneros organizada pela Direcção Nacional de Políticas e Desenvolvimento dos 
Géneros, com a participação de representantes dos principais órgãos de 
comunicação social nacionais e locais de Timor-Leste 
Boletins e folhas informativas de qualidade, bem como outros materiais sobre 
igualdade entre os géneros, produzidos regularmente pela SEPI 

Formação de agentes da SEPI relativamente a trabalho de câmara, edição, 
desenho, Photoshop, grafismo, Publisher e Page Maker, bem como no que se refere 
à produção de materiais de qualidade 

Acordo de cooperação assinado entre a SEPI, RTL e o Centro de Desenvolvimento 
de Meios de Comunicação Social em Timor-Leste para o desenvolvimento de um 
programa de rádio sobre o papel das mulheres. 
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2 reuniões de coordenação realizadas com representantes de meios de 
comunicação social. 

Pelo menos 12 programas de rádio e 6 programas de televisão transmitidos sobre 
questões de géneros. 
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Ministério da Defesa e Segurança (Consolidado) 

 
O Ministério da Defesa e Segurança é responsável pelo desenvolvimento de uma política nacional de 
defesa de acordo com a visão e objectivos do Estado da República Democrática de Timor-Leste e da 
Constituição da República Democrática de Timor-Leste. As funções deste Ministério estão divididas pelos 
diferentes órgãos dentro da sua estrutura, o que inclui o Gabinete do Ministro da Defesa e Segurança, a 
Secretaria de Estado da Defesa, as Falintil-FDTL, a Secretaria de Estado da Segurança e a PNTL. 
 
O Gabinete do Ministro da Defesa e Segurança gere determinadas actividades centralizadas, tais como 
compras de equipamento. 
 
Relativamente à defesa, a Secretaria de Estado da Defesa é responsável pelo desenvolvimento de uma 
política nacional de defesa, enquanto as Falintil-FDTL são responsáveis pela defesa militar física da 
República Democrática de Timor-Leste. 
 
Em relação à segurança, a Secretaria de Estado da Segurança é responsável pelo desenvolvimento de 
uma política nacional de segurança e pela gestão de actividades de segurança civil tais como resposta a 
desastres, migração e bombeiros. A PNTL é responsável pela segurança física de pessoas e 
propriedades, conforme exposto na lei. 
 
As actividades e o financiamento específicos para cada um destes órgãos estão indicados ao longo dos 
capítulos seguintes. 
 

Tabela 7.M.10 
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Ministério da Defesa e Segurança 
 
O Ministério da Defesa e Segurança é responsável pelo desenvolvimento de uma política nacional de 
defesa que vá de encontro à visão e objectivos do Estado da República Democrática de Timor-Leste e da 
Constituição da República Democrática de Timor-Leste. O financiamento para o Ministério da Defesa e 
Segurança é indicado de seguida. 
 
Tabela 7.M.10_01 
 

2009
Budget

2010
Budget

2011
Projection

2012
Projection

2013
Projection

Orçamento Geral do Estado 2,090 1,263 171 173 210

Recorrentes 2,090 1,263 171 173 210
Salários e Vencimentos - - - - -
Bens e Serviços 90 63 64 65 101
Capital Minor 2,000 1,200 108 108 109
Transferências Públicas - - - - -

Capital Desenvolvimento - - - - -

Fundos Confirmados de Outros do Fontes - - - - -
Recorrentes - - - - -
Capital Desenvolvimento - - - - -

Combined sources budget 2,090 1,263 171 173 210
Recorrentes 2,090 1,263 171 173 210
Capital Desenvolvimento - - - - -

Orçamento Fontes Combinadas  ($'000)
Ministry of Defence and Security

 
 
 
 
 
O financiamento de estado para o Ministério da Defesa e Segurança em 2009 é de $1,263 milhões, uma 
redução de 39,6 por cento em relação ao orçamento de estado para 2008, que era de $2,09 milhões. 
 
Este financiamento será usado para instalar um sistema integrado de comunicações que permita a todos 
os membros das forças de defesa e segurança (incluindo as F-FDTL e a PNTL, Bombeiros e outros 
serviços de emergência) comunicar numa rede independente única durante alturas de emergência. Esta 
actividade estava planeada para 2009, porém foi adiada em face da necessidade de coordenação entre 
vários órgãos. 
 
Actividades de Fontes Combinadas 
 
Os programas dos parceiros de desenvolvimento realizados junto com o Governo na área da segurança e 
defesa são atribuídos às estruturas relevantes do Ministério da Defesa e Segurança – as Falintil-FDTL ou 
a PNTL. As actividades dos parceiros de desenvolvimento realizadas em colaboração com ONGs ou com 
a comunidade são apresentadas em baixo. Estas actividades não são realizadas em consulta com o 
Governo, sendo incluídas como informações para possibilitar uma perspectiva mais ampla sobre as 
actividades no sector. 
 
Em 2009 os parceiros de desenvolvimento estão a trabalhar directamente com as ONGs e com a 
comunidade para ministrar programas nas áreas de apoio logístico e de ajuda ao fim da exploração. Estes 
programas não são incluídos nos cálculos do orçamento de fontes combinadas, uma vez que não são 
realizados com o sector do Governo. São incluídos nos documentos orçamentais de forma a dar uma 
perspectiva das actividades em todo o sector. De presente não estão confirmadas quaisquer actividades 
com parceiros de desenvolvimento envolvendo ONGs ou a comunidade para lá de 2009. 
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Uma actividade importante do MDS consiste na compra de equipamento diverso para apoio das forças 
armadas (no valor de $1.097.000). 
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MINISTÉRIO DA DEFESA E SEGURANÇA 

VISÃO ESTRATÉGIA PLANEAMENTO 

 

 Uma visão que descreva a situação futura desejada ou 
pretendida para o seu Ministério / Secretaria de Estado em 
termos do seu objectivo fundamental e / ou orientação 
estratégica.  

 A visão é um objectivo a longo prazo. 

 

 Uma estratégia incide no longo prazo (isto é, vários anos) e não 
no curto prazo 

 Uma estratégia envolve um pensamento sistemático e a 
consideração de toda a situação e não apenas de uma parte 

 Uma estratégia incide na identificação dos pontos fortes (isto é, o 
que pode o seu Ministério / Secretaria de Estado fazer para obter 
as maiores vantagens) 

 Uma estratégia é analítica e criativa 
 

 

 Quais são algumas das tarefas de alto nível que o seu Ministério 
/ Secretaria de Estado conduz, segundo a sua estratégia, para se 
aproximar da sua visão? 

 De que modo o seu Ministério / Secretaria de Estado pretende 
monitorizar e avaliar o progresso rumo à sua visão? 

 

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

Permitir ao Gabinete do 
Ministro da Defesa e 
Segurança (GMDS) 
cumprir o seu mandato 
tal como estabelecido no 
Decreto-Lei 31/2008 

Permitir aos 7 funcionários 
temporários levar a cabo 
as suas funções de uma 
forma eficiente e eficaz 

Definição de funções e competências dos 7 funcionários 
temporários do GMDS 

Funcionários entendem claramente as suas funções e competências, e demonstram 
bom desempenho 

Desenvolver a capacidade 
institucional do GMDS 
para garantir a boa 
execução das suas 
funções através do 
aumento dos 
conhecimentos por parte 
dos 7 funcionários 
temporários 

Capacitação nas áreas da Ciência Política e das Relações 
Internacionais; Gestão Financeira, Administração e Gestão de 
Arquivos 

1 funcionário com bacharelato em Ciência Política e Relações Internacionais 

3 funcionários com diploma técnico em Gestão Financeira, Administração e Gestão 
de Arquivos (curso de nível médio) 

3 funcionários com nível pré-secundário 

Fortalecer os Serviços 
Administrativos do GMDS 

Estabelecimento do sistema de correspondência e do sistema de 
arquivo 

Recepção e envio de correspondência devidamente registados e processados 

Sistema de arquivo implementado  

Preparação de relatório trimestral de execução orçamental e de 
orçamento anual, incluindo relatório final 

Relatórios trimestrais e orçamentos preparados e submetidos de forma atempada 
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Fortalecer a Capacidade 
Operacional do GMDS de 
modo a apoiar o trabalho 
do GMDS 

Veículos disponíveis para uma maior mobilidade dos 
funcionários na execução das suas funções 

Aquisição de veículos para transporte: 2 veículos com quatro rodas e 2 veículos com 
duas rodas 

Equipamento de escritório e equipamento de comunicações 
disponível para dar resposta às necessidades operacionais do 
GMDS 

Compra de equipamento de escritório e de equipamento de comunicações (5 torres 
de comunicações) 
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Secretaria de Estado da Defesa 

 

A principal responsabilidade do Secretaria de Estado da Defesa é o desenvolvimento da política de 

defesa nacional, em consonância com as orientações do Conselho de Ministros para proteger os 

interesses de Timor-Leste. Financiamento e as actividades desenvolvidas no sector da defesa em 

2009 são descritos a seguir. O financiamento para a Falantil-FDTL é apresentado separadamente no 

próximo capítulo. 

  

O financiamento público da Secretaria de Estado da Defesa em 2009 é de 0,875 milhões dólares, 

uma queda de 26,3 por cento do orçamento do Estado 2009 (após um aumento de 290% no ano 

anterior). As principais razões para esta mudança é um pequeno ajuste de Salários e Ordenados 

devido à revisão do regime de carreira e uma diminuição de bens e serviços e capital menor na 

sequência de significativas despesas únicas em 2009.  

 
Tabela 7.M.10.02 

 

2009
Orçamento

2010
Orçamento

2011
Projeção

2012
Projeção

2013
Projeção

Orçamento Geral do Estado 1,187 875 729 775 780

Recorrentes 1,187 875 729 775 780
Salários e Vencimentos 194 190 166 166 166
Bens e Serviços 864 676 553 599 604
Capital Minor 129 10 10 10 10
Transferências Públicas - - - - -

Capital Desenvolvimento - - - - -

Fundos Confirmados de Outros do Fontes - - - - -
Recorrentes - - - - -
Capital Desenvolvimento - - - - -

Combined sources budget 1,187 875 729 775 780
Recorrentes 1,187 875 729 775 780
Capital Desenvolvimento - - - - -

Orçamento Fontes Combinadas  ($'000)
Secretary of State for Defence

 
As atividades do Secretário de Estado não são suportados por programas de financiamento de 

outras fontes.  
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PLANO ANUAL DE ACÇÃO PARA A SECRETARIA DE ESTADO DA DEFESA

VISÃO ESTRATÉGIA PLANEAMENTO 

Ministério da Defesa com capacidade de decisão relativamente a 
assuntos de Defesa Nacional, conforme a visão do Estado da 
RDTL e do IV Governo Constitucional. 

• Ministério da Defesa com plano para o desenvolvimento 
das Forças Armadas segundo a Política de Defesa 
Nacional. 

• Ministério da Defesa a coordenar esforços a nível 
interministerial para assegurar a continuação da Política 
Defesa Nacional. 

• Ministério da Defesa apresenta plano referente às 
necessidades de desenvolvimento das Forças Armadas 

• Desenvolvimento Institucional 
• Desenvolvimento de Recursos  
• Reforma Legislativa  
• Segurança Marítima. 

Gabinete do Secretário de Estado da Defesa 

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 

Reforma Legislativa / 
Desenvolvimento da 
Política de Defesa 

 

Criar e desenvolver leis 
para as F-FDTL e Lei 
Orgânica para o Ministério 
da Defesa. 

Reforma legislativa prática para o desenvolvimento de uma 
estrutura das F-FDTL e da SED que suporte melhores 
operações. 

Estrutura definida e preenchida de acordo com o plano Força 2020. Disseminação e 
implementação de leis pelos membros das forças armadas (Falintil-FDTL) e 
funcionários da SED 

 Formular política sobre 
envolvimento das Falintil-
FDTL na Segurança 
Interna. 

Política de Defesa Nacional, Instituto de Defesa Nacional Legitimação do envolvimento das F-FDTL na Segurança Interna e criação de uma 
instituição de formação e qualificação para Oficiais das F-FDTL. 

Direcção-Geral da Secretaria de Estado da Defesa 

Desenvolvimento da 
capacidade de recursos 
humanos e dos serviços de 
gestão das F-FDTL e da 
SED 

Garantir que os membros 
das F-FDTL e os 
funcionários da SED 
recebem formação 
adequada 

Programas de formação em administração e gestão 

 

Gestão sólida dos serviços administrativos na instituição das F-FDTL e na SED. 

Implementação bem executada de programas e apoio administrativo, por via de 
melhores serviços administrativos na SED e nas F-FDTL. 

Gabinete do Inspector-Geral 

Monitorização e 
Inspecções  

Consolidação de 
processos de 
organização, 

Preparação / implementação orçamental Minimizar os actos de má administração nas F-FDTL e na SED. 

Gestão de projectos Garantir a qualidade e a gestão de projectos nas F-FDTL e na SED. 



152 
 

 monitorização, execução 
e administração do 
orçamento 

Garantir que as despesas estão de acordo com as normas e com a lei orçamental 
estabelecidas. 

Gabinete da Força 2020 

Desenvolvimento da Força 
2020 

 

Equipa da Força 2020 
apoia o planeamento 
estratégico das F-FDTL 

Plano de Desenvolvimento da Força 2020 Melhoria e desenvolvimento do planeamento estratégico. 

Plano Estratégico a longo prazo desenvolvido pela equipa da Força 2020, conforme 
requerido. 

Condições das F-FDTL melhoradas em conformidade com o Plano Estratégico. 

Direcção Nacional de Administração e Finanças 

Preparação do orçamento 

 

Afectar e gerir os recursos 
financeiros disponíveis 

 

Formulação do orçamento Implementação dos programas prioritários das F-FDTL e da SED de acordo com as 
normas estabelecidas. 

Resultados dos relatórios submetidos de acordo com os procedimentos existentes. 

Formação orçamental Evitar ao máximo possíveis casos de má administração e fraca gestão financeira. 

Melhoria da capacidade técnica dos membros das F-FDTL e dos funcionários da 
SED. 

 

Direcção Nacional de Activos 

Gestão e documentação 
de activos 

 

Gerir e distribuir activos de 
forma responsável  

Sistema único de gestão de activos para uso, manutenção e 
reparações 

 

Sistema de Gestão de Activos desenvolvido e implementado. 

 

Sistema de gestão e arquivo de documentos 

 

Sistema de inventário e distribuição estabelecido 

Sistema de arquivo / ficheiros implementado 

Direcção Nacional de Aprovisionamento 

Aprovisionamento Uniformizar Gestão de projectos Melhores resultados na organização, implementação e avaliação de projectos 
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 procedimentos, 
implementação e 
avaliação de 
aprovisionamento 

Aprovisionamento descentralizado  

Direcção Nacional de Planeamento Estratégico e Política Internacional

Cooperação multilateral ao 
nível da defesa, bem como 
cooperação civil-militar 

 

Desenvolver boas 
relações internacionais na 
área da defesa e projectar 
uma imagem favorável 
junto dos parceiros 

Cooperação multilateral na área da defesa Conclusão de Memorandos de Entendimento com Parceiros de Desenvolvimento 

Actividades / formação de cooperação civil-militar Envolvimento das F-FDTL em acções de assistência humanitária 

Estabelecimento de Gabinete da Defesa para o Relacionamento 
com os Meios de Comunicação Social 

Envolvimento das F-FDTL em acções de assistência humanitária 
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As Forças Armadas (FALINTIL - FDTL)  

 

De acordo com a Constituição da RDTL, as Forças Armadas da TL (F-FDTL) são responsáveis pela 

defesa militar da República Democrática do TL. As Forças Armadas, assim, garantem a 

independência nacional e salvaguardam a soberania do Estado. Pelas razões acima expostas a 

Secretaria de Estado da Defesa considerou como criar e desenvolver uma força de defesa de TL 

resultantes do plano nacional do IV Governo Constitucional (IV GC) e construir uma pequena força 

de profissionais para uma pequena nação para reforçar a segurança externa, que proteja os 

cidadãos de Timor Leste de ameaças internas e externas, que a própria SE criará de acordo com o 

papel das forças armadas decorrentes do plano de forças 2020, que define os seus objectivos. O 

objetivo fundamental é defender a soberania de Timor-Leste na sequência Art. 146 da Constituição 

da RDTL,  que diz o seguinte:  

• Garantir a proteção da soberania de TL, preservando a sua integridade territorial  

• Contribuir para a paz regional e internacional, segurança e estabilidade  

• Garantir uma força com capacidade profissional  

• Garantir a segurança dos cidadãos contra ameaças externas  

• Reforçar a segurança externa  

• Reforçar a segurança maritime 

 

As principais opções de desenvolvimento nacional do sector da defesa  formam uma perspectiva 

integrada e esta assenta na base de existência de forças terrestres e forças marítimas, incluindo o 

desenvolvimento de uma  componente ligeira de força naval armada. Na revisão do Orçamento Geral 

do Estado para o sector da defesa, o desenvolvimento das forças armadas é considerada um 

investimento estratégico público. Desenvolvimento das forças armadas (F-FDTL) é baseado no 

estudo "2020 Plano das Forças” que define a política de defesa nacional. F-FDTL, contribui assim 

para a definição  da política de defesa nacional, do quadro jurídico e da estrutura conceptual  do 

sector da defesa nacional e das forças armadas. 

  

A política nacional de defesa já está na Constituição da RDTL que dá às forças armadas (F-FDTL) o 

papel de garantir a independência nacional a defesa da soberania do Estado. A parte de processos 

operacionais para a SED é  desenvolvida no Plano de Ação Annual (PAA), que define as atividades, 

prioridades, metas e indicadores para as forças armadas (F-FDTL) no ano fiscal de 2010. 

  

No processo de implementação do ano civil de 2010, as forças armadas (F-FDTL) têm como seu 

programa a criação e desenvolvimento  das forças armadas (F-FDTL), após "naturalização" da força 



155 
 

ao longo das linhas traçadas no Plano Nacional do IV Governo Constitucional decorrentes do estudo 

“Força 2020”, e a continuação das actividades iniciadas em 2008 e 2009.  

Tabela 7.M.10.3 

2009 
Orçamento

2010 
Orçamento

2011
Projeção

2012
Projeção

2013
Projeção

Orçamento Geral do Estado 34,753 17,713 22,336 23,106 23,706

Recorrentes 11,903 12,442 22,336 23,106 23,706
Salários e Vencimentos 3,438 4,131 4,561 4,561 4,561
Bens e Serviços 7,740 6,373 10,925 12,045 12,645
Capital Minor 725 1,938 6,850 6,500 6,500
Transferências Públicas - - - - -

Capital Desenvolvimento 22,850 5,271 - - -

Fundos Confirmados de Outros do Fontes - 3,320 - - -
Recorrentes - 320 - - -
Capital Desenvolvimento - 3,000 - - -

Fontes Combinadas do Orçamento 34,753 21,033 22,336 23,106 23,706
Recorrentes 11,903 12,762 22,336 23,106 23,706
Capital Desenvolvimento 22,850 8,271 - - -

Fontes Combinadas do Orçamento  ($'000)
FALANTIL-FDTL

 

 

Explicação  
O orçamento recorrente  para as F-FDTL no ano civil de 2009 comparado com 2010 mostra um 

acréscimo de despesas correntes  de 4,5%.  

 

Justificação  
O Governo aprovou um orçamento de 12,422 milhões de dólares para as F-FDTL, pelos seguintes 

motivos:  

Ordenados e salários das forças armadas tem subiu cerca de $0,693 dólares por causa do impacto 

do Decreto-Lei sobre o regime de remuneração dos FFDTL n º 11/2009 de 18 de fevereiro de 2009 e 

na sequência da política de defesa nacional de promoção de pessoal da F-FDTL no ano civil de 

2010.  

Há um crescimento do capital menor de 0,725 milhões  em 2009 para 1,938 milhões  em 2010, para 

equipar as F-FDTL, a fim de estas estarem devidamente equipadas para as suas funções. O 

equipamento considerado prioritário é o equipamento de comunicações, mobiliário e veículos.  

 

O aumento de capital menor é mais do que compensado por uma redução de 1,367 milhões  em 

bens e serviços, o que totaliza um orcamento de $ 6,373, em 2010. 
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O orçamento de capital de desenvolvimento também mostra uma queda em comparação com 2009 

num total de 84,3%, uma queda de $ 22,850 milhões para 5,3 milhões , em grande parte esta 

redução deve-se à esperada conclusão da construção de dois barcos de patrulha na China.  

 

Os anos posteriores mostram um aumento de despesas que resulta do esperado aumento dos níveis 

de pessoal, subida de categoria e de equipamentos das F-FDTL. 
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PLANO ANUAL DE ACÇÃO PARA AS F‐FDTL 

VISÃO  ESTRATÉGIA  PLANEAMENTO 

Visão para as Forças Armadas segundo o Artigo 146.º da 
Constituição da RDTL, segundo o qual as Forças Armadas 
garantem e respeitam a ordem constitucional, as instituições 
democráticas, as convenções internacionais, a independência 
nacional, a integridade territorial e a liberdade e segurança das 
populações contra agressões ou ameaças externas. 

 Desenvolver uma democracia pró‐activa virada para os 
interesses diplomáticos de Timor‐Leste. 

 Estratégia militar assente numa postura defensiva e dissuasiva 
(pró‐activa). 

 Definir ambiente operacional para as Forças Armadas em 
conformidade com o ambiente estratégico 

Orientação no plano de poderio militar, objectivo e natureza de 
emprego operacional, nomeadamente: 

• Sistema de Força Nacional 
• Reformulação de doutrina padrão para Timor‐Leste. 
• Formação no Treino. 

META  OBJECTIVO  PROGRAMAS  RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 

Interoperabilidade e 
Cooperação da Força 

Partilha de activos e de 
protocolos de modo a 
aumentar a segurança e a 
integração nacionais 

Operações navais e terrestres (patrulhas de rotina e patrulhas 
conjuntas). 

Melhor cooperação institucional no uso de instalações partilhadas e dos recursos 
disponíveis. 

Estabelecimento de sinais terrestres e marítimos.  Integrar Timor‐Leste no sistema de navegação nacional e internacional. 

Infra‐estruturas, apoio e 
manutenção 

Prontidão do Exército e 
da Marinha através de 
apoio e equipamentos 
materiais adequados 

Desenvolvimento planeado de acordo com a Força 2020.  Reparação e manutenção preventiva, de um modo planeado e sistemático, para a 
Marinha, o Exército e a Patrulha Fronteiriça; investimento de natureza 
permanente. Plano global para o Exército e a Marinha, relativo sobretudo à 

base e infra‐estruturas militares. 

Reparação do cais para atracagem de dois navios da Marinha. 

Formação de pessoal e 
condições de vida de 
elementos reformados 

Manutenção de níveis 
actualizados de pessoal e 
incentivos para 
reformados 

Definição de um programa anual de formação e promoção para 
o Exército e a Marinha. 

Pessoal qualificado. 

Desenvolvimento do pessoal de acordo com o Plano Força 2020. 

 
Programa de serviços de saúde para veteranos das F‐FDTL. 
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Secretário de Estado da Segurança  

 

O Ministério da Defesa e Segurança (MDS) é o órgão central do Governo responsável pela 

concepção, execução, coordenação e avaliação das políticas definidas e aprovadas pelo Conselho 

de Ministros para as áreas de defesa nacional, cooperação militar , segurança pública, investigação 

criminal e imigração. De acordo com o Decreto-Lei n. º 31/2008 de 13 de agosto de 2008, a estrutura 

do Ministério da Defesa e Segurança tem as seguintes funções:  

 

• Propor a política e elaborar os projectos de regulamentação necessários às áreas sob a sua 

supervisão e responsabilidade;  

• Celebrar os acordos internacionais em matéria de defesa e cooperação militar, em coordenação 

com o Ministério dos Negócios Estrangeiros;  

• Administrar e controlar a Timor-Leste Forças Armadas;  

• Garantir os recursos militares são prestados de forma adequada;  

• Monotorizar a navegação marítima e aérea com fins militares e civis;  

• Superintendência de polícia de Timor-Leste;  

• Garantir que os recursos policiais são devidamente prestados;  

• Supervisão do Serviço de Imigração;  

• Garantir a segurança de pessoas e bens em caso de incêndio, inundações, desabamentos, 

terramotos, bem como em qualquer situação que coloque pessoas e bens em perigo;  

• Desenvolver programas de educação cívica para enfrentar desastres naturais ou catástrofes de 

outra natureza de forma a consolidar a solidariedade social;  

• Estabelecer mecanismos de colaboração e coordenação com outros órgãos do governo com a 

supervisão e responsabilidade em áreas afins;  

 

A Secretaria de Estado da Segurança (SES) é responsável pela concepção, execução, coordenação 

e avaliação das políticas definidas e aprovadas pelo Conselho de Ministros para as áreas de 

segurança pública, investigação criminal e imigração.  

 

Na missão geral do Ministério de Defesa e Segurança, a SES tem as seguintes funções: 

  

• Propor a política e elaborar projectos de regulamentos necessários para as áreas sob a sua 

supervisão e gestão;  

• Exercer a supervisão e gestão das forças policiais de Timor-Leste;  

• Garantir os recursos da polícia são prestados de forma adequada;  

• Exercer a supervisão e gestão do Serviço de Imigração;  

• Monotorizar a navegação marítima e aérea com fins civis;  

• Farantir a segurança de pessoas e bens em caso de incêndio, inundações, deslizamento de terra, 

terramoto, assim como em qualquer situação que coloca pessoas e bens em perigo;  
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• Desenvolver programas de educação cívica para enfrentar desastres naturais ou outras  

catastrophes de forma a consolidar a solidariedade social;  

• Estabelecer mecanismos de colaboração e coordenação com outros órgãos do Governo com 

competência em áreas congéneres;  

• Realizar quaisquer outras tarefas que lhe são exigidas por lei ou por delegação de poderes.  

 

Tabela 7.M.10.04 

2009
Orçamento

2010
Orçamento

2011
Projeção

2012
Projeção

2013
Projeção

Orçamento Geral do Estado 5,079 5,068 5,373 5,783 6,316

Recorrentes 5,079 5,068 5,373 5,783 6,316
Salários e Vencimentos 2,379 2,611 2,610 2,763 3,025
Bens e Serviços 2,700 1,658 1,909 2,112 2,329
Capital Minor - 799 854 908 962
Transferências Públicas - - - - -

Capital Desenvolvimento - - - - -

Fundos Confirmados de Outros do Fontes - - - - -
Recorrentes - - - - -
Capital Desenvolvimento - - - - -

Combined sources budget 5,079 5,068 5,373 5,783 6,316
Recorrentes 5,079 5,068 5,373 5,783 6,316
Capital Desenvolvimento - - - - -

Orçamento Fontes Combinadas  ($'000)
Secretary of State for Security

 

As características principais do Orçamento 

  

O orçamento da SES na sua maior parte difere pouco do orçamento do ano anterior, com reduções 

em Bens e Serviços a serem  compensadas por aumentos em salários e em Capital Menor.  

 



160 
 

 

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA (SES) 

VISÃO ESTRATÉGIA PLANEAMENTO 

Até ao ano 2030 o nosso povo viverá em paz, livre de 
medo e de ameaças. Os cidadãos desfrutarão de um 
ambiente comunitário estável e progressista, sendo 
livres para contribuir para o desenvolvimento da sua 
nação. 

 

Áreas de reforma prioritária no médio a longo prazo: 

2007 a 2012: Estabilidade e Reforma 

2013 a 2018: Consolidação 

2019 a 2024: Paz e Desenvolvimento da Segurança 
Interna 

2025 a 2030: Fortalecimento da Paz e da Estabilidade 

 

 

As prioridades de planeamento estão delineadas nos 
seguintes documentos: 

• Plano da SES para 2030 
• Plano da SES a 5 Anos (de 2007 a 2012) 
• PAA e MRT da SES 
• Inspecção Interna da SES 
• Lei Orgânica do Ministério da Defesa e Segurança 

31/2008 
• Programa do IV Governo Constitucional 
• Visão 2020 
 

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA (SES) 

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

Consolidação Interna / 
Restruturação de 
Direcções 

Implementar a Lei 
Orgânica do Ministério da 
Defesa e Segurança N.º 
31/2008 para regularizar 
funções e 
responsabilidades 

Definição das respectivas funções e competências; 

Definição de procedimentos padrão e mapas organizacionais; 

Recrutamento de pessoal; 

Desenvolvimento de Normas Operacionais de Procedimento 
(NOPs); 

Desenvolvimento de base de dados para disseminação de 
informações públicas. 

(Programas da DNA, DNPCC, DNSEP, DNAP, DNPC, DNF, GIA, 
GDG) 

• Normas internas definidas relativamente a funções e competências dos 
respectivos empregados (preparadas, traduzidas e disseminadas); 

• Implementar normas internas; formular estatutos; 
• Procedimentos padrão estabelecidos nos serviços. 
• Novos funcionários permanentes e / ou temporários recrutados de acordo com 

a Lei Orgânica e com os estatutos (por exemplo – Bombeiros, mediadores 
comunitários, agentes de segurança) 

• Conclusão da implementação do Regime de Carreira (Promoções / 
recrutamento) 
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META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

Desenvolvimento de 
Capacidade Institucional 
/ Aumento da Qualidade 
dos Serviços  

Funcionários capazes de 
prestar serviços efectivos 
e de fazer uma boa 
gestão dos recursos 

Capacitação em gestão financeira e inspecções, liderança, 
relações públicas, relações internacionais, construção básica 
de dados e arquivos 

 

Formação teórica de empregados a vários níveis dentro e fora 
de Timor-Leste 

Formação linguística 

 

Aquisição de equipamentos essenciais e fardas; avaliação de 
necessidades e monitorização da situação dos fornecimentos 

 

Melhoria da coordenação com outros Ministérios do Governo, 
parceiros de desenvolvimento e grupos comunitários 

 

 

Provisão de informações a respeito de actividades no sector da 
segurança 

 

Estudo e desenvolvimento de estratégias, planos e manuais para 
orientar as operações e melhorar a eficiência 

 

(Programas da DNA, DNPCC, DNSEP, DNAP, DNPC, DNF, GIA, 
GDG) 

 

• Formação em liderança para funcionários superiores, incluindo cursos técnicos 
especializados; 

• Empregados formados em Administração, Finanças, Escrituração, Informática, 
Recursos Humanos, Preparação Orçamental, Execução Orçamental e Reporte / 
Análise; 

• Capacitação em qualificações específicas incluindo mediação, educação / 
sensibilização cívica e gestão de incêndios e desastres; 

• Empregados formados nas línguas oficiais e de trabalho; 
 

• Departamentos devidamente equipados para os seus papéis e 
responsabilidades – incluindo equipamentos para combate a incêndios, 
equipamentos para resposta a emergências, equipamentos de comunicações, 
equipamentos informáticos, fardas e transportes; 

• Melhor coordenação de serviço e colaboração com outros Ministérios do 
Governo, parceiros de desenvolvimento e comunidades, incluindo com o 
Ministério da Solidariedade Social (gestão de desastres); 

 

• Informações / publicações preparadas e disseminadas para informar o Governo, 
pessoal de distrito e comunidades a respeito das responsabilidades, actividades 
e progressos referentes à segurança – incluindo processo administrativo 
(relatórios sobre execução orçamental, aprovisionamento, etc.) e actividades 
operacionais (planos de gestão de desastres, estratégias de mediação 
comunitária); 

 

• Conclusão de análises internas sobre actividades e progressos, a fim de 
informar políticas e planos futuros. Desenvolvimento de manuais de 
procedimento, por exemplo sobre procedimentos financeiros. 
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META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

 

Construção de Infra-
estruturas Físicas 

 

Construção de gabinete 
de (sub-)distrito para dar 
resposta às necessidades 
operacionais 

 

 

 

 

Desenvolvimento de infra-estruturas físicas (edifícios, vedações, 
postos de segurança) 

 

(Programas da DNA, DNPC, DNSEP) 

 

• Melhores infra-estruturas físicas e construção e reabilitação de gabinetes 
principais e secundários, incluindo em (sub-)distritos, tais como: 
• Reabilitação de 2 quartéis de Bombeiros em Díli 
• Reabilitação de 1 quartel de Bombeiros em Maliana 
• Construção de 1 quartel de Bombeiros em Same 
• Construção de postos de segurança para edifícios públicos em Baucau, 

Oecussi, Same, Suai e Viqueque 
• Construção de vedações para protecção de edifícios públicos nos 

distritos de Bobonaro e Baucau 
• Reabilitação do Gabinete do Secretário de Estado (incluindo construção 

de arquivo) 
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Polícia Nacional de Timor-Leste (PNTL) 

A PNTL é o órgão responsável perante o Governo pela provisão de serviços de policiamento, 

medidas de controlo da violência e do crime, gestão de fronteiras, mecanismos de coordenação de 

segurança civil e militar, prevenção de conflitos, capacitação e organização institucional no seio da 

força de polícia. 

Tabela 7.M.10.05 

2009 
Orçamento

2010 
Orçamento

2011
Projeção

2012
Projeção

2013
Projeção

Orçamento Geral do Estado 22,476 20,034 18,539 19,095 19,668

Recorrentes 20,485 17,999 18,539 19,095 19,668
Salários e Vencimentos 12,480 11,217 11,553 11,900 12,257
Bens e Serviços 7,160 6,782 6,986 7,195 7,411
Capital Minor 845 - - - -
Transferências Públicas - - - - -

Capital Desenvolvimento 1,991 2,035 - - -

Fundos Confirmados de Outros do Fontes - 25,895 11,770 - -
Recorrentes - 25,895 11,770 - -
Capital Desenvolvimento - - - - -

Fontes Combinadas do Orçamento 22,476 45,929 30,309 19,095 19,668
Recorrentes 20,485 43,894 30,309 19,095 19,668
Capital Desenvolvimento 1,991 2,035 - - -

Fontes Combinadas do Orçamento  ($'000)
Policia Nacional Timor-Leste (PNTL)

 

 

 

Uma das prioridades definidas pelo IV Governo Constitucional é a Segurança Pública. A PNTL é a 

principal instituição responsável por esta prioridade. O Plano da Secretaria de Estado da Segurança 

(SES) é composto por 4 programas prioritários reflectidos no Plano Anual de Actividades e no 

Orçamento para 2010: 

 

• Continuação da política de reforma da Instituição da Polícia Nacional de Timor-Leste 

A SES está a continuar a concepção do Plano Estratégico da SES e o desenvolvimento do 

documento estratégico "Força de Polícia 2020." Este último irá definir as formas através das quais a 

PNTL será desenvolvida para garantir segurança e protecção efectivas à população até 2020. Irá 

incorporar a definição e descrição de um modelo de policiamento apropriado para Timor-Leste. 

 

• Desenvolvimento de controlo e gestão a nível das áreas fronteiriças 
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Os serviços de segurança colocados nas fronteiras de Timor-Leste levam a cabo diversas tarefas de 

responsabilidade complexa que não abrangem apenas a PNTL mas englobam o sistema de 

segurança mais vasto, que inclui todas as responsabilidades semelhantes por parte do Governo, 

órgãos de estado com poderes relevantes, comités interministeriais, todas as instituições de 

segurança e cidadãos timorenses. Para lá destes poderes, é importante haver uma boa coordenação 

e cooperação entre Timor-Leste e a República da Indonésia, a fim de possibilitar a paz, a boa 

vizinhança e a ordem nas fronteiras. As instituições de segurança e as comunidades estão a 

trabalhar em prol de um acordo comunitário com o objectivo de simplificar as visitas regionais, o 

apoio sociológico, cultural e económico à vida dos habitantes das áreas fronteiriças, e a disposição 

de trabalhadores, controlo de incêndios e comunicação de estradas. 

 

• Desenvolvimento de programas para sociedades pós-conflito na Comunidade 

Os conflitos ocorridos no passado servem como exemplo a todos os cidadãos timorenses e em 

especial para a Polícia Nacional de Timor-Leste relativamente à implementação de serviços no 

terreno e à importância de demonstrar maior honestidade, imparcialidade e cuidado no seu 

comportamento, isto é, na implementação de serviços operacionais nos melhores interesses do povo 

e da nação, de modo a servir e a proteger o povo prevenindo o crime e mantendo a lei e a ordem. 

Para melhorar a implementação dos serviços de segurança no território de Timor-Leste será criada 

uma Direcção de Assessoria Comunitária para controlar as funções e estabelecer boas relações 

entre a polícia e as comunidades. A direcção de Assessoria terá funções de relacionamento e 

avaliação, e funcionará como instância de recurso para cidadãos com queixas. 

Para lá disto, a construção de postos de polícia em bairros e aldeias é vista como essencial para um 

programa de segurança prático, aproximando a polícia da comunidade e ajudando os cidadãos a 

participar na defesa e segurança do país, com o intuito de conseguir uma capacidade de segurança 

operacional, efectiva e eficiente que vá deste as áreas remotas até à capital da nação. 

 

• Desenvolvimento de uma Unidade Especial Integrada 

A incapacidade para proteger o país contra o surgimento de ameaças internas e externas prejudica a 

capacidade de uma nação para manter a sua unidade, a sua soberania e, em última instância, a sua 

própria existência. Garantir a segurança de um estado unido, democrático e independente com base 

na vontade popular e no respeito pela dignidade humana requer uma força de resistência com 

capacidade de elite, tendo vários componentes numa unidade integrada capaz de enfrentar qualquer 

situação de emergência e urgência que se lhe depare no serviço do interesse maior da nação. 
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PLANO ANUAL DE ACÇÃO PARA A PNTL 

VISÃO ESTRATÉGIA PLANEAMENTO 

A Polícia Nacional de Timor-Leste tem uma visão a longo prazo 
(2020) que inclui: 

 

 Partida do conceito de Polícia Nacional de Timor-Leste (PNTL), 
sendo que no futuro a PNTL irá manifestar o paradigma de um 
bom comando entre vizinhos asiáticos, estando a PNTL pronta a 
desempenhar os seus deveres e a garantir a estabilização da 
República Democrática de Timor-Leste. 

 Protecção e guarda da Nação e dos direitos humanos e 
propriedades da população, mantendo a lei e a ordem, de modo a 
que a PNTL conquiste a confiança do povo timorense e dos 
países estrangeiros na qualidade de parceiros de 
desenvolvimento. 
 

 

 

 

  

O Planeamento Estratégico da Polícia Nacional de Timor-Leste 
engloba: 

  

 Formulação de políticas  
 Reforma legislativa 
 Reforma estrutural 
 Segurança pública  
 Desenvolvimento de recursos humanos 
 Política Fronteiriça e Política Marítima 
 Manutenção de boa cooperação com a Sociedade Civil e os 

Militares 
 Desenvolvimento de infra-estruturas 

 
 
 
 
 
 
 
 

A Policia Nacional de Timor-Leste descreve os detalhes de 
planeamento a longo prazo e de desenvolvimento a curto prazo do 
seguinte modo:  

 

 Desenvolvimento dos papéis internos da PNTL com base na 
nova lei orgânica n.º 9/2009, incluindo descrições de cargos e 
deveres da polícia relativos a serviços operacionais e à gestão 
administrativa, englobando investigação, serviços de 
informações, policiamento comunitário, controlo de tráfego e 
unidade especializada. 

 Garantia da segurança e controlo das fronteiras terrestres e 
marítimas, efectuado pela Unidade de Polícia Fronteiriça, 
Unidade Marítima e Serviços de Migração  

 Manter a cooperação entre as comunidades, as forças armadas, 
a PNTL e a autoridade indonésia nas fronteiras. 

 Entre 2012 e 2020 a PNTL contará com 10.000 elementos, de 
acordo com a estimativa do aumento da população timorense. 

 Formação especializada em termos de investigação criminal, 
serviço de informações, liderança, combate ao terrorismo, etc. 

 PNTL com plano de recrutamento de pilotos e comandantes da 
Marinha. 

 Em 2012 a PNTL terá o seu próprio hospital. 

CENTRO DE FORMAÇÃO DA POLÍCIA 

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 
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Reforma da PNTL, 
incluindo entrada de novos 
agentes e disciplina 

 

Novos recrutas 
profissionalizados através de 
formação efectiva e disciplina; 

Criação de condições básicas 
para um bom serviço. 

 

Planos efectivos de entrada e formação. 

 

Testes de disciplina e respeito pela hierarquia; provisão de 
fardas 

Planos de formação básica durante 18 meses e de formação especial durante 3 
meses; plano de formação de Sargentos, Inspectores e Oficiais Superiores. 

Desenvolvimento de infra-
estruturas  

Apoio a construções físicas da 
PNTL para actividades de 
estágios 

 

Construção / reabilitação 

 

Reabilitação da Casa de Segurança do CFP e dos Dormitórios N.º 1 e N.º 2 do CFP. 

UNIDADE ESPECIAL DA POLÍCIA 

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 

Restruturação da UEP 

 

Uma UEP disciplinada e 
motivada, que garanta a 
segurança 
 

 

 

 

 

 

Teste da disciplina e da hierarquia através de parada da 
PNTL em farda. 

 

 

Estrutura completa da Unidade Especial da Polícia (UEP); 

Proposta completa de descrição de funções para a Unidade Especial da Polícia 
(UEP). 

BATALHÃO DE ORDEM PÚBLICA (BOP), CENTRO DE SEGURANÇA PESSOAL (CSP); CENTRO DE OPERAÇÕES ESPECIAIS (COE)

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 
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Desenvolvimento de 
Quadro Legal 

Pessoal instruído e capaz de 
reagir a situações excepcionais 
de acordo com a lei 

Regulação Interna e Normas Organizacionais de 
Procedimento (NOP) 

Regras de companhia concluídas para o Batalhão de Ordem Pública (BOP); 

Estrutura de comando e descrição das funções concluídas; 

Procedimentos concluídos relativamente a alterações graves da Ordem Pública; 

Regimentos internos concluídos (CSP, STRAIN); 

Procedimentos concluídos relativamente ao mecanismo de segurança para altas 
entidades nacionais e estrangeiras. 

Procedimentos concluídos relativamente a reacções violentas contra terroristas, 
grupos armados e ocupação de instalações. 

Desenvolvimento de infra-
estruturas 

 

Infra-estruturas dignas para 
permitir uma melhor prontidão 

Construção / reabilitação Reabilitação do BOP em BAUCAU e construção de dormitório do BOP em Díli. 
(continuação). 

UNIDADE DE PATRULHA FRONTEIRIÇA (UPF) 

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 

Melhoria da fiscalização 
física 

 

Garantia do patrulhamento 
fronteiriço e de cooperação 
bilateral. 

Negociações bilaterais; 

Construção / reabilitação 

Memorando de Entendimento com a Indonésia, e padrões e procedimentos 
estabelecidos a respeito da gestão fronteiriça. 

Posto da UPF com 10 unidades (Walalama, Fatumea, Fatululik, Lela, Saburai, 
Memo, Nunura, Leohito, Leolbatan e Citrana). 

Cooperação e disciplina 
entre instituições 

Melhoria da segurança 
fronteiriça através de 
coordenação entre instituições 
interligadas e da 
profissionalização da UPF. 

Facilitar a coordenação e a cooperação de serviços 
competentes, tendo a UPF bem disciplinada. 

  

Reuniões regulares de cooperação de serviços entre a PNTL/UPF e as F-FDTL, 
Alfândegas, Imigração, Quarentena, Transportes Terrestres, TNI – POLRI (4x 1x 
100); reunião interna regular da UPF (24x 1x 50). 

Fardas fornecidas ao pessoal da UPF  

GABINETE DO 2.º COMANDANTE-GERAL 

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 
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Restruturação interna da 
PNTL 

 

 

Restruturação do Comando-
Geral da PNTL. 

Plano de reforma para o Comando-Geral da PNTL. 

Fiscalização de garantias de segurança de fronteiras junto 
da Indonésia. 

Restruturação completa do Comando Operacional e do Comando de Administração; 

Restruturação completa do Comando nos distritos e da Unidade Especial da Polícia 
(UEP). 

Estabilização pós-conflito Maior confiança em relação à 
polícia por parte de 
comunidades locais a 
recuperarem de desastres 

Programa de aconselhamento comunitário Esquadras de polícia construídas em aldeias / sucos; Conselhos de Assessoria 
Comunitária estabelecidos nos sucos; Nomeação de agentes de ligação a nível de 
áreas remotas e rurais. 

GABINETE DO COMANDO OPERACIONAL 

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 

Apoio à reforma 
institucional da PNTL 

Reforma institucional e 
restruturação da PNTL 

Reforma do Comando Operacional e dos Departamentos 
subordinados 

Estrutura do Comando Operacional estabelecida; 

Conclusão do regimento e da descrição de funções dos departamentos e secções 
do Comando Operacional; 

Estabelecimento de NOP sobre o uso de força, investigação e tráfego. 

CENTRO NACIONAL DE OPERAÇÕES  

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 

Planeamento e 
comunicação efectivos a 
nível nacional 

 

Planeamento e comunicações 
operacionais fiáveis 

Plano a nível nacional eficiente e alcance efectivo de 
comunicações 

Redigir planos de operações especiais a nível nacional, incluindo unidades 
nacionais e unidades de distrito; estabelecimento de mecanismo de transmissão de 
informações através de comunicação via rádio; 
Preparação de NOP para o Plano de Operações e exercício (1x1x50). 

 

DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA RODOVIÁRIA 

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 

Implementação de Normas 
de Segurança Rodoviária  

 

Estradas mais seguras por via 
da educação dos cidadãos e de 
recursos para prevenir violações 

Promoção de educação cívica sobre o Código da Estrada Redução de infracções em resultado da implementação do Código da Estrada; 
Produção de um total de 1.500 panfletos sobre veículos; 
Instalação de caixas de provas (besi). 
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DEPARTAMENTO DE POLICIAMENTO COMUNITÁRIO 

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 

Implementação de práticas 
de consulta das 
comunidades 

Melhoria das relações da polícia 
com comunidades locais a fim 
de prevenir crimes e gerar 
informações 

 

Visitas e reuniões; 

Policiamento comunitário 

Reuniões regulares com as comunidades; visitas diárias às escolas (1 x 1 x 4) para 
4.315 escolas, visitas a aldeias (4 x 1 x 6) para 443 aldeias; 

Eventos desportivos comemorando o Dia da PNTL (1 x 3.250) em 65 sub-distritos 

 

DEPARTAMENTO DE ARMAS E EXPLOSIVOS 

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 

Melhoria de qualificações 
para profissionalização 

 

Manuseamento responsável de 
armas e explosivos, promovendo 
a disciplina na PNTL 

Protocolos e transferência de qualificações Estabelecimento de NOP para uso de armamento; preparação de equipamento 
adequado para guardar armas apreendidas; estabelecimento de registo por parte 
das autoridades 

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA; GABINETE DE INSPECÇÃO 

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 

Promoção da Disciplina 
Interna da PNTL  

Educar os membros da PNTL a 
respeito das normas de 
disciplina para possibilitar uma 
polícia com ética 

Programas de apoio a serviços, incluindo auditorias e 
investigações 

Reforma legislativa 

Estabelecimento de NOP sobre os serviços do Departamento de Justiça; 

Estrutura e descrição das funções preparadas; 

Sessões de trabalho para a avaliação dos serviços do Departamento de Justiça. 
Com a duração de (6x1x35) cada semana; 

Estabelecimento de regimento interno para o Gabinete de Inspecção-Geral; 

Preparação de estrutura e descrição de funções / serviços. Para reduzir a violação 
de direitos humanos 

 

GABINETE DA INTERPOL, SERVIÇO DE INFORMAÇÕES DA POLÍCIA

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 
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Promoção de cooperação 
e transparência da polícia 
a nível internacional 

Melhoria das relações com 
polícias estrangeiras para a 
resolução de crimes; 

Transparência da polícia  

 

Comunicações e ligação com polícias; 

Relatórios sobre taxas de criminalidade e de delinquência 

Estabelecimento de regimento interno do Gabinete da Interpol; preparação de 
estrutura e descrição de funções. 

Sessão de trabalho para os Comandantes de Distrito a respeito do serviço de 
informações e do sistema de manutenção de informações policiais; 

Rede de informações com base em trabalho no terreno / comunitário; 
Relatório especial com base em análises substanciadas de informações. 

RELAÇÕES PÚBLICAS 

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 

Capacitação do serviço de 
informações 

Normas básicas para uma 
melhor disseminação de 
informações ao público 

Desenvolvimento de procedimentos Proposta preparada de NOP sobre Relações Públicas (1x1x40) com duração de 3 
semanas; publicação de jornal da PNTL sobre os resultados dos serviços 
comunitários. 

SERVIÇOS DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL 

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 

Gestão de investigações Reforço da cooperação entre a 
polícia e o ministério público 

 

 

 

Controlo sistemático de provas  NOP sobre o processo revisto de investigação; disseminação e sessões de trabalho 
sobre o Código de Processo Penal para os membros de investigações. 

DEPARTAMENTO DE IMIGRAÇÃO 

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 

Implementação de leis de 
asilo / imigração 

Melhoria do controlo de 
migrações ilegais através de 
uma presença profissional e de 
informações nas fronteiras. 

Expansão dos Serviços de Migração. 

Monitorização e controlo do movimento de cidadãos 
estrangeiros no território nacional. 

Elementos do Departamento de Imigração colocados em Embaixadas e Consulados 
da RDTL no estrangeiro (4 pessoas) por períodos renováveis de um ano. 

Revisão completa dos Padrões Organizacionais e Procedimentos de Migração; 
provisão de fardas ao pessoal. 

Mecanismo de acesso estabelecido a informações diárias sobre Migrações. 
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UNIDADE DA POLÍCIA MARÍTIMA 

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 

Segurança das fronteiras 
costeiras 

Quadro legal e infra-estruturas 
para uma melhor monitorização 
profissional 

Desenvolvimento do quadro legal e familiarização com o 
mesmo; 

Programa de construção 

Normas de Procedimento para acções em mar alto estabelecidas; 

Estrutura de comando e descrição de cargos estabelecidas; procedimentos de 
supervisão estabelecidos. Pessoal recebe fardas. 

Construção de novo posto em Sional / Díli 

GABINETE DE COMANDO E ADMINISTRAÇÃO 

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 

Coordenação de serviços 
administrativos 

Serviços administrativos 
uniformizados 

Monitorização e avaliação Reuniões entre o Comando de Administração e o Comando de Operações (4x1x50); 
monitorização e avaliação dos Serviços Administrativos (4x1x8) realizadas. 

DISTRITOS 

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 

Desenvolvimento de 
Recursos Humanos da 
PNTL 

Policiamento profissional no 
terreno por pessoal motivado 

Viqueque, Oecussi, Manufahi, Manatuto, Liquiçá, Lautém, 
Ermera, Dili, Covalima, Bobonaro, Baucau, Ainaro, Aileu 

Elaboração de plano reestruturado de transferências da PNTL a nível de soldados a 
sargentos, bem como de comando geral e comando de operações nos distritos 

Desenvolvimento da 
Segurança Interna 
 

Apoio preventivo / proactivo / 
repressivo 
 

 Procedimentos sobre os mecanismos de patrulhas de rotina. 

Procedimentos estabelecidos a respeito do mecanismo de relacionamento entre 
polícia e comunidades. 

Procedimentos sobre o mecanismo da gestão de pessoal de investigação 

Desenvolvimento de 
programa pós-conflito para 
comunidades 

Estabelecimento de conselhos 
de assessoria nas comunidades. 

 Esquadras de polícia construídas em Aldeias / Sucos; 

Conselhos de Assessoria de Comunidades estabelecidos em Sucos; 

Agente de ligação nomeado ao nível de áreas remotas e rurais. 

Infra-estruturas Construção física para garantir a 
segurança e ordem públicas 

 Conclusão da construção de 2 a 3 novos quartéis de polícia e dos quartéis-generais 
de distrito 

 





174 
 

Ministério dos Negócios Estrangeiros 

O artigo 8.º da Constituição da RDTL estabelece os princípios da políticia externa de Timor-Leste, 

nomeadamente que Timor-Leste se deve reger pelos princípios da independência nacional, do direito 

do povo à auto-determinação e à independência, da protecção dos direitos humanos, e do respeito 

mútuo pela soberania, integridade territorial e igualdade entre Estados. 

Segundo o decreto-lei n.º 7/20075, de 5 de Setembro, o Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE) 

é o principal órgão do Governo responsável pela concepção, execução, coordenação e avaliação das 

políticas definidas e aprovadas pelo Conselho de Ministros para as áreas da diplomacia e da 

cooperação internacional, bem como pelas funções consulares, incluindo a promoção, representação 

e defesa dos interesses de Timor-Leste no estrangeiro. 

O decreto-lei n.º 4/2008, de 5 de Março, estabelece o seguinte: 

O MNE deve redigir e propor as principais orientações relativamente à política externa de Timor-

Leste; 

O MNE deve agir no sentido de executar a política externa de Timor-Leste, bem como de garantir a 

sua unidade e coerência; 

O MNE é o principal órgão responsável por conduzir as relações timorenses com outros Estados ou 

organizações internacionais e seus representantes. 

Caso outras entidades governamentais precisem lidar com o mundo exterior, o MNE deve ser 

informado atempada e regularmente de modo a salvaguardar a unidade e a coerência da política 

externa de Timor-Leste. 

Tabela 7.M.11 

                                                     
5 Emendado mais recentemente pelo decreto-lei n.º 14/2009, de 4 de Março. 
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Em face da sua localização geográfica e estratégica, bem como da sua história e estrutura 

socioeconómica, Timor-Leste precisa ter uma política externa efectiva e coerente para servir os 

interesses do Estado e do Povo de Timor-Leste. A visão, a missão e os principais objectivos do MNE 

são indicados no plano anual de acção seguinte. 

De acordo com a lei orgânica, o pessoal do MNE é composto por elementos diplomáticos e não 

diplomático. Actualmente o recrutamento, nomeação, promoção e dispensa de pessoal é feito 

segundo as leis aplicáveis aos funcionários públicos. Para lá disto, o perfil de pessoal e as carreiras 

específicas, assim como o número existentes de elementos para cargos de direcção e chefia, são 

aprovados pelo Diploma Ministerial do MNE, em coordenação com membros do Governo 

responsáveis pelas áreas das finanças e da administração pública. 

A carreira diplomática está integrada no Serviço Público, todavia o Ministério está de presente a 

redigir um ‘estatuto diplomático de Timor-Leste’ que irá providenciar um quadro legal claro para o 

trabalho de diplomatas e clarificar questões relativamente à evolução das carreiras dos diplomatas. O 

estatuto de remunerações encontra-se também em fase de finalização. 

Para o ano fiscal de 2010 o MNE irá manter o ‘status quo’ no que diz respeito aos programas 

existentes e abrir duas novas embaixadas (África do Sul e Angola), bem como um Consulado em 

Manchester. No ano fiscal de 2010 o MNE incluiu igualmente Embaixadores, Cônsul-Geral e 

Cônsules na categoria de ‘Cargos de Direcção e Chefia’, uma vez que tal não estava ainda reflectido 

no orçamento anterior e no orçamento actual. Está também previsto que os subsídios dos diplomatas 

passem da categoria de Salários e Vencimentos para a categoria de Bens e Serviços. 

O orçamento para deslocações ao estrangeiro por parte do Ministério aumentou substancialmente 

em 2010 devido à passagem do orçamento relativo ao pagamento de despesas de vida e habitação 



176 
 

dos diplomatas dos Subsídios para o item orçamental de Deslocações ao Estrangeiro, estando o 

orçamento total para deslocações “reais” a ser de apenas USD 900.000. 

Antes da introdução da revisão semestral do orçamento a meio de 2008, todos os subsídios de 

diplomatas estavam localizados no item orçamental de Deslocações ao Estrangeiro de cada missão, 

contribuindo para o aumento do orçamento global para Deslocações ao Estrangeiro do Ministério. 

Isto causava uma interpretação algo distorcida de que o MNE possuía um orçamento muito grande 

para despesas relativas a deslocações. Devido a este facto o MNE insistiu na criação de um novo 

item orçamental onde colocar os Subsídios para os Diplomatas. Não obstante isto, este movimento 

não contribui para a boa execução, vindo mesmo complicar ainda mais a execução do orçamento do 

MNE, uma vez que este não pode gastar o excedente. 

Enquanto isso, o aumento das categorias de salários e vencimentos no MNE em 2009 deveu-se 

sobretudo à criação do já elaborado item orçamental de Subsídios e à introdução por parte do 

governo do novo regime de carreiras abrangente. Para lá disto, e a fim de contribuir mais para o 

regime de carreiras dos diplomatas timorenses, o MNE terá o seu próprio regime de carreiras para se 

auto-regular devidamente – atribuindo um estatuto e pagamento mais equitativos aos diplomatas 

timorenses a trabalhar para o Ministério dos Negócios Estrangeiros de Timor-Leste.
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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS (MNE) 

VISÃO  ESTRATÉGIA  PLANEAMENTO 

Antevemos uma harmoniosa e próspera Nação de Timor‐Leste, 
com paz, segurança e estabilidade na região e no mundo. A nossa 
missão é salvaguardar os interesses de Timor‐Leste e do seu povo 
através da diplomacia activa e da cooperação internacional. 

Desenvolvimento de Capacidade Humanas:  
• Objectivo Geral: Ter uma mão‐de‐obra profissional e 

qualificada, no MNE  
 
Desenvolvimento da Capacidade Institucional: 

• Objectivo Geral: Ter uma instituição inteiramente funcional e 
um ambiente de trabalho condutor  
 
Desenvolvimento da Prestação de Serviços: 

• Objectivo Geral: Melhorar a qualidade e alargar o âmbito 
dos serviços 

• Desenvolvimento de Capacidade Humanas: 
Recrutamento de novos funcionários, formação para todos 

• Desenvolvimento de Capacidade Institucional:  
• Regulamentos e procedimentos claros  

• Melhoria dos serviços de TI  
• Expansão da propriedade do Ministério (especialmente nas 
Missões)  

• Desenvolvimento da Prestação de Serviços:  
• Manual de Política Externa  
• Melhoria da diplomacia bilateral, regional e multilateral 

• Melhoria dos serviços administrativos  

• Capacitação das Missões de Timor‐Leste no estrangeiro 

META  OBJECTIVO  PROGRAMAS  RESULTADOS/INDICADORES DE DESEMPENHO 

 

Desenvolvimento de 
Recursos Humanos 

 

Recrutamento dos 
melhores generalistas 
para se tornarem futuros 
diplomatas de acordo 
com o futuro Estatuto 
Diplomático 

 

Recrutamento completo tal como aprovado no Orçamento 
para 2010. 

 

•  Perfil dos recursos humanos (número e grau) identificado;  
•  Painel de recrutamento formado; 
•  Número de reuniões de coordenação com o Serviço Público de recrutamento 
realizadas;  

•  A fase do processo de recrutamento;  
•  Número de novos colaboradores recrutados em relação ao número de 
colocados. 

Formação de todos os 
membros do pessoal para 
a carreira diplomática e 
em matérias 
administrativas 

Formação continuada para todos os funcionários   •  Número de áreas com necessidades de formação identificado; 
•  Número de agentes treinados em diferentes áreas, tais como, a diplomacia, 
línguas, tecnologias de informação e comunicação e assuntos administrativos 

Programa de iniciação para os novos funcionários diplomáticos  • O Conselho de Supervisão deve criar o programa de formação inicial e definir o 
seu âmbito; 

• Percentagem do programa de formação inicial concluída 
• Fase de aprovação do programa de inicial  
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Início da formação do Curriculum Diplomático • Percentagem de formação em Currículo Diplomático
• Fase de aprovação da formação do Currículo Diplomático  

Identificação de especialistas necessários no Ministério, por 
exemplo, para o departamento jurídico, a adesão à ASEAN, TI, 
etc . 

• Identificadas as áreas de formação necessárias;
• Implicação Orçamental calculada; 
• Recomendação para a aprovação dos especialistas necessários entregue .  

Definir papéis e responsabilidades para todos os cargos  • Definição e identificação do número de posições e responsabilidades atribuídas 
a cada cargo; 

• Número de sessões de informação realizadas com os funcionários sobre seus 
papéis e responsabilidades; 

 

Desenvolvimento da 
Capacidade Institucional 

 

 

Garantir e reforçar a 
eficácia funcional do 
Ministério 

 

 

Criação de manuais de directrizes administrativas e 
operacionais 

• Número de manuais de directrizes administrativas e operacionais criados;
• Número de orientações ou formações para os funcionários sobre o uso de 
manuais realizadas 

Finalização do Estatuto Diplomático • Percentagem do Estatuto Diplomático concluída;
• A fase do processo de aprovação 

Boa coordenação interna • Equipa para estudar os procedimentos e fluxos de informação estabelecidos no 
âmbito do Ministério; 

• Número esclarecimentos sobre os trâmites de coordenação interna emitidos, 
como o rastreio de correio, entrega e acompanhamento;  

• Número de reuniões regulares de coordenação sobre a divisão e os níveis de 
direcção, e do Órgão Consultivo realizada;  

• Número de áreas de melhoria possível para a regulação existentes identificadas 
e modificadas. 

Desenvolvimento da 
Propriedade:  Manter e 
ampliar a propriedade 
ministerial de acordo 
com as necessidades 
previstas 

 

Extensão do complexo do MNE para o Centro de Formação 
Diplomática e Guest House VIP 

• Coordenação com os ministérios ou departamentos relevantes, tais como, 
Finanças para efeito de propostas, terrenos, imóveis e obras públicas;  

• A percentagem do projecto concluído ou a fase de conclusão do projecto. 

Aquisição de bens para as missões de Timor‐Leste no exterior  • Política global para compra de bens para as missões de Timor‐Leste no exterior, 
definida;  

• Custo e benefício, incluindo incidência orçamental avaliados;  
• Número de bens adquiridos. 
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Melhorar os serviços de 
TI e a ligação à Internet 

Melhorar a ligação à Internet • Monitorização da alocação de largura de banda de Internet a um Prestador de 
Serviços ISP); 

• Opção de restrição de serviço de Internet a determinados computadores ou 
usuários, avaliada; • Acordo para novo contrato avaliado;  

• Necessidades futuras de ligação à Internet calculadas;  
• Termos de Referência para o contrato futuro, projectados 

Funcionamento em rede local  • Existing plan (wiring) in‐house network reviewed; 
• Decision on port assignment policy taken; 
• Plan for future needs in place; 
• Financial and material implication calculated; 
• Proposal for final approval submitted. 

Conexão entre a sede e as Missões de Timor‐Leste no 
estrangeiro segura e confiável 

• Definir a análise da composição de cada missão;  
• Recomendações sobre como melhorar a conectividade da Internet nas Missões 
submetidos para aprovação; 

• Avaliação das necessidades futuras para a conexão segura entre a sede e as 
missões, realizada; 

• Material e implicação financeira calculadas;  
• Recomendações sobre uma conexão segura entre a sede e Missão submetidas 
para aprovação; 
 

 

Desenvolvimento da 
Prestação de Serviços 

 

 

 

Clareza nas Orientações 
da Política  

 

 

Conclusão do Livro Branco sobre a Política Externa • Grupo de Trabalho para definir o âmbito do Livro Branco estabelecido;
• Um especialista para a redacção do Livro Branco, nomeado; 
• Percentagem de conclusão do Livro Branco; 
• Fase de aprovação do Livro Branco. 

Reforço das funções do 
Gabinete do Secretário‐
Geral  

Finalização da demarcação das fronteiras terrestres entre 
Timor‐Leste e a Indonésia 

• Número de reuniões das diferentes Sub‐Comissões Técnicas;
• Número de vistorias unilaterais realizadas;  
• Número de vistorias conjuntas realizadas; 
• Número de marcadores de fronteira instalados;  
• Percentagem de fronteira terrestre acordado; 
• Número de publicações produzidas; 
• Número de parcelas identificadas. 
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Implementação das recomendações da Comissão de Verdade e 
Amizade (CVA), entre Timor‐Leste e Indonésia 

• Número de recomendações implementadas; 
• Número de reuniões inter‐ministeriais para acompanhar as recomendações da 
CVA realizadas; 

• Número de consultas/reuniões técnicas bilaterais realizadas;  
• A fase de aprovação do "Plano de Acção" no seguimento das recomendações 
da CVA. 

Execução dos trabalhos da Comissão de Planeamento e 
Pesquisa  

Implementação e acompanhamento do plano estratégico; 

• Número de sessões informativas sobre o plano estratégico realizadas; 
• Objectivos estratégicos a serem implementados em 2010 identificados;  
• Planeamento prospectivo para a execução; 
• Acompanhar a execução do plano estratégico, análise levada a cabo (se 
necessário). 

Relatórios de acompanhamento e apresentação;  

• Número de sessões informativas levadas a cabo para as Direcções Nacionais e 
as Missões em relação à execução dos seus programas; 

• Os relatórios periódicos recolhidos e compilados;  
• Relatórios Trimestrais do ministério apresentados em tempo útil;  
• Relatório anual de 2010 do Ministério publicado no primeiro trimestre de 2011. 

Reforço das Relações 
Bilaterais 

Gestão eficaz dos Acordos Bilaterais  • Número de acordos bilaterais existentes colectados e arquivados  
• Avaliação do número de acordos bilaterais nos quais Timor‐Leste é Parte 

Manter e consolidar as relações bilaterais  • Número de visitas de alto nível (estatal, oficial e de trabalho) de dirigentes de 
Timor‐Leste realizadas aos diferentes países ; 

•  Número de visitas de dignitários estrangeiros a Timor‐Leste; 
•  Número de reuniões ministeriais conjuntas realizadas com diferentes países;  
• Número de reuniões bilaterais mantidas com vários países. 

Expansão das Relações Bilaterais • Número de países que Timor‐Leste poderia estabelecer relações diplomáticas 
identificados;  

• Número de relações diplomáticas estabelecidas. 
Reforço dos Laços 
Multilaterais 

Manter uma boa cooperação com as agências multilaterais • • Número de reuniões com a participação de líderes timorenses e oficiais em 
fóruns multilaterais; Número de áreas para futura cooperação com 
organizações multilaterais identificados; Boa coordenação inter‐ministerial para 
o acompanhamento das actividades levadas a cabo com organizações 
multilaterais. 

Actualização e briefings regulares sobre matérias multilaterais  • Número de informações transmitidas ao Ministro ou ao Conselho de Ministro 
em questões multilaterais; 

• Número de recomendações sobre a questão multilateral apresentadas. 
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A participação de Timor‐Leste na diplomacia multilateral • Grupo de trabalho interministerial criado para avaliar a adesão de Timor‐Leste 
em organismos multilaterais;  

• Número de organizações multilaterais em que Timor‐Leste é membro, avaliado 
em termos de custos e benefícios, direitos e obrigações (direito de voto e 
direitos de informação);  

• Passado e situação actual de Timor‐Leste na organização e sobre questões 
específicas avaliados;  

• Questões de interesse para Timor‐Leste em organismos multilaterais 
identificadas. 

Reforço das Relações 
Públicas 

Gestão do website do Ministério • • Grupo de trabalho formado para decidir sobre a estrutura do site, secções, 
conteúdo e pessoa responsável pela execução de conteúdo e implementação 
técnica 

• • Pessoal e implicação financeira calculados;  
•  Número de actualizações regulares semanais ou mensais;  
• Número de visitantes do site;  

Dissemination of information about the Ministry’s activities 
and media monitoring  

• • Número de publicações sobre a Sedee e actividades das Missões; • Número 
de consultores de mass media para eventos importantes;• Número de boletins 
ocasionais e especiais produzidos; • Número de eventos nacionais abrangidos;• 
Número de referencias de comunicação social enviadas ao Ministro, 
Administração e Missões.. 

Reforço das Relações 
Regionais 

Secretaria Nacional Operacional da ASEAN  • Grupo de trabalho Inter‐ministerial criado para definir o papel e a 
responsabilidade do Secretariado; 

• O papel e a responsabilidade da Secretaria, antes e após a adesão à ASEAN, 
definidas;  

• Composição do pessoal da Secretaria definida; 
•  Implicações orçamentais da Secretaria MNE definidas;  
•  Estrutura organizacional da Secretaria dentro MNE definida; 
• Localização actual e futura da Secretaria definidas;  
•  Número de intermediários (focal points) para a ASEAN nos diferentes 
ministérios, atribuído. 

Cumprimento das obrigações de Timor‐Leste nas organizações 
regionais de que é membro. 

• Número de reuniões, seminários ou workshops necessários e frequentadas tais 
como PIF/ACP‐EU, SwPDF, ASEAN, ARF; 

• • Actualização regular sobre a participação do Ministro e do COM de Timor‐
Leste em organizações regionais,  



182 
 

Reforço da posição de Timor‐Leste no Fórum Regional da 
ASEAN (ARF) 

Estudo realizado sobre métodos de manter boas relações inter‐ministeriais de 
coordenação e comunicação na ARF, especialmente sobre:  

• Encontrar posições comuns, definindo estratégias de negociação, definindo os 
papéis e responsabilidades entre os diferentes ministérios;  

• Questões sobre pessoal e divisão de custos;  
• Grupo de trabalho de coordenação interministerial sobre a ARF, para definir 
procedimentos de trabalho estabelecidos;  

• Procedimentos de trabalho e acordo de partilha de custo de participação de 
Timor‐Leste na ASEAN aprovados;  

• Divulgação de informação pelo grupo de trabalho do ARF e procedimentos para 
todos os ministérios e agências relevantes; 

•  Número de ministérios com intermediário nomeado.  
Reforço dos Serviços de 
Protocolo 

Cumprir as obrigações de Timor‐Leste ao abrigo da Convenção 
de Viena sobre Relações Diplomáticas, pela extensão dos 
serviços às missões diplomáticas e seus agentes acreditados a 
Timor‐Leste  

• Número de pedidos de isenção das Embaixadas concluído; 
• N º de contactos regulares com as missões relativos às suas actividades ou 
interesses; 

• Número de contactos regulares com as autoridades locais relacionados com a 
protecção das embaixadas;  

Melhoria da coordenação interministerial em matéria de 
Protoclo 

•  Reunião inter‐ministerial para discutir os papéis e as responsabilidades das 
diferentes secções de protocolo; 

•  Número de reuniões ordinárias realizadas;  
• Número de funções e responsabilidades definidas; 
• Mecanismo de coordenação existente entre os Ministérios, revisto; 

Regulamentação clara sobre o número de registo dos veículos 
do “Corpo Diplomático” 

• Regulamento sobre as matrículas do CD, incluindo a elaboração de política de 
devolução;  

• Percentagem do regulamento elaborado;  
• Fase de aprovação do regulamento;  
• Divulgação do novo regulamento às embaixadas e autoridades pertinentes; 
•  Análise da política actual de distribuição das matrículas;  
• Número de matrículas do CD substituídas, nos termos do novo regulamento. 

Cerimónias, atribuições de vistos e disponibilização de 
instalações de lounge VIP 

•  Número de cerimónias organizadas com sucesso; 
• Número de vistos atribuídos a dignitários e oficiais Timorenses;  
• Número de dignitários servidos no Lounge VIP do aeroporto internacional 
Nicolau Lobato.  

Reforço dos Serviços 
Consulares 

Regulamentos e emolumentos consulares para as actividades 
na sede e nas missões no exterior 

• Percentagem do Regulamento Consular e emolumentos concluída; 
• Número de informações enviadas para missões no exterior sobre a 
regulamentação e emolumentos consulares; 

• Número de funcionários treinados sobre a regulamentação e emolumentos 
consulares . 
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Registo de Timorenses no estrangeiro • • Revisão do formulário e processos de inscrição existentes e inclusão no 
manual consular;  

• Número de Missões com formação sobre o uso do manual e procedimentos, 
incluindo relatórios da Sede;  

• Número de timorenses no estrangeiro registrados por cada missão. 
Melhoria da coordenação interministerial sobre Assuntos de 
Emigração 

• Número de áreas identificadas que necessitam de coordenação com outros 
ministérios e organizações;  

• Revisão do número de mecanismos existente; 
• Acordo com as autoridades homólogas sobre possíveis melhorias às áreas a 
intervir e como gerar/dinamizar processos e atribuir responsabilidades; 

• Fase de aprovação do novo mecanismo de coordenação. 
Criação de uma base de dados para a integração dos serviços 
consulares 

• Número de bases de dados criadas;  
• Número de instruções enviadas para as missões no exterior sobre a utilização 
da base de dados;  

• Número de serviços consulares registrados que usam a base de dados. 
  Reforço dos Assuntos 

Jurídicos 
Elaboração de legislação e regulamentação para o 
funcionamento eficaz do Ministério 

•  Número de legislação e regulamentação elaborada; 
•  Percentagem de legislação e regulamentação concluída.  

Processo de ratificação e assinatura de convenções e tratados 
internacionais 

• Número de convenções e tratados internacionais ratificados;  
• Procedimentos internos para a adesão;  
• Número de convenções proposto à assinatura de Timor‐Leste 

Prestação de assistência técnica e jurídica para a celebração de 
acordos bilaterais e acompanhamento de acordos bilaterais já 
assinados 

•  Número de acordos bilaterais em processo de negociação;  
• Percentagem de acordos bilaterais celebrados;  
• Número de acordos bilaterais já assinados que aguardam processamento 
interno para entrar em vigor;  

• Fase de homologação dos acordos bilaterais assinados. 
Melhoria dos Serviços 
Administrativos 

Reforço do Departamento de RH  •  Equipa formada para analisar a actual Divisão de RH;  
• Recomendações para a futura Divisão de RH apresentadas;  
• Briefing realizado com o pessoal de RH sobre a estrutura planeada;  
• Papéis e responsabilidades, competências e níveis de classificação para cargos 
em de RH definidas; 

•  Competências do pessoal actual dos RH, incluindo a avaliação do director;  
• Recomendações para o pessoal e as necessidades de formação apresentadas;  
• Pessoal existente treinado. 

Serviços administrativo e financeiro eficaz e eficiente   • Percentagem de execução orçamental de cada trimestre;  
• Inventário de activos do ministério, incluindo nas missões, tais como veículos, 
computadores, mobiliário, etc, no segundo trimestre;  

• Inspecção e verificação de todas as contas das embaixadas no segundo 
trimestre; 
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Gestão financeira e de contratos •  Orçamento para 2011 apresentado uma semana antes do prazo; 
• Avanço de bens e serviços às Embaixadas e subsídio aos diplomatas 
transferidos a cada semestre; 

•  Número de pedidos em avanço das embaixadas apresentados ao MoF em cada 
trimestre;  

• Número de equipamentos e materiais adquiridos para a Sede;  
• Número de veículos adquiridos;  
• Manutenção do edifício e veículos do Ministério.. 

 

Capacitação das Missões 
de Timor‐Leste no 
estrangeiro 

 

Fortalecer as relações 
bilaterais através da rede 
de Missões de Timor‐
Leste no estrangeiro 

 

Reuniões regulares com o governo anfitrião, bem como visitas 
de alto nível  

 

 

• Número de reuniões periódicas realizadas por embaixadas com as autoridades 
dos países de acolhimento; 

•  Número de visitas do líder de Timor‐Leste aos países anfitriões com quem são 
mantidos acordos bilaterais e vice‐versa;  

•  Número de cidades irmãs de cidades em Timor‐Leste nos países de 
acolhimento;  

• Número de missões a quem são enviadas actualizações regulares sobre política, 
segurança e economia sobre o seu país de acolhimento e possíveis implicações 
ou interesses em Timor‐Leste; 

•  Número de missões abre novos rumos às relações bilaterais com o país 
anfitrião. 

Concentrar‐se no 
aprofundamento da 
diplomacia económica, 
comercial e de 
investimentos directos 
em Timor‐Leste 

Investimento na promoção e cooperação  • Número de reuniões regulares com os países de acolhimento e empresas, para 
possíveis investimentos;  

• Número de bolsas concedidas a timorenses a partir dos países de acolhimento;  
• Número de trabalhadores convidados timorenses empregados em diferentes 
países; 

•  Número de possíveis investidores a visitar Timor‐Leste;  
• Número de Memorandos de Entendimento sobre Cooperação Técnica e 
investimento assinados;  

• Número de exposições e feiras com a participação de Timor‐Leste;  
• Número de sessões de informação ou promoção de investimentos e turismo 
em Timor‐Leste. 

Fortalecer as relações 
multilaterais com 
instituições 
internacionais 

Representação activa para a continuação do mandato da 
UNMIT em Timor‐Leste 

• Número de reuniões realizadas com diferentes países e altos funcionários da 
Secretaria para pressionar o alargamento do mandato da UNMIT em Timor‐
Leste;  

• Número de reuniões regulares de actualização sobre a situação do país;  
• Presença na Sessão do Conselho de Segurança das Nações Unidas sobre o 
mandato da UNMIT;  

• Resolução sobre o mandato da UNMIT. 
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Participação activa nas organizações multilaterais para 
assegurar que os interesses de Timor‐Leste são ouvidos e 
representados em fóruns multilaterais 

• Número de sessões com a participação de Timor‐Leste na sede da ONU em 
Nova York; 

•  Número de participações em sessões ordinárias e extraordinárias do Conselho 
de Direitos Humanos; 

• Número de declarações feitas em sessões da Assembleia Geral da ONU;  
• Número de resoluções apoiadas por Timor‐Leste;  
• Número de contribuições sobre a ONU e as resoluções do Conselho de 
Segurança; 

Futuras direções e posicionamento em fóruns multilaterais, e 
obtenção de assistência para Timor‐Leste 

• Número de missões abre novos rumos para as relações de Timor‐Leste com 
organizações multilaterais pertinentes;  

• Explorar a possibilidade de assistência a Timor‐Leste por parte de uma 
organização multilateral;  

• Número de assistências dadas a Timor‐Leste.  
• Número de actualizações de informação fornecidas à Sede 

Alargamento dos serviços 
consulares e de protocolo 

Prestação de serviços consulares aos timorenses no exterior e 
serviços de protocolo a dignitários Timorenses 

• Número de timorenses assistidos no exterior; 
•  Número de passaportes emitidos; 
•  Número de timorenses registados em cada missão; 
•  Número de personalidades timorenses assistidas pelas missões 
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Ministério das Finanças 

 

O Ministério das Finanças é o órgão do Governo responsável pelas áreas do orçamento , do 

planeamento e monitorização anuais das finanças. O Ministério é igualmente responsável pela 

gestão e reporte do desempenho financeiro do Governo, da política macroeconómica, do 

aprovisionamento, dos serviços aduaneiros e da administração fiscal. O financiamento e as 

actividades do Ministério das Finanças em 2010 são indicados de seguida. 

Tabela 7.M.12 

 

Em 2009 o Ministério das Finanças aprovou um perfil de pessoal de 934 elementos, incluindo 423 

funcionários permanentes, 317 funcionários temporários e 13 nomeações políticas. Os funcionários 

permanentes aprovados incluem 130 posições administrativas, conforme descrito em cima. O 

processo de recrutamento continua para 109 posições permanentes e 129 posições temporárias, de 

modo a preencher a totalidade das posições no Ministério. De acordo com o novo regime de 

carreiras a estrutura de gestão formará 13,9 por cento do total da força de trabalho aprovada. 

O financiamento estatal para o Ministério das Finanças em 2010 é de $13,3 milhões, o que 

representa um aumento de 48,7 por cento em relação ao orçamento do estado para 2009. Existe 

uma redução subjacente em termos de gastos nas categorias de Bens e Serviços, Capital Menor e 

Capital de Desenvolvimento, porém esta redução foi disfarçada pela inclusão de vários itens únicos 

de dimensão considerável. 

 

Estes itens únicos incluem: 

Um barco patrulha para Díli 
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Equipamento de Raio-X e cães de segurança / detectores de droga 

Um sistema de informações de gestão financeira e uma melhoria da base de dados dos sistemas 

informáticos Financeiros, Aduaneiros e Fiscais 

Trabalhos de manutenção em gabinetes do MF 

O projecto Censo 2010 

Conferência do G7 sobre Construção de Paz e Construção Estatal, a ter lugar em Timor-Leste 

Monitorização de indicadores para instituições internacionais. 

 

Os Salários e Vencimentos aumentaram em resultado da implementação da nova estrutura de 

gestão do Ministério. 

 

Em 2010 as actividades do Ministério das Finanças serão apoiadas por programas de parceiros de 

desenvolvimento avaliados em $14, 9 milhões. Isto representa 7,3 por cento do total do apoio dos 

parceiros de desenvolvimento a actividades governamentais em 2010. A maior parte deste 

financiamento abrange programas de capacitação e apoio relativos a funções financeiras essenciais, 

incluindo programas dedicados a áreas específicas tais como alfândegas e estatísticas. Espera-se 

que muitos programas sejam concluídos ou sofram reduções substanciais até ao final de 2010, com 

o perfil das actividades dos parceiros de desenvolvimento neste sector a ser reduzido 

substancialmente a médio prazo. 

 

De presente não existem quaisquer programas com parceiros de desenvolvimento nesta área fora do 

Governo. 
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

VISÃO ESTRATÉGIA PLANEAMENTO 

 Servir como um Ministério competente e profissional cumprindo 
na plenitude o seu papel de assessor principal sobre política 
macroeconómica e fiscal do GTL, bem como administrar 
legislação coerente e bem entendida, cumprindo os seus deveres 
de modo sustentável e totalmente financiado a partir do 
orçamento nacional. 
 

 Desenvolver um sistema de gestão financeira totalmente 
integrada que mobilize fundos, afecte-os estrategicamente, use 
fundos com base em planeamento cuidadoso e responda por 
esses fundos, ao mesmo tempo que harmoniza processos de 
melhores práticas com tecnologias apropriadas para ajudar o 
Governo a prestar os seus serviços. 

 Desenvolver os funcionários nacionais para que possam ocupar 
posições essenciais. 

 Descentralizar a responsabilidade operacional, para que os 
ministérios operacionais sejam verdadeiramente responsáveis 
pela gestão das finanças públicas nas suas áreas de 
competência. 

 Desenvolver a capacidade política para que o Ministério possa 
melhorar a qualidade do debate político público a respeito do uso 
dos recursos. 

O Ministério das Finanças irá levar a cabo o planeamento plurianual 
e de alto nível seguinte, como parte da sua estratégia mais ampla no 
sentido de melhorar a eficiência e a efectividade da gestão dos 
fundos do estado, para assim possibilitar o desenvolvimento do país: 

 

Legislação 

 Legislação de acordo com as necessidades e prioridades do 
Governo 

Desenvolvimento Institucional 

 Fortalecimento da capacidade dos funcionários para 
implementarem as reformas realizadas até à data 

 Um programa dedicado de capacitação técnica de todos os 
funcionários para facilitar promoções limpas e transparentes, 
bem como aumentar a capacidade dos funcionários para 
trabalharem com os novos sistemas de gestão financeira que 
estão a ser introduzidos 

Sistemas e Procedimentos 

 Introdução de um sistema integrado de gestão financeira 
Desenvolvimento de Recursos Humanos 

 Um MF que apoie e encoraje os funcionários 
 Promoções e emprego com base no mérito 
 Abordagem sistemática das questões de capacitação 
incluindo transferência de qualificações e responsabilidades 
e identificação de áreas que continuarão a precisar de apoio 

Infra-estruturas Físicas 

•  
 

 

  



189 
 

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

 

Melhorar a efectividade, 
eficiência e transparência 
da gestão das finanças do 
Governo 

 

Inculcar as melhorias 
conseguidas pelo 
programa de reforma de 
modo a instigar processos 
mais transparentes, 
fortalecer os recursos 
humanos e promover a 
boa gestão das finanças 
do estado 

 

 

 

Melhorar as práticas de aprovisionamento em Ministérios 
Operacionais 

 

• Ajudar os ministérios com o funcionamento de 
unidades de aprovisionamento acreditadas 

• Descentralizar o processo de FCPs e o acesso ao 
sistema FreeBalance aos Ministérios Operacionais 

• Descentralizar a Gestão Técnica de Activos Móveis 

 

Descentralização dos processos de concurso e aceleração do uso do sistema 
FreeBalance por parte dos ministérios operacionais a partir do 2.º trimestre de 2010 

Programa de Formação de 22 dias sobre o Ciclo de Aprovisionamento ministrado 
através de 2010 

Processo de FCPs e acesso ao sistema FreeBalance por parte de Ministérios 
operacionais concluídos até ao final do 1.º trimestre de 2010  

Melhoria acentuada no sistema de arquivos e trabalho de reconciliação dentro do 
Tesouro iniciado no 2.º trimestre de 2010 

Descentralização da gestão técnica dos activos móveis do estado concluída até ao 
final do 2.º trimestre de 2010 

Melhorar a qualidade dos gastos do Governo 

 

• Conduzir análises básicas às despesas em todos os 
ministérios e instituições do Estado gastadores 

• Concluir as primeiras duas Análises das Despesas 
Públicas em todos os Ministérios 

• Conseguir regularidade na execução orçamental e no 
reporte financeiro 

 

Receitas e despesas contabilizadas para reporte atempado de acordo com os 
calendários de submissão acordados
Relatório trimestral regularizado produzido com base na análise das despesas a 
partir do 2.º trimestre de 2010 
 

Iniciar melhorias de sistemas para facilitar a gestão mais flexível 
de fundos a nível central e a nível dos ministérios operacionais 
 

• Iniciar a ligação do HCA FreeBalance e do SIGP da 
Administração Estatal e procurar conseguir um 
Sistema Integrado de Informações de Gestão 
Financeira (SIIGF) 

• Contabilizar as receitas, despesas, pagamentos e 
auditorias internas usando normas da IPSAS 

Ligação do módulo HCA FreeBalance e do SIGP analisada e primeiros passos 
implementados a partir do 2.º trimestre de 2010. 

SIIGF acessível a mais agentes a partir do 2.º trimestre de 2010. 

Execução orçamental classificada correctamente segundo a Tabela de Contas com 
início no final do 1.º trimestre de 2010. 
Prestação de reporte financeiro conforme solicitado regularizada até final do 1.º 
trimestre de 2010. 
Reporte financeiro periódico necessário incluindo contas anuais do AF de 2009 
submetidos atempadamente. 
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Melhorar a regulação das Instituições Autónomas 
 

• Preparar leis e normas para definir procedimentos 
legais e o relacionamento entre Instituições 
Autónomas e a DGFE, incluindo a supervisão das 
receitas das Instituições Autónomas 

Proposta de lei definindo as funções das instituições autónomas concluída até final 
do 2.º trimestre de 2010. 

Preparar efectivamente o Orçamento do Estado para 2011 Orçamento Nacional para 2011 preparado a partir do 4.º trimestre de 2010 

Cobrar receitas devidas ao 
Governo de forma 
atempada, promovendo o 
cumprimento voluntário, a 
facilitação comercial e a 
protecção das 
comunidades 

 

Aplicar os vários códigos 
legislativos e adoptar os 
modelos de melhores 
práticas relativos à 
administração de Receitas 
e Alfândegas  

Rever as leis existentes e, quando apropriado, iniciar alterações 
que permitam à Direcção-Geral de Impostos e Alfândegas 
adoptar os modelos de melhores práticas que apoiem a 
implementação da agenda de reforma. 

Leis existentes revistas e proposta de legislação preparada e submetida ao 
Governo. 

Base legal para o programa de reforma e modernização promulgada. 

Conceber e implementar uma filosofia de cumprimento que 
incida numa abordagem de gestão de riscos e que promova o 
cumprimento voluntário. 

Modelo de cumprimento endossado e implementado. 

Princípios de gestão de risco adoptados pela organização e aplicados pelos 
funcionários. 

Cobrança de receitas aumentada e menor número de erros detectado. 

Iniciar um programa prático de reforma e modernização que 
possibilite o fortalecimento sustentável dos Impostos e Receitas 
através da reengenharia de processos empresariais e da 
capacitação de funcionários. 

 

Plano de reforma e modernização aprovado pelo governo implementado, com os 
resultados e os prazos a serem cumpridos. 

Nova estrutura organizacional implementada de acordo com o perfil de pessoal 
acordado, descrições de cargos analisadas e aprovadas, planos de 
desenvolvimento de pessoal elaborados e endossados, e quadro de formação e 
desenvolvimento concebido e endossado. 

Desenvolver ligações mais próximas com grupos de 
intervenientes, de forma a promover a responsabilização, a 
integridade, a cultura de serviço e a transparência ao nível dos 
Impostos e Alfândegas. 

 

Relações dos intervenientes com os Impostos e Alfândegas melhoradas e fóruns 
consultivos criados. 

Intervenientes entendem melhor os seus direitos e obrigações. 

Ligações de comércio electrónico iniciadas e mantidas. 

Mapa de Serviços a Clientes concebido e implementado. 
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Portal electrónico da Direcção-Geral de Impostos e Alfândegas satisfaz as 
necessidades dos intervenientes 

 

 

Utilizar serviços 
estatísticos para ajudar no 
fortalecimento do quadro, 
gestão prudente do Fundo 
Petrolífero e eficiência dos 
investimentos públicos 

 

 

 

Entender a situação 
social, económica e 
demográfica do país e dos 
vários sectores, bem 
como as alterações ao 
longo do tempo. 

Condução do Censo Nacional de 2010 Censo conduzido em Julho de 2010, com resultados preliminares lançados em 
Outubro de 2010 

Compilação e Publicação de Contas Nacionais Primeira versão das Contas Nacionais 2000-2008 concluída no primeiro trimestre de 
2010 

Publicação trimestral de contas nacionais regularizada com início no segundo 
trimestre de 2010 

Optimizar os retornos do 
Fundo Petrolífero de 
acordo com o apetite do 
Governo pelos riscos e 
emendar a Lei do Fundo 
Petrolífero em 
conformidade. 

Maior diversificação da carteira do Fundo Petrolífero, emenda da 
Lei do Fundo Petrolífero e desenvolvimento da estratégia de 
investimento do Fundo. 

Exploração da flexibilidade actual na lei do Fundo Petrolífero (10% noutros 
instrumentos financeiros). 

Lei emendada do Fundo Petrolífero estabelecida até Julho de 2010. 

Existência de uma política de investimentos públicos para o Fundo Petrolífero. 

Conseguir eficiência e 
sustentabilidade no 
financiamento público. 

Preparar um Quadro Macroeconómico a Médio Prazo Panorama económico redigido até Agosto para revisão ministerial 

Projecções de receitas para o ano orçamental e para os 3 anos seguintes 
preparadas para o exercício de planeamento orçamental semestral e para o 
documento orçamental anual 

Implicações macroeconómicas dos cenários fiscais (receitas e gastos) alternativos 
preparadas para o exercício de planeamento orçamental semestral 

Ajudar a estabelecer 
prioridades nacionais com 
base na eficiência 
económica e numa 
análise de custos e 
benefícios em relação a 
projectos de 
desenvolvimento. 

Analisar propostas de investimentos importantes, em especial 
investimentos públicos 

Relatório preparado e submetido no segundo trimestre de 2010 
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Garantir a provisão de 
serviços rápidos e 
eficientes às unidades 
ministeriais, de modo a 
garantir a realização dos 
seus programas e 
actividades planeados 

 

 

 

Continuar a consolidar os 
Serviços Corporativos do 
Ministério de modo a 
ajudar a tornar o 
Ministério mais 
concentrado nos clientes 
e mais virado para os 
resultados. 

 

 

 

 

Implementação da Gestão de Riscos de Informação (GRI) e do 
Plano de Gestão de Segurança de Informações (PGSI) para 
aplicações informáticas dos Ministérios e de todo o Governo 

 

Aplicações informáticas dos Ministérios e de todo o Governo devidamente mantidas 
e funcionais, com as actualizações necessárias de software e hardware adquiridas e 
instaladas até ao 3.º trimestre de 2010. 

Prestar apoio às outras Direcções-Gerais do MF para atingirem 
os seus objectivos identificados no Plano Anual de Acção para 
2010 e permitir-lhes gastar a totalidade dos seus orçamentos 
para 2010 

 

Provisão atempada de apoio administrativo e financeiro aos requisitos das DGs 
através do CCGF. 

Emissão atempada das afectações orçamentais de cada DG relativamente a 
programas e actividades. 

Um mecanismo claro e mais rápido para processar pagamentos através da DGSC 
estabelecido com o Tesouro Nacional até ao final do 1.º trimestre de 2010. 

Sistema de monitorização da execução orçamental para o MF desenvolvido e 
aprovado para implementação por parte do CCGF até ao final do 1.º trimestre de 
2010. 

 

 

Concluir o Plano de Capacitação e Desenvolvimento Institucional 
(PCDI) e implementá-lo parcialmente em todas as unidades do 
Ministério 

PCDI apresentado e adoptado pelo Conselho Consultivo de Gestão Financeira 
(CCGF) até ao final do 1.º trimestre de 2010 

Disseminação do PCDI aprovado junto das unidades do MF concluída até Setembro 
de 2009 

Implementação do PCDI em pelo menos uma (1) DG do MF iniciada até Outubro de 
2009 

Desenvolver a estratégia de custos a médio e longo prazo para o 
departamento de recursos humanos do Ministério, função de 
auditoria interna e departamento legal com base no mandato e 
âmbito acordados, propondo e avaliando opções como sejam de 
adjudicação, consultorias temporárias, etc. 

Estratégia de implementação para reforçar o Departamento de Recursos Humanos 
e a sua capacidade aprovada para implementação até ao final do 1.º trimestre de 
2010 

Estratégia para capacitação em termos de auditoria interna desenvolvida até ao final 
do 1.º trimestre de 2010 

Estratégia para o estabelecimento do departamento legal finalizada e aprovada até 
ao final de Março de 2010 
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Todos os três Departamentos da DGSC (Departamento de Recursos Humanos, 
Departamento Legal e Departamento de Auditoria Interna) totalmente preenchidos, 
incluindo ao nível de assessores técnicos (internacionais e nacionais), até ao início 
do 3.º trimestre de 2010 

Recrutar funcionários de acordo com o Diploma Ministerial e o 
orçamento para 2011, conjuntamente com a CFP tal como 
necessário e de um modo transparente e baseado no mérito. 
Funcionários recrutados devidamente introduzidos nos seus 
gabinetes e dotados de espaço de trabalho adequado para o 
cumprimento das suas funções. 

Termos de referência e descrições de cargos de funcionários a recrutar concluídos e 
aprovados até ao final do 2.º trimestre de 2010. 

Plano de recrutamento de pessoal com calendário detalhado de implementação 
aprovado até ao final do 2.º trimestre de 2010 

Utilização da ajuda oficial 
dos Parceiros de 
Desenvolvimento segundo 
a Declaração de Paris e a 
Agenda de Acção de Acra 
virada para os resultados, 
e promoção e alinhamento 
desta ajuda consoante as 
Prioridades Nacionais do 
Governo de 

 Timor-Leste 

 

 

Melhorar a coordenação 
da ajuda entre o Governo 
e os Parceiros de 
Desenvolvimento através 
de interacção regular com 
a Direcção de Eficácia da 
Ajuda do MF, na 
qualidade de primeiro 
ponto de contacto 

 

 

Recolher e partilhar informações sobre projectos de parceiros de 
desenvolvimento numa base trimestral, por via do uso de uma 
base de dados actualizada de perfil de parceiros de 
desenvolvimento 

Publicação e partilha trimestrais de informações e perfis de projectos financiados por 
parceiros de desenvolvimento a partir do 1.º trimestre de 2010. 

Apoiar o MF na produção do seu Orçamento de Fontes 
Combinadas (OFC) como parte do Orçamento do Estado para 
2011 

Dados dos parceiros de desenvolvimento produzidos para formulação do Orçamento 
do Estado para 2011 até ao final do 2.º Trimestre de 2010. 

Organização de encontros de alto nível entre o GTL, os 
Parceiros de Desenvolvimento e a comunidade internacional, tais 
como: 

 

 Reuniões Trimestrais com Parceiros de Desenvolvimento 
(RTPD) 

 Reunião Anual de Timor-Leste com os Parceiros de 
Desenvolvimento (RTLPD) de 2010 

 Conferência Consultiva da OCDE em 2010 sobre Princípios 
para o Bom Envolvimento Internacional em Estados Frágeis, 
Construção da Paz e Construção de Estados 

Reuniões e conferências com parceiros de desenvolvimento conduzidas de acordo 
com a agenda. 

Relatórios de reuniões trimestrais produzidos e partilhados com todos os 
intervenientes durante as 4 semanas a seguir à reunião em causa. 

Relatórios de conferências / eventos produzidos e publicados no portal electrónico 
do MF durante as 4 semanas a seguir à conferência / evento em causa. 

Facilitar, manter e monitorizar encontros regulares entre o GTL e 
os Parceiros de Desenvolvimento 

 

 

 

Continuação do fortalecimento da Secretaria das Prioridades Nacionais e da 
Direcção de Eficácia da Ajuda em 2010, por via de reuniões de interacção mensais 
e trimestrais. 

Melhoria das relações entre a Direcção de Eficácia da Ajuda e todos os 
intervenientes, de forma a melhor alinhar os gastos dos parceiros de 
desenvolvimento com as Prioridades Nacionais do Governo. 
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Fortalecer o programa de Prioridades Nacionais Facilitação e participação em todas as Reuniões de Grupos de Trabalho relativos às 
Prioridades Nacionais. 

Desenvolver uma política de acção coerente relativa aos gastos 
dos parceiros de desenvolvimento e ao respectivo reporte em 
Timor-Leste 

Proposta de política para submissão e comentários por parte do Conselho de 
Ministros e dos parceiros de desenvolvimento até ao final do 2.º trimestre de 2010. 

Política final pronta para ser disseminada pelos parceiros de desenvolvimento até ao 
final do 3.º trimestre de 2010. 
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Ministério das Finanças - Todo o Governo  

 
Tabela 7.M.13 

 

O financiamento público de actividades do Governo em 2010 é de  $ 54,3 milhões uma redução de 

28,3 milhões. As principais razões para este decréscimo são: despesa ‘unica em 2009 de provisão 

para pagamento de impostos de importação pelos Ministérios devido a uma mudança no regime 

administrativo ($ 20 milhões) e uma redução da reserva de contingência de $ 9,6 milhões. Estes e 

outros pequenos decréscimos são compensados por aumentos para a construção de postos de 

fronteira ($ 2,0 milhões) e uma verba  para a Expo Xangai de US $ 0,7 milhões. Custos de adesão a 

organizações internacionais estão centralizados na sua totalidade nestas despesas. 
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Ministério da Justiça 

Segundo o estatuto orgânico aprovado pelo Decreto-Lei n.º 12/2008, de 30 de Abril, o Ministério da 

Justiça é responsável pela elaboração, implementação e coordenação da política, definida e 

aprovada pelo Parlamento Nacional e pelo Conselho de Ministros, para as áreas da Justiça e do 

Direito. O Ministério da Justiça equilibra o relacionamento entre o Governo e os tribunais, a 

Procuradoria-Geral da República, os Conselhos Superiores de Juízes, os Ministérios e os 

Defensores Públicos, bem como outros agentes da justiça e do direito, tais como o representante dos 

advogados privados. 

O Ministério da Justiça tem as seguintes funções: 

Redigir propostas de leis e normas estabelecendo medidas legais adequadas para implementar as 

políticas de justiça e direito e a monitorização da execução destas medidas; 

Garantir a harmonização sistemática das leis, sempre que solicitado; 

Regular e gerir o sistema de prisões, a execução de penas e medidas de segurança, e o serviço de 

correcções; 

Garantir mecanismos adequados de assistência judiciária para cidadãos desfavorecidos; 

Criar e garantir mecanismos que garantam o respeito pelos direitos humanos; 

Promover e disseminar os direitos e deveres dos cidadãos; 

Operar a administração e registo de terras e propriedades em todo o território de Timor-Leste e 

promover as medidas necessárias para gerir devidamente os activos nacionais; 

Estabelecer e operar serviços de registo e de notário; 

Instituir a formação legal de funcionários para a execução de funções essenciais na área da justiça e 

do direito. 

 

Principais aspectos do orçamento 

O financiamento estatal para o Ministério da Justiça em 2010 é de $8,8 milhões. O orçamento para 

2010 inclui $2,1 milhões referentes a novas medidas e projectos, $0,8 milhões para projectos de 

Capital e Desenvolvimento, e $2,3 milhões para Despesas Recorrentes. 

 

As principais metas do sector da justiça a médio e longo prazo consistem no fortalecimento das 

instituições da justiça, na implementação das instituições previstas na Constituição ou no direito que 

ainda não tenham sido estabelecidas, e na melhoria do acesso da população aos serviços de justiça. 
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Tabela 7.M.14 

 

As principais prioridades para 2010 são as seguintes: 

Fortalecimento da Direcção de Terras e Propriedades, incluindo 40 novas posições de pessoal de 

cadastro para reforçar o projecto Ita Nia Rai, bem como assistência técnica para implementar as leis 

sobre terras; 

Revitalização dos Serviços de Registo e Notário, incluindo 3 novos postos de notários num total de 

13 postos, um por distrito, e recrutamento de pessoal temporário para o projecto de Bilhetes de 

Identidade; 

Continuação da descentralização dos serviços de Justiça; 

Formação e qualificação de profissionais da justiça através de novos Cursos de Formação para 

Advogados Privados, Escrivães de Tribunal e Notários; 

Redacção de leis fundamentais para a consolidação do sistema legal e de justiça de Timor-Leste (por 

exemplo a organização / mapa do sector judiciário); 

Implementação do projecto do Tribunal de Auditoria, com a cooperação bilateral do Tribunal de 

Auditoria de Portugal, incluindo formação de pessoal e estudos preliminares e avaliação das infra-

estruturas necessárias para o futuro Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e de Contas; 

Estudos e concepções preliminares para a construção da quinta comarca judicial de Timor-Leste e 

para a criação dos primeiros serviços forenses em Timor-Leste; 

Implementação de um Plano Estratégico para o Sector da Justiça e melhoria da coordenação entre 

instituições vitais da justiça. 

Os parceiros de desenvolvimento continuam a apoiar o sector da justiça.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

VISÃO ESTRATÉGIA PLANEAMENTO 

 

Acesso à Justiça para Todos, com base nos Direitos 
Humanos e no Estado de Direito 

 

Desenvolver e completar o quadro legal do 
Sistema de Justiça; 

Fortalecer a capacidade interna das instituições 
da justiça de modo a serem capazes de cumprir 
os seus mandatos; 

Descentralizar os serviços da justiça com a 
finalidade de aumentar o acesso das 
populações aos mesmos. 

 

 

Desenvolver mecanismos para melhorar o 
planeamento, coordenação, implementação e 
monitorização das políticas da justiça no sector; 

Conceber políticas para garantir assistência legal e 
acesso à justiça, em especial para grupos 
vulneráveis; 

Conceber políticas de recursos humanos para atrair 
profissionais qualificados para as instituições; 

Garantir investimento em equipamentos e infra-
estruturas para que as Instituições da Justiça 
possam ter condições adequadas para funcionar. 

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

Desenvolver o Sistema da 
Justiça e as suas 
instituições de modo a 
melhorar o acesso à 
Justiça por parte de todos 
os cidadãos 

Desenvolver o quadro legal 
de Timor-Leste nas áreas 
da Justiça e do Direito 

Elaborar leis relevantes a fim de completar o 
quadro legal e regular o funcionamento do 
sistema de justiça: Estatuto dos Guardas 
Prisionais, Lei de Organização Judiciária, 
Emolumentos para Notários, Código do 
Registo Civil, Código de Taxas Judiciais, 
Câmaras de Contas. 

 

Leis aprovadas pelo órgão competente (Conselho de 
Ministros ou Parlamento Nacional). 
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Melhorar o planeamento, 
coordenação e 
implementação de políticas 

 

Coordenar a implementação do Plano 
Estratégico para o Sector da Justiça, 
estabelecendo as prioridades para 2011 e 
garantindo os recursos necessários. 

Reuniões do Conselho de Coordenação / Orçamentos para 
2011 alinhados com as prioridades estratégicas 

Implementação de acordos bilaterais através 
da consolidação dos resultados das missões 
técnicas conduzidas em 2009, 
nomeadamente nas áreas da investigação 
criminal, Câmaras de Contas (Tribunal de 
Auditoria), Registo e Notário e formação de 
agentes judiciais.   

Número e natureza das actividades implementadas sob 
acordos bilaterais. 

Implementação do Gabinete de Inspecção e 
Auditoria 

Nomeação do inspector, instalação do gabinete e 
recrutamento de funcionários.  

 

 Aumentar o acesso à 
justiça, em especial nos 
distritos (fora de Díli) 

Formação a líderes comunitários para serem 
capazes de resolver conflitos de forma justa. 

Distritos cobertos e número de participantes  

  Campanha de sensibilização do público 
sobre direitos, leis e sistema de justiça. 

Distritos cobertos e maior número de cidadãos cientes dos 
seus direitos, leis e sistema de justiça. 

  Implementação da Lei de Protecção de 
Testemunhas, através da implementação da 
Comissão competente.  

Comissão designada e instalada. 
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Garantir o respeito pelos 
direitos dos prisioneiros 

 

Formação em alfabetização (leitura e escrita) 
e formação profissional (carpintaria, 
alfaiataria, tecelagem de tais, etc.) para 
detidos, a fim de desenvolver qualificações, 
melhorar atitudes e facilitar a reintegração na 
comunidade  

Número de detidos cobertos / reintegrados com sucesso na 
comunidade. 

Formação em Direitos Humanos para 
Guardas Prisionais, de modo a aumentar a 
sensibilização sobre os direitos dos 
prisioneiros. 

Número de guardas cobertos / número de incidentes 
(queixas) de direitos humanos. 

 Reforçar os Serviços de 
Registo e Notário de modo 
a garantir a prestação de 
serviços 

Lançamento de um Bilhete de Identidade de 
Cidadão Timorense, utilizando o SIGD, e 
recrutamento de pessoal temporário para 
recolher dados nos 13 distritos 

Número de cidadãos com Bilhete de Identidade até final do 
ano 

 

 

Reforçar a Gestão de 
Terras e Propriedades 

 

Acelerar a identificação sistemática de terras 
através do fornecimento dos recursos 
necessários. 

Alargamento do projecto Ita Nia Rai a 4 distritos. 

Aumento do número de parcelas de terreno identificadas e 
mapeadas. 

Implementação do Direito sobre Terras, por 
via de apoio técnico apropriado à Comissão 
e ao Departamento competente. 

Processo de regularização da posse de terras em Timor-
Leste iniciado (primeiros certificados de registo atribuídos). 

 

 

Implementar a Justiça para 
Menores 

 

Estabelecimento da Comissão Nacional de 
Direitos das Crianças 

 

Comissário designado e Comissão totalmente operacional 
até ao final do segundo trimestre do ano. 

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO
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Desenvolvimento das 
qualificações dos Recursos 
Humanos da Justiça 

Garantir elevados padrões 
de formação para garantir 
profissionais qualificados 
capazes de operar no 
sistema de justiça. 

 

 

 

III Curso de Formação para Juízes, 
Procuradores e Defensores Públicos. 

Número de formandos que concluem o curso com 
aproveitamento 

(número previsto: 14) 

Primeiro Curso de Formação para 
Advogados Privados 

 

Número de formandos que concluem o curso com 
aproveitamento 

(número previsto de participantes: aproximadamente 40) 

Primeiro Curso Integrado para Escrivães de 
Tribunal 

 

Número de formandos que concluem o curso com 
aproveitamento 

(número previsto de participantes: aproximadamente 30). 

Primeiro curso de formação para Notários Número de formandos que concluem o curso com 
aproveitamento 

(número previsto de participantes: 13) 

 

 

 

 

Formação em redacção legal Número de formandos que concluem o curso com 
aproveitamento 

(número previsto de participantes: aproximadamente 5). 

Formação especializada nas áreas de 
Registo e Notário 

Número de formandos que concluem o curso com 
aproveitamento. 

Formação especializada nas áreas de 
Gestão de Terras e Mapeamento 

Número de formandos que concluem o curso com 
aproveitamento. 

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

Modernização das Infra-
estruturas Físicas e 
Tecnológicas da Justiça 

Criar condições 
apropriadas para o 
funcionamento e 

Conclusão da instalação dos 3 gabinetes de 
distrito de Defensores Públicos em Baucau, 
Suai e Oecussi. 

Gabinetes de distrito totalmente operacionais / capacidade 
de atendimento aumentada. 
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atendimento ao público nos 
Serviços de Justiça, 
incluindo serviços 
desconcentrados 

Construção da Sede da Direcção Nacional 
de Registo e Notário em Díli (projecto a dois 
anos: 2009-2010) 

Conclusão dos trabalhos até ao final do ano. 

 

Operação e manutenção do SIGD (projecto 
a dois anos: 2008-2009) 

Início da emissão de Bilhetes de Identidade em 2010 / 
número de bilhetes e de certificados de registo emitidos 
através do sistema. 

Projecto de Intranet / Internet para o Sector 
da Justiça (2008-2011) 

8 distritos / edifícios totalmente ligados. 

Construção de 12 edifícios da Direcção 
Nacional de Terras e Propriedades nos 
distritos 

Edifícios concluídos até ao final do ano. 

  Construção de 2 edifícios dos Serviços de 
Registo e Notário nos distritos (para 
completar os 13 distritos) 

Edifícios concluídos até ao final do ano. 

Novo edifício para o Ministério da Justiça 
(2010-2012) 

Construção iniciada em 2010 / xx% dos trabalhos 
concluídos. 

Reabilitação da Prisão de Manatuto  

(co-financiada pelo PNUD e pela RDTL) 

Trabalhos concluídos até ao final do ano. 

Projecto para a construção do edifício para o 
Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e de 
Contas (2010-2012) 

Estudos e desenhos técnicos concluídos até ao final do ano. 

  Infra-estruturas para a nova Comarca em 
Timor-Leste (2010-2012) 

Estudos e desenhos técnicos concluídos até ao final do ano. 

Laboratório de Ciências Forenses e 
Criminais (2010-2011) 

Avaliação técnica concluída e lançamento do projecto 
concluído a xx%. 
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Ministério da Saúde 

 
O Ministério da Saúde é o departamento do governo responsável pela concepção, regulação, 

execução, coordenação e avaliação da política e das actividades de Saúde e de Farmácia, conforme 

definidas e aprovadas pelo Conselho de Ministros. O Ministério da Saúde tem as seguintes tarefas: 

Propor políticas e conceber normas necessárias às suas áreas de responsabilidade; 

Garantir que todos os cidadãos são capazes de aceder a cuidados de saúde adequados; 

Coordenar actividades relacionadas com controlo epidemiológico; 

Exercer controlo sanitário em relação a produtos com influência sobre a saúde humana; 

Promover a formação de profissionais de saúde; 

Contribuir para o sucesso da assistência humanitária através da coordenação e colaboração com 

outros órgãos do Governo responsáveis por áreas relacionadas. 

Tabela 7.M.15 

 
Explicação 

Tal como no ano anterior, a estimativa orçamental do Ministério da Saúde reflecte três questões 

importantes: 

A necessidade de mais pessoal para preencher lacunas a nível central, distrital e hospitalar; 

A necessidade de manter recursos operacionais actuais relativamente a despesas e serviços de 

saúde para continuar a prestar cuidados de saúde básicos e hospitalares à população timorense; 
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A necessidade de investir em capital de modo a melhorar a acessibilidade e a qualidade dos serviços 

de saúde. 

 Os aumentos orçamentais para o Ministério da Saúde incluem uma afectação de $6 milhões para 

cobrir custos de medicamentos, $1,8 milhões para despesas relacionadas com a Brigada Médica de 

Cuba e aproximadamente $3 milhões em contratos para a provisão de serviços de limpeza, 

saneamento, fornecimento de refeições e segurança para todos os hospitais e centros de saúde 

espalhados pelo país. 

O plano de capital para o Ministério da Saúde está de presente limitado a $8 mihões, enquanto se 

aguarda a implementação com sucesso de projectos prioritários. O Ministério da Saúde espera estar 

em posição para se candidatar a mais obras de capital numa revisão semestral do orçamento. 

Prioridades a Curto e Médio Prazo no Orçamento para 2010 

Melhorar a acessibilidade e a qualidade dos serviços de saúde à população, com o intuito de atingir 

os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio, incidindo em intervenções ao nível da saúde Materna 

e Infantil e na prevenção de doenças. 

Alargar a assistência dos Serviços Integrados de Saúde Comunitária (SISCa) a todas as aldeias, 

envolvendo a participação activa das comunidades. 

Providenciar serviços de cuidados de saúde primários através do uso de pacotes de serviços básicos 

em todas as instalações de serviços de saúde, incluindo vacinação, Cuidados de Saúde Materna e 

Infantil, Promoção da Saúde, Nutrição e actividades de Água / Saneamento. 

Implementar pacotes de serviços hospitalares em todos os hospitais de referência e no Hospital 

Nacional. 

Melhorar o sistema de transmissão e os serviços de ambulâncias em todo o país. 

Administrar serviços de controlo de vectores a fim de limitar a transmissão de doenças a seres 

humanos. 

Fortalecer sistemas de apoio e de gestão, com particular ênfase no desenvolvimento e gestão de 

recursos humanos nos distritos e sub-distritos. 

Fortalecer a gestão financeira, incluindo planeamento, orçamentação, contabilidade e implementação 

em todos os centros de custos. 

Fortalecer sistemas de informação e de vigilância no campo da saúde. 

Rever e aprovar normas e leis com relevância para o sector da saúde. 

Fortalecer o cumprimento das leis e da disciplina no trabalho no Serviço Nacional de Saúde, em 

clínicas privadas e em farmácias que prestem serviços de saúde à comunidade. 

Fortalecer actividades de inspecção no sector da saúde, observando os princípios da boa aplicação 

do dinheiro e da transparência. 
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Estabelecer um bom sistema de reabilitação, reparação, manutenção e gestão de activos tais como 

infra-estruturas, equipamentos e meios de transporte. 

Construir Maternidades nos actuais Centros de Saúde Comunitários, a fim de garantir partos seguros 

e outras iniciativas no campo da saúde reprodutiva. 

Garantir um fornecimento de medicamentos a preço acessível, de modo a permitir um acesso regular 

e contínuo a medicamentos no sistema de saúde. 

Fortalecer a coordenação, planeamento e monitorização de serviços de saúde entre o sector privado, 

sector público, parceiros de desenvolvimento e ONGs. 

Fortalecer e aumentar os serviços de internet e de tecnologias de informação em todos os gabinetes 

do estabelecimento de saúde pública no país. 
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PLANO ANUAL DE ACÇÃO PARA O MINISTÉRIO DA SAÚDE 

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

 

Desenvolver políticas e 
regulamentos de saúde, 
assegurando o seu 
cumprimento, bem como 
reforçar a gestão da 
Informação em Saúde e 
Vigilância 
Epidemiológica 

 

1. Fortalecer o Sistema Nacional 
de Saúde, incluindo o 
desenvolvimento de Políticas de 
Saúde, Legislação de Saúde e 
um sistema de informação em 
todo o país 

2.  Melhorar a boa governação das 
Agências e Serviços de saúde, a 
fim de assegurar que as leis e 
regulamentações do Sistema 
Único de Saúde são aplicáveis. 

3. Melhorar o acesso, a oferta e a 
qualidade dos cuidados de saúde, 
de modo a alcançar os Objectivos 
de Desenvolvimento do Milénio 
(ODM), incidindo sobre as 
doenças transmissíveis como 
malária, dengue e tuberculose. 

4.  Reforçar o apoio e serviços de 
gestão, com foco especial no 
desenvolvimento de recursos 
humanos. 

5. Reforçar o apoio e sistemas de 
gestão, com foco especial em 
Administração, Logística (material 
médico e não-médico) e os 
serviços contratados para o 
Ministério da Saúde.  

6. Reforçar a mobilização 
financeira e a atribuição ao 

 
• Fortalecer a gestão da Informação em Saúde e Vigilância 

Epidemiológica;  
• Realizar inspecções periódicas a todos os distritos, hospitais e 

outros organismos do Ministério da Saúde para assegurar a 
conformidade com as políticas e regulamentos nacionais. 

• Avaliação e revisão das políticas de saúde essenciais e regulamentos;  
• Compilação de dados (software) do sistema de estabelecido nos 

distritos;  
• Produção e divulgação de 12 relatórios mensais sobre a vigilância 

epidemiológica;  
• 4 relatórios trimestrais e anual publicado e divulgado atempadamente. 

 

•  Melhorar a implementação de estratégias de saúde materna e 
infantil em todo o país, concentrando-se sobre os ODM 4 e 5; 

•  Expandir a implementação de programas de nutrição na 
comunidade;  

• Melhorar a implementação da política de controlo das doenças 
transmissíveis em todo o país, concentrando-se ODM 6;  

• Fortalecer a implementação da política de controlo de doenças 
não-transmissíveis em todo o país, incluindo a introdução de 
iniciativas de saúde para idosos e deficientes; 

•  Fortalecer a implementação de estratégias de saúde 
ambiental, incluindo controle do vectores como a água, 
saneamento básico e segurança alimentar. 

• Supervisão regular da execução de programas de saúde 
directamente ligados à realização dos ODM e não-ODM e actividades 
conexas, incluindo SISCA e actividades para os idosos; 

• Revisão e desenvolvimento de protocolos e directrizes de  normas de 
procedimentos para o sector de saúde; 

• Formação e workshops realizados sobre cuidados a recém-nascidos, 
cuidados de saúde reprodutiva, gestão de Imunização, SISCA e 
programas de saúde escolar;  

• Controlo intensivo de 100% das áreas mais expostas a doenças 
transmitidas por mosquitos  

Desenvolver a estratégia de recursos humanos, a fim de 
satisfazer as necessidades dos serviços de saúde e criar banco 
de dados de RH para apoio ao planeamento e desenvolvimento 
de recursos humanos para o sector da saúde.  

• Análise da descrição das funções e recrutamento de 100% das vagas;  

• Política de recrutamento de funcionários internacionais, desenvolvida e 
aprovada;  

• Selecção e entrega de 100% das bolsas previstas 
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Serviço Nacional e Saúde Prestar assistência técnica e desenvolver procedimentos de 
gestão administrativa, logística e gestão de contratos para os 
vários serviços e direcções. 

 

• Desenvolvimento e aprovação de orientações em matéria de gestão de 
logística e aquisição de bens e serviços de saúde;  

• Manutenção adequada de pelo menos 80% de todas as unidades de 
saúde e respectivos equipamentos; 

• Todos os activos do Ministério da Saúde, registados e documentados  

• Criação da rede de computadores centrais do Ministério da Saúde. 

 Prestação de assistência técnica para ajudar a desenvolver 
processos de planeamento orçamental, acompanhamento e 
avaliação, gestão e financiamento dos doadores; 

 

• Manual Interno de Contabilidade desenvolvido e aprovado;  

• Manuais planeamento e de execução orçamental elaborados e 
divulgados; 

• Guia de Gestão de Parceiros desenvolvido e aprovado;  

• Software de contabilidade interna criado para facilitar a comunicação do 
Ministério da Saúde e do sistema de registo 

 

Melhorar a qualidade de 
Capacitação de 
Recursos Humanos e 
Serviços de Laboratório  

 

• Dar formação ao pessoal do 
Ministério da Saúde de acordo 
com as necessidades do Pacote 
Serviços Básicos de cuidados 
primários e serviços hospitalares; 

•  Fortalecer a coordenação, 
planeamento e avaliação dos 
serviços de saúde;  

• Melhorar a qualidade dos cuidados 
de saúde a fim de alcançar os 
Objectivos de Desenvolvimento do 
Milénio, concentrando esforços na 
redução da mortalidade materna e 
infantil e na luta contra doenças 
transmissíveis, como malária, 
dengue e tuberculose. 

 

• Melhorar a qualidade dos cuidados de saúde a fim de 
alcançar os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio, 
concentrando esforços na redução da mortalidade materna e 
infantil e na luta contra doenças transmissíveis, como 
malária, dengue e tuberculose  

• Reforçar o apoio e serviços de gestão, com foco especial no 
desenvolvimento de recursos humanos. 

• Garantir a qualidade do diagnóstico sobre controlo da 
qualidade da água e alimentos relacionados com o serviço 
público de saúde (instalações públicas e privadas ) 

• Garantir o apoio diagnóstico a os pacientes referenciados 
pelas unidades de saúde públicas e clínicas privadas em 
Timor-Leste. 

 

• 100% de formação "em pré- serviço ", implementada de acordo com os 
planos;  

• 100% da formação"em serviço" , realizada de acordo com os planos; 
• Rácio 30:1 entre alunos e professores, e pelo menos 80% dos alunos / 

participantes satisfeitos com os resultados após a avaliação; 
•  95% dos  planos e orçamento executado.  
• ;15% de erro nos exames laboratoriais (de qualidade); 
• 100% das amostras confirmadas (acesso e qualidade);  
• Normas operacionais seguidas por 100% dos laboratórios públicos e 

privados;  
•  4 supervisões técnicas realizadas; 
•  95% dos planos do Laboratório Nacional e do orçamento executado;  
• Pelo menos 85% dos materiais perecíveis (reagentes e slides) de 

laboratório existentes em todos os laboratórios de saúde no País. 
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 Melhorar a 
acessibilidade dos 
serviços e Hospital 
Nacional de Dili e dos 
hospitais de referência 
de Baucau, Maliana, 
Suai, Oecussi e 
Maubisse 

 

Melhorar o acesso, a oferta e a 
qualidade dos cuidados de saúde, de 
modo a atingir os Objectivos de 
Desenvolvimento do Milénio, com 
foco em doenças transmissíveis 
como malária, dengue e tuberculose 
. 
 

 
• Garantir a presença de todos os especialistas e funcionários 
da saúde que trabalham no hospital, de acordo com as 
necessidades dos hospitais sobre BSP; 
• Melhorar a eficiência e a qualidade dos serviços de 
emergência e consultas externas;  
• Melhorar a qualidade dos serviços de tratamento em todas 
as unidades de saúde;  
• Melhorar a qualidade da assistência médica e serviços de 
diagnóstico, tais como radiologia, laboratório, electro-medicina 
e nutrição;  
• Garantir a prestação de cuidados secundários e reabilitação, 
bem como a formação da equipa no Serviço Nacional de 
Saúde. 

 

•  O Serviço Nacional de Saúde fornece serviços de hemodiálise, 
tomografia, quimioterapia e forenses;  

•  80% da taxa de internamento hospitalar (Acesso);  
•  Taxa de mortalidade hospitalar de25/1000 ;  
•  80% da taxa de ocupação de cama (Acesso);  
• 6 dias de internamento / LOS (eficiência e qualidade);  
•  Taxa de mortalidade materna no parto de 1/1000 (Qualidade);  
•  1-3 dias de intervalo entre o uso de cama/TOI (Qualidade);  
• Pelo menos 85% dos bens e produtos perecíveis, incluindo 

medicamentos, disponíveis (Eficiência e qualidade);  
•  100% dos serviços de apoio médico / diagnóstico disponíveis 

(Eficiência e qualidade);  
•  Sistemas múltiplos de Saúde bem estabelecidos em todos os hospitais 

de referência;  
•  95% do plano hospitalar e do orçamento executado;  
•  4 reuniões trimestrais do Serviço de Administração Hospitalar . 
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Melhorar os serviços de 
saúde no distrito de 
Aileu, Ainaro, Baucau, 
Bobonaro, Covalima, 
Díli, Ermera, Lautém, 
Liquiçá, Manatuto, 
Manufahi, Oecussi e 
Viqueque   

 

•  Fortalecer a coordenação, 
planeamento e avaliação dos 
serviços de saúde;  

•  Melhorar a qualidade dos 
cuidados de saúde a fim de 
alcançar os Objectivos de 
Desenvolvimento do Milénio, 
concentrando esforços na 
redução da mortalidade materna 
e infantil e na luta contra 
doenças transmissíveis, como 
malária, dengue e tuberculose;  

• Reforçar as infra-estruturas de 
saúde através de remodelação e 
construção. 

 

 
•  Melhorar o acesso e a qualidade dos cuidados de saúde 

materna fornecida através dos Postos e Centros de 
Saúde;  

• Melhorar a condição de saúde das crianças ao nível da 
comunidade, especialmente nas áreas abrangidas pela 
vacinação, tratamento e nutrição das mães e das 
crianças;  

• Melhorar os esforços para controlar doenças 
transmissíveis a nível das comunidades;  

• Melhorar os esforços para controlar as doenças não 
transmissíveis a nível das comunidades; 

• Fortalecer a comunicação e informação entre os diversos 
programas de saúde;  

•  Reforçar o envolvimento da comunidade no 
desenvolvimento da saúde por meio do "Sistema 
Integrado de Saúde Comunitária (Serviço SISC)". < 

 

• 80% de partos assistidos por técnicos de saúde (acesso e 
qualidade); 

•  100% dos estabelecimentos de saúde participam na execução do 
programa AIDPI no âmbito do protocolo (acesso e qualidade);  

• Cobertura vacinal de 90%, incluindo BCG, sarampo, DPT3, 
poliomielite e TT (acesso e qualidade); 

•  80% dos suplementos de micronutrientes distribuídos (acesso e 
qualidade); 

•  Demonstração dos alimentos produzidos localmente em todos os 
postos SISCA por mês;  

• 50% dos estabelecimentos de saúde implementam serviços de 
emergência cuidados básicos de obstetrícia (qualidade);  
• 30% de cobertura aceitável de planeamento familiar (Acesso);  
• Implementação de 90% dos pontos no programa de tuberculose 
(TB acesso e qualidade);  
• 85% de sucesso no tratamento de casos de TB (qualidade);  
• 80% de sucesso no tratamento de casos de hanseníase 
(qualidade);  
• 80% de mulheres e crianças dormem sob mosquiteiros (Acesso);  
• 60% dos Centros de Saúde com os laboratórios e salas de parto;  
• 80% da população recebe pílulas de combate ao parasita (acesso 
e qualidade);  
• 20% de sucesso do tratamento das doenças mentais (qualidade);  
• Taxa de Admissão para tratamentos dentários e orais (acesso e 
qualidade);  
• Pelo menos 3 actividades de saúde ambiental realizadas a nível 
comunitário;  
• 40% dos postos de trabalho bem equipados SISC (Acesso);  
• 50% das escolas implementam o programa de saúde escolar 
(Acesso);  
• 100% de registos de saúde da família;  
• 100% dos estabelecimentos de saúde dispõem de material 
educativo e promocional, bem como os materiais de comunicação 
(Acesso);  
• 2,7 visitas externas per capita das unidades de saúde em todo o 
País;  
•> 95% dos planos de Serviços Distritais de Saúde e do orçamento 
executado.  
• 4 reuniões trimestrais das Equipas de Gestão da Saúde realizadas 
nos distritos ;  
• 4 actividades de acompanhamento e supervisão em todos os 
estabelecimentos de saúde (Distritos/Sub-distritos e Postos de 
Saúde). 
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Ministério da Educação 

 
Segundo o Decreto-Lei n.º 2/2008 de 16 de Janeiro de 2008, o Ministério da Educação é responsável 

pela concepção, execução, coordenação e avaliação das políticas definidas e aprovadas pelo 

Conselho de Ministros para as áreas da educação, cultura e ciência e tecnologia, assim como para 

outras funções indicadas no dito diploma. Estas incluem: 

 

Proposta de políticas e redacção de normas para as áreas sob a sua responsabilidade; 

Garantia da educação e da alfabetização das crianças, desenvolvendo e integrando ensino pré-

primário no sistema de ensino, bem como garantindo educação básica universal; 

Aceleração da reintrodução das línguas oficiais (tétum e português) nas escolas, como marca da 

normalização do ensino; 

Desenvolvimento do ensino secundário e consolidação e alargamento do ensino técnico e 

profissional; 

Planeamento, coordenação e desenvolvimento de formação pós-secundária e superior no país e no 

estrangeiro, com base no princípio de igualdade do sistema; 

Proposta de currículos para os vários graus de ensino, bem como regulação do mecanismo de 

equivalência de graus académicos; 

Promoção da formação contínua de profissionais de educação; 

Promoção da alfabetização, procurando eliminar o analfabetismo e desenvolver a educação base da 

população jovem e adulta, numa perspectiva de educação permanente; 

Estabelecimento de mecanismos de colaboração e coordenação com outros órgãos do Governo 

responsáveis por áreas relacionadas; 

Garantia, através de cooperação com outros departamentos do governo e de parcerias ou protocolos 

com entidades do sector privado e do sector cooperativo, do desenvolvimento de uma rede de 

formação técnica e profissional que dê resposta às necessidades actuais e futuras do País em 

termos de recursos humanos qualificados; 

Garantia da ligação entre educação e investigação, ciência e tecnologia; 

Promoção da introdução gradual e sustentada de novas tecnologias de informação e comunicação 

nas metodologias e procedimentos educacionais e formativos; 

Defesa da conservação, protecção e valorização do património histórico e cultural; 

Promoção, apoio e divulgação de uma política linguística que contribua para o fortalecimento da 

identidade e unidade nacionais; 

Protecção do direito relativo à criação artística e literária; 
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Apoio e fomento da promoção de políticas activas na área da cultura, encorajando actividades 

descentralizadas e garantindo o seu desenvolvimento integrado. 

 

A estrutura e os trabalhos do Ministério da Educação estão definidos na sua lei orgânica. 

A lei n.º 27/2008, de 29 de Outubro, que aprovou a Lei Nacional de Educação, garante o ensino 

básico universal até ao nono ano, obrigatório e gratuito, de modo a assegurar a igualdade de 

oportunidades de acesso a um ensino de qualidade para todos os cidadãos. 

 

O Ministério da Educação é o principal órgão encarregue do desenvolvimento de recursos humanos, 

uma das sete prioridades nacionais do IV Governo Constitucional para 2010. A sua função de 

inspecção irá igualmente contribuir para a boa governação na sua área de competência. 

Tabela 7.M.16 

 

 

Principais Aspectos do Orçamento: 

Os salários e vencimentos deverão aumentar em $1,5 milhões, como resultado de um novo regime 

especial de carreiras para os professores. Este aumento deverá continuar nos próximos anos. O 

regime será a base para garantir que os professores possuem ou obtêm as qualificações necessárias 

para educar as nossas crianças. 

Os bens e serviços serão orientados para compras de manuais escolares, formação de professores, 

continuação do programa de Bacharelato, formação de elementos não docentes e alargamento da 

Campanha de Alfabetização para eliminar o analfabetismo. 
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O Orçamento de Capital Menor será usado para comprar carros para agentes regionais, 

equipamento de laboratório para escolas técnicas e vocacionais e para o Instituto de Formação de 

Professores em Baucau e Bobonaro. Será igualmente usado para adquirir outros equipamentos para 

gabinetes regionais. 

O Orçamento autorizou despesas de $8,6 milhões em novas escolas, de forma a dar continuidade à 

expansão do programa de construção ambicioso do Governo. Foi feito um compromisso no sentido 

de rever este montante caso os progressos sejam mais rápidos que o previsto. 

As prioridades políticas específicas e as principais medidas estão resumidas no plano anual de 

acção seguinte. 
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PLANO ANNUAL DE ACÇÃO DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

VISÃO ESTRATÉGIA PLANEAMENTO 

Em 2020, Timor-Leste será um país democrático com uma cultura 
tradicional vibrante e um ambiente sustentável. 

A população será instruída, esclarecida e qualificada. Será 
saudável e capaz de viver uma vida longa e produtiva. Irá 
participar do desenvolvimento económico, social e político, 
promovendo a justiça social, unidade nacional e da protecção do 
ambiente. 

1. Garantir que, até 2025 todas as crianças, meninos e 
meninas, serão capazes de completar o ciclo completo do 
Ensino Básico (do 1º ao 9º ano).  

 Atingir 100% de matrículas de todas as crianças em idade escolar em 
todo o país, até 2015.  

 Aumentar a qualidade do ensino proporcionando currículo adequado e 
materiais de ensino e reforçar a capacidade e profissionalismo dos 
professores. 

 Aumentar a qualidade da gestão da educação a introdução de um novo 
Sistema de Gestão Escolar com base em agrupamentos de escolas..  

2. Garantir que, até 2015 não há mais analfabetos adultos 
15-24 anos, de ambos os sexos 

1. Aumentar o acesso e a motivação dos jovens dos 15 aos 24 anos para 
participarem em programas de alfabetização. 

2. Desenvolver um sistema de equivalência que permita a entrada fácil 
para todos os graduados dos programas de alfabetização no sistema de 
educação formal. 

3. Desenvolver um novo sistema de gestão para o programa de 
consolidação da alfabetização a participação da comunidade em todo o 
país. 

3. Garantir que, até 2025 todas as mulheres terão 
oportunidades iguais de acesso a todos os níveis de 
educação, aumento da participação no ensino e no 
processo decisório do Ministério da Educação. 

1. . Garantir a igualdade de oportunidades para as mulheres de todo o país 
em todos os níveis de ensino.  

2. Aumentar o número de professores do sexo feminino, até alcançar a 
paridade em 2025.  

3. Aumentar a participação das mulheres nos cargos administrativos e de 
gestão do Ministério da Educação. 

4. O Ministério da Educação tem a capacidade de gestão 
para responder aos desafios emergentes da 
implementação do Plano Estratégico 

1. Melhoria Organizacional e de descentralização.  
2. Estabelecer um sistema profissional de Gestão de RH.  
3. Estabelecer uma capacidade de planeamento moderno, Política e 

Orçamento modernas. 
4. Abordagem harmonizada e alinhada com a Coordenação dos Doadores. 
5.  Política de Tecnologias de Informação e Comunicação.  
6. Utilização da TV para fins de educação, informação e sensibilização.  

Um quadro legislativo coerente. 
GOAL OBJECTIVE PROGRAMS RESULTS / PEFORMANCE INDICATORS 

Aumentar o acesso e ingresso no Ensino 
Básico  

Fornecer e manter um 
número suficiente de 
escolas das zonas 
urbanas e rurais. 

 

Construção e reabilitação de escolas pré-primárias (IFU)  

Construção e reabilitação da Filial escolar (IFU)  

Construção e reabilitação de escolas Primárias (IFU) 

39 escolas construídas e reabilitadas (117 
salas de aulas, 2340 cadeiras/secretária) 

39 escolas construídas e reabilitadas (195 
salas de aulas, 3900 cadeiras/secretária) 

67 escolas construídas e reabilitadas (268 
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Compreender e resolver 
outros problemas que 
podem impedir as 
matrículas. 

Construção e reabilitação de escolas Básicas (IFU) 

Adequação de Infra-estruturas e equipamentos escolares (IFU / AAE)  

Estudo de causas sociais para o baixo nº de inscrições (PPD) Pesquisa: GIS 
identificação de problemas escolares e de transporte em Agrupamentos Escolares 
(PPD) 

Plano de Educação para as regiões de produção agrícola (PPD) 

salas de aulas, 5360 cadeiras/secretária) 

54 escolas construídas e reabilitadas (228 
salas de aulas, 4560 cadeiras/secretária) 

39 escolas construídas e reabilitadas (117 
salas de aulas, 2340 cadeiras/secretária) 

Documento final discutido com o 
Ministro/ND/RD numa Workshop de 
planeamento. Documento de investigação 
discutido com o Ministro numa Workshop de 
planeamento. 

A proposta discutida com o ministro ND/RDS 
numa Workshop de planeamento. 

Documento final discutido com o 
Ministro/ND/RD numa Workshop de 
planeamento. 

Aumentar a qualidade da Educação Básica Todas as crianças são 
ensinadas por professores 
que se reúnem as 
competências exigidas 
pelo Ministério da 
Educação  

 

Programa de qualificação de professores “no serviço” (FP/IFCP) 3.200 professores do ensino básico formados 
com nível de bacharelado em Língua 
Portuguesa (1.200 IFP / 2.000 FP) 

600 professores formados com nível de 
bacharelado em Disciplinas Gerais (IFP) (Em 
Tétum, Didática e Metodologia de Ensino) 

500 professores a partir das categorias 1 a 3 
treinados em alfabetização e matemática (FP) 

150 participantes no Programa de Formação 
Secundária (Magistério Primário) (IFP)  

A profissionalização dos docentes está 
incluído em todos os programas de ensino. 
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Programa de qualificação de professores prévio à actividade de ensino.(FP)  500 novos professores do ensino básico 
formados com nível de bacharelado 
(FP/UNTL/Baucau) 

Novos currículos de formação de professores 
preparados, aprovados e aplicados (FP) 

Novos critérios de selecção e entrada 
implementados. 

Reforço das Capacidades do FP e IFCP Desenvolver um manual de acompanhamento 
para aplicar em todos os programas de 
formação. 

Maior coordenação com os parceiros da 
cooperação internacional.  

Curriculum relevante 
desenvolvido, 
implementado e 
monitorado; materiais de 
ensino e aprendizagem de 
qualidade disponíveis 
para todos. 

Reforma do Curriculum do Ensino Básico (CEMA) Currículo elaborado, aprovado e 
implementado. 

Difusão do novo Currículo em todas as 
regiões. 

Aplicação do currículo no 1 º e 2 º ciclos 
avaliada e monitorizada do Ensino Básico 

Distribuição de Material Escolar (CEMA/DRs) Materiais escolares preparados e distribuídos 
de acordo com o novo currículo: Português, 
Tétum, Inglês, Matemática, Ciências Básicas 
(Biologia, Geologia, Física e Química), 
Ciências Sociais (História e Geografia), 
Educação Física e Higiene, Arte e Cultura, 
Educação Moral e Religiosa, Educação Cívica 
e de Vida)  
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Aumentar a qualidade de Gestão Escolar na 
Educação Básica 

Um novo sistema de 
gestão escolar é 
introduzido 

Gestão de Agrupamentos Escolares (AAE/DRs) Novos procedimentos do sistema de gestão 
implementados em 250 Agrupamentos 
Escolares 

250 Directores e adjuntos contratados e 
formados 

250 Conselhos Executivos de Escolas 
instalados e em funcionamento 

250 Conselhos Académicos instalados e em 
funcionamento 

Ineficiência, abandono e 
repetência de ano 
drasticamente reduzidos  

Planos regionais para reduzir as desistências e repetência em todas as escolas 
(AAE/PPD /DRs) 

Inspecção Regional 

Plano de Redução de Alunos com Excesso de Idade (PPD/AAE) 

Planos Regionais de abordagem a escolas 
problemáticas elaborado e executado. 

Inspecção Regional e planos de formação 
desenvolvidos e implementados IG) 

 

Propostas discutidas e implementadas antes 
do final do ano escolar de 2010. 

Estabelecer e monitorar 
os padrões escolares do 
país 

Programas de Acção Social: Subsídio de alimentação e subsídio Escolar  

 Programa de Acreditação Escolar (AAE/PPD/DRs 

Alimentação Escolar correctamente entregue 
em todas as escolas; 

Subsídios correctamente geridos e abarcando 
todas as escolas; 

Todas as escolas privadas acreditadas; 

Condições das escolas públicas avaliadas 
(pré-primário, primário, Filiais, etc). 
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Aumentar o acesso e a motivação dos 
jovens dos 15 aos 24 anos para participarem 
em programas de alfabetização 

Reduzir radicalmente o 
número de população 
analfabeta no país 

Redução da iliteracia em crianças e adultos (EAENF) 442 salas de aulas abertas nos Sucos  
ensinando pelo método “sim eu posso” 

42,432 jovens e adultos a participarem no 
método “sim eu posso” 

263 salas de aulas abertas nos Sucos  
ensinando pelo método “haka at ba oin”  

10,520 jovens e adultos a participarem no 
método “haka at ba oin”  

Desenvolver um sistema de equivalência 
que permite a entrada fácil a todos os 
graduados dos programas de alfabetização 
no sistema de educação formal  

Aumentar a flexibilidade 
do sistema de educação 
básica para permitir o 
acesso de jovens que não 
completaram a educação 
formal 

Programa Nacional de Equivalência 

 

Desenvolvimento Curricular de Educação Não Formal 

120 salas de aulas abertas em 65 sub distritos 

2,400 estudantes a participar num programa 
de 3 meses de equivalência ao ensino 
primário 

Construção de Centros Comunitários em 65 
sub distritos 

Novo Currículo da Educação Não Formal 
desenvolvido, aprovado e implementado. 
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Aumentar o acesso das raparigas e das 
mulheres a todos os níveis educacionais 

Aumentar o número de 
meninas no ensino 
básico, técnico e 
profissional e ensino 
superior  

Formação de sensibilização para a igualdade de género - ND/RD (PPD/RD). 

 

Currículo e práticas de ensino fomentadores da igualdade entre os géneros 
(FP/AAE). 

 

Bolsas de Ensino Técnico e Superior para raparigas (ETS). 

Tomadores de decisão na sede nacional e 
todo o pessoal com formação nas RD; 

100 professores com formação sobre 
igualdade de género e violência nas escolas; 

Currículo orientado para as necessidades de 
rapazes e raparigas (CEMA);  Os módulos 
igualdade de género integrados nos 
programas IFP ; 

Novos programas TT concebidos, aprovados, 
executados e co-financiados (FP); 

Projectado e implementado um sistema de 
bolsas para as mulheres a participar no 
Ensino Técnico e Superior (ETS); 

Aumento da percentagem de bolsas de 
estudo usadas por meninas. 

Aumentar a participação das mulheres na 
força de trabalho do Ministério da Educação  

Aumentar o número de 
professores do sexo 
feminino, até alcançar a 
paridade em 2025  
 

Gender Management Component in HR Program (HR) 

 

 

 

Questões de género incluídas no novo regime 
de Carreira Docente (RH); 

Sistema de bolsas para as mulheres jovens a 
tirar Licenciatura em Educação concebido e 
implementado (FP); 

100 novos professoras a trabalhar em 3 anos 
(FP/RH);  

Aumentar a participação 
das mulheres em cargos 
administrativos e 
gerenciais 

Programa de Igualdade de Oportunidades de Emprego (HR) Procedimentos de recrutamento respeitando a 
igualdade de género concebidos e 
implementados (HR); 

Programa de formação em liderança para as 
funcionárias projectado e ministrado a todas 
as mulheres que trabalham nas NDS e DRs; 

Maior aceitação das mulheres como líderes. 
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Providenciar oportunidades de ensino 
superior relevantes e de qualidade a 
homens e mulheres, a fim de os habilitar 
com as capacidades necessárias para 
atender às necessidades do mercado de 
trabalho no país e na região. 

Desenvolver um Sistema 
de Ensino Superior e 
Técnico de qualidade e 
totalmente integrado  

Avaliação dos Programas Académicos de instituições credenciadas (ETS) 

 

Desenvolvimento Curricular da Universidade e do Ensino Técnico (STE) 

 

Criação da CNAAA (ETS) 

 

Programa de Bolsas (ETS) 

 

Desenvolvimento do Ensino Politécnico (ETS) ) 

Todos os programas avaliados 

Estatísticas da Educação Superior 
desenvolvidas 

Apoio técnico prestado às instituições 
credenciadas 

Currículo do Ensino Superior desenvolvido, 
aprovado e pronto para execução 

Comissão Nacional criada 

109 bolsas entregues para as Filipinas, 16 
para a Indonésia, 75 em Portugal e 100 novas 
bolsas. 

200 alunos na Indonésia e 500 alunos em 
Timor recebem subsídios de estudo 

Construção de 2 Institutos Politécnicos em 
Los Palos e Suai (IFU) Estabelecimento de 
relações de cooperação internacional para os 
Politécnicos  
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Melhoria Organizacional e de 
descentralização para as 5 Direcções 
Regionais 

Em 2012 as RD são 
totalmente capazes de 
gerir com sucesso as 
operações do Ministério 
da Educação nas 
respectivas Regiões 

Capacitação das Direcções Regionais 

 

Transferência gradual de Operações do Programa Nacional para as Direcções 
Regionais (ND/RD)< 

Capacidade das RDs radicalmente melhorada 

Operações do Programa de Alimentação 
Escolar geridas pela RDs 

Programas de Bolsa de Estudo geridas 
directamente pela RDs 

RDs implementam e monitorizam o novo 
Sistema de Gestão Escolar 
"Planos de guerra", regionais preparados para 
atingir os ODM 

RDs participam no controlo da qualidade dos 
dados inseridos no EMIS 

RDs co-responsáveis pelo sucesso da 
execução e controlo da realização de exames 
nacionais 

Estabelecimento de um Sistema de Gestão 
de RH profissional  

Melhorar a produtividade 
dos funcionários para que 
eles sejam capazes de 
contribuir para as metas 
do Ministério da Educação 

Reestruturação da Gestão de Recursos Humanos (HRD)  

 

Gestão do Sistema de Informação dos Recursos Humanos  

 

Sistemas de Gestão de Recursos Humanos 

As estruturas do Ministério dão assistência às 
boas práticas de Gestão de Recursos 
Humanos 

 

Direcções usam dados precisos sobre o 
pessoal para o se planeamento, operações, 
monitorização e avaliação para melhorar a 
eficiência  

 

Sistemas de gestão de Recursos Humanos do 
MoE desenvolvidos e implementados de 
forma eficiente e cumprindo as obrigações 
legais  

 

Estudo sobre a oferta e a procura de 
professores 
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Desenvolvimento de capacidades para um 
planeamento, gestão política e orçamental 
modernos 

Capacidade de 
estabelecer uma política 
de planeamento com bons 
recursos e capacidade de 
investigação 

Desenvolvimento de novas políticas e planeamento com base em elementos 
factuais (DPPD) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Integração do planeamento e orçamentação (DPPD/AFLA) 

Reforço da capacidade da EMIS para incluir 
todas as áreas da educação, bases de dados 
de informações internas e externas (Censo, 
RH, financeiros, infra-estrutura, etc) e 
providenciamento de mapas e outros 
Sistemas de Informação Geográfica. 
Estabelecida a capacidade de realizar 
pesquisas e estudos para entender melhor as 
causas dos problemas a abordar com as 
políticas 

Estabelecida Monitorização e Avaliação das 
Unidades 

Desenvolvimento dos programas e políticas 
sectoriais: Educação Inclusiva (DG) / Género 
(PPD) 

Utilização de Sistemas para análise de custos 

Melhores indicadores de custo-benefício 

Melhoria na capacidade de modelagem 
econométrica para a previsão e simulação de 
custos para atingir os ODM em ambientes 
mutáveis  
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Desenvolver uma abordagem harmonizada 
e alinhada com a Coordenação dos 
Doadores  

SWAP totalmente 
implementado no 
Ministério da Educação 
até 2012  

Criação de um Plano SWAP (DPPD) 

 

Harmonização e Alinhamento com os Doadores (DPPD) 

Instuções de implementação do SP 
disponíveis para orientar as discussões 
SWAP 

SP corrigido para integrar plenamente as 
orientações gerais do NDP e projeções de 
população com base em dados do Censo de 
2010  

Implementação e monitorização do SP  

Estrutura de coordenação dos doadores 
concebida e executada 

Agenda de alinhamento com os Doadores e 
plano de trabalho elaborados e aprovados 

Política de Tecnologias de Informação e 
Comunicação 

ICTs  devidamente 
utilizadas pelo MoE em 
2012 

Unidade de Tecnologia de Informação (DPPD) Unidade criada, pessoal nacional contratado 

Apoio internacional e de co-investimento para 
a Unidade de TIC alcançados 

Sistemas básicos de infra-estrutura de TI no 
local (LAN, servidores de e-mail, antivírus, 
intranet, groupware, partilha de ficheiros)  

Utilização da TV para educação, informação 
e campanhas de sensibilização  

Uso profissional de 
Sistemas de 
Comunicação e 
Processos de estender a 
educação e sensibilização 
da população  

EDUCAÇÃO PELA TV (UPM) 

 

 

 

Outros sistemas de comunicação (UPM) 

Programas tele-escola de apoio à formação 
de professores e outros programas 
educacionais produzidos e entregues através 
de DVD ou da TVTL Campanhas de 
comunicação trimestral implementadas 
(alfabetização e apoio a programas de 
educação, higiene, a não-violência nas 
escolas,  igualdade de género, educação 
inclusiva, etc) 

5 exposições educativas e road-shows 
implementados  
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Desenvolver um quadro legislativo coerente 
para a prestação de uma educação de 
qualidade 

No final de 2010, as mais 
importantes reformas 
legislativas serão 
apresentados ou pronto 
para aprovação. 

Reforma Legislativa Lei de Base do Ensino Secundário 

Decreto-Lei Base do ensino técnico 
secundário  

Estatuto da UNTL 

Legislação do Sector Politécnico 

Legislação Ensino Superior privados e 
cooperativo 

Estatuto do IFCP 

Lei da NCAAA  

Regime de Carreira dos Professores do 
ensino Superior  
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Tornar a cultura um verdadeiro elemento 
transversal da governação de Timor-Leste.  

Implementar programas 
para promover a 
democratização e o 
acesso à cultura, a 
preservação da memória 
e das tradições culturais, 
a preservação do 
património cultural e 
promoção das artes  

Biblioteca Nacional 

 

Museu Nacional 

 

Escola de Música 

 

Escola de Belas Artes 

10 novos funcionários para a biblioteca 
contratados e treinados 

400 publicações adquiridas para a BNATL  

Catálogo do sistema acabado e distribuído 
nas escolas 

10 novos funcionários para o Museu 
contratados e treinados 

Materiais para a recolha adquiridos e 
preservados 

Catálogo do banco de dados e sistema 
concluído 

Materiais promocionais preparados e 
produzidos 

Acordo conjunto com o Governo de Cuba 
terminado e assinado 

Técnicos cubanos a trabalhar na Escola de 
Música 

Instrumentos musicais adquiridos e formação 
realizada nas escolas 

Secretaria de Música e Danças Tradicionais 
concluída 

Materiais promocionais preparados e 
produzidos 

Técnicos cubanos a trabalhar na Escola de 
Belas Artes 
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Desenvolver o ensino superior, investigação 
e cooperação com a sociedade, de acordo 
com as necessidades do TL e implementar o 
desenvolvimento científico, tecnológico, 
cultural e social  

Desenvolver a capacidade 
e os programas 
necessários para 
funcionar como uma 
instituição autónoma 

Aumento da Qualidade da Gestão  

 

 

Aumento de Qualidade de Ensino  

 

 

Reforço da Qualidade da Pesquisa  

 

Desenvolvimento das Infra-Estruturas  

 

Programas de identidade 

Novo sistema de formação implementado 

Pessoal administrativo e da direcção da 
Universidade devidamente capacitado 

Revisão da descrição de funções 

Sistemas Gestão Financeira estabelecidos 

Sistema de Gestão de Activos concebido e 
executado 

Base de dados de estudantes desenvolvida e 
em uso 

Sistema de gestão de salas de aula 
melhorado 

Clínica Médica de assistência aos estudantes 
no local 

Estabelecer um regime de carreira docente 

Sistema de formação de professores 
concebido e executado 

Programa de bolsas a estudantes 
estabelecido 

Criada uma Secretaria de Desporto e Cultura 

Curricula relevantes revistos e re-
desenvolvidos 

Fortalecer as relações internacionais 
académicas da UNTL  

Desenvolvido um programa de investigação 
para a UNTL 

Adequada publicação de pesquisas em 
revistas académicas 

Estabelecido um programa de estágio 
Nova Campus da UNTL Projectado 

Construção da Faculdade de Engenharia 
(Hera) 

Identidade da UNTL reforçada pela realização 
da cerimónia de formatura anual Reforço da 
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Anexo: Lista de Abreviaturas Usadas no Documento  
 
Direcções Nacionais 
 
AAE  Acreditação e Gestão Escolar 
AFLA  Administração, Finanças, Contratação e Logística 
CEMA  Curriculum Escolar, Materiais e Avaliação 
DNC  Cultura 
DPPD  Direcção de Políticas, Planeamento e Desenvolvimento 
EAENF  Educação de Adultos e Ensino Não Formal 
ETS  Ensino Técnico e Superior 
FP  Formação Profissional  
IFCP  Instituto de Formação Contínua a Profissional 
IFU  Unidade de Infra-estruturas 
NDs  Directores Nacionais 
PPD  Desenvolvimento de Planeamento de Políticas 
RDs  Direcções Regionais 
RH  Recursos Humanos  
 
DG  Director Geral 
IG  Inspector Geral 
 

 
Outras Definições 
 
AJR  Análise Anual Conjunta 
BE  Educação Básica 
BS  Escolas Básicas 
COM  Conselho de Ministros 
DP  Parceiros de Desenvolvimento 
EMIS  Sistema de Informação da Gestão da Educação 
EFA  Educação para Todos 
FTI  Iniciativa Fast Track  
FY  Ano Fiscal 
FS  Escolas Filiais  
GER  Rácio Bruto de Matrículas 
GoTL  Governo de Timor-Leste 
MDG  Objectivos de Desenvolvimento do Milénio 
MoE  Ministério da Educação 
NIR  Taxa líquida de admissão 
NDP  Plano Nacional de Desenvolvimento 
NER  Taxa líquida de admissão 
PE  Ensino Primário 
PS  Escolas Primárias 
PSS  Escolas Pré-Secundárias 
PTA  Associações de Pais e Professores 
SFP  Programa de Alimentação Escolar 
SS  Escolas Secundárias 
SWAP  Abordagem trans-Sectorial 
SY  Ano Escolar 
SP  Plano Estratégico 
TA  Assistência Técnica 
TVTL  Televisão de Timor-Leste 
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Ministério da Administração Estatal e Ordenamento do Território 

  

Como órgão central de governo, o Ministério da Administração Estatal e Ordenamento do Território é 

responsável pela elaboração, execução, coordenação e avaliação da política definida e aprovada 

pelo Conselho de Ministros nas áreas de administração pública, autoridades locais e também do 

ordenamento territorial.  

A proposta de orçamento para o ano civil de 2010 aumentou 22%  em relação ao orçamento de 

2009. 

Tabela 7.M.17 

 

 Salários e vencimentos cresceu devido ao aumento de funcionários públicos permanentes para os 

municípios sos distritos de Dili, Baucau, Bobonaro e Oecussi. A lei do regime de carreira também 

contribuiu para o acréscimo do orçamento. 

  

 Missão da MAEOT: 

  
Demonstrar e criar meios conducentes à desburocratização e à melhoria da qualidade da 

administração pública. Realizar sessões de treino e melhorar os processos de recursos humanos no 

serviço público, com vista à profissionalização da administração pública, e para aumento da 

eficiência e racionalização das atividades administrativas. 

  

• Produção de publicações correctas, e conservar os documentos oficiais e históricos  

• Garantir a segurança adequada de documentos oficiais e históricos.  
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• Apoiar o processo eleitoral, que é baseado na lei e regulamentado pelo CNE  

• Coordenar e supervisionar o trabalho e organizar a administração regional e local, desenvolver e 

implementar processos de descentralização administrativa.  

• Definir procedimentos para a aprovação dos instrumentos de gestão territorial, assegurar a acção e 

os mecanismos para a reforma administrativa.  

• Elaborar esboços e documentos de natureza estratégica e também a política sectorial e 

instrumentos de planeamento territorial.  

• Criar as condições necessárias  tanto tanto para o desenvolvimento físico como o ordenamento do 

território  

• Criar um mecanismo de trabalho e de coordenação com outros órgãos do governo da  área jurídica.  

 

MAEOT continuará a preparar um programa de projetos de capital e desenvolvimento para a 

construção de edifícios para escritórios municipais e assembleias municipais, além de prédios para 

conservação de documentos oficiais ou históricos, a um custo de US $ 5,5 milhões.  

Os parceiros de desenvolvimento também continuarão a apoiar o programa do MAEOT para o 

desenvolvimento da juventude, que também envolve a SE J & D, o apoio para eleições, etc.  

 

O crescimento significatico para a categoria de transferências resulta do estabelecimento dos 

municípios nos districtos de Dili, Bobonaro, Baucau e Oecussi. Em 2009 o MAEOT vai realizar 

eleições para os presidentes municipais  e presidents  das Assembleias Municipais, em seguida, em 

2010, o programa municipal estará em plenas funções. O orçamento para o funcionamento do 

governo municipal, tais como vencimentos e salários (nomeações políticas); bens e serviços e de 

capital menor está agrupado na categoria de transferências, baseada na lei para o governo 

municipal, que ainda está a ser debatida no Nacional Parlamento. 

  

Orçamento adicional para apoiar a administração de suco 

Os chefes de suco, chefes de aldeia e representantes de setores da população, como as mulheres e 

os jovens vão receber subsididios  em 2010 superiores aqueles  atribuídos em 2009.  

 

Continuar a implementar o programa de desenvolvimento local 

Em 2010, o programa de desenvolvimento local continuará a ser implementado em 8 distritos - 

Bobonaro, Baucau, Manatutu, Aileu, Manufahi, Covalima, Ainaro e Lautem.  

 

Programa de bolsas de estudo para funcionários públicos permamnetes - Em 2009 o MAEOT enviou 

50 pessoas com bolsas de estudo para estudar na Indonésia, com a finalidade de concluir  estudos 

em várias áreas, especialmente direito.  
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Este ano o MAEOT está a preparar um orçamento de pagamentos voluntários aos 442 chefes de 

suco ($350 para cada chefe de suco), 2.228-chefes aldeia ($250 para cada chefe de aldeia) e 2.652 

membros do conselho, de sucos ($250 para cada MCS).  
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Plano Anual de Acção para o Ministério da Administração Estatal e Ordenamento do Território 

VISÃO ESTRATÉGIA PLANEAMENTO 
Um sistema coerente e integrado de administração estatal, 
territorial e de serviço público. 

O MAEOT irá concretizar esta visão através da concentração dos 
seus esforços em torno da facilitação da descentralização da 
prestação de serviços a nível municipal 

O planeamento no seio do MAEOT será apoiado pelo 
fortalecimento de quadros legais, capacitação de funcionários, 
em especial agentes eleitorais, funcionários públicos e outros 
agentes relevantes a nível de aldeia, e reforço de 
procedimentos referentes a recursos financeiros e humanos. 

DIRECÇÃO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO LOCAL E ORDENAMENTO TERRITORIAL (DNDLOT)

Programa e Actividades  Objectivo Metas Resultados Esperados / Indicadores de 
Desempenho 

Programa de Desenvolvimento Local  • Contribuir para a redução da 
pobreza; 

• Orientar o governo no sentido de 
preparar o quadro legal da 
descentralização 

 

Planeamento e implementação do PDL nos distritos de 
Bobonaro, Lautém, Aileu, Manatuto, Covalima, Baucau, 
Manufahi e Ainaro executados com sucesso. 
 

• Assembleias locais a nível de sub-distrito e 
distrito aprovam os seus planos de 
investimento anual;  

• Planos de investimento anual aprovados 
passíveis de serem implementados com 
sucesso nas Assembleias Locais. 

Disseminação de quadros legais de 
descentralização 

Para a comunidade em geral incluir os 
quadros legais na implementação da 
descentralização 

• Funcionários públicos a nível local; 
• Autoridades comunitárias; 
• Comunidade em geral. 

As comunidades nos 13 distritos estão informadas 
dos quadros legais relativos à implementação da 
descentralização em Timor-Leste. 

2.º Quadro Estratégico de 
Descentralização 

Guia para orientar a implementação do 
Governo Local em Timor-Leste, passo 
a passo, aprovado no 2.º QED 

Conselho de Ministros aprova o 2.º QED como parte da 
política do IV Governo Constitucional para a 
Descentralização e Divisão Administrativa 

• 2.º QED aprovado no Conselho de Ministros e 
implementado pelo MAEOT; 

• Quadro legal que conclui a lei de divisão 
administrativa, aprova as leis do governo local e 
a lei eleitoral municipal. 

Comité de Preparação de Municípios Preparação a nível nacional e de 
distrito a fim de instalar Administrações 
Municipais nos Distritos que serão 
transformados em novos municípios. 

Conselho de Ministros aprova a resolução no 
estabelecimento do Comité Preparatório de Municípios 
em Timor-Leste. 

 

Estabelecimento do Comité Preparatório nacional, 
bem como dos seus respectivos Sub-Grupos; 
Estabelecimento de Comités Preparatórios 
distritais nos distritos de Díli, Lautém, Bobonaro e 
Manufahi 
 
 

DIRECÇÃO NACIONAL DE APOIO À ADMINISTRAÇÃO DE SUCOS (DNAAS)

Competição entre sucos Ser um suco exemplar Todos os sucos em todo o território de Timor-Leste. A competição visa motivar outros sucos a 
tornarem-se sucos exemplares 

Capacitação / formação profissional 100% das secretarias de suco 
formadas para prestar apoio 

442 secretarias de suco participarão nesta formação É esperado que as secretarias de suco sejam 
capazes de concluir o perfil dos sucos, bem como 
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administrativo às funções do suco. outras actividades administrativas dos sucos. 

Monitorização do papel do desempenho 
 

Perceber o sistema de administração de 
sucos de acordo com o guia administrativo 
de suco estabelecido pela DNAAS‐MAEOT 

Chefes de Suco e pessoal voluntário responsáveis pela 
administração dos sucos 

Obter informações aprofundadas sobre o progresso, 
desempenho e papel dos líderes comunitários, bem 
como das administrações de sucos.   

Apoio às funções dos sucos 
 

Concluir as funções e ter liderança 
comunitária para melhorar os serviços aos 
clientes. 

Alvo de 442 sucos 
Liderança comunitária e comunidade  

ARQUIVOS NACIONAIS 

Selecção de documentos 
Separar e seleccionar documentos para a 
organização de acordo com o sistema de 
arquivo 

Separar 100 metros  
Permitir o acesso das gerações futuras ao património 
público 

Coordenação de documentos  Recolha de documentos nos distritos  Conservação de documentos 
Permitir o acesso das gerações futuras ao património 
público 

Formação sobre organização de 
documentos e organização de 
documentos 

Facilitar o acesso do público e garantir a 
conservação 

Implementar um sistema de arquivo e capacitar os 
funcionários públicos 

Permitir o acesso das gerações futuras ao património 
público 

Cobertura e envolvimento  Cobertura de cerimónias especiais e outras  Documentação de actividades de cerimónias 
Permitir o acesso das gerações futuras ao património 
público 

Cooperação bilateral 
 
 

Partilha de informações e apoio técnico  Pareceres sobre o sistema de arquivo e outros apoios  Melhorar as condições dos Arquivos Nacionais 

Concepção e reabilitação do depósito de 
arquivos 

Concepção e planeamento da reabilitação 
do depósito de arquivos 
 

Garantia da qualidade do depósito de arquivos 
 

Permitir o acesso das gerações futuras ao património 
público 

Reabilitação da vedação e do jardim 
Planeamento da reabilitação da vedação e 
do jardim 

Melhorar as condições dos Arquivos Nacionais e assegurar a 
sua protecção 

Melhorar as condições de serviço dos arquivistas 

GRÁFICA NACIONAL 

Publicação  da  Gazeta  do  Governo 
(GRÁFICA NACIONAL) 
 

Publicação semanal das séries I e II • Distribuição e venda da Gazeta do Governo; 
• Gazeta do Governo em versão electrónica 
 

Actividades  e  políticas  do  Governo,  bem  como 
legislação do Estado, disponíveis para a sociedade. 

Capacitação  de  recursos  humanos 
(GRÁFICA NACIONAL) 

• Formação de operadores de 
maquinaria e assistentes; 
• Formação em design gráfico. 

• Formação de 6 operadores e 6 assistentes da 
máquina de impressão; 
• Formação de 2 pessoas para impressão de jornais. 

• Fortalecer a Instituição Gráfica Nacional para 
administrar o funcionamento de equipamento e 
maquinaria; 

• Preparar projectos e visão apropriada das 
actividades da Gráfica Nacional. 

DIRECÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO NACIONAL E FINANÇAS 

Garantir a Gestão da Administração e • Garantir o procedimento, • Melhorar o controlo do orçamento do ministério de • Garantir a administração devida da 
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Finanças (DNAF) implementação e gestão na área da 
Administração e Finanças, Recursos 
Humanos, documentação e gestão 
de activos; 

• Preparar a proposta de orçamento 
anual do MAEOT. 

acordo com as normas legais; 
• Providenciar documentação sobre o pessoal; 
• Garantir o registo dos activos do Governo; 
• Transparência na gestão do aprovisionamento 

descentralizado; 
• Preparação de planos e programas do MAEOT e 

proposta de orçamento anual. 

Administração e Finanças; 
• Garantir o inventário, manutenção, controlo e 

preservação de activos e materiais afectos ao 
Estado; 

• Garantir a transparência nos contratos de 
aprovisionamento referentes a obras públicas, 
bens e serviços; 

• Submissão do orçamento anual ao Ministério 
das Finanças 

INSTITUTO NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (INAP) 

Convenção de Cursos / INAP  Estes funcionários públicos podem tirar 
proveito de aprender com estes cursos 
para aumentar as suas capacidades de 
acordo com o nível actual dos seus 
salários. 

Curso de três (3) meses, quatro (4) vezes por ano, para 
200 funcionários públicos de todos os ministérios que 
não cumprem os requisitos de qualificação do nível 
literário que actualmente possuem. 

Após este curso estes funcionários públicos 
poderão melhorar as suas qualificações. 

Formação em Administração e 
Liderança para Administradores 
Superiores (Graus B e C) 
 

Os participantes no curso de 
Administração e Liderança podem 
aproveitar as vantagens da 
aprendizagem para aumentarem os 
seus conhecimentos a respeito da 
visão e política estratégica no contexto 
da globalização, ética da administração 
pública segundo a identidade nacional, 
inteligência nas negociações, 
capacidade para resolver problemas 
em conflito e capacidade para liderar 
uma organização de modo efectivo e 
eficiente. 

Providenciar o curso a 100 funcionários públicos de 
todos os ministérios a fim de melhorar os 
conhecimentos, as qualificações e a atitude profissional, 
permitindo assim um melhor serviço ao Estado. 
 
 

Após concluírem este curso os funcionários 
públicos adquirem melhores qualificações para 
gestão de organizações, de acordo com a ética da 
administração pública. 

 

Formação em Gestão do Serviço 
Público para Administradores 
Intermédios (Graus C e D) 
 

Promover a capacidade dos 
participantes na área da gestão de 
serviços de clientes de administradores 
intermédios. 

100 participantes identificados para concluir esta 
formação e aumentar assim a capacidade dos 
funcionários públicos e a qualidade dos serviços 
prestados aos utentes, o que contribui para satisfazer a 
comunidade ou o público. 

Pessoal com maior capacidade e mais 
conhecimentos. 

Curso de Formação sob o Sistema de 
Um Só Tecto a Nível Nacional 

Os participantes neste curso podem 
aproveitar as vantagens da 
aprendizagem para aumentarem os 
seus conhecimentos a respeito da 
visão e política estratégica no contexto 
da globalização, bem como da ética da 
administração pública segundo a 
identidade nacional. 

Concebido para 50 funcionários públicos nacionais de 
todos os ministérios, com o intuito de melhorarem os 
seus conhecimentos, qualificações e atitude 
profissional. 

Pessoal com maior capacidade e mais 
conhecimentos 

Disseminação – Guia de Estilo Promoção da capacidade dos 50 participantes concluem esta formação. Funcionários públicos com maior capacidade e 
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participantes no Guia de Estilo, para 
que todas as entidades do governo 
possam utilizar este guia como 
cabeçalho padrão, tal como já foi 
determinado pela política do governo. 

mais conhecimentos e Direcções capazes de 
utilizar o modelo para escrever cartas segundo o 
padrão determinado pela política do governo. 
 

Disseminação – Arquivo Promoção da capacidade dos 
participantes na área de Arquivo e 
preparação de manual de 
procedimentos para os serviços 
apropriados de acordo com a descrição 
do serviço agora disponível, de modo a 
assegurar eficiência e eficácia. 

100 participantes concluem esta formação. Pessoal com maior capacidade e mais 
conhecimentos 

Estudo de Base para Funcionários 
Públicos nos Municípios 
 
 
 

Obtenção de dados e política de 
informações relevante, bem como 
formulação de uma política de 
formação adequada para quatro (4) 
funcionários públicos nos Municípios. 

4 funcionários públicos identificam e recolhem dados e 
informações a partir de estudos de base, para serem 
implementados nos Municípios. 
 
 

É esperado que 80% das actividades decorram 
bem. 
 
 

Fortalecimento da capacidade do 
INAP 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aumento da necessidade de livros no 
INAP e da motivação por parte de 
leitores e professores. 
 

Biblioteca equipada: Livros do INAP e livros com 200 
títulos e 10 cópias. 

Espera-se que 80% dos equipamentos estejam 
completos. 

Estes funcionários públicos podem 
aprender muito com estes cursos e 
aumentar as suas capacidades de 
acordo com o nível salarial actual 

2 (dois) funcionários do INAP participam no curso. Após a conclusão do curso os 2 funcionários terão 
melhorado as suas qualificações 

Aumentar a capacidade dos recursos 
humanos e atingir o alvo acordado 

É esperado que 12 funcionários obtenham bolsas de 
estudo, mais concretamente oito (8) para mestrados e 
quatro (4) para licenciaturas. 

É esperado que 80% dos 12 funcionários que 
receberam as bolsas de estudo ascendam aos 
níveis de bacharéis e de mestres. 

Aumentar a capacidade dos recursos 
humanos em termos de professores, de 
modo a atingir o alvo estabelecido 

Formação de 25 professores pela segunda vez no INAP É esperado que 80% dos professores possam 
participar nestas actividades com aproveitamento. 

SECRETARIADO TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO ELEITORAL (STAE)

Eleições Municipais - Fase II e Fase 
III (9 municípios) 

Eleições para nove (9) municípios  Resultados das eleições para Presidentes dos 
Municípios e Assembleias Municipais. 

Condução da Fase I e Fase II das eleições para 
os nove (9) municípios. 

Capacitação e formação de pessoal 
eleitoral 

Programas de capacitação para o pessoal 
de centros de formação e estações de 
voto, bem como formação específica para 
agentes do STAE a respeito de eleições 

Todos os agentes eleitorais (dos centros de voto e das 
estações de voto) formados, havendo também 
formação conjunta com parceiros de desenvolvimento. 

Capacitação e formação do pessoal eleitoral para 
garantir eleições livres e democráticas no país. 

Administração e operação do 
Gabinete Nacional do STAE  

Operação diária em questões 
administrativas do gabinete de modo a 
preparar os municípios. 

Implementação da operação administrativa do gabinete. Operação e administração diárias para promover a 
democracia no país. 
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DIRECÇÃO NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO LOCAL (DNAL) 

Fortalecimento  das  instituições,  distritos 
e sub‐distritos (DNAL) 

Gestão  do  Programa  de  Afectação 
Orçamental  (PAO)  para  13  distritos  e  65 
sub‐distritos. 

• Gerir o PAO trimestralmente; 
• Preparar o relatório sobre do PAO; 
• Submeter o relatório à DNAL (nacional) 

• Afectação do PAO a 13 distritos e 65 sub-
distritos; 

• Movimento de pessoal para Díli, distritos e sub-
distritos. 

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO DA REFORMA 

Formação de funcionários públicos Funcionários públicos permanentes do 
Estado  

22 funcionários enviados para continuação de estudos  Formação nas áreas de bacharelato e mestrado 

Funcionários públicos permanentes do 
Estado 

59% x 37 pessoas  Formação nas áreas de bacharelato e mestrado 
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Organização da 2.ª Conferência 
Internacional sobre o Café de Timor‐
Leste 

Maior integração da política de 
desenvolvimento do sector do café 

Contar com a participação de oradores internacionais e 
nacionais. 

• Estabelecimento de política para o 
desenvolvimento do café; 

• Expansão da indústria nacional. 
Desenvolvimento político de 
actividades com potencial para 
exportação 
 

Em conjunto com o Ministério da 
Agricultura e Pescas, identificar os 
produtos domésticos com potencial para 
exportação. 

Demarcar os produtos da indústria agrícola com maior 
potencial de exportação 

Aumentar a exportação dos produtos. 

Procedimentos de importação e 
exportação 

Implementação de procedimentos de 
regulação das actividades de importação e 
exportação através do sistema de “uma só 
janela”. 

Este serviço inclui a coordenação entre o Ministério do 
Turismo, Comércio e Indústria (DNCE e DNCD), o Ministério 
das Finanças (Alfândegas), o Ministério da Agricultura e 
Pescas (Quarentena) e o Ministério da Saúde (Inspecção do 
Saneamento). 

• Melhorar a qualidade das actividades de 
importação e exportação; 

• Estabelecimento do sistema mais usado na 
maioria dos países da ASEAN. 

Desenvolvimento político de 
comércio na fronteira com a 
Indonésia 

Controlo das actividades de importação e 
exportação ilegais. 

Garantir o controlo da importação e exportação de 
necessidades básicas e de produtos de construção, produtos 
proibidos e produtos subsidiados. 

Desenvolvimento de fronteira política adequada. 

Desenvolvimento político do 
comércio na fronteira com a 
Indonésia 

Construção do edifício para emitir os 
sistemas de “uma só janela” e um gabinete 
para a DNCE. 

Edifício estabelecido em Díli. Edifício construído para processar os documentos de 
importação e exportação 

Certificado de Origem (CdO) 
 

Certificação de produtos originários de 
Timor‐Leste estabelecida pelo Governo e 
implementada através do MTCI / DNCE. 

Criar uma base de dados para registar o número de 
exportações e emitir os certificados de origem relevantes. 

Dados de registo para exportação actualizados. 

Participação de Timor‐Leste em 
Feiras Comerciais Internacionais 

Promoção de produtos nacionais no 
estrangeiro;  
Estabelecimento de ligações e contactos de 
negócios entre produtores nacionais e 
potenciais clientes e / ou investidores. 

Participação nas feiras de Xangai, China, Indonésia, Malásia e 
Japão 

• Promover a imagem dos produtos domésticos; 
• Atrair investidores estrangeiros. 

Organização de Feiras de Comércio 
em Timor‐Leste 

Promoção de produtos domésticos no 
mercado doméstico e internacional, e 
atracção de investimentos. 

• Organização da Feira Internacional em Agosto; 
• Organização de uma Feira Nacional em Maio. 

• Dar aos empresários timorenses e estrangeiros 
oportunidade para estabelecer contactos com vista 
a negócios futuros;  
• Difundir produtos nacionais de negócios e 
tecnologias que cumpram os padrões internacionais; 
• Atrair investidores estrangeiros. 

Apoio a actividades empresariais  Prestação de assistência técnica e apoio a 
empresários timorenses a fim de 
melhorarem as suas qualificações e 
conhecimentos. 

Organização de sessão de trabalho e visita à feira de 
negócios e comércio com vista a partilhar qualificações, 
conhecimentos e informações a respeito de relações 
comerciais futuras. 

Empresários nacionais qualificados e capazes de 
competir com investidores estrangeiros. 

Capacitação e desenvolvimento 
profissional de funcionários 

• Aumentar os conhecimentos e as 
qualificações do pessoal na área do 
Comércio Internacional 

Programas de formação profissional em: 
• TAFE - Tasmânia;  
• IPEI - Indonésia;  

Pessoal qualificado na área do comércio 
internacional. 
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• Participar em sessões de trabalho e 
acções de formação prática; 
• Curso de língua inglesa. 

• Universitas Padjadjaran, Bandung. 

INSPECÇÃO‐GERAL DE JOGOS (IGJ) 
Formação de recursos humanos  Aumentar as qualificações técnicas do 

pessoal do Departamento de 
Administração e Finanças da IGJ 

Condução de cursos de: 
• Inglês, em Darwin; 
• Estudos comparativos de jogos de sorte e azar, em 
Macau; 
• Estudos comparativos, em Darwin e Singapura. 

• 1 a 2 funcionários dominam a língua inglesa; 
•  6 funcionários com melhores conhecimentos 
sobre jogos de azar. 

Construção de 4 locais de “Luta de 
Galos” em 3 distritos 

Facilitar a monitorização e supervisão 
da IGJ 

Construção de um local de luta de galos em Bobonaro; 
Construção de um local de luta de galos em Baucau;  
Construção de dois locais de luta de galos em Díli 

Aumento das receitas fiscais e sociais do Estado.

Inspeccionar o trabalho actual da IGJ 
de acordo com a lei aplicável 

Estabelecer uma política coordenada e 
integrada no sector dos jogos. 

Facilitar o controlo e a monitorização dos jogos da IGJ. • Jogos supervisionados, controlados e 
monitorizados; 
• Maiores receitas fiscais para o Estado. 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DESENVOLVIMENTO 

  

O Ministério da Economia e Desenvolvimento tem uma estrutura organizacional assente nas 
instituições / organismos e serviços dos campos da economia, desenvolvimento no sector das 
microfinanças e cooperativas, bem como no ambiente. A lei orgânica do Ministério define a estrutura  
e as competências e atribuições de cada serviço e organismo, em conformidade com os objectivos 
da Constituição e do Decreto-Lei n.º 7/2007, de 5 de Setembro, aprovando a Estrutura Orgânica do 
IV Governo Constitucional da República Democrática de Timor-Leste. 
 

Tabela 7.M.18 

 
 
No seguimento da sua missão, o MED deverá: 

a. Propor políticas e elaborar os projectos necessários para regular a sua área de liderança; 
b. Elaborar estudos com vista à  preparação de um plano de Desenvolvimento Nacional a 5 

anos; 
c. Tecer recomendações para outros órgãos  do Governo relativamente à implementação do 

plano de desenvolvimento a 5 anos; 
d. Propor políticas e legislação relativas à promoção de investimento privado e ao Estado 

enquanto parceiro do investimento privado; 
e. Promover o desenvolvimento de um sistema cooperativo e de microfinanças, especialmente 

em áreas rurais e no sector da agricultura; 
f. Divulgar / publicar a importância do sector cooperativo económico e das micro e pequenas 

empresas e promover a formação, constituição, organização, gestão e responsabilização de 
cooperativas e pequenas empresas; 

g. Organizar e administrar um cadastro de cooperativas; 
h. Elaborar a política ambiental e manter a execução e a avaliação dos resultados obtidos; 
i. Promover, acompanhar e apoiar as estratégias de integração do ambiente com políticas 

sectoriais; 
j. Efectuar a avaliação de estratégias ambientais relativamente a planos e programas e 

coordenar o processo dos projectos de Avaliação do Impacto Ambiental a nível nacional, 
incluindo procedimentos de consulta pública; 

k. Garantir, em termos gerais e com base no licenciamento ambiental, a adopção e controlo de 
métodos de prevenção e o controlo integrado da poluição ; 

l. Garantir a protecção e a conservação da natureza e da biodiversidade, supervisionando a 
implementação da política e inspeccionando ações  ofensivas à integridade da Fauna e da 
Flora Nacionais, em colaboração com entidades relevantes ; 
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m. Estabelecer mecanismos de colaboração e coordenaçãocom outros órgãos do Governo 
responsáveis por áreas relacionadas; 

n. Coordenar e elaborar o Plano de Desenvolvimento Rural Interministerial; 
o. Planear e Executar o Desenvolvimento Rural relativo ao Ministério da Economia e 

Desenvolvimento. 
 

Em 2009 o Ministério da Economia e Desenvolvimento tem um perfil aprovado de 357 posições, 
incluindo 42 funcionários permanentes, 315 funcionários temporários e 29 nomeações políticas. 
Foram recrutados 150 funcionários temporários, dois quais 85 foram colocados em 61 sub-distritos e 
12 foram colocados em distritos. O orçamento para 2009 teve um valor total de $4,374 milhões. 
 
Em 2010 o Orçamento para o Ministério da Economia e Desenvolvimento é de $5,408 milhões, 
incluindo $1,446 milhões para salários, $2,044 milhões para bens e serviços, $0,336 milhões para 
capital menor e $1,500 milhões para concessões públicas. 
 
O acréscimo orçamental deve a: em 2009 o Ministério da Economia e Desenvolvimento recrutou 
novos funcionários temporários para prestarem serviço em áreas rurais. Isto veio aumentar as 
despesas com salários. As despesas com bens e serviços também aumentaram, em resultado 
essencialmente dos consultores nacionais e internacionais contratados para apoiar várias áreas 
essenciais do Ministério. O Capital Menor aumentou dado que em 2010 o Ministério da Economia e 
Desenvolvimento precisa adquirir motorizadas para apoiar as actividades do pessoal de 
Desenvolvimento Rural em áreas rurais. 
 
As transferências públicas permanecem inalteradas. 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DESENVOLVIMENTO 

VISÃO ESTRATÉGIA PLANEAMENTO 

 

 

 

Estabelecimento e desenvolvimento de uma economia 
sustentável e estável que garanta uma melhor 
qualidade de vida à população de Timor-Leste, reduzir 
a pobreza e criar emprego. 

‐ Aumentar o nível do rendimento per capita; 
‐ Melhorar a capacidade do sector privado de 

competir pelo desenvolvimento económico 
‐ Atrair investimento estrangeiro para criar 

emprego; 
‐ Desenvolver sistemas económicos direccionados 

para os mercados internacionais; 
‐ Em cooperação com as autoridades relevantes, 

assegurar tanto a protecção como a preservação 
da biodiversidade natural, implementando 
políticas de supervisão e controlo de todas as 
actividades que possam danificar a nossa Fauna 
e Flora. 

 

 

‐ Nível de regulação das actividades 
transversalmente aos vários sectores sociais. 

‐ Desenvolver os sectores sociais e económicos do 
Estado. 

‐ Promover e desenvolver os sectores Cooperativo 
e Privado 

‐ Apoiar iniciativas económicas do sector privado de 
acordo com o Decreto-Lei no. 7/2007 de 17 de 
Agosto de 2007 sobre a estrutura do IV Governo 
Constitucional decorrente do Decreto-Lei no. 26 
que regula os mandatos do Ministério da 
Economia e do Desenvolvimento. 

‐ Monitorizar a globalidade dos programas de 
desenvolvimento nacional. 

Criação do Centro Nacional de Investigação 
que serve como um apoio de retaguarda para 
o desenvolvimento nacional 

 

 

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO
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Reforçar o 
desenvolvimento da 
política global e 
coordenação de 
todos os serviços  

 

Melhorar a 
coordenação e os 
programas do 
Ministério. 

Controlo de qualidade global do desenvolvimento 
da política dentro do Ministério e nas relações com 
outros ministérios e partes interessadas;  

 

Coordenar todos os serviços prestados pelo 
Ministério  

 

Supervisionar a elaboração de leis e de 
regulamentos • Gabinete da Direcção Geral 

 

• 100% de eficácia na coordenação dos serviços do Ministério;  
• 100% dos projectos de leis e regulamentos coordenada. 
• Pelo menos 75% dos programas de cooperação internacional 

e de projectos executados em colaboração com o Ministério 
dos Negócios Estrangeiros, outros ministérios e principais 
intervenientes. 

Prestação de apoio técnico interno nas áreas de 
auditoria, finanças, administração.  

 

Aumentar a eficácia das operações:  

• Gabinete de Inspecção e Auditoria Interna 

• Direcção Nacional de Administração e Finanças 

• • 100% das actividades financeiras controladas; 
• • Elaboração de até 50% de relatórios completos sobre a 

avaliação de riscos, qualidade da segurança e conformidade; 
• • Acções disciplinares e de auditoria interna aos organismos e 

serviços do Ministério concluídas a 100% .. 
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Definir políticas 
económicas para 
apoiar as estratégias 
nacionais de 
desenvolvimento de 
Timor-Leste 

Reforçar a 
investigação e 
desenvolvimento, 
desenvolvimento de 
políticas e 
legislações sobre 
questões 
económicas e 
alterações climáticas  

 

Monitorizar as tendências económicas nacionais e 
internacionais, melhorar o desempenho 
empresarial, especialização internacional e 
competitividade; 

Promover a investigação e o desenvolvimento em 
matéria económica de Timor-Leste para apoiar as 
estratégias nacionais de desenvolvimento:  

• Direcção Nacional de Pesquisa e Planeamento 
para o Desenvolvimento Nacional  

• Pelo menos 75% das tendências económicas nacionais e 
internacionais monitorizadas; 

• O serviço nacional de planeamento do desenvolvimento criado 
a 100%;  

• Actividades de pesquisa e desenvolvimento, resultantes das 
políticas de desenvolvimento de negócios e programas, 
elaboradas a 100%; 

• 75% da economia mundial controlada, resultando na 
elaboração de informações e relatórios; 

• Centro de investigação nacional em Bidau-Lecidere 100% 
construído. O orçamento disponível para este centro é 
300.000,00 USD, para o período de 1 de Abril de 2010 a 30 de 
Junho de 2010 

  

Acompanhamento da implementação do PDN  

 

Secretariado Nacional 

 

• 13 distritos com equipa qualificada e equipamentos 

• Necessidades identificadas nas áreas rurais  
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Proteger e conservar 
o meio ambiente em 
Timor-Leste  

Reforçar a protecção 
e conservação do 
ambiente 

 

Reduzir ou minimizar 
os problemas 
ambientais em 
Timor-Leste 

Melhoria da infra-estrutura da Secretaria de Estado 
de Meio Ambiente,  criação de aterros sanitários, 
parques de biodiversidade a nível distrital 

 

Desenvolver políticas e legislação sobre controlo de 
poluição, biodiversidade e avaliação do impacto 
ambiental  

 

Aumentar a consciencialização do público sobre as 
questões ambientais; Avaliar a aquisição e 
aprofundamento de conhecimentos de assistência 
técnica / e desenvolvimento de capacidades 

• Direcção Nacional do Meio Ambiente  

• 100% de apoio e melhoria das condições de trabalho da 
Direcção; 

• 100% de formação aos membros do pessoal (70 Funcionários 
locais), esclarecimento ao público sobre as leis ambientais, 
Avaliação de Impacto Ambiental e controlo da poluição;  

• 100% dos funcionários nesta área têm as suas capacidades 
melhoradas e são esclarecidos;  

• Promoção de pelo menos 80% de participação nacional na 
resolução dos problemas ambientais globais e protecção da 
biodiversidade. 

• Prestar assistência técnica para a elaboração e 
desenvolvimento de programas e legislação da sua área;  
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Política e legislação 
básica estabelecida 
para as mudanças 
climáticas 

Redacção da 
Legislação 
específica de 
regulação das 
Alterações 
Climáticas 

Capacidade de suporte técnico para a Direcção 
Nacional de Assuntos Ambientais Internacionais 
(DNAAI) melhorada; 

 

Incorporar convenções internacionais sobre 
mudanças climáticas no Currículo Nacional 

Fornecer assistência técnica à elaboração e desenvolvimento de 
programas e legislação da sua área; 

 

100% de melhoria na qualidade de especialistas nacionais em 
pesquisa e avaliação sobre aspectos relacionados com a 
Convenção do Rio; 

Estabelecimento de uma lei de base para o ambiente; 

Estabelecimento de uma Autoridade Nacional no âmbito do 
Protocolo de Quioto para a Autoridade Ambiental 

 

Secretaria estabelecida (W. Sos Fisherie) para supervisionar a 
nova comunidade educativa: Iniciativa do Triângulo de Coral.  

 

Pelo menos 50% das questões ambientais estão incorporados no 
Currículo Nacional 

O MED como órgão 
central, é capaz de 
apoiar e garantir uma 
economia rural mais 
dinâmica que permita 
às comunidades 
rurais criar os seus 
próprios padrões de 
vida; 

Operações regionais 
e base de dados 
sobre o 
desenvolvimento 
rural estabelecidas. 

Cooperativas 
desenvolvidas. 

Estabelecer uma rede de desenvolvimento rural em 
todo o país, a fim de coordenar as actividades e 
apoiar as acções de desenvolvimento rural. 

 

• Direcção Nacional de Desenvolvimento Rural 

 

 

• • 100% da rede de coordenação concluída através do 
estabelecimento de 13 gabinetes em todo o país. 

• • Prestar assistência técnica para a elaboração e 
desenvolvimento de programas e legislação da sua área;  

• • Revisão das necessidades económicas rurais e proposta de 
medidas e políticas públicas para as enfrentar; 

• • Apoio dos meios de comunicação nas áreas rurais para 
garantir a divulgação de informações sobre a execução do 
plano de desenvolvimento nacional; 
 

 



247 
 

  Promover a economia rural 

• Direcção Nacional de 
Desenvolvimento Rural 

• Direcção Nacional das 
Cooperativas 

• IADE 
• DNMA 
• MoI 

• • Melhoria das infra-estruturas básicas nas zonas rurais; 
• • Melhoria das actividades agrícolas nas zonas rurais através 

da capacitação e esforços eficazes de mobilização social. 

Melhor capacidade de 
gestão financeira 
administração e 
empreendedorismo 
dos grupos de 
cooperativas.  

Melhoria do 
conhecimento e das 
competências dos 
grupos de 
Cooperativas. 

Acompanhamento e aconselhamento ao 
desenvolvimento de cooperativas divulgação de 
informação, educação e formação. 

Fornecer informações significativas para melhorar a 
produtividade dos grupos de cooperativas 

 

• Direcção Nacional das Cooperativas 

• Divulgar a importância da organização económica 
cooperativa;  

• Projecto de formação e manuais de capacitação para as 
cooperativas;  

• Promover cursos de formação sobre a criação de 
cooperativas, organização, gestão e contabilidade;  

• Realizar o levantamento de dados sobre cooperativas, bem 
como organizar e administrar a informação recolhida; 

• Acompanhar a criação e as actividades das cooperativas e 
elaboração de políticas para o seu desenvolvimento;  

• Executar as políticas de desenvolvimento de capacidades de 
recursos humanos; 

• Prestar assistência técnica à elaboração e desenvolvimento 
de programas e legislação da sua área;  

• Apresentar o relatório anual de actividades. 
 

Fortalecer e capacitar 
micro, pequenos e 
médios empresários / 
Negócios em Timor-
Leste 

 

Actividades 
permanentes de 
promoção e 
desenvolvimento 
sustentável do sector 
privado em Timor-
Leste. 

 

 

• Realização de formação a micro, pequenas e 
médias empresas e capacitação empresarial 
através do Centro de Desenvolvimento de 
Negócios (BDC) 

• Formar um conjunto de formadores 
profissionais IADE e manter as suas 
competências através de formação regular. 

 

Pelo menos 60% dos cursos de formação profissional concluídos.  

Cursos oferecidos aos micro-empresários (500 pessoas). 

Pelo menos quatro filiais estabelecidas em 2010 (Suai, Lautém, 
Viqueque, Ermera).  
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Aumentar o 
investimento nacional 
e estrangeiro 

Desenvolvimento 
institucional do 
processo de 
investimento e 
promoção dos 
produtos locais para 
a exportação 

Apoiar o investimento estrangeiro como forma de 
alcançar o desenvolvimento económico nacional e 
gerar emprego;  

 

Desenvolver o turismo ecológico em Timor-Leste.  

 

• Instituto para a promoção do investimento externo 
e exportações Estabelecimento de pontos ‘one-
stop-shop’ 

Todos os investimentos estrangeiros que atendam aos requisitos 
legais tratados, com o consequente aumento do emprego. 

 

«One-stop-shop" estabelecidas 

 

Revisão da lei do investimento 

 

 

 

 

Promover o 
crescimento 
económico através da 
ampliação do 
microcrédito às áreas 
rurais como um 
potencial banco 

Novos serviços 
bancários 
estabelecidos em 
Timor-Leste para 
prestação de 
serviços aos 
timorenses nas 
áreas rurais.  

Criação de novas instalações de microcrédito para 
o desenvolvimento da economia nas zonas rurais.. 

• IMFTL 

• Mais três postos (23%) incluindo os distritos de  Lautem, 
Viqueque, Manatutoestabelecidos em 2010 (IMFTL); 

  

Licença B de Operação Bancárias concedida. 
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Ministério da Solidariedade Social 

O Artigo 37.º do Decreto-Lei n.º 7/2007, de 5 de Setembro, formando a Estrutura Orgânica do IV 

Governo Constitucional da República Democrática de Timor-Leste, determinou o desenvolvimento de 

lei orgânica para os Ministérios e Secretarias de Estado dependentes do Primeiro-Ministro. 

 

O Ministério da Solidariedade Social é o órgão governamental responsável pelo desenvolvimento e 

implementação de políticas aprovadas pelo Conselho de Ministros nas áreas da segurança social, 

assistência social, gestão de desastres e resposta às necessidades dos Combatentes da Libertação 

Nacional. Isto está subordinado à Lei Orgânica n.º 10/2008, que pretende garantir o funcionamento 

do Ministério com base na sua missão actual. 

 

Tabela 7.M.19 

 

Principais aspectos do Orçamento 

O aumento nas despesas recorrentes relativamente ao orçamento para 2009 deve-se à 

implementação do novo regime de carreiras e ao consequente aumento nas remunerações, bem 

como a um aumento no número de funcionários temporários em 2010 para melhorar a prestação de 

serviços após uma avaliação das funções e descrições de cargos. O aumento em termos de Bens e 

Serviços e de Capital Menor visa permitir ao Ministério implementar os programas em cada direcção 

de acordo com o Plano Estratégico aprovado do Ministério. 

Transferências 

Programa de Pensões para Antigos Combatentes e Mártires da Libertação Nacional 
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Uma alteração do Decreto-Lei n.º 03/2006 conducente a aumentos nos pagamentos de pensões e 

um aumento significativo no número de registos significa que em 2010 poderá ser necessária uma 

soma superior aos $65,896 inicialmente estimados para um número possível de mais de 26.000 

beneficiários. 

Subsídio / Pensão para Idosos e Inválidos 

Um levantamento de dados indicou um total de beneficiários superior a 83.000 nos 13 distritos, 

podendo ser necessária uma verba de $21,7 milhões a fim de suportar este esquema de pensões. 

Comissão de Homenagem 

Um orçamento total de $1,911m para a Comissão de Homenagem irá cobrir os custos operacionais 

da CHSRR nos 13 distritos relativamente à identificação de uma lista geral, à selecção de 

candidatos, e ao anúncio e preparação da atribuição de medalhas a 20 de Maio e a 12 de Novembro, 

bem como para o financiamento do comité de trabalho estabelecido sob a liderança do Primeiro-

Ministro para validar os dados relativos a antigos combatentes com 4 a 7 anos de serviço. 

Assistência aos deslocados internos e vítimas da crise de 2006/07 

Estima-se que serão necessários $1,862 milhões para pessoas cujos casos ainda não foram 

resolvidos e / ou abordados. 

Apoio às vítimas de desastres 

Poderão ser necessários $1,77 milhões para ajudar 2.000 vítimas de desastres naturais espalhadas 

pelos 13 distritos a reconstruir as suas casas. 

Tratamento no Estrangeiro 

Poderão ser necessários mais de $1,2 milhões para tratamentos de saúde no estrangeiro 

recomendados pelo Ministério da Saúde. 

Assistência à Educação 

Estima-se que sejam necessários $952.000 para ajudar mães solteiras e órfãos a irem à escola. 

Prevê-se que em 2010 este programa irá ajudar mais de 10.000 alunos no ensino primário e 

secundário, juntamente com 550 alunos em universidades timorenses e outros 180 alunos em 

universidades no estrangeiro. 

Apoio Institucional a ONGs 

Foram afectados $370.000 para ONGs locais que assinaram memorandos de entendimento com o 

MSS para trabalharem na área da pobreza. 

O apoio a ONGs a trabalhar na área das mulheres e crianças tem um valor total de $327.000. 

Assistência ao Comité Olímpico Especial 

Foram orçamentados $200.000 para o Comité Olímpico Especial, para que Timor-Leste organize as 

Olimpíadas Especiais em 2010. 
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Bolsas de Estudo para famílias de veteranos 

Foi orçamentado um total de $162.000 para ajudar os filhos de veteranos. 

Embora o montante total destas transferências propostas seja de $96,350 milhões, o Governo pôs de 

parte inicialmente $44,491 milhões, aguardando confirmação de algumas das estimativas maiores e 

das informações de Desempenho do MSS. 
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MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE SOCIAL (MSS) 

VISÃO  ESTRATÉGIA PLANEAMENTO

 Solidariedade Social, Protecção Social e Justiça 
Social para todos em Timor‐Leste. 

 

 

 

 

 

 Desenvolver estes sistemas 
 Tecnologias de Informação e Comunicação 
 Rede Social 
 Parceria Comunitária 
 

  

 Desenvolver ou estabelecer sistemas que garantam a provisão 
de bons serviços de forma atempada e acessível em termos de 
recursos. 

 Desenvolver e melhorar a tecnologia de modo a garantir a base 
de dados integrada do Ministério. 

 Desenvolver e fortalecer redes de protecção social do MSS, a 
fim de identificar, coordenar e financiar parcerias através de 
um formato mais sistemático. 

 Desenvolver e fortalecer parcerias com comunidades a nível 
nacional e regional para envolver a comunidade nos programas 
do MSS. 

 

 

METAS  OBJECTIVOS  PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

  Prevenção da corrupção e da 
má administração através de 
um programa de inspecção e 
auditoria interna 

Prevenção da corrupção e da má administração através de um programa 
de inspecção e auditoria interna 

 

Conclusão do recrutamento de quatro novos funcionários públicos. 

Melhoria das capacidades de sete funcionários públicos através de 
sessões de formação. 

Condução de inspecções em 1 Gabinete Funcional, 4 Gabinetes Políticos, 
5 Direcções e 3 Centros Regionais (Baucau, Maliana e Oecussi). 

Visitas de monitorização conduzidas aos parceiros de desenvolvimento 
do MSS. 

Coordenação junto de alguns auditores externos, tais como o Gabinete 
de Inspecção e Auditoria, o Gabinete do Inspector‐Geral do Ministério 
da Saúde, o Gabinete do Inspector‐Geral do Ministério do Turismo, 
Comércio e Indústria, e o Gabinete do Inspector‐Geral do Ministério da 
Administração Estatal. 

Elaboração de políticas / directivas para o MSS e aprovação por parte do 
Ministro da Solidariedade Social. 

Produção de relatórios trimestrais e anuais.
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Mitigar as 
responsabilidades com 
funerais por parte de 
famílias enlutadas. 

Reduzir o fardo das despesas 
com funerais sobre famílias 
enlutadas, com base na política 
nacional de serviços de 
transporte funerário. 

Reduzir o fardo das despesas com funerais sobre famílias enlutadas, com 
base na política nacional de serviços de transporte funerário 

Provisão de 2400 caixões para apoiar famílias vulneráveis enlutadas. 

Comunicações por rádio a fim de providenciar serviços de apoio a 
veículos funerários nos 13 distritos. 

Política de Transportes Funerários aprovada.

Administrações de Transportes Funerários nos 13 distritos a 
funcionarem bem. 

Compra de 9 Veículos Funerários.

Prestação de serviços de 
qualidade a todos os 
directores por parte da 
DNAF 

 

 

 

 

  

Garantir o funcionamento 
efectivo da Direcção Nacional 
de Administração e Finanças de 
modo a prestar serviços de 
qualidade relativos a gestão 
integrada ao Ministério da 
Solidariedade Social 

Garantir o funcionamento efectivo da Direcção Nacional de Administração 
e Finanças de modo a prestar serviços de qualidade relativos a gestão 
integrada ao Ministério da Solidariedade Social 

Provisão de informações uma vez por trimestre para aumentar a 
capacidade de 50 funcionários públicos do MSS. 

Desenvolvimento de sistemas para o funcionamento da DNAF, tais como 
o Sistema FreeBalance, o Sistema de Pagamentos, Sistemas de 
Manutenção, Sistemas de Dados e Sistemas de Recrutamento, e 
fortalecer as estruturas de administração e provisão. 

Estabelecimento de boa coordenação para todos os programas do MSS 
(incluindo 3 centros regionais – Baucau, Maliana e Oecussi) por via de 
reuniões regulares, trimestrais, semestrais e anuais.  

 

  

 

  

  

Provisão de bom apoio administrativo e logístico para 5 Gabinetes, 5 
Direcções e 3 Centros Regionais (Baucau, Maliana e Oecussi). 

Disseminação de informações aos 3 Centros Regionais (Baucau, Maliana 
e Oecussi) a cada trimestre. 

 

Disseminação das actividades do MSS através das Rádios Comunitárias 
em 12 distritos, uma vez por mês. 
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Condução de acções de formação na área de serviços de edição e 
operação para dois funcionários públicos do ITC em Junho de 2010. 

Finalizar o Plano Anual de Acção para o orçamento e programas do MSS 
relativos a 2011. 

Desenvolver relatórios de actividade e orçamentos para 2010, bem 
como planear as Prioridades Nacionais para o MSS. 

Avaliar e rever o “Plano Estratégico do MSS” uma vez por ano. 

Estabelecer o Departamento Logístico em 2010. 

Protecção para grupos 
vulneráveis 

Fortalecer o sistema de 
resposta referente a itens 
alimentares e não alimentares 
distribuídos a grupos 
vulneráveis. 

Providenciar itens alimentares e não alimentares (como por exemplo 
locais) para grupos vulneráveis nos 13 distritos. 

50.000 beneficiários de grupos vulneráveis recebem assistência 
alimentar e não alimentar. 

Providenciar assistência de emergência a curto prazo para sobreviventes 
ou grupos vulneráveis de desastres (causados pelo homem ou naturais) 
que produzam vítimas ou desalojados. 

4800 de arroz para apoiar 96.000 beneficiários de grupos vulneráveis. 

Desenvolver e gerir os sistemas de armazém, através por exemplo da 
verificação e distribuição de equipamentos, incluindo transportes  

Estabelecimento de 9 armazéns para guardar alimentos (Ainaro, Aileu, 
Baucau, Covalima, Ermera, Manatuto, Liquiçá, Viqueque e Lospalos  

Reabilitar / consertar casas que não estejam em boas condições, de modo 
a preparar lares adequados. 

Construção de 600 habitações sociais para grupos vulneráveis nos 13 
distritos. 

Fortalecer os sistemas de resposta entre instituições do Ministério e dos 
Parceiros de Desenvolvimento, a fim de prestar assistência social e 
humanitária a vítimas e / ou grupos vulneráveis. 

O MSS/DNAS participa em redes sociais de habitação e alimentação com 
vista a estabelecer habitações sociais nos 13 distritos. 

Garantir justiça social e 
reinserção social para grupos 

Providenciar serviços de protecção social para mulheres e crianças em 
áreas de risco. 

4000 crianças em risco recebem protecção
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vulneráveis.  Implementar programas para apoiar mulheres que sejam chefes de família 
para que possam viver com honra e dignidade. 

11.230 famílias chefiadas por mulheres recebem apoio, incluindo 
subsídio materno  

Garantir uma boa reinserção social para grupos vulneráveis.   

 

Reabilitação e reintegração de 60 prisioneiros. A cada trimestre 15 
pessoas são reintegradas na sociedade. 

487 pessoas recebem fundos de apoio para tratamentos de saúde no 
estrangeiro através de cartas de referência do Ministério da Saúde. 

Melhoria e 
desenvolvimento da 
qualidade de vida de 
pessoas com deficiência, 
idosos e pessoas com 
doenças crónicas.  

Melhorar os sistemas de 
assistência da Direcção de 
Assistência Social, para que 
sejam capazes de responder 
satisfatoriamente às 
necessidades de pessoas com 
deficiência. 

Desenvolver a política de assistência social e humanitária  Política de assistência social e humanitária aprovada pelo Conselho de 
Ministros. 

Desenvolver um plano operacional assente na política de Assistência Social 
e Humanitária, aprovada pelo Conselho de Ministros 

Plano Operacional (directiva operacional) desenvolvido e aprovado pelo 
Ministro da Solidariedade Social ou pelo Secretário de Estado e 
implementado. 

Melhorar a compreensão do programa e do plano político e operacional 
por parte dos membros da Direcção de Assistência Social, de modo a 
prestar o máximo de assistência aos beneficiários. 

 

Realização de acções de formação / sensibilização para membros da 
direcção de assistência de acordo com cada departamento (4 sessões de 
trabalho). 

Melhorar a compreensão dos membros da Direcção de Assistência Social 
em relação ao problema das pessoas com deficiência, idosos e pessoas com 
doenças crónicas. 

 

Transmissão para instituições relevantes consoante as necessidades dos 
clientes (deve haver no mínimo 8 transmissões por mês). 
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Continuar a divulgar a questão 
das pessoas com deficiência 
junto de outros ministérios 

Realizar sessões informativas ou reuniões com o Ministério das Infra‐
estruturas a fim de divulgar a nível interministerial a questão das pessoas 
com deficiência 

O Ministério das Infra‐estruturas começa a incluir nos seus planos 
(estradas, construção de habitações e espaços públicos como mercados 
e igrejas) a questão da acessibilidade por parte de pessoas com 
deficiência, idosos e pessoas com doenças crónicas. 
O Ministério das Infra‐estruturas adopta e reforça as implementações 
do código universal de acessibilidade. 

Realizar sessões informativas ou reuniões com o Ministério da Educação a 
fim de divulgar a nível interministerial a questão das pessoas com 
deficiência 

   

Programas de educação inclusiva implementados a nível das bases. 
Todas as crianças em idade escolar com oportunidade de irem à escola. 
Subsídio para mães de crianças e jovens com dificuldades em ir à escola 
(165 mães recebem este subsídio). 

Realizar sessões informativas ou reuniões com o Ministério dos 
Transportes e Comunicações a fim de divulgar a nível interministerial a 
questão das pessoas com deficiência 

Os ministérios relevantes podem ajudar a tornar o tráfego mais 
acessível para os cegos. 
Começar a estudar modos de criar um formato informativo que seja 
acessível a pessoas com deficiência (cegos e surdos) –DUPLA. 

Realizar sessões informativas ou reuniões com o Ministério da Justiça a fim 
de divulgar a nível interministerial a questão das pessoas com deficiência 

OMinistério da Justiça pode incluir pessoas com deficiência nos seus 
programas, bem como estudar formas para prestar acesso à justiça a 
pessoas com deficiência. 

Ministério da Justiça com forte relacionamento com o MSS e outras 
instituições na área das pessoas com deficiência, a fim de aumentar a 
sensibilidade relativamente à questão do acesso à justiça por parte de 
pessoas com deficiência. 

Participar nas Actividades Prioritárias Nacionais e elaborar um relatório de 
progresso a cada três meses 

Participação nas reuniões sobre Prioridades Nacionais a cada três meses 

Continuar as comunicações com o Ministério dos Negócios Estrangeiros no 
sentido de avançar com o processo de ratificação da convenção sobre os 
direitos das pessoas com deficiência. 

Governo de Timor‐Leste ratifica a Convenção sobre Direitos das Pessoas 
com Deficiência através do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 
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Junto com o Ministério da Saúde e ONGs relevantes, desenvolver e 
implementar programas integrados para prevenção de doenças crónicas, 
promoção da saúde em geral e intervenção médica para pessoas com 
deficiência, idosos e pessoas com doenças crónicas, de acordo com as suas 
necessidades. 

Programa integrado para a promoção da saúde implementado com a 
colaboração do Ministério da Saúde e da ASSERT, Katilosa, Klibur Domin, 
e TLMI, possibilitando assim a formação e profissionais de saúde sobre 
pessoas com deficiência, acessibilidade, prevenção, identificação e 
transmissão de casos. (Quatro formações por ano para um total de 100 
profissionais de saúde) 

Melhorar e fortalecer as 
relações externas com 
parceiros de desenvolvimento 
e parceiros de diferentes áreas 
(nacionais e estrangeiros) 

Manter relacionamentos com Instituições Internacionais de modo a 
desenvolver programas para os idosos, pessoas com deficiência e pessoas 
com doenças crónicas, em conformidade com os programas integrados do 
Ministério 

Recepção  de  apoio  internacional  da  AusAid,  AYAD,  Vida.  Apoio  a 
programas da DNAS através de financiamento ou de recursos humanos 
para  desenvolver  programas  e  capacitar  funcionários  nas  áreas 
mencionadas. 

  Apoiar as instituições e reforçar os programas de serviços sociais prestados 
por instituições e ONGs para pessoas com deficiência, idosos e pessoas 
com doenças crónicas. 

11 instituições e ONGs recebem apoio financeiro. 
Reuniões regulares com ONGs que recebem apoio do Ministério, de 
modo a monitorizar o progresso dos programas financiados. 
Visita às ONGs para ver a realidade do apoio da DNAS. 
Participação nas reuniões mensais do grupo de trabalho e das 
subcomissões sobre pessoas com deficiência. 

Participar em conferências regionais e internacionais sobre a questão de 
pessoas com deficiência, idosos e pessoas com doenças crónicas 

Participação no Fórum da Comissão Económica e Social para a Região 
Ásia Pacífico – UNESCAP. 
 
Duas pessoas (Director Nacional da DNAS e Assessor Nacional de RAC do 
MSS) participam no segundo congresso sobre RAC (Reabilitação Assente 
na Comunidade) nas Caraíbas e Assistem ao lançamento da Directiva 
sobre RAC no congresso. 
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  Desenvolver o quadro da 
Reabilitação Assente na 
Comunidade (RAC), de modo a 
conseguir prestar o máximo de 
assistência a pessoas com 
deficiência em Timor‐Leste  

Participar na Reabilitação Assente na Comunidade (RAC) nas Caraíbas e 
assistir ao lançamento da Directiva sobre RAC no congresso. 
 

Duas pessoas (Director Nacional da DNAS e Assessor Nacional de RAC do 
MSS) participam no segundo congresso sobre RAC (Reabilitação Assente 
na Comunidade). 

 

    Disseminação de Directivas de RAC da OMS em Timor‐Leste juntamente 
com parceiros, liderada pelo Assessor Nacional de RAC do Ministério da 
Solidariedade Social 

 

Disseminação implementada juntamente com parceiros e ministérios 
relevantes no que se refere às Orientações da OMS (o plano de 
disseminação será feito de acordo com as actividades do plano de acção 
do assessor nacional de RAC). 
Parceiros e membros do ministério capazes de implementar as 
directivas. 

  Desenvolver a política nacional 
para pessoas com deficiência 
em Timor‐Leste. 

Trabalhar em conjunto com a AusAid e a DWG, bem como com outras 
instituições relevantes, a fim de finalizar a política nacional para pessoas 
com deficiência em Timor‐Leste. 
Desenvolver o Plano Anual de Acção para pessoas com deficiência, assente 
na política nacional. 

Política Nacional finalizada, aprovada pelo Conselho de Ministros e 
implementada. 
Plano de Acção para pessoas com deficiência desenvolvida, aprovada e 
implementada. 
Alteração positiva nas atitudes em relação a pessoas com deficiência em 
Timor‐Leste, sendo estas capazes de participar em actividades 
comunitárias  

  Desenvolver actividades 
desportivas de modo a explorar 
o seu talento através de 
competições desportivas entre 
cidades, para que as pessoas 
com deficiência possam ter 
mais confiança em si mesmas, 
e fortalecer a sociedade 
através da celebração do dia 
mundial da pessoa com 
deficiência. 

Apoiar e participar nas Olimpíadas Especiais e preparar os Jogos 
Intercidades em Timor‐Leste em 2010. Coordenar com as Olimpíadas 
Especiais Timor‐Leste e membros da SOTP, e trabalhar em conjunto com a 
DWG, a Secretaria de Estado da Juventude, Desporto e Cultura, e outras 
instituições. 

Jogos Intercidades realizados com sucesso em Timor‐Leste. 
Total de 500 pessoas com deficiência participa em competições 
desportivas entre cidades de Timor‐Leste e com outras nações. 
12 nações asiáticas participam no evento em Setembro / Novembro. 
Atitude positiva por parte da comunidade em relação a pessoas com 
deficiência mental em Timor‐Leste. 
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    Celebrar o Dia Mundial da Pessoa com Deficiência. Dia Mundial celebrado a 3 de Dezembro de 2009.

      100 pessoas com deficiência participam nas celebrações do Dia Mundial 
das Pessoas com Deficiência. 

Paz na comunidade 

 

Procura de boas soluções para 
resolver problemas sociais, por 
via de mediação de diálogo e 
do reforço das comunidades. 

 

Providenciar orientação de modo a garantir a harmonização de programas 
nas comunidades. 

1 nova estratégia adicionada, com disseminação a 10 locais na 
comunidade com potencial / risco em termos de conflitos. 

Iniciar programas de mediação de diálogo nas comunidades.  50 diálogos implementados em distritos, aldeias e sucos. 

80 mediações realizadas e problemas resolvidos. 

40 pessoas formadas em resolução de conflitos nos conselhos de Suco. 

Levar a cabo actividades desportivas, culturais e musicais nas comunidades, 
assim como apoiar infra‐estruturas básicas. 

Levar a cabo 20 actividades desportivas e 10 actividades culturais e 
musicais nas comunidades, assim como 10 a nível de distrito, aldeia e 
suco, providenciando apoio em termos de infra‐estruturas básicas. 

Sistemas de Gestão de 
Riscos de Desastres 

Garantir a protecção de vidas, 
bens e do ambiente 
relativamente a situações de 
desastres naturais. 

Estabelecer sistemas de Gestão de Riscos de Desastres Fortalecer os sistemas de prevenção de riscos de desastres em 13 
distritos para a Secretaria da Comissão de Distrito de Gestão de 
Desastres (CDGD). 

Centro Operacional de Desastres aberto 24 horas por dia em situações 
de emergência. 
 

Fortalecer  os  sistemas  de  alerta  no  COD  (Centro  Operacional  de 
Desastres)  através  de  informações  de  apoio  em  três  (3)  locais:  Díli, 
Bobonaro e Lautém. 

300.000 famílias recebem assistência humanitária através da política 
proposta 

Conduzir uma revisão do mecanismo para prevenção e resposta 
relativamente a desastres. 

Disseminação da GRBC feita em 4 distritos, cobrindo 160 pessoas por 
distrito. 

Programa efectivo de 
Segurança Social 

Implementação efectiva de 
programas de segurança social 
que prestem subsídios e outras 

Estabelecer um Sistema de Segurança Social sustentável em Timor‐Leste.  Proposta de estudo de viabilidade e estabelecimento de um grupo de 
trabalho. 

Pagamento de subsídios a idosos e pessoas com deficiência em 2010, no 
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  ajudas  total de 91.785.000 beneficiários.

Garantir a afectação de subsídios permanentes para idosos e para pessoas 
com deficiência. 

O Decreto‐Lei n.º 19 de Julho de 2008 garante a afectação de fundos em 
2010 para suportar os subsídios a 91.785.000 beneficiários. 

Programa Efectivo para 
os Combatentes da 
Libertação Nacional. 

Garantir o programa da 
DNACLN de acordo com a 
norma / lei. 
 

Fortalecer as instituições com ligações à DNACLN por via do 
desenvolvimento de recursos e normas. 

Reuniões regulares com a Comissão de Homenagem, 12 vezes por ano. 

Conduzir o recrutamento de 43 pessoas em 2010. 

Conduzir estudos sobre locais históricos e recolher informações 
relativamente à liderança da resistência timorense. 

Quatro (4) locais históricos identificados, tais como Díli, Baucau, Maliana 
e Oecussi. 

Garantir protecção social para as famílias de combatentes e mártires. 
 

10.000 beneficiários de famílias de combatentes e mártires da 
Libertação Nacional recebem as suas pensões. 

Total de 10.000 beneficiários cumprindo os critérios estabelecidos pela 
Lei n.º 3/2006, artigo 36.º 
Filhos de mártires recebem apoio social (acesso a livros para os seus 
estudos.) 

Velar pelos ex‐combatentes que estejam doentes e prestar‐lhes assistência 
médica. 

Tratamento no estrangeiro para 200 beneficiários.

Criar bolsas de estudo para filhos dos mártires.  150 pessoas recebem bolsas de estudo no país e no estrangeiro, 
conforme estabelecido pelo decreto‐lei n.º 8/2008. 

Honrar os ex‐combatentes e os mártires e promover a preservação da 
história da resistência timorense. 

150 combatentes recebem a medalha de honra. 

Construir monumentos nos sub‐distritos e Ossários em 12 distritos. 
Construir 12 Ossários e 12 Jardins em 12 distritos, bem como continuar 
a procurar os restos mortais dos heróis tombados. 
 
Continuar a desenvolver o Jardim aos Heróis Tombados em Metinaro, 1 
capela e 1 Monumento. Abrir estradas e aumentar os campos para 
enterrar os restos mortais dos heróis tombados. 

Processo de construção concluído a 50% em 2010 e a 100% em 2011. 
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Ministério da Infra-estrutura  

O Ministério das Infra-estruturas, como órgão central do governo é responsável pelo planeamento, 

execução, coordenação e avaliação de políticas aprovadas pelo Conselho de Ministros em matéria 

de obras públicas, planeamento urbano, água potável, energia, electricidade, transportes terrestres, 

marítimos e aéreos, telefonia e telecomunicações, gestão do espectro, meteorologia e sistemas de 

informação, gestão de equipamentos incluindo, máquinaria e veículos pesados. 

Tabela 7.M.20 

 

Explicação  

O Orçamento acima indicado inclui os orçamentos para as Autoridades Autónomas (EDTL, ANATL, 

APORTIL e IGE). 

Vencimentos e salários – O Orçamento de 2010 totaliza $ 4.696 milhões, o que significa que não 

existe qualquer alteração em realação a 2009. 

 Bens e Serviços -  O orçamento de $ 11.322 milhões é justificado  como se segue:  

• Adicionado em Sub Iten Assistência Técnica $ 0.749 milhões para cobrir o Contrato de Gestão da 

EDTL que foi assinado pelo Governo de Timor-Leste e Manitoba ($0.622 milhões) e manutenção do 

barco NAKROMA BERLIM ($0.127 milhões);  

• Custos adicionais de $0.292 milhões para combustíveis para o NAKROMA;  

• $ 0.014 milhões  para Basic Safety Training, na Indonésia, com vista à substituição da tripulação 

indonésia que opera o NAKROMA;  

• $ 0.023  milhões para pagamento dos custos de seguros anuais do NAKROMA;  

• $0.045 milhões  custos de porto e doca do NAKROMA;  

• $0.083 milhões acquisição de materiais de limpeza para o NAKROMA.  
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O Capital Menor para o orçamento de 2010 de $ 2.964 milhões foi reduzido em relação a 2009, mas 

ainda vai permitir que a Direção Nacional de Aviação Civil compre o Aero Doppler VHF Omni Radio 

Range (DVOR) Sistema de $0.400 milhões e um Sistema de Controlo para a torre de Comoro $0.300 

milhões . Isto foi parcialmente conseguido através de transferência de verbas de Bens e Serviços 

para Capital Menor.  

 
Prioridades do orçamento de Capital e Desenvolvimento:  
1. Sector de Estradas  
a. Preparar projetos técnicos para o ano fiscal de 2011 projectos;  
b. Manutenção periódica de estradas e controlo de inundações;  
c. Reabilitação de estradas selecionadas  
d. Construção de pontes e controlo de cheias;  
e. Reabilitação de estradas em zonas rurais em todo o território de Timor-Leste;  
f. Abertura de novas estradas de acesso rural;  
g. Manutenção de rotina das estradas;  
 
2. Sector de Águas  
a. continuação da reabilitação do abastecimento de água nas áreas urbanas;  
b. Aumento de estabelecimentos de abastecimento de água nas zonas rurais;  
 
3. Setor Elétrico  
a. Continuação dos trabalhos de reabilitação , produção e distribuição de energia eléctrica para a 
comunidade de Timor-Leste;  
b. Continuação  da construção da nova Central Eléctrica de Óleo Pesado;  
 
4. Setor dos Transportes e Comunicação  
a. Estabelecer postes de tráfego em todos os distritos  
b. Reabilitação do aeroporto internacional Nicolau Lobato;  
c. Reabilitação do Porto Internacional de Díli;  
d. Continuar a promover o acesso à Internet para os distritos e subdistritos;  
 
5. Setor Edificios e Planeamento Urbano  
a. Preparação de legislação de Habitação  
b. Preparar Plano Urbano de Suai, Maliana e Oecusse;  
c. Revisão do Plano Urbano de Díli e Baucau; 
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PLANO ANUAL DE ACÇÃO DO MINISTÉRIO DAS INFRA-ESTRUTURAS

VISÃO ESTRATÉGIA PLANEAMENTO 

Planear, fornecer e gerir infra-estruturas físicas eficientes, 
económicas e financeiramente sustentáveis, que apoiem as 
prioridades de desenvolvimento económico e social do povo de 
Timor-Leste 

 Identificar a rede nacional e distrital de estradas rurais essencial 
para o apoio ao desenvolvimento económico e social; 

 Desenvolver estradas, pontes e topologias de controlo de 
inundação que forneçam protecção ambiental e possam reverter 
os danos ecológicos existentes. 

 Preservar o património de estradas existente como a primeira 
prioridade da conservação sustentável e planos de gestão a 
longo prazo para o sistema de apoio. 

 Estabelecer a continuidade da estrutura institucional reforçando 
as capacidades técnicas e de administração.  

 Identificar e plano nacional e distrital de estradas rurais 
 Desenvolvimento e gestão de regulamentação para a circulação 

segura de transporte, melhorar as capacidades dos recursos 
humanos locais para o desenvolvimento sustentado; 

 Providenciar o abastecimento de água adequado, seguro e 
sustentável; desenvolver o planeamento estratégico (plano 
mestre) para a infra-estrutura; 

 Realização de pesquisas e avaliação de materiais de infra-
estrutura;  

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 

Direcção Nacional de Estradas, Pontes e Controlo de Inundações

• Manutenção de rotina de 
1.425,80 km de estradas 
nacionais, 869,2 km de 
estradas distritais, 800 
km de vias urbanas, 
3,025 km de estradas 
rurais;  

• Construir 50 km de 
novas estradas, 
construir 100 km de vias 
urbanas; 

• Manter 111,00 kms de 
estradas nacionais; 

• Construir pontes em 14 
locais; 

• Reabilitar 650,00 km de 
estradas rurais e 
reabilitação de pontes 
destruídas ou 
danificadas.  

Garantir a 
sustentabilidade das 
estradas, garantir o bom 
estado das vias urbanas; 

 

Construção de boas 
estradas e facilitar a 
circulação de transportes; 

 

Garantir que a estrutura 
de pontes está em bom 
estado  

Manutenção periódica, manutenção de rotina, reabilitação 
de vias urbanas, esgotos e passeios, construção de pontes, 
reabilitação de estradas rurais nos 13 municípios. 

Melhoria das estradas seleccionadas, reabilitação de 
pontes.  

• Percentagem e extensão de estradas nacionais, distritais, vias urbanas e 
estradas rurais mantidas; 

• 189,8 km de estradas nacionais seleccionadas construídas; 

• 100 km de vias urbanas construídas; 

• 111,00 km de estradas nacionais mantidas; 

• Pontes agendada para construção concluídas a 100%; 

• 650,00 km de estradas rurais recuperadas; 

• Percentagem de estradas bairro gradualmente melhoradas; 

• Pontes agendadas para reabilitação reparadas 100%. 
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• Supervisão dos 
projectos para 2010; 

• Planear os 
desenhos dos projectos 
para 2011; 

Planear e desenhar muros 
de contenção de cheias 
para 5 regiões 

Assegurar o controlo de 
qualidade eficaz dos 
dados recolhidos e dos 
documentos elaborados 

Supervisão e planeamento 
• Projectos supervisionados e qualidade controlada;  

• Dados completos que permitam uma fiscalização da qualidade dos serviços;  

•  Desenhos de projecto concluídos; 

• Desenhos de muros de contenção de cheias em 5 regiões concluídos.  

Cheias controladas Muros de contenção 
eficazes 

Controlo de cheias • Muros de contenção de cheias em boas condições em 49 locais 

2 localização críticas para 
instalação de rails de 
protecção metálicos  
(Bukoli e Fatu Ahi). 

Garantir segurança de 
tráfego 

Campanha de Segurança Pública  Rails de protecção metálicos instalados em 2 locais críticos 

Construir 8,00 km de 
estradas até as antenas de 
telecomunicações  

Garantir o acesso por 
estrada às antenas de 
telecomunicações 

Estradas de acesso às antenas de telecomunicações  8,00 km de estradas até as antenas de telecomunicações  

Direcção Nacional de Edifícios e Planeamento Urbano 

• Base jurídica e 
profissional dos direitos 
humanos para garantir 
serviços de engenharia;  

• Planear e controlar o 
desenvolvimento justo e 
sustentável da 
construção e habitação, 
etc;  

• Desenvolver a Lei de 
Edificação, Planeamento 
Urbano e Habitação. 

 

• Melhorar a capacidade 
e atribuir competências 
à Divisão de edificação, 
e habilitá-la a 
implementar o código 
de construção e 
regulamentação da 
construção; 

• Implementar o quadro 
legal para a utilização 
dos terrenos; 

• Implementar a Política 
Nacional de Habitação;  

• Reabilitação de áreas 
degradadas. 

Edificação, Planeamento urbano, Habitação 
• Código de construção e regulamentos de construção aplicados;  

• Construções físicas sustentáveis desenvolvidas;  

• Cidade moderna reflectindo a identidade única de Timor-Leste;  

• Programas prioritários para habitações novas e existentes; 

• Qualidade de vida da população melhorou; 

• Lei sobre Construção, Urbanismo e Habitação implementada . 

Direcção Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento 
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Preparar equipamentos 
de análise de solos, 
betão e alcatrão em 
laboratório 

 

o Aumentar a 
capacidade de usar 
equipamentos de 
laboratório para análise 
de solo, betão e 
alcatrão;  

o Determinar a qualidade 
dos materiais de 
construção de uma 
forma objectiva.  

Desenvolvimento de capacidades dos serviços de laboratório o Equipamentos 100% operacionais nos laboratórios; 

Informação completa. 

Assegurar a boa 
qualidade do solo, betão 
e alcatrão para 
construção, inspeccionar 
todos os materiais de 
construção no terreno.  

o Preparar serviços 
essenciais relativos à 
construção e ensaio de 
materiais.  

 

o Garantir a boa 
qualidade e normas de 
execução dos projectos 
para a construção de 
edifícios e estradas. 

Operações de laboratório e controlo de qualidade de projectos 
• 75% dos materiais a serem utilizados na construção de estradas testados; 

•  Número de resultados de ensaios de materiais no laboratório. 

• 75% das construções inspeccionadas no terreno. 

Secretaria de Estado da Electricidade, Água e Urbanismo / Direcção Nacional de Águas e Saneamento
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• Angariar novos 
consumidores;  

• Utilização de bombas de 
elevação elétricas a 
funcionar bem e dentro 
do cronograma 
estabelecido; 

• Instalar o teste do 
medidor de água e 
fornecer formação sobre 
o tema; Bom 
funcionamento da 
ETBM; 

• Manutenção periódica 
dos reservatórios de 
água em Taci Tolu, Dili.  

• Angariar novos 
consumidores; 

• Reduzir o desperdício de 
água e aumentar a 
quantidade ea qualidade 
da água;  

• Melhorar o 
abastecimento de água 
potável em Díli e nos 
distritos.  

Manutenção das instalações de água em Díli e nos distritos.  • Fugas em canos reduzidas em  25%; 
• 750 colectores de esgoto; 
• Reservatórios de água a funcionarem correctamente em Taci Tolu, Dili. 
 

 
 

• Fornecer água potável 
às comunidades;  

• Prevenção de doenças 
transmissíveis e garantir 
saneamento básico;  

• Qualquer outra 
alternativa para 
disponibilizar água 
potável através do 
sistema existente. 

Dispor de água potável e de 
uma boa rede de 
saneamento em Dili, no 
distrito de Lospalos e na 
fronteira. 

 

 

Exploração e instalação de água potável. • Exploração e instalação de água potável e saneamento (casa de banho 
públicas) na fronteira com Batugade, sistemas de células ou baterias solares em 
Aidabasleten-Atabae-Bobonaro; 

• Instalação de e disponibilização de água potável utilizando geradores em 4 
localizações em Dili, apoiando a ETAR de Lahane, a ETAR  Central  próxima de 
Manleuna e a ETAR de Comoro C; 

• Disponibilização de melhores serviços às comunidades e visitantes 
estrangeiros. 

Melhoria dos Planos- 
Mestre 

 

Definir Planos – Mestre para 
os distritos 

Projecto de pesquisa técnica da DNAS  
• Base de dados compilada em resultado de estudos sobre o plano mestre de água 

e saneamento nos distritos; 

• Benefícios para 700 famílias, num total de 5.000 pessoas.  

Facilitar o acesso das 
comunidades à água 
potável em 69 aldeias, com 
impacto directo e positivo 
para a sua saúde e 
higiene, além de melhorar 
a economia nos 13 distritos 

Melhorar a higiene e facilitar 
o acesso das comunidades 
à água potável a não mais 
de 100m de distância das 
suas casas 

Fornecimento de água para as comunidades do distrito de Díli 
e nos outros 12 distritos • 69 aldeias têm acesso a água potável; 

• Mais de 8.040 famílias destas 69 aldeias têm acesso a água potável;  

• Mais de 54.313 pessoas de 69 aldeias beneficiam de acesso à água potável; 
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Melhorar a higiene das 
comunidades e permitir a 
utilização de latrinas e 
casas de banho. 

• Garantir a boa 
qualidade da água e 
prevenção de doenças 
transmissíveis 
decorrentes da 
insuficiência de latrinas 
e casas de banho, de 
modo a alcançar os 
Objectivos de 
Desenvolvimento do 
Milénio (MDG 2015); 

• Manter Dili limpa e 
arranjar instalações 
suficientes para o 
tratamento de água e 
realização de 
actividades domésticas. 

Construção de latrinas e casas de banho para as comunidades 
dos 13 bairros e 100 vivendas e construção de 9 de 
instalações de saneamento em Díli.< 

• Construção de latrinas e casas de banho em 5 aldeias em cada distrito, a fim 
de atender 10.000 casas. 

• Latrinas construídas em áreas seleccionadas em Díli. 

Direcção Nacional de gestão de Recursos Hídricos 

• Equipamentos de 
medição de precipitação;  

• Reinstalação de 
equipamentos de 
medição de precipitação; 

• - Facilidade de 
transporte para apoiar 
os serviços diários. 

Apoiar e facilitar os 
serviços diários  

Compra de equipamentos e veículos  • Direcção tem transportes e equipamentos suficientes para prestar um apoio 
efectivo aos serviços  

•  Comunidades recebem informações rigorosas/correcta 

Estudo sobre a 
percipitação; 

Monitorizar os níveis de 
água das correntes.  

Obtenção de dados 
completos sobre os 
recursos hídricos. 

Estudo sobre os recursos hídricos  
• Informações sobre as estações das chuvas para as comunidades; 

• Informação sobre os níveis de água dos rios para as comunidades; 

• Base de Dados sobre as estações das chuvas e níveis de água nos rios, acessível 
e com dados actualizados regularmente, de acordo com as necessidades. 

Direcção Geral dos Serviços Corporativos  
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• Novas construções perto 
dos gabinetes do 
Ministro e Vice-Ministro 
para prestar bons 
serviços e fazer bom uso 
dos equipamentos; 

• Consolidar três 
Departamentos 
separados de modo a 
tornar os serviços mais 
eficazes e eficientes.  

 

Prestar serviços de 
qualidade a toda a 
Direcção do Ministério;  

Melhorar as condições de 
trabalho e de serviço. 

Estabelecer uma nova Direcção-Geral dos Serviços 
Corporativos, consolidar os Departamentos de Finanças, 
Contratos e Recursos Humanos, estabelecer uma Unidade 
política e de planeamento, Meios de Comunicação Social e 
Unidade jurídica 

• 108 funcionários conhecem bem a descrição das suas funções e posição.  100% 
dos Ministros, Vice-Ministros, Secretários de Estado e directores-gerais recebem 
apoio adequado;  

• 100% de aplicação da Lei de Licitações; 

• 100% de recrutamento feito e cargos preenchidos;  

• Número de informação transmitida através TVTL, jornais, centros comunitários, 
etc; 

• 100% das direcções têm planos orçamentais e 100% dos directores recebem 
relatórios regulares; 

Os funcionários receberam 
formação em Timor-Leste 
e no exterior, como 
formação especializada em 
atendimento ao cliente, 
reparações, línguas, 
informática, negócios, 
SIGP, Free Balance.  

 

Aumentar a capacidade 
dos membros do pessoal 
a fim de apoiar os 
serviços do Ministério; 

 

 

Capacitação Profissional 

• Número de funcionários que participem em acções de formação em Timor-Leste 
ou no estrangeiro; 

• Melhorar o desempenho, produtividade e eficiência do pessoal.  

EDTL 

Manter os fabricantes 
recomendados, manter o 
calendário de revisões 
(grandes e pequenas), 
garantir as faltas de 
energia são mantidas a 
níveis mínimos dispondo 
de unidades de reparação 
rapidamente disponíveis, 
aumentar a informação aos 
clientes serviços e 
aumentar o número de 
consumidores com 
contratos (pagantes). 

• Aumentar a eficiência 
do consumo de 
energia e aumentar a 
confiança dos clientes 
nos Serviços EDTL;  

• Capacidade de 
responder às falhas de 
corrente de forma 
rápida e confiável;  

• Fornecer e/ou e 
substituir os 
contadores dos 
clientes, por 
equipamentos 
modernos 

Substituição/reparação de geradores, substituição do gerador de 
emergência, Equipamentos comerciais diversos , distribuição de 
equipamentos de segurança e de ferramentas. 

Aumento da confiabilidade do serviço e maior satisfação do cliente. Garantir o 
abastecimento contínuo de energia com o mínimo de falhas e aumentar a receita e 
os serviços aos clientes.  
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Modernização dos serviços 
para lidar com a carga 
crescente na área de Díli 
em resposta ao aumento 
da procura, aumento a vida 
útil dos bens, garantir um 
ambiente de trabalho 
seguro para os 
funcionários, aumentar a 
base de potenciais clientes 
para EDTL e alargar as 
zonas rurais electrificadas. 

Reparação/modernização 
das linhas de distribuição 
existentes que necessitam 
de 
reparação/modernização, 
modernizar as instalações 
dos geradores e prolongar 
as linhas de distribuição 
para áreas/regiões que 
actualmente não têm 
acesso à electricidade.  

Reparação da linha de distribuição de Díli, alargamento da linha 
de distribuição e modernização da Estação Distrital de Energia • Minimiza interrupções de serviço causado pela linha antigas, ou equipamentos 

degradados; 

• Maior acesso à electricidade a um número crescente de cidadãos de TL.  

Secretaria de Estado dos Transportes e Telecomunicações (SETT) / ARCOM

• Preparar o guia para o 
desenvolvimento de 
instrumentos de 
regulação de 
telecomunicações;  

• Promover a 
Competitividade entre os 
serviços de 
telecomunicações; 

• Proteger os interesses 
dos consumidores, 
juntamente com as 
entidades competentes;  

• Promover o 
conhecimento dos 
consumidores e 
assegurar a divulgação 
de informações sobre os 
clientes de 
telecomunicações . 

• Promover a 
regulamentação das 
telecomunicações e 
proteger os 
consumidores;  

• Assegurar a gestão 
adequada do sector de 
telecomunicações, 
incluindo o 
fornecimento de 
recursos e 
monitorização; 

• Parecer e projecto de 
lei sobre a área das 
comunicações, e, 
eventualmente, 
arbitragem e de 
resolução de litígios na 
área das 
comunicações.  

Sistema regulatório e políticas 
• Divulgação da Lei das Telecomunicações e da Rádio;  

• Divulgação do regulamento sobre a gestão espectro de frequências; 

• Obrigação de serviço universal;  

• Preços e tarifas;  

• Serviços de Internet prestados; 

• Decreto-Lei sobre a responsabilidade do ARCOM promovido.  
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• Monitorizar o uso de 
todas as frequências; 

• Acompanhamento do 
processo de aquisição 
de frequências móveis 
em VHF/UHF;  

• Promover a instalação 
da Frequência Nacional 

• Controlar a 
legalidade do uso do 
"Espectro de 
Frequências"; 

• Promover o plano 
nacional de bandas de 
frequência, com 
recursos limitados. 

Gestão do Espectro de Frequência  
• Evitar interferências de frequências; 

• Uso de frequência controlado; 

• Todos os consumidores têm a possibilidade de consultar o plano nacional de 
bandas de frequência. 

• Propor à Timor Telecom 
encontrar um novo lugar 
para o BTS e ampliar a 
cobertura GSM; 

• Monitorizar a expansão 
da cobertura; 

• Preparar o rótulo 
ARCOM para 
equipamentos de 
comunicação por rádio; 
Controlo de VSAT ilegal. 

 

• Ampliar as áreas 
cobertas, incluindo as 
zonas rurais;  

• Controlo do 
desempenho em termos 
de prestação de 
serviços de Internet; 
Controlo das 
comunicações via rádio 
ou introduzidas no país;  

• Evitar interferências. 

Operações de Telecomunicações  Assegurar a cobertura qualificada do serviço. 

DIRECÇÃO NACIONALOF METEOROLOGIA E GEOFISICA, SETC 

Preparar o local/edifício, de 
observação e controlo 
meteorológico. 

Construir estações 
permanentes adequadas 
para facilitar o trabalho 
dos funcionários na 
recolha de dados 
meteorológicos fornecidos 
por aparelhos manuais 
nas estações. 

Projecto preliminar dos edifícios para as 4 estações nos distritos 
de Baucau, Maliana, Suai e Oecussi.  

Edifícios permanentes construídos nos distritos e apoio eficiente prestado aos 
serviços diários. 
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Implementar monitorização 
e observação eficaz e 
sustentável do tempo e do 
clima, todas as áreas de 
Timor com acesso a 
informações climáticas, 
informações sobre as 
condições e correntes do 
mar. 

Acompanhar e observar 
as condições 
meteorológicas e 
climáticas, bem como criar 
um sistema eficaz de 
informação, a fim de 
informar devidamente o 
público quanto a qualquer 
mudança climática que 
posa constituir um perigo 
para a Nação, obter dados 
sobre o clima; 

Acompanhamento e observação do clima, aquisição e instalação 
de equipamentos manuais de meteorologia para as estações de 
Lospalos, Viqueque, Ermera e Maubisse, além de equipamentos 
marítimos (marégrafo e indicador de nível do mar). 

• Supervisão diária e resultados da observação do clima comunicados ao 
público através dos órgãos de comunicação social; 
 

• As referidas áreas têm finalmente acesso a informações meteorológicas; 

Necessidade de 
profissionais de 
especialistas na área de 
previsão de clima que 
possam fornecer 
informações actualizadas 
sobre o tempo e o clima de 
Timor-Leste 

Efectuar previsões diárias, 
de três dias, semanais e 
sazonais. . 

Serviços Profissionais (previsões)) Informações precisas e detalhadas obtidas pelo público em termos de previsões de 
tempo através do site DNMG, TVEL, a RTL e jornais.. 

Instalar instrumentos para 
monitorizar terramotos 

O acesso directo aos 
dados sobre terramotos e 
maremotos através do 
satélite Asia Star . 

Instalação de rádio e internet (RANET)  Informações transmitidas aos clientes e ao público em geral através dos órgãos de 
comunicação social 

DIRECÇÃO NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES, SETC

Melhorar o sistema de 
transportes terrestres, 
especialmente no que se 
refere o tráfego 
rodoviário, em todo o país 

Criar procedimentos para 
facilitar os serviços 

Transportes Terrestres  Circulação de veículos ordenada, em conformidade com a Legislação Rodoviária. 
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Base de dados sobre todos 
os veículos que entram em 
Timor-Leste, de modo a 
reduzir o número de 
veículos que entram 
ilegalmente; 

Dispor de dados completos 
sobre todos os 
documentos; 

Promover a disciplina no 
transporte público de 
passageiros - todos os 
condutores estarão sujeitos 
a exames de condução e à 
obtenção de uma carta de 
condução; 

Melhorar o conhecimento 
sobre os sinais de trânsito. 

 

 

 

 

 

Controlar a entrada de 
todos os veículos em 
Timor-Leste  

 

Registro de todos os veículos que entram em Timor-Leste; 

Inspecção de todos os veículos no país, uma vez por mês; 

Emissão de cartas de condução para os transportes públicos de 
passageiros; Controlo do tráfego rodoviário para que os veículos 
circulem de forma ordenada, de acordo com a Legislação 
Rodoviária; 

Melhorar as instalações necessárias para a descentralização dos 
serviços de atendimento.  

 

• Número de veículos que entram em Timor-Leste identificados e registados na 
base de dados 

• Número de veículos inspeccionados;  
• Número de pessoas que fazem exame para obter carta de condução; 
• Número de veículos em circulação conhecido e registado; 
• Número de acidentes reduzido. 

AUTORIDADE PARA A AVIAÇÃO CIVIL DE TIMOR-LESTE (AACTL), SETC
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Profissionalismo dos pilotos 
no desempenho das suas 
tarefas; 
Inspecções de segurança 
aos aviões, mecânicos da 
aviação, procedimentos de 
gestão de segurança, 
Segurança da Aviação, 
torres de controlo, AIS HQ, 
DGAC, combate a 
incêndios, técnicos de 
electricidade no Aeroporto. 

 

Enviar 36 colaboradores 
para estudar a obter sua 
licença de Piloto 
Comercial, Aviação 
Mecânica/engenharia 
mecânica, Fundamentos 
de segurança da aviação, 
Torre de Controlo, 
Bombeiros (resgate), 
electricidade do Aeroporto 
e de gestão do Aeroporto, 
cursos de administração e 
finanças. 

 

Desenvolvimento de Capacidades, Recursos Humanos  

 

Pessoal concluir a formação relevante  

 
Assegurar a disponibilidade 
dos equipamentos aviação 
relevantes. 

 

Manutenção de rotinade 
veículos de combate a 
incêndios, sistema NAV 
AID e máquina de raio-x. 

 

Manutenção veículos de combate a incêndios, sistemas de 
navegação, primeiros socorros e máquina de raio-x.. 

 

Número de equipamento de aviação sujeito a manutenção de rotina. 

Separação entre VIPs 
(Pessoas Muito 
Importantes) e PICs 
(Pessoas Comercialmente 
Importantes) 
 

Espaço para executivos 
(CIP). 

 

Construção do espaço PIC nos jardins do Aeroporto de Comoro 
• Representantes do Estado separados para maior segurança; 

• Aumento das receitas da Direcção e dos CIPs. 

DIRECÇÃO NACIONAL DOS SERVIÇOS POSTAIS, SETC 
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Manter a actual rede de 
distribuição nacional, 
definir a qualidade do 
serviço e estabelecer a 
rede de distribuição 
internacional. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Toda a população com 
acesso aos serviços 
postais. 

 

Distribuição Nacional (entrada e saída),  

Criação de uma nova alternativa para a distribuição de correio 
internacional. 

 

Estender a rede de distribuição a todo o território nacional.  

Proteger a boa qualidade dos serviços prestados aos clientes que utilizam os 
serviços de saída e de entrada de correio. 

DIRECÇÃO NACIONAL DE TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO , SETC
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Controlo dos Sistemas de 
Rede; 

 

Estabelecer infra-
estruturas TIC nos 13 
distritos e um Centro 
Integrado de 
Conhecimento 

 
 

 

Promover a qualidade da 
informação de Serviços de 
Tecnologia do Governo 
relativos à transmissão de 
dados e voz e som, bem 
como a comunicação 
multimédia; 

Fornecer uma boa 
comunicação entre os 
órgãos do Governo, 
promovendo e 
disponibilizando: 

Materiais digitais, 
Normalização, 
investigação e 
desenvolvimento da 
biblioteca digital, aumento 
de conhecimentos para 
habilitar os utilizadores a 
utilizarem os serviços e 
materiais da biblioteca 
digital; 

Liderança para proteger o 
ambiente digital e a 
cultura digital. 

 

 

Administração e manutenção de redes Governo e continuar a 
integrar Redes de Comunicações nos projectos do Governo 

 

Continuar a manter a Rede do Governo; 

Rede do Governo activa por todo o território de Timor-Leste e melhor acesso ao 
tráfego de dados. 
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Aumentar a capacidade em 
termos de desenvolvimento 
de recursos humanos 

 

Formação em VSAT, 
VoIP, Controlo e 
operação, ICT e gestão de 
conhecimentos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Desenvolvimento de Capacidades.  

 

Administração dos Portos de Timor-leste (APORTIL) 
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Criar condições razoáveis 
de saneamento aos 
utentes do Porto de Dili, 
Proporcionar condições 
sustentáveis e adequadas 
para o armazenamento de 
mercadorias , Reabilitação 
do Edifício central para o 
bom funcionamento dos 
serviços administrativos 
Portuários.  

Apoio à limpeza e 
saneamento na área do 
Porto de Dili,  

Assegurar o 
armazenamento de 
mercadorias 
essencialmente 
mercadorias com 
categorias perigosas., 
Estabelecer e 
proporcionar espaços 
adequados na área do 
Porto de Dili  

Construção de saneamento Comum na área do Porto de Dili, 
Construção de um armazém coberto e descoberto na área do 
Porto de Dili, 

Reabilitação do Edifício Central, Reabilitação e substituição de 
Blocos (ICB) na parte leste e contentores do Porto de Dili, 
Construção de edifício do Departamento de Serviços Marítimos 

 

• Construir instalações suficientes e com boas condições para os utentes do 
Porto de Dili 

• Espaço suficiente, adequado e seguro com condições razoáveis. 
• Reabilitação geral as instalações do Edifício Central da APORTIL. 

 

Construir um estaleiro com 
condições para a 
manutenção de barcos 
com dimensão media. 

 

Instalações com boas 
condições. 

SRMF - TIBAR Substituição dos telhados produzidos com zincos, permitindo condições mais 
saudáveis de utilização. 

INSTITUTO DE GESTÃO DO EQUIPAMENTO 
 

Registo de todo o material 
e equipamento 

 

Identificar material e 
equipamento 

Manutenção de todos os Materiais e Equipamento 

 
Material e equipamento documentados. 

Assegurar a existência de 
equipamentos no IGE  

 

Apoiar e controlar a 
utilização dos 
equipamentos e assegurar 
a sua manutenção   

 

Preparação da Oficina do IGE e compra de materiais para 
Oficina 

 

Número de materiais e equipamentos disponíveis e mantidos.  
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Ministério do Turismo, Comércio e Indústria 

 
Visão 
Estabelecer e desenvolver uma economia estável assente na produção e na produtividade, de modo 
a garantir o bem-estar do povo de Timor-Leste. 
 

Missão 

Aumentar os rendimentos per capita; 

Aumentar a capacidade do sector privado para ser capaz de competir no mercado; 

Estabelecer leis e normas apropriadas para facilitar e melhorar a participação do sector privado no 

desenvolvimento económico; 

Criar condições favoráveis para atrair e encorajar o investimento directo nacional e internacional; 

Apoiar as pequenas e médias empresas em áreas rurais para melhorar a qualidade e a quantidade 

dos produtos e serviços, de modo a ir  ao encontro das necessidades do mercado. 

Tabela 7.M.21 

Principais Actividades 

Emitir licenças para actividades económicas; 

Contribuir para uma actividade económica de negócios dinâmica, incluindo competitividade interna e 

internacional; 

Simplificar mecanismos de modo a facilitar e a possibilitar eficiência e efectividade em actividades 

empresariais; 

Conceber, implementar e avaliar as políticas para os sectores da indústria, do turismo e do comércio; 
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Estabelecer normas internas e internacionais regendo a uniformização doméstica e internacional, a 

metrologia, o controlo de qualidade e os padrões para medições e unidades físicas; 

Estabelecer mecanismos para colaboração com outros departamentos e instituições governamentais 

com autoridade sobre áreas relacionadas, incluindo serviços relevantes, através do planeamento e 

desenvolvimento físico de terrenos, de modo a promover áreas estratégicas de desenvolvimento do 

turismo e indústria nacionais; 

Colaborar com entidades e instituições competentes na promoção de Timor-Leste, juntamente com o 

sector privado; 

Estabelecer mecanismos de colaboração e coordenação com outros órgãos de governo com 

autoridade para inspeccionar todas as actividades de exploração de jogos e lazer; 

Garantir existências nacionais de arroz e outros produtos; 

Monitorizar regularmente o mercado a fim de proteger os consumidores; 

Promover a diversificação do consumo doméstico com vista a substituir produtos importados; 

Garantir a boa gestão de recursos humanos, finanças e propriedades e activos do ministério; 

Afectação Orçamental para o Ministério de acordo com as Prioridades dos Programas: 

Salários: US$ 930.000 (novecentos e trinta mil dólares americanos) para: 

Aumentar o número de funcionários públicos (actualmente 32) dedicados à implementação da 

descentralização dos serviços fronteiriços para facilitar a entrada de bens de acordo com as normas 

de protecção do consumidor e para facilitar os serviços da Inspecção de Jogo e Lazer. 

 

Bens e Serviços: US$ 29.233.000 (vinte e nove milhões e duzentos e trinta e três mil dólares 

americanos) para: 

Capacitação de recursos humanos US$ 460.000 (quatrocentos e sessenta mil dólares americanos; 

Segurança alimentar US$ 25.000.000 (vinte e cinco milhões de dólares americanos); 

Implementação de cooperação bilateral com a Indonésia e Portugal sobre assistência técnica para 

apoiar os sectores da indústria, comércio, segurança alimentar, padrões e controlo de qualidade 

(SUCUFINDO), bem como da investigação US$ 1.526.000 (um milhão e quinhentos e vinte e seis mil 

dólares americanos); 

Promoção através da Exposição em Xangai e da Exposição Nacional (Maio, Agosto e Novembro) e 

participação num evento internacional no estrangeiro US$ 1.277.000 (um milhão e duzentos e 

setenta e sete mil dólares americanos); 

Adido Comercial em Surabaya – Indonésia US$ 68.000 (sessenta e oito mil dólares americanos) 

Capital Menor: US$ 715.000 (setecentos e quinze mil dólares americanos): 

Para providenciar equipamento para o laboratório de padrões e metrologia; 
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Equipamento Industrial (equipamento de moagem de milho e moagem de café instantâneo); 

Computadores para o gabinete de administração regional. 

 

Transferências: US$ 400.000 (quatrocentos mil dólares americanos) para apoiar PMEs, o Turismo e 

o Ecoturismo. 
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PLANO ANNUAL DE ACÇÃO DO MINISTÉRIO DO TURISMO, COMÉRCIO E INDÚSTRIA (MTCI) 

VISÃO  ESTRATÉGIA  PLANEAMENTO 

Estabelecer e desenvolver uma economia estável, baseada na produção e 
produtividade que garantam o bem‐estar do povo de Timor‐Leste. Antever as 
políticas para o desenvolvimento do Turismo, Comércio e Indústria, como 
mecanismos de importância crucial na redução da pobreza e do desemprego, 
contribuindo para a estabilidade social e política no país.  

 

Somos continuamente confrontados com a concorrência agressiva dos 
investimentos de mercado e do tráfego turístico. Os nossos sectores público e 
privado têm um papel determinante no apoio ao crescimento dos negócios, 
aumentando o nível de competitividade, a capacidade de actuar numa 
economia globalizada e reforçando a nossa capacidade comercial.. 

 

Articular  diferentes  áreas  económicas  do Ministério,  assim  como  as 
Políticas  Interministeriais que visam o  reforço das  infra‐estruturas dos 
vários  departamentos,  proporcionando  melhores  condições  de 
desempenho ministerial. 

Elaborar  um  plano  de  turismo  sustentável  que  abra  novas 
oportunidades de exportação,  tendo em  conta o  sector  industrial, de 
modo  a  atingir  os  objectivos  de  substituição  e  resolução  de  alguns 
problemas  relacionados  com  a  importação  de  bens  essenciais.  Ao 
mesmo  tempo,  tomar  medidas  adequadas  ao  estabelecimento  de 
regras  que  proporcionem  a  melhoria  das  condições  de  defesa  dos 
direitos do consumidor e do sector privado nacional. 

 

 

Durante a realização da sua missão, o MTCI enfatiza as 
seguintes políticas: A política de desenvolvimento de 
recursos humanos, a construção de infra‐estruturas, o 
reforço da segurança da cadeia alimentar; 
desenvolvimento de capacidades das empresas, bem 
como o apoio à criação de associações de comércio e 
desenvolvimento de investimentos e promoção de 
parcerias públicas e privadas. 

META  OBJECTIVO  PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES

Crescimento do emprego, do investimento 
nas áreas do Turismo, Comércio e 
Indústria, em conformidade com o Tratado 
Constitucional do IV Programa de Governo; 
Sensibilização do sector privado, a fim de 
participar no desenvolvimento da 
economia do país, actuando como um 
parceiro do governo.  
Criação de mecanismos para reduzir a 
pobreza e a criação do mercado de 
trabalho para o povo de Timor‐Leste; O 
aumento do número de infra‐estruturas a 
fim de apoiar a actividade comercial 
Timorense a nível local, nacional e 
internacional;  
Criação de regulamentos e legalização das 
actividades económicas de Timor‐Leste nas 

Tomada de decisão 
eficiente e eficaz, 
incluindo uma melhor 
coordenação entre os 
ministérios relevantes 
e outras entidades, 
através da melhoria da 
capacidade dos 
trabalhadores 

Capacitação para garantir eficiência e eficácia na execução das 
decisões  

Maior velocidade na implementação de projectos e melhorias na 
execução do orçamento  

Coordenação inter‐ministerial das actividades relacionadas   Melhor coordenação para atender as necessidades do Ministério  
Prestação de serviços Ministeriais através de um Departamento de 
Coordenação Regional  

Clientes indicam satisfação em relação aos serviços prestados na região 
em causa  

Construção de edifícios e escritórios regionais do MTCI em Baucau e 
Ainaro 

Melhoria das instalações e das condições de trabalho  

Transferência de capacidades através do apoio técnico aos 
funcionários do MTCI  

Aumento da capacidade técnica dos funcionários  do Ministério 

Apoiar o 
desenvolvimento do 
sector privado através 
de melhorias no 
processo de registro e 
fornecimento de 
licenças 

Base jurídica para a concessão de licenças a pessoas de negócios   Aumento no número de empresas activas 
Redução do número de empresas passivas 
Um aumento das receitas para o Estado  

Criação de um site de informações para os clientes sobre os 
principais serviços  

Aumento do o acesso do cliente às informações relativas à concessão 
de licenças e respectivos processo 
Aumento dos relatos de benefícios para os empresários nacionais e 
internacionais 
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áreas de Turismo, Comércio e Indústria; A 
realização de uma estrutura bem sólida de 
organização e gestão. Melhorar o 
desempenho do Comércio, Turismo e 
indústria em Timor‐Leste. 

Formação e suporte de RH para os funcionários que trabalham com 
o registro de marcas e direitos de negócios  

Aumento da capacidade dos funcionários do MTCI relativamente aos 
serviços administrativos  

Criação de um centro de serviços "one‐stop‐shop" para uso de 
clientes  

Aumento do número de investidores em Timor‐Leste 

Oferta de cursos de Diploma II e III sobre a gestão do serviço para o 
pessoal do MTCI 

Aumento da capacidade do MTCI em termos do serviço de gestão  

Promover os produtos
locais, através da 
aplicação da lei de 
protecção de marcas e 
direitos autorais 

Aumento da consciência e sensibilização para a protecção de 
marcas e direitos autorais. 

Aumento da quantidade de produtos genuínos importados legalmente  

Proporcionar uma base legal (leis e regulamentos) para garantir 
direitos de autor e protecção de marcas 

Aumento da quantidade de produtos originais e legais

Desenvolvimento e comercialização de produtos locais   Aumento da venda de productos legais 
Número crescente de 
estabelecimentos 
comerciais  

Construção do mercado municipal em Maliana, Suai, Taibesi,  
 
Artesanato  

Aumento das instalações comerciais 

Disponibilizar áreas de 
lazer de alta qualidade 
para turistas e 
moradores 

Estabelecer uma área de eco‐turismo em Ermera   Ter um turismo de base comunitária  
Melhorar a qualidade dos serviços turísticos na comunidade   Atrair um maior número de turistas nacionais e internacionais  

Estabelecer um parque de recreio em Behau, distrito de Manatuto, 
“Dollar and Beach” 

Melhoria das instalações 

Instalação de bomba de água (Water Boom) Melhoria das instalações

Reabilitação de alojamentos em Ataúro   

Desenvolver a 
capacidade dos 
empregados do sector 

Desenvolvimento de uma Lei do Turismo   Dispor de regulamentos 

Capacitação dos recursos humanos envolvidos no sector de turismo   2 diplomas na área do Turismo  
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do turismo 

 

3 certificados de IELTS.

Formação profissional para operadores de turismo nacionais   Dispor de operadores nacionais qualificados.

Estabelecimento de Centros de Informação Turística   Dispor de 2 centros de informação turística no estrangeiro; 

Promoção das 
potencialidades 
turísticas de Timor‐
Leste através da 
produção e divulgação 
de material 
promocional junto do 
público 

Participar nos mercados internacionais de promoção   25.000 turistas em Timor Leste e 50 investidores estrangeiros 
Participação em 5 feiras/certames 

Apoiar a criação de estabelecimentos comerciais nas zonas 
turísticas 

50‐70 empresários locais estabelecidos 

Sensibilização visando 
líderes, técnicos e 
sociedade civil para o 
desenvolvimento 
integrado do turismo 

Promover áreas de turismo e aumentar o número de 
estabelecimentos comerciais de qualidade nas zonas turísticas 

10 investidores internationais estabelecidos no país. 

Organizar festas, seminários e campanhas nacionais sobre o turismo • 5.000 turistas assistem às festividades; 
•  1.000 participantes na organização das festividades; 
• 60‐100 participantes nos eventos realizados em 13 distritos. 
• Aumento do número de turistas e investidores no sector turístico 

Construção de mercados em Areia Branca Frequência do mercado entre 250‐400 vendedores e clientes .
Promover o 
entendimento dos 
empregados das suas 
funções e 
responsabilidades. 

 

 

Proporcionar oportunidades aos empregados para estudos de 
maior grau . 

40 funcionários obtêm Bolsas de Estudo do Governo.

Proporcionar capacitação para novos funcionários  Novos funcionários habilitados a desempenhar as suas funções em 
conformidade com o estabelecido no programa de actividades 

Disponibilizar programas de formação de curto prazo nas áreas de 
Inglês, Finanças e outras áreas relevantes 

60 funcionários capacitados. 

Implementação do Regulamento do Regime de Carreiras da Função 
Pública  

39 trabalhadores obtêm uma licença de acordo com os anos de 
serviço, 26 funcionários ascendem a cargos de direcção e liderança. 

Criação de base de dados de funcionários  197 funcionários introduzidos na base de dados  
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Promoção e reforço 
das ligações comerciais 
com o sector privado e 
internacional 

 

Aumento da participação de Timor‐Leste em Feiras de Comércio 
Internacionais 

Timor Leste participa da Exposição de Mercados de Xangai, China, Feira 
de Comércio da Indonésia, da Malásia, do Japão e de Portugal atraindo 
investidores estrangeiros.. 

Acesso de Timor‐Leste ao Fundo Comum de Produtos de Base (CFC)  Financiamentos de apoio a projectos nacionais obtidos através do CFC.. 
Adesão de Timor Leste à Organização Mundial do Comércio (OMC) )  Valorização dos produtos nacionais no mercado internacional. 
Aumento de visitas de negócios  • Promoção da imagem comercial dos produtos nacionais;  

•  Atrair investidores estrangeiros. 
Estabelecimento de registo de dados para a exportação.  Certificado de Origem

Identificação e desenvolvimento de actividades económicas com 
potencial para exportação  

Diversificação dos produtos exportados. 

Clarificação dos procedimentos de importação e exportação  Aumentar a qualidade das actividades de importação e exportação;  
 
 
 
 
 

Desenvolver a 
produção, qualidade e 
quantidade de 
produtos nacionais 
com potencial de 
exportação  

Desenvolvimento do comércio transfronteiriço terrestre com a 
Indonésia e melhorar a infra‐estrutura  

Prevenir o contrabando. 

Acreditação Internacional do café nacional e organizar a 
Conferência Internacional do Café de Timor‐Leste  

Café de Timor mais competitivo no mercado internacional. 
Estabelecida a política de desenvolvimento do café;  
Expansão da a indústria doméstica. 

Organizar Feira de Comércio em Timor Leste  • Dar oportunidade aos empresários de Timor Leste e empresários 
estrangeiros de estabelecer contactos para futuros negócios; 

•  Divulgar o empresariado nacional e produtos tecnológicos de 
qualidade internacional; 

•  Atrair investidores estrangeiros. 
Criação de sitios 
públicos de 
entretenimento  

Construção de lugares de lutas de galos em 3 Distritos 
Construção de 1 recinto de lutas de galos em Bobonaro;  

Construção de 1 recinto de lutas de galos em Baucau;  

Construção de 1 recinto de lutas de galos emDili. 

Monitorização, controlo e suprevisão dos jogos 
 

Aumento das receitas fiscais para o Estado e garantir os jogos 
decorrem em conformidade com a lei 
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Aumentar o 
desempenho do sector 
privado por meio de 
pesquisa de qualidade 
das políticas e das 
recomendações  

Fornecimento de informações e indicadores estatísticos baseados 
nas actividades económicas; 

Dados actualizados incluindo o futuro plano de actividades do 
Ministério. 

Criação do sistema de validação  Dados actualizados incluindo o futuro plano de actividades do 
Ministério. 

  Reforçar o processo de 
licenças industriais e 
Recomendações 

 

Aumento da sensibilização  Estabelecer um sistema eficiente honesto, transparente e responsável 
da administração, a fim de garantir a execução de actividades com 
sucesso 

Fornecer formação para o desenvolvimento de novos produtos   Produção rigorosa de dados industriais em todos os 13 distritos 
Introdução de novas tecnologias relativas aos trabalhos artesanais 
em todos os 13 distritos  

Chegar a 1.500 operadores industriais. 

Criação de novas empresas Industriais e de oportunidades de 
formação para mulheres em todos os 13 distritos 

Realizar um estudo de viabilidade de áreas industriais em Baucau e Dili  
400 empresas registadas 
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Ministério da Agricultura e Pescas 

Principal Objectivo do MAP: Liderar activamente o desenvolvimento e a gestão sustentável dos 
recursos agrícolas, florestais e pesqueiros. 

Visão para 2020: Até ao ano 2020 ter Indústrias Agrícolas, Florestais e Pesqueiras estabelecidas de 
modo a contribuir para a melhoria da qualidade de vida das populações. 

Missão: Ajudar as comunidades agrícolas em Timor-Leste a:  

1. Aumentar a produtividade; 
2. Aumentar os rendimentos agrícolas por via da exportação de produtos agrícolas, de forma a 

melhorar o bem-estar social e económico em áreas rurais com elevada consideração pela 
gestão de recursos humanos e financeiros. 

Objectivos Gerais: 

1. Alcançar a segurança alimentar; 
2. Promover o crescimento da economia; 
3. Criar oportunidades de emprego em áreas rurais. 

Resultados: 

1. Aumento da produção agrícola; 
2. Aumento do total de área cultivada e intensificação dos terrenos através do programa de 

20.000 ha; 
3. Diversificação da reflorestação e da criação de animais; 
4. Aumento da capacitação (pessoal do MAP e agricultores); 
5. Aumento de benefícios através da adopção de novas tecnologias de plantação, uso de 

sementes de boa qualidade, tratamentos pós-colheita e exportação; 
6. Aumento das áreas irrigadas; 
7. Recuperação de áreas degradadas; 
8. Diminuição e controlo de pescas ilegais; 
9. Aumento da produção animal; 
10. Bom sistema de prevenção de pestes e doenças que afectem plantas e animais; 
11. Melhoria do apoio técnico prestado por trabalhadores de extensão em todos os sucos e 

aldeias. 
12. Estabelecimento e funcionamento de acessos aos mercados. 
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A maior parte das actividades do MAP será implementada em áreas rurais, dado que a maior 
parte da população vive e sobrevive graças ao sector da agricultura. 

O total do orçamento do Ministério da Agricultura para o ano fiscal de 2010 é de US$12.484.080, 
sendo que para o ano fiscal de 2009 foi de US$33.914.000. Isto significa que houve uma redução 
de US$21.429.920. 

Esta proposta afectação orçamental tem a seguinte composição: 

Despesas Recorrentes 

O total das despesas recorrentes para o ano fiscal de 2009 é de US$26.503.000, sendo que no 
ano fiscal de 2010 será de US$12.484.080. Isto significa que existe uma redução de 
US$14.018.920. Esta diferença deve-se ao  seguinte: 

1. Salários e Vencimentos: 
O total do orçamento de Salários e Vencimentos no ano fiscal de 2009 foi de US$4.305.000, 
sendo que no ano fiscal de 2010 será de US$4.576.696. Isto significa que há um aumento de 
US$271.696, o qual se deve aos seguintes factores: 

• Reajuste na estrutura, afectando os salários dos funcionários permanentes; 
• Existência de 85 Chefes de Departamento, com um total de salários de US$645.240. 
• Pagamento de horas extraordinárias cumpridas pelos funcionários na fronteira, porto e 

aeroporto (pessoal de Quarentena), bem como pela Polícia Florestal, a qual trabalha nos 
sucos para controlar o abate ilegal de árvores, com um total de salários de US$23.000. 

2. Bens e Serviços 
O total do orçamento de Bens e Serviços no ano fiscal de 2009 foi de US$6.270.000, sendo que 
no ano fiscal de 2010 será de US$7.257.384. Isto significa que há um aumento de US$987.384, 
o qual se deve aos seguintes factores: 

• Despesas com combustível e manutenção de veículos, num total de US$1.133.380; 
• Despesas com Sementes e Fertilizantes (orgânicos e não orgânicos), pesticidas, 

medicamentos e vacinas, num total de US$1.034.813. 
3. Capital Menor 
O total do orçamento de Capital Menor no ano fiscal de 2009 foi de US$15.928.000, sendo que 
no ano fiscal de 2010 será de US$650.000. A redução do orçamento no ano fiscal de 2010 no 
valor de US$15.278.000 deve-se à política do governo em fazer uma redução de 40% no Capital 
Menor. 

 



290 
 

 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PESCAS

VISÃO  ESTRATÉGIA  PLANEAMENTO 

A visão prevista no Plano Nacional de 
Desenvolvimento é ter, até 2020, uma 
agricultura, silvicultura e indústria de pesca 
sustentáveis, competitiva e próspera que 
apoiem a melhoria do nível de vida da 
população nacional.  

1. Capacitação tanto do pessoal, como dos 
agricultores e outros produtores do sector 
privado 

 

2. Desenvolvimento de infra-estruturas 

 

3. Partilha de informações  

 

4. Desenvolvimento integrado das 
actividades agro-pecuárias 

 

5. Intensificação e diversificação das 
actividades produtivas 

 

6. Desenvolvimento de mais-valias da 
indústria agrícola 

 

7. Desenvolvimento sustentado da 
agricultura 

1. O Governo pretende desenvolver um plano de produção agrícola, que incluía tanto a 
diversificação como a intensificação. O foco inicial será a criação de um mercado interno, que 
garanta o escoamento dos produtos e a auto-suficiência alimentar, a médio prazo está 
projectada a persecução de "nichos de mercado" no exterior. 

2. O governo vai concentrar-se na coordenação das diversas iniciativas locais do sector e das 
organizações ou parceiros de desenvolvimento, para alcançar o tão necessário desenvolvimento 
rural integrado, incluindo a formação, educação, investigação e centros de recursos agrícolas.  

3. O Governo apoiará a população a incluir o peixe na sua alimentação diária, melhorando o 
sistema de pesca, a exploração dos recursos aquáticos e a gestão destes de uma forma 
sustentável.  

4. O Governo apoiará e incentivará a criação de gado, assim como também garantirá o 
desenvolvimento de base na pecuária de pequenas e médias indústrias (carne, leite, manteiga, 
queijo) a produção para consumo interno ou exportação.  

5. O Governo compromete-se na gestão sustentável dos recursos naturais de modo a 
desenvolver um enquadramento macroeconómico de modo a proteger o interesse da geração 
actual e salvaguardar os interesses das gerações futuras. 

DIRECÇÃO NACIONAL DE AGRICULTURA E HORTICULTURA
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PROGRAMAS   OBJECTIVO METAS  RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

 

Desenvolvimento da Produção Agrícola 

• Aumentar a produção agrícola em 
termos de qualidade e quantidade;  

• Garantir a segurança alimentar através 
do aumento de produção e da 
sustentabilidade da produção 
agrícola; 

• Aumento do crescimento económico 
nas áreas rurais;  

• Acção de formação conjunta de 
agricultores; 

• Apoio às actividades agrícolas através 
de meios mecânicos.  

• Assistir e apoiar os agricultores 
expandindo os serviços disponibilizados 
e as acções de formação, para fomentar 
o aumento da produção agrícola e 
garantir a segurança alimentar; 

•  Aumentar as receitas dos agricultores e 
a criação de emprego nas áreas rurais; 

•  Aumentar a produção agrícola através 
da utilização de máquinas agrícolas no 
trabalho de preparação dos terrenos e 
aumento de área cultivada;  

• Estabelecer um Centro de Meios 
Mecânicos para ajudar e apoiar as 
actividades agrícolas e verificar a 
quantidade e qualidade da produção  

 

•  Aumentar a produção mínima de arroz 
para 3ton/ha;  

•  Aumentar a produção mínima de milho 
para 2ton/ha;  

• Aumento da área para o cultivo de 
hortaliças; 

•  Fornecer máquinas agrícolas para 
aumentar a produção agrícola anual em 
15-25%;  

• Mecanização de pelo menos 10.000ha, 
nas zonas rurais. 

 

 

 

Aberturas de novas terras agrícolas para o 
cultivo de milho, leguminosas, farinhas e 
tubérculos  

 

 

 

• Utilização de terras abandonadas para 
cultivar produtos de horticultura; 

•  Aumento da produção local;  
•  Aumento do crescimento e das 

receitas económicas das famílias 

 

 

 

• • Aumentar a produção agrícola e 
alimentar através da diversificação de 
produtos;  

• • Combater a pobreza em áreas rurais 
aumentando o emprego e o crescimento 
económico. 

 

 

 

• Aumentar a área de cultivo para 50.000 
ha; 

• Aumentar as áreas de cultivo de 
leguminosas, tubérculos e arroz para 
3.415 / Ha. 

• Aumento efectivo na produção agrícola; 
• Aumento do crescimento e das receitas 

económicas das famílias; 
• Fortalecer a segurança alimentar. 

Desenvolvimento da produção, produtividade 
e qualidade de leguminosas através do 
sistema de intensificação e diversificação de 
produtos agrícolas 
 

• Promover a diversificação e qualidade 
de leguminosas como feijão, soja, 
amendoim, tubérculos;  

• Aumentar a produtividade agrícola 
nacional;  

• Aumentar o crescimento da economia 
familiar nas áreas rurais. 

• Aumentar a produção agrícola e 
alimentar através da diversificação de 
produtos; 

• Optimizar a terra para o cultivo, como 
resultado da utilização do sistema de 
parceria de terras; 

• Aumento do emprego nas áreas rurais;  
• Aumento da variedade dos produtos 

agrícolas locais 

• Desenvolvimento de 1.000 ha para o 
plantio diversificado de produtos 
agrícolas; 

• Criação de postos de trabalho nas zonas 
rurais 

DIRECÇÃO NACIONAL DAS FLORESTAS (DNF) 
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PROGRAMAS   OBJECTIVO METAS  RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

Produção e utilização de produtos florestais • Aumentar a produção de produtos 
madeireiros e não-madeireiros; 

• Utilização sustentável de produtos 
florestais .  

 

• Desenvolvimento da produção comercial 
de madeira ;  

• Incentivar o uso de produtos de madeira 
alternativos, como vime e bambu;  

• Desenvolver as capacidades da 
comunidade em termos de práticas de 
sustentabilidade, expansão e utilização 
de produtos florestais.  

• Aumento de receitas económicas por 
meio do uso e venda de produtos 
florestais (madeireiros e não-
madeireiros)  

• Desenvolvimento de capacidades da 
comunidade rural em termos de práticas 
de sustentabilidade da produção, 
expansão e utilização de produtos 
florestais 

Estudo sobre a demarcação de Áreas 
Protegidas  

• Fornecer dados detalhados sobre o 
valor da diversidade em termos 
biológicos, culturais e turísticos como 
base de desenvolvimento para 15 
Áreas Protegidas, através da 
colaboração activa das respectivas 
comunidades e da sociedade civil. 

• Finalizar a recolha de dados em 15 zonas 
protegidas, incluindo o Parque Nacional 
Nino Konis Santana para determinar um tipo 
mais adequado de aplicação de gestão em 
cada área; 

• Desenvolver políticas nacionais de áreas 
protegidas;  

• Desenvolvimento de lei para a gestão de 
Parques Nacionais; 

• Aumentar o conhecimento da sociedade 
sobre a importância das áreas protegidas e 
dos parques nacionais. 

• 5 Áreas Protegidas devidamente 
demarcadas  

• Finalizar a recolha de dados das 15 
Áreas Protegidas até Dezembro de 
2010; 
 

Capacitação dos trabalhadores das 
comunidades em zonas rurais sobre protecção 
das florestas 

• Proteger e preservar as florestas e o 
território.  

• Aumentar o conhecimento das 
comunidades sobre a importância da 
preservação e protecção das florestas 

• Capacitação dos guardas florestais em 
termos de assegurar a implementação 
adequada das actividades.  
.  

• Redução de danos nas áreas florestais;  
• Guardas florestais bem preparados; 
• Assegurar a participação da comunidade 

na execução de actividades florestais 

Reflorestação Comunitária  • Envolvimento das comunidades na 
reabilitação de silvicultura e na 
gestão adequada das áreas 
degradadas; 

•  Garantir benefícios para as 
comunidades realizando actividades 

• Plantio de árvores em torno de 275 ha de 
áreas degradadas dos 13 distritos; 

•  Controlar o nível de erosão do solo;  
•  Recuperação de bacias hidrográficas;  
•  Implementação de actividades de re-

florestação nos 13 distritos. 

• Silvicultura urbana e reabilitação de 
áreas degradadas; 

• Controle de nível de erosão do solo;  
• Recuperação das bacias hidrográficas;  
•  Garantir o envolvimento das 

comunidades para a implementação de 
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florestais sustentadas; 
•  Gestão de bacias hidrográficas  

 actividades florestais nos 13 distritos 

DIRECÇÃO NACIONAL DE FORMAÇÃO TÉCNICA AGRÍCOLA (DNFTA)  

PROGRAMAS   OBJECTIVO METAS  RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

Educação e Formação em Técnicas agrícolas  • Apoiar programas técnicos na área de 
agricultura; 

• Conduzir capacitação de estudantes 
para uma melhor eficácia do sistema 
de produção agrícola 

• Apoiar programas técnicos na área de 
agricultura;  

• Aumentar a qualidade do ensino nos 
estabelecimentos de ensino técnico-
profissionais. 

• Assegurar envolvimento e a contribuição 
dos estudantes da Escola Técnica da 
Agricultura no processo de 
desenvolvimento dos agrícola..  
 

DIRECÇÃO NACIONAL DAS PESCAS E AQUACULTURA (DNPA) 

PROGRAMAS  OBJECTIVO METAS  RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

Desenvolvimento da Pesca e da Aquacultura •  Melhorar e expandir a economia do 
sector da pesca através deda gestão 
comunitária e da utilização dos 
recursos sustentáveis.  
 

• Melhorar a produção através do 
desenvolvimento dos produtos da pesca 
e respectivo controlo de qualidade em 
termos de padrão de higiene e 
segurança alimentar tanto para o 
consumo local como para exportação; 
Desenvolvimento de produtos da pesca, 
de forma viável para responder às 
necessidades da população;  

• Assegurar a boa qualidade dos produtos 
da pesca para o abastecimento local e 
para exportação;  

• Melhorar e promover a gestão 
sustentável dos recursos marinhos junto 
das comunidades; 

• Consolidar o controlar a exploração dos 
recursos aquáticos nos mares de Timor-
Leste .   

• Aumentar a produção da pesca, 
designadamente através de uma gestão 
sustentável dos recursos; 

• Desenvolvimento da indústria da pesca;  
• Elevar o índice de exportação dos 

produtos transformados;  
• Reduzir a pesca ilegal nas águas 

territoriais.  

DIRECÇÃO NACIONAL DE PESQUISA E SERVIÇOS ESPECIAIS (DNPSE) 

PROGRAMAS   OBJECTIVO METAS  RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

Serviços Laboratoriais e de Pesquisa  Melhorar a capacidade de produção dos 
agricultores contribuindo com os resultados 
da investigação, desenvolvimento de 
métodos comparativos de produção, 
divulgação de informações e assistência 

• • Aumentar a produção dos agricultores 
para os serviços de 
investigação/laboratório; 

• Aumentar a qualidade dos produtos 
locais, a fim de reforçar a segurança 

• Assegurar a boa qualidade dos produtos 
locais;  

• Elaboração de informações básicas para 
o total de 20 actividades: 6 actividades 
de agronomia; 5 actividades da 
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técnica às instituições nacionais e 
internacionais. 

alimentar para o consumo local e 
exportação; 

• Comparação eficaz entre os sistemas de 
plantio de arroz (SRI e ICM); 

•  Desenvolvimento da plantação de trigo, 
feijão, farinha de milho; 

• Aumentar a qualidade da criação de 
animais: bovinos, caprinos e vacas 
leiteiras através da combinação de 
práticas de produção de pasto para os 
animais/produtos de horticultura e 
moinhos;  

• Uso de hormonas para reprodução;  
• Preparar as informações básicas sobre o 

desenvolvimento dos agricultores nas 
diversas áreas;  

• Consolidar o Centro de Investigação 
como motor importante para o 
desenvolvimento dos agricultores e 
capacitação de funcionários.  

 

pecuária; 2 actividades de plantio; 7 
actividades de serviços especializados e 
de laboratório;  

• Assegurar as funções operacionais do 
Centro de Investigação com o mesmo 
grau de importância dado à agência para 
a pesquisa dos agricultores locais e 
internacionais;  

• Garantir a capacitação dos técnicos. 

DIRECÇÃO NACIONAL DE QUARANTINA (DNQ) 

PROGRAMAS   OBJECTIVO METAS  RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

 
Desenvolvimento de sistemas para os 
serviços de quarentena  

 

Melhorar o sistema de serviços de 
Quarentena: 

• Desenvolver e proteger a agricultura e 
as pescas das pragas, ervas daninhas 
e de doenças importadas; 

• Aumentar a exportação de produtos 
dos agricultores e pescadores 

 

 

. 

 

Desenvolver e produzir sistemas de serviços 
de quarentena através de: 

• Recrutamento e fortalecimento da 
capacidade dos recursos humanos; 

• Estabelecer as infra-estruturas e 
instalações operacionais; 

• Estabelecer normas e SPS 
. 

 

• Estabelecer as infra-estruturas e 
instalações para os serviços de 
quarentena;  

• Identificação de ervas daninhas, pragas e 
doenças no território; 

• Instituir 6 regulamentos e SPSs 

DIRECÇÃO NACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS (DNAF) 
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PROGRAMAS   OBJECTIVO METAS  RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

 
Auxiliar os serviços administrativos, de 
finanças, compras, recursos humanos e de 
logística no MAP 

 

Administrar os recursos do Ministério com 
eficiência e eficácia  

 

 

• Desenvolver e prestar apoio aos 
programas diários do MAP;  

• Melhorar a capacidade dos agricultores 
na implementação de programas nas 
áreas rurais;  

• Prestar assistência adequada aos 
funcionários do MAP; 

• Coordenar os recursos de forma 
adequada para o desenvolvimento da 
capacidade do MAP. 

 

• Auxiliar com a disponibilidade de todos 
os serviços do Ministério com eficácia e 
eficiência;  

• Orçamento geral do MAP executados a 
90%; 

• Assegurar a manutenção de 80% dos 
equipamentos;  

• 30% dos funcionários do MAP têm 
acesso à informação 

DIRECÇÃO NACIONAL DE PECUÁRIA E VETERINÁRIA (DNPV) 

PROGRAMAS   OBJECTIVO METAS  RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

Ajudar as comunidades a melhorar a produção 
animal, prestando serviços veterinários e 
apoio à produção de qualidade de carne e 
ovos; 
. 

• Aumentar a produção e a produtividade 
de produtos de origem animal;  

• Assegurar a qualidade dos produtos de 
aves para consumo das comunidades 

• Aumentar a produção de animais para 
consumo local e exportação; 

• Redução de doenças e mortalidade dos 
animais, como resultado da melhoria 
dos serviços veterinários;  

• Fornecimento de consumo de diário de 
proteínas. 

• Fornecimento de produtos de origem 
animal de boa qualidade; 

• Prestação de serviços de assistência à 
avicultura, a fim de melhorar as 
capacidades dos agricultores de se 
adaptarem dos sistemas tradicionais de 
criação de gado para um sistema 
intensivo. 

DIRECÇÃO NACIONAL DE POLÍTICAS E DE PLANEAMENTO (DNPP) 

PROGRAMAS   OBJECTIVO METAS  RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

Políticas e Planeamento • Apoiar as políticas e planeamento do 
Ministério com um objectivo de 
aumentar a produtividade dos 
agricultores com formas de 
sustentabilidade para garantir a 
segurança alimentar; 

• Recolher dados e preparar mapas e 
informações meteorológicas e 
geográficas, para auxiliar a gestão e 
o planeamento dos agricultores e 
dos recursos..  
 

• Políticas do Ministério eficazes e 
eficientes;  

• Melhorar a coordenação com os 
parceiros para o desenvolvimento do 
sector agrícola; 

• Estabelecer um sistema de 
acompanhamento e avaliação das 
actividades do PAM, que reforçam a 
utilização de práticas sustentáveis junto 
dos agricultores;  

• Produção e divulgação de dados 
relevantes para o desenvolvimento dos 
agricultores. 

• • Elaboração, implementação, 
acompanhamento e execução do 
orçamento do MAP.  
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DIRECÇÃO NACIONAL DO CAFÉ, PLANTAÇÕES INDUSTRIAIS E AGROCOMÉRCIO (DNCPIAC) 

PROGRAMAS   OBJECTIVO METAS  RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

 
Desenvolvimento da produção de plantações 
industriais. 
Aumento da produção e da produtividade do 
café e outras plantas industriais nos 13 
distritos. 

 

Aumento da produção e da produtividade do 
café e outras plantas industriais nos 13 
distritos.   

 

• Recuperação de 500ha para a produção 
de café; 

• Planta de um milhão e cem mil árvores 
de sombra para garantir a protecção 
dos "pés da árvore de café" ; 

• Aperfeiçoamento da qualidade do café e 
de outras plantas produzidas 
industrialmente; 

•  

 

• Elevar o nível de produção de café e 
outras plantas de cultura industrial; 

• Produção de café em 500ha; 
• Um milhão e cem mil árvores plantadas 

para fornecer sombra às árvores de café 

DIRECÇÃO NACIONAL DA IRRIGAÇÃO E GESTÃO DA UTILIZAÇÃO DA ÁGUA (DNIGA) 

PROGRAMAS   OBJECTIVO METAS  RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

 
Desenvolvimento da irrigação. 
 

 

Aumento da segurança alimentar e dos 
rendimentos dos agricultores através da 
reabilitação do sistema de irrigação para 
suportar a eficácia do cultivo.  

 

• Beneficiar os agricultores com um 
sistema de irrigação eficiente, a fim de 
aumentar a sua produção; 

• Aumentar a motivação dos agricultores, 
proporcionando condições para o 
aumento do desenvolvimento 
económico; 

• Reabilitação de canais de irrigação em 3 
distritos: Viqueque, Ainaro e Covalima;  

• Aumento de postos de trabalho e 
aumento da produção dos agricultores. 

 

 

• Aumentar a segurança alimentar; 
• 60% dos grupos de agricultores têm água 

suficiente para a sua plantação;  
• 3006ha de irrigação reabilitados com 

benefícios directos para 3 distritos: 
distrito de Viqueque (sub-distrito de 
Watulari), Distrito de Ainaro (Sub-distrito 
de Villa Ainaro), distrito de Covalima 
(sub-distrito de Zumalai)). 

DIRECÇÃO NACIONAL DE AJUDA AO DESENVOLVIMENTO DAS COMUNIDADES AGRÍCOLAS 

PROGRAMAS   OBJECTIVO METAS  RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO
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Programa de Expansão e Informação a 
Agricultores 

 

Desenvolvimento das capacidades de 
empreendedores e agricultores nas áreas 
rurais. 

 

 

• Capacitação dos colaboradores em todas 
as matérias importantes para uma 
adequada implementação dos 
projectos; 

• Transmissão de informação relevante 
aos agricultores para responder às suas 
ambições de desenvolvimento. 

 

• 25% dos grupos de agricultores recebem 
assistência para a implementação de 
suas actividades;  

• Criadas Associações de Agricultores em 
todos os sub distritos; 

• Criada a capacidade dos colaboradores 
de prosseguirem as actividades ligadas 
à terra;  

• Informações relevantes transmitidas aos 
agricultores. 

 

DIRECÇÃO NACIONAL DE AGRICULTURA DE 13 DISTRICTOS  

PROGRAMAS   OBJECTIVO METAS  RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

Actividades agrícolas em 13 Distritos  
 

Apoiar todas as direcções distritais no 
sentido de melhorar os seus serviços em 
todo o território. 

 

• Contribuir para a implementação eficaz 
dos serviços de divulgação e 
informação aos agricultores; 

• Assistir e apoiar as actividades ligadas à 
terra; 

• Manter uma linha de coordenação entre 
a sede e os serviços, a fim de 
monitorizar e avaliar a eficácia das 
actividades. 

 

• Projectos e/ou actividades agrícolas 
implementadas nos 13 Distritos; 

• Assegurar a implementação, 
monitorização e avaliação de projectos; 
3. Estes projectos contam com o 
envolvimento dos agricultores. 
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Tribunais  

De acordo com o artigo 118 ° da Constituição da República Democrática de Timor-Leste:  

 

Os tribunais são órgãos de soberania com competência para administrar a justiça em nome do povo.  

No desempenho das suas funções, os tribunais têm direito à assistência de outras autoridades.  

Decisões dos tribunais são de cumprimento obrigatório e prevalecem sobre as decisões de qualquer 

outra autoridade.  

° do artigo 123 da Constituição da RDTL diz que existem as seguintes categorias de tribunais:  

a) O Supremo Tribunal de Justiça e outros tribunais judiciais;  

b) O Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e de Contas e tribunais administrativos de primeira 

instância;  

c) Tribunais militares.  

 

Na realidade, em Timor-Leste, o Tribunal de Recurso de exercícios, até ao momento em que o 

Supremo Tribunal de Justiça está estabelecido e inicia as suas funções, todos os poderes conferidos 

pela Constituição judiciária existente em Timor-Leste, como no n. 2 º do artigo 165 da Constituição da 

RDTL, e os Tribunais Distritais assumirá todas as competências dos tribunais que ainda não foram 

estabelecidas. Há também o Conselho Superior Judiciário que é o órgão de gestão e disciplina dos 

juízes dos tribunais, a quem compete a nomeação, colocação, transferência andpromote os juízes.  

 

Curto e médio prazo as prioridades no orçamento de 2010 Em vista da boa administração da justiça, 

os planos de acção do Conselho Superior da Magistratura do Tribunal da Relação e dos Tribunais 

Distritais incluem, entre outras, as acções prioritárias a seguir:  

• Distribuição e realização de audiências e decisões pendentes e recebidos em 2009 - 2010;  

• Reduzir o número de processos pendentes relativos a arguidos em prisão preventiva;  

• Educação e formação de juízes e funcionários.  
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Tabela 7.M.23 

 

 

Vencimentos e salários  

Esta categoria de despesas incluem os salários e subsídios dos atuais juízes e funcionários do 

Tribunal de Recurso, Tribunais Distritais e do Conselho Superior da Magistratura.  

Bens e Serviços  

A afectação de bens e serviços inclui encargos para o funcionamento normal os tribunais e do 

montante de 716.000 dólares para os serviços profissionais de assistência técnica, a fim de apoiar as 

atividades dos tribunais e ajudar a melhorar a formação técnica dos juízes e escrivães.  

 

Capital Menor  

Esta categoria de despesas incluem a compra de equipamentos, mobiliário, veículos e outros 

equipamentos necessários para apoiar o funcionamento dos tribunais.. 
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PLANO ANUAL DE ACÇÃO PARA OS TRIBUNAIS 

VISÃO  ESTRATÉGIA  PLANEAMENTO 

Acesso à Justiça de modo atempado e eficiente por parte 
de toda a população. 

 

Desenvolvimento de recursos humanos. 

Afectação de recursos humanos a todos os distritos. 

Existência de infra‐estruturas totalmente equipadas em todos 
os distritos. 

 

Os Tribunais continuarão a investir no desenvolvimento e formação de recursos 
humanos. 
 
Os tribunais irão construir ou reabilitar tribunais em todos os distritos e 
providenciar habitações para os funcionários, de forma a garantir a sua fixação. 
Os tribunais deverão melhorar os sistemas de gestão de informações para 
possibilitar decisões políticas precisas e informadas, à medida que as exigências a 
nível de distrito vão aumentando. 

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA (CSM) 

META  OBJECTIVO  PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

 

Maximizar a eficiência dos 
recursos humanos de acordo 
com a disponibilidade e as 
qualificações 

 

Melhorar a condição dos 
serviços. 

 

Tomar as medidas 
necessárias para garantir 
a disciplina de Juízes e 
Oficiais de Justiça. 

Gestão e disciplina relativas a Juízes e Oficiais de Justiça  

 

Número de reuniões e deliberações; 
 
Distribuição equilibrada de processos por Juízes e Oficiais de Justiça; 
 

Medidas tomadas. 

Conhecer as condições, as 
necessidades e as debilidades 
dos Tribunais; 
 

Responsabilizar Juízes e 
Oficiais de Justiça pelas suas 
acções, em conformidade 
com a lei. 

Tomar as medidas 
necessárias para corrigir 
debilidades nos 
Tribunais; 
 

Avaliar o desempenho de 
Juízes e Oficiais de Justiça  

Realização de inspecções no Tribunal de Recurso e nos 
Tribunais de Distrito de Díli, Baucau, Suai e Oecussi 
 

 

 

Avaliação de desempenho conduzida em relação a Juízes e Oficiais de Justiça 
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Permitir ao Conselho Superior 
da Magistratura conduzir as 
suas tarefas com eficácia. 

 

Dotar o Conselho 
Superior da Magistratura 
com um Juiz Secretário e 
um Inspector Judicial, e 
preencher as posições na 
Secretaria de acordo com 
o Orçamento. 

 

 

 

Recrutamento de recursos humanos

 

Número de recursos humanos no CSM;
 

Número de posições a preencher. 

TRIBUNAL DE RECURSO 

META  OBJECTIVO  PROGRAMAS  RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 

Melhoria do acesso à Justiça: 
 
Distribuição dos processos 
entrados em 2010; 
 

80% dos processos entrados 
em 2010 e dos processos 
pendentes de anos anteriores 
julgados / decididos. 

Distribuir processos 
entrados pelos Juízes; 
 

Julgar processos entrados 
no Tribunal de Recurso e 
processos pendentes de 
anos anteriores. 

Decisão sobre processos pendentes e processos entrados no 
Tribunal de Recurso em 2010 

 

 

Número de processos distribuídos; 
 
Percentagem de processos pendentes julgados / decididos; 
 

Percentagem de processos entrados em 2010 julgados / decididos. 
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Melhoria do acesso à Justiça: 
 

Redução ao mínimo do 
número de requeridos a 
aguardar julgamento em 
custódia preventiva, bem 
como do tempo de espera 
pelo julgamento e pela 
decisão final. 

Dar prioridade e acelerar 
julgamentos e decisões 
sobre processos 
referentes a requeridos a 
aguardar julgamento em 
custódia preventiva. 

Redução do número de requeridos a aguardar julgamento em 
custódia preventiva. 

Número de processos envolvendo requeridos em custódia preventiva;
 

Percentagem de processos envolvendo requeridos em custódia preventiva 
julgados / decididos. 

Desenvolvimento de recursos 
humanos: 

Formação de 4 Oficiais de 
Justiça. 

Prestar formação geral 
técnica e legal a 4 Oficiais 
de Justiça 

Formação de recursos humanos – Oficiais de Justiça

 

Número de acções de formação providenciadas;
 

Número de Oficiais de Justiça formados. 

Desenvolvimento de recursos 
humanos: 

 

Formação de 1 a 3 Juízes até 
Dezembro de 2010. 

Prestar formação geral 
técnica e legal a 1 a 3 
Juízes. 

Formação de recursos humanos – Juízes

 

Número de acções de formação providenciadas;
 

Número de Oficiais de Justiça formados. 

Desenvolvimento de recursos 
humanos: 

 

Obtenção de apoio 
relativamente à manutenção 
de recursos humanos 
internacionais – 3 Juízes, 1 
Oficial de Justiça, 1 Tradutor / 
Intérprete e 1 Assessor. 

Solicitar o apoio da 
Função de Justiça do 
PNUD e de outros 
parceiros de 
desenvolvimento no que 
diz respeito à 
manutenção dos recursos 
humanos internacionais 
necessários. 

Manutenção de recursos humanos internacionais 
 

 

 

Financiamento obtido; 
 

Número de recursos humanos internacionais em serviço. 
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Obtenção de financiamento 
para o recrutamento dos 
agentes necessários; 
 

Gestão eficiente e 
transparente das Instituições. 

Estabelecer contactos 
com entidades e 
instituições com vista à 
obtenção de 
financiamento; 
 
Melhorar a qualidade do 
planeamento, gestão, 
orçamentação e 
aprovisionamento por 
parte das Instituições. 

Recrutamento de agentes especializados nas áreas da 
economia, finanças e auditoria 

Financiamento obtido;
 
Número de agentes recrutados. 
 

Desenvolvimento de recursos 
humanos: 

 

Formação específica para 
Administradores Legais na 
área da gestão, planeamento 
e execução de orçamentos. 

Estabelecer contactos 
com a UCDC de modo a 
possibilitar a formação 
pretendida. 

Formação específica de recursos humanos nas áreas da gestão, 
planeamento e execução de orçamentos 

Número de acções de formação providenciadas;
 

Número de recursos humanos formados. 
 

Provisão de conforto e 
dignidade ao Presidente do 
Tribunal de Recurso; 
 

Garantia da residência oficial 
do Presidente do Tribunal de 
Recurso. 

Construir 1 casa para o 
Presidente do Tribunal 
de Recurso. 
 

Provisão de infra‐estruturas para os Tribunais
 

Plantas, desenhos e projectos;
 
Terreno para a construção do edifício. 
 

TRIBUNAIS DE DISTRITO (TDS) 

META  OBJECTIVO  PROGRAMAS  RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 
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Melhoria do acesso à Justiça: 
 

Distribuição dos processos 
entrados em 2010; 
 

80% dos processos entrados 
em 2010 e dos processos 
pendentes de anos 
anteriores julgados / 
decididos. 

Distribuir processos 
entrados pelos Juízes; 
 

Julgar processos 
entrados nos Tribunais 
de Distrito e processos 
pendentes de anos 
anteriores 
. 

Decisão sobre processos pendentes e processos entrados nos 
Tribunais de Distrito em 2010 

Número de processos distribuídos;
 
Percentagem de processos pendentes julgados / decididos; 
 

Percentagem de processos entrados em 2010 julgados / decididos. 

Melhoria do acesso à Justiça: 
 

Redução ao mínimo do 
número de requeridos a 
aguardar julgamento em 
custódia preventiva, bem 
como do tempo de espera 
pelo julgamento e pela 
decisão final. 

Dar prioridade e acelerar 
julgamentos e decisões 
sobre processos 
referentes a requeridos a 
aguardar julgamento em 
custódia preventiva. 

Redução do número de requeridos a aguardar julgamento em 
custódia preventiva. 

Número de processos envolvendo requeridos em custódia preventiva;
 

Percentagem de processos envolvendo requeridos em custódia preventiva 
julgados / decididos. 

Desenvolvimento de recursos 
humanos: 

 

Formação de 13 Juízes até 
Dezembro de 2010. 

Prestar formação geral 
técnica e legal a 13 Juízes. 

Formação de recursos humanos – Juízes 

 

Número de Juízes a frequentar o Centro de Formação Jurídica; 
 
Aumento dos conhecimentos dos Juízes, o que se reflecte num melhor 
desempenho no seu trabalho. 
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Desenvolvimento de recursos 
humanos: 

 

Formação de 16 Oficiais de 
Justiça até Dezembro de 
2010. 

Prestar formação geral 
técnica e legal a 16 
Oficiais de Justiça 

Formação de recursos humanos – Oficiais de Justiça

 

Número de Oficiais de Justiça formados.
 
Melhoria do desempenho no trabalho. 

Desenvolvimento de recursos 
humanos: 

Troca de conhecimentos; 
Aquisição de experiência 
junto de colegas portugueses; 
Melhoria da fluência na língua 
portuguesa. 

Estágio de 3 meses em 
diversos tribunais 
portugueses para 7 
Juízes. 

Estágios internacionais para Juízes 4 Juízes com estágios internacionais concluídos.

Desenvolvimento de recursos 
humanos: 

 

Obtenção de apoio 
relativamente à manutenção 
de recursos humanos 
internacionais – 4 Juízes, 4 
Tradutores e 3 Assessores. 

Solicitar o apoio da 
Função de Justiça do 
PNUD e de outros 
parceiros de 
desenvolvimento no que 
diz respeito à 
manutenção dos 
recursos humanos 
internacionais 
necessários. 
 

Manutenção de recursos humanos internacionais 
 

 

 

Financiamento obtido; 
 

Número de recursos humanos internacionais em serviço. 
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Melhoria do acesso à Justiça: 
 

Construção de 2 Tribunais de 
Distrito: 

 1 em Maliana e 1 em 
Viqueque. 

Aproximar a Justiça dos 
Cidadãos; 
 
Descentralizar o 
ordenamento jurídico 
 

Melhoria do acesso à Justiça Plantas, desenhos e projectos;
 
Terrenos. 

 

Melhoria do acesso à Justiça: 
Reabilitação de 4 casas para 
Juízes e Oficiais de Justiça – 2 
em Baucau e 2 em Suai. 

Estabelecer Juízes e 
Oficiais de Justiça nas 
Comarcas Judiciais; 
 
Garantir residências e 
providenciar conforto e 
dignidade aos Juízes e 
Oficiais de Justiça. 

Financiamento obtido; 
 
Permanência de operadores legais nos Distritos; 
 
Aumento do património imobiliário. 

 

Melhoria do Acesso à Justiça: 
Alargamento das instalações 
do Tribunal de Distrito de Díli. 

Alargar a Secretaria 
Judicial e o número de 
secções e salas; 
 
Aumentar o número de 
salas de audiência e de 
gabinetes de Juízes. 

Plantas, desenhos e projectos; 
 
Edifício alargado. 
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Procurador-Geral 

A Procuradoria-Geral da República (PGR) é a principal instituição responsável pelo funcionamento da lei, bem 

como por representar e defender os interesses do Estado. O Gabinete fiscaliza e é responsável por garantir que 

todas as matérias criminais são devidamente investigadas (quer directamente quer através de outros órgãos) e 

que, nos casos em que as investigações assim o justifiquem, que as matérias são levadas a Tribunal. O 

Procurador é também responsável por determinar quando o Estado deve recorrer de decisões dos tribunais, 

caso se considere que estas não estão de acordo com a lei.  

O financiamento e as actividades do Procurador-Geral são indicados de seguida. 

Tabela 7.M.24 

 

O financiamento estatal para a PGR em 2010 é de $3,684 milhões, o que representa um aumento de 17% em 

relação a 2009. Este aumento deve-se sobretudo a novos projectos de construção de edifícios em Díli para o 

Gabinete do Procurador de Distrito e para os Procuradores e Escrivães nacionais. 

Os Salários e Vencimentos aumentaram também devido ao impacto do novo regime de carreiras para os 

Procuradores, em face essencialmente de pagamentos retroactivos. O número total de funcionários públicos não 

sofreu alterações a partir do perfil de pessoal aprovado no último ano. O processo de recrutamento irá continuar 

em 2010 para as restantes posições vagas. 

De acordo com as instruções do Conselho de Ministros os montantes referentes a Bens e Serviços e Capital 

Menor foram reduzidos para 2010. 

As prioridades do Procurador-Geral a curto e médio prazo estão em conformidade com o Plano Estratégico 

corrente, e podem ser identificadas do seguinte modo: 

- Capacitar o serviço da procuradoria para gerir o seu mandato de forma efectiva e administrar com 

eficácia as suas operações em cada Comarca Judicial. 
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- Alargar a sua capacidade de modo incremental a todos os distritos, até todo o país ter acesso a 

serviços da procuradoria. 

- Implementar na totalidade um sistema de gestão e acompanhamento de processos que funcione a 

nível manual e electrónico entre todos os gabinetes e com outras instituições do sector da justiça. 

- Garantir uma maior transparência e responsabilização na gestão de recursos financeiros através do 

desenvolvimento e disseminação de procedimentos operacionais e requisitos de reporte internos. 

- Desenvolver uma Estratégia de Transição com o intuito de permitir à PGR funcionar de forma 

competente só com funcionários timorenses dentro de um prazo razoável  

- Estabelecer e desenvolver mecanismos de protecção de vítimas. 

- Apoiar o laboratório do Hospital Nacional Guido Valadares e melhorar a sua capacidade no que diz 

respeito à condução de exames forenses. 

 

Os parceiros de desenvolvimento continuarão a apoiar o GPG a nível técnico e logístico em várias áreas 

essenciais para o desenvolvimento institucional. À medida que a capacidade interna do pessoal evolui será 

prestado apoio em termos de gestão de processos, instalações da procuradoria nos distritos, desenvolvimento 

de tecnologias de informação e gestão financeira. O PNUD, a AusAID, a USAID e outros parceiros de 

desenvolvimento comprometeram-se a apoiar o GPG com os conhecimentos necessários para a administração 

e para os serviços da procuradoria. 
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Plano Anual de Acção para o Gabinete do Procurador‐Geral 

VISÃO  ESTRATÉGIA  PLANEAMENTO 

A visão do GPG consiste em cumprir o seu mandato constitucional 
em todos os distritos de Timor‐Leste e proporcionar acesso à justiça 
para todos os cidadãos do país de uma forma atempada e eficiente. 

O GPG irá capacitar o Ministério Público para gerir 
eficazmente o seu mandato e administrar 
eficientemente as suas operações em cada comarca a 
curto prazo com os recursos actuais do gabinete e 
alargar a sua capacidade desde esses gabinetes para o 
nível dos sub‐distritos até todo o país ter acesso a 
serviços do Ministério Público 

O GPG irá organizar e automatizar os seus sistemas de acompanhamento 
e gestão de informações relativos a processos para permitir aos 
responsáveis afectar recursos apropriados para o cumprimento das suas 
metas estratégicas. Este processo de gestão de informações deverá 
permitir a tomada de decisões correctas e informadas à medida que os 
gabinetes se alargam e as necessidades a nível de distrito aumentam. O 
processo permitirá igualmente ao Ministério Público descentralizar a sua 
administração ao mesmo tempo que mantém a continuidade e o 
profissionalismo em toda a nação por via de processos e procedimentos 
transparentes, responsáveis e eficientes. 

Acusações e Investigações Criminais 

META  OBJECTIVO  PROGRAMAS  RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 
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Melhoria da qualidade das 
investigações. Maior 
entendimento e 
conformidade com o 
código penal e com o 
código de processo penal. 

 

Melhoria da consistência 
na abordagem às 
investigações criminais. 
Maior qualidade das 
declarações prestadas por 
testemunhas. 

 

Manutenção adequada do 
sistema de ficheiros. 

 

Melhoria das 
comunicações entre o 
Ministério Público e a 
polícia na resposta a 
crimes reportados. 

 

 

Melhorar os conhecimentos e a 
compreensão sobre o código penal e 
os procedimentos criminais por via de 
formação regular dos investigadores. 

 

Estabelecer especialização no 
Ministério Público no que se refere à 
Corrupção, Crime Organizado, Crimes 
Económicos e Crimes “de Colarinho 
Branco”. 

 

Desenvolver a capacidade relativa a 
acções pró‐activas por parte da polícia 
e do MP no que se refere a 
Corrupção, Crime Organizado, Crimes 
“de Colarinho Branco” e Crimes 
Graves. 

 

Apoiar o Serviço Central de 
Investigações Criminais e melhorar a 
sua capacidade para investigar crimes 
graves. 

 

Supervisionar investigações criminais e conduzir acusações 
de forma eficiente e efectiva. 

 

Estabelecer e desenvolver mecanismos de protecção de 
vítimas. 

 

Apoiar o laboratório do HNGV e melhorar a sua capacidade 
no que diz respeito à condução de exames forenses. 

Número de processos correntes e registados (pendentes) 

 

Número de processos atrasados (acumulados) 

 

Número e conteúdo de acções de formação ministradas à Polícia pelo ou 
em nome do GPG a respeito do código penal e do código de processo 
criminal 

 

Número de investigações concluídas dentro dos prazos estatutários. 

 

Número de procuradores identificados como totalmente competentes 
em áreas que requerem formação, ferramentas e qualificações especiais 
(por exemplo corrupção e lavagem de dinheiro) 

 

Número de investigações concluídas em áreas que exigem formação, 
ferramentas e qualificações especiais 

 

Registos de procedimentos de gestão de ficheiros (manuais e 
automáticos) estabelecidos de forma uniforme, actualizados e mantidos 
de modo consistente em todos os distritos 
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Serviços do Ministério Público nos Distritos 

META  OBJECTIVO  PROGRAMAS  RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 

 

Gabinetes totalmente 
preenchidos e equipados 
em todas as quatro 
Comarcas, capazes de 
administrar 
independentemente o 
mandato da procuradoria 

 

Melhor serviço à 
população, de um modo 
atempado e eficiente 

 

Concluir as necessidades infra‐
estruturais de cada Distrito para 
garantir que são capazes de efectuar 
uma administração independente. 

 

Preencher e equipar totalmente cada 
Distrito com pessoal competente e 
recursos materiais que permitam a 
cada Gabinete de Procurador de 
Distrito assegurar todos os serviços 
necessários do Ministério Público ao 
Distrito, conforme mandatado pela 
Constituição. 

 

Ter o Gabinete do Procurador‐Geral 
da República em Díli a dar apoio total 
às Comarcas, permitindo a cada 
Gabinete de Distrito que funcione de 
modo independente. 

 

Melhorar o acesso à justiça nos 
distritos 

Estabelecer totalmente a capacidade do Gabinete dos 
Procuradores de Distrito para serem capazes de cumprir o 
mandato do Gabinete do Procurador‐Geral da República 
em cada uma das quatro Comarcas. 

 

Estabelecer dois novos Gabinetes de Procuradores de 
Distrito em distritos ainda não totalmente servidos pelo 
Ministério Público. 

 

 

Reporte regular de cada Gabinete de Distrito ao Procurador‐Geral a 
respeito das suas operações administrativas e de acusação 

 

Número de posições de funcionários por preencher em cada Gabinete de 
Distrito 

 

Dois novos gabinetes abertos e operacionais em distritos, com 
capacidade plena para alojar funcionários e operações 

 

Equipamento informático operacional em cada Gabinete de Distrito 
ligado à internet e a funcionar em apoio ao sistema de gestão e 
acompanhamento de ficheiros 

 

Número de residências concluídas de pessoal do Ministério Público nos 
distritos 
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Desenvolvimento Institucional do GPGR 

META  OBJECTIVO  PROGRAMAS  RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 
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Reorganização da gestão e 
da estrutura de prestação 
de serviços do Gabinete 
do Procurador‐Geral da 
República 

 

Melhoria do desempenho 
institucional conforme 
reportado em relatórios 
institucionais 
regularizados 

 

Melhoria da capacidade 
para planear e 
implementar todos os 
elementos da sua agenda 
de planeamento em 
coordenação 

 

Clareza em termos de 
reporte dos funcionários e 
de responsabilidades de 
supervisão 

 

Melhoria da execução 
orçamental e dos serviços 
do Ministério Público 

 

Melhoria dos sistemas de 
comunicação entre 
funcionários 

 
Completar a reorganização e a 
reforma do Gabinete do Procurador‐
Geral da República de modo a 
permitir‐lhe um melhor cumprimento 
do seu mandato constitucional. 

 

Capacitar o gabinete para registar e 
reportar sobre todas as suas 
operações e actividades de forma 
precisa e atempada. 

 

Descentralizar os serviços de 
Administração e Finanças. 

Propor e apoiar a aplicação de uma Lei Orgânica revista 
para o GPRG que estabeleça a estrutura administrativa e 
de acusação necessária para a gestão competente do 
mandato do Gabinete. 

 

Estabelecer uma capacidade de Planeamento Estratégico e 
uma autoridade de Gestão de Projectos no seio do GPGR 
para garantir a implementação eficaz da reorganização e 
das reformas exigidas segundo a Lei Orgânica revista. 

 

Garantir maior transparência e responsabilização na gestão 
de recursos financeiros através do desenvolvimento e 
disseminação de procedimentos operacionais e de 
requisitos de reporte internos. 

 

Estabelecer e manter sistemas adequados de tecnologias 
de informação e comunicações ligando todos os gabinetes 
do GPG. 

 

Implementar totalmente um sistema de gestão e 
acompanhamento de processos que funcione manual e 
electronicamente entre todos os gabinetes e outras 
instituições do sector da justiça. 

 

Descentralizar a gestão de activos. 

 

Garantir serviços de melhor qualidade com resposta 
atempada às necessidades nos distritos. 

Estrutura organizacional revista e lei orgânica para o Ministério Público 
aplicada 

 

Número de posições por preencher na estrutura revista 

 

Produção de planos explícitos e detalhados de implementação de 
projectos referentes a reformas e iniciativas de expansão no PAA do GPG 

 

Adopção de procedimentos formais para a administração do GPG 

 

Taxa de execução orçamental para o GPG melhorada e reportada de 
forma transparente 

 

Relatórios regulares e precisos para a gestão produzidos através do 
sistema de gestão e acompanhamento de processos, a fim de monitorizar 
as operações 

 

Inventório de activos estabelecido com precisão e actualizado 
regularmente por via de inventórios formais e trimestrais nos distritos e 
em Díli 
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Desenvolvimento e Gestão de Recursos Humanos 

META  OBJECTIVO  PROGRAMAS  RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO 
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Um plano claro de 
transição para um cenário 
de totalidade de 
funcionários nacionais 
num prazo de dez anos. 

 

Um plano de 
desenvolvimento 
profissional sustentável e 
sofisticado para capacitar 
os funcionários nacionais 
do gabinete 

Conceber um Plano de Transição que 
garanta que a capacidade do pessoal 
nacional será desenvolvida o 
suficiente para os funcionários 
nacionais poderem assumir todas as 
funções no GPG em menos de dez 
anos. 

 

Construir uma estrutura de formação 
interna utilizando os docentes 
nacionais e um currículo em ambas as 
línguas oficiais para garantir a 
sustentabilidade de todos os 
programas de desenvolvimento 
profissional necessários para os 
funcionários do GPGR. 

 

Desenvolver e implementar políticas 
de Gestão de Recursos Humanos e 
manuais processuais no seio do GPG 
para dar resposta às questões de 
recrutamento, promoção, disciplina e 
retenção de funcionários profissionais 
e de pessoal administrativo. 

Construir ferramentas de investigação 
legal manuais e automáticas no seio 
do GPGR, incluindo uma Biblioteca 
Legal e uma base de dados de 
investigação dotada de recursos 
adequados para ser usada por todos 
os procuradores, escrivães e 
funcionários legais em todos os 
distritos. 

 

Desenvolver a competência e a 
capacidade profissional dos escrivães 
nacionais de forma a cumprir todos os 

Desenvolver uma Estratégia de Transição que permita ao 
GPGR funcionar de modo competente apenas com 
funcionários nacionais dentro de um prazo razoável. 

 

Recrutar pessoal nacional qualificado e apoiar plenamente 
o seu desenvolvimento profissional. 

 

Publicar um manual abrangente sobre recursos humanos

 

Número de funcionários nacionais qualificados como docentes para 
ministrar cursos práticos a funcionários do GPG 

 

Número de cursos previstos com docentes nacionais, currículo nas línguas 
oficiais e ferramentas e materiais de ensino nas línguas nacionais 

 

Qualidade das ferramentas de investigação legal acessíveis aos 
funcionários legais 

 

Alteração na proporção entre funcionários internacionais e funcionários 
nacionais 

 

Certificação de escrivães nacionais 
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Provedor de Direitos Humanos e Justiça 

 

Segundo o artigo 27.º da Constituição, o Provedor de Direitos Humanos e Justiça é o órgão 

independente encarregue de examinar e procurar satisfazer as queixas dos cidadãos contra órgãos 

públicos, bem como de certificar a conformidade das leis com o direito. O Provedor de Direitos 

Humanos e Justiça está também encarregue de evitar injustiças e de iniciar os processos para 

corrigir injustiças, tendo competência para avaliar processos específicos, embora sem poder de 

decisão, e emitir recomendações para os órgãos competentes. 

 

O Provedor de Direitos Humanos e Justiça está autonomizado pela Lei n.º 7/2004 para investigar 

violações de direitos humanos, liberdades e garantias, abusos de poder, casos de má administração, 

ilegalidades, injustiças manifestas e falta de procedimentos devidos, bem como casos de nepotismo, 

conluio, influência e corrupção. 

Tabela 7.M.25 

 

O financiamento estatal para o Provedor de Direitos Humanos e Justiça em 2010 é de 00,864 

milhões, um decréscimo de 1% em relação a 2009, em especial na categoria de Bens e Serviços de 

acordo com instruções do Conselho de Ministros. Este montante irá abranger as actividades do 

PDHJ nas áreas da investigação, monitorização, educação e sensibilização, capacitação e prestação 

de programas efectivos e iniciativas especiais para grupos vulneráveis e desfavorecidos de acordo 

com o plano estratégico do PDHJ para o período de 2007 a 2010, incluindo o estabelecimento de 

quatro delegações regionais em Baucau, Maliana, Maubisse e Oecussi. 
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Os Salários e Vencimentos são mantidos ao mesmo nível que no orçamento para 2009. O total do 

número e funcionários públicos não se alterou em relação ao perfil de pessoal aprovado no último 

ano. O recrutamento de funcionários para os postos vagos foi concluído em 2009. 

 

Em 2010 o único apoio de parceiros de desenvolvimento é o programa de Cooperação Espanhola. 

Este programa será prolongado até Maio de 2010, prestando assistência técnica ao recrutamento de 

2 consultores nacionais e 2 consultores internacionais na área da Boa Governação e dos direitos 

económicos sob a Divisão de Direitos Humanos. 
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Plano Anual de Acção para a Provedoria de Direitos Humanos e Justiça 

VISÃO ESTRATÉGIA PLANEAMENTO 

Uma Instituição de Direitos Humanos 
devidamente apoiada, com capacidade para 
proteger os direitos de todos os cidadãos 
conforme previsto na Constituição de Timor-
Leste e noutras convenções internacionais 
ratificadas por Timor-Leste. 

Para concretizar esta visão a PDHJ irá continuar a concentrar-se na capacitação 
dos seus funcionários e na educação de outros órgãos importantes relativamente 
ao papel da PDHJ e à sua importância na garantia da responsabilização, 
transparência e respeito pelos direitos humanos por parte do Governo. 

De acordo com a estratégia da PDHJ a PDHJ deverá trabalhar 
com forças de segurança e defesa no sentido de garantir a 
protecção dos direitos humanos de todos os cidadãos. A PDHJ 
irá igualmente continuar a desempenhar um papel activo na 
monitorização do regresso e reintegração de deslocados 
internos, assim como na inspecção de prisões e locais de 
detenção, na promoção dos direitos das mulheres e na 
avaliação do direito à educação. 

Programa e Actividades  Objectivos Metas Resultados Esperados / Indicadores de 
Desempenho 

Administração e Finanças 
Garantir o funcionamento devido da 
administração, de modo a que todas as 
direcções possam desempenhar os 
seus serviços eficaz e eficientemente 
no que se refere ao planeamento, 
orçamento, logística, administração, 
recursos humanos, relações públicas, 
tecnologias de informação e 
aprovisionamento 

Garantir que a administração, despesas operacionais e custo 
do capital menor e maior são adequados às necessidades e 
aos programas da Provedoria 

• Funcionários recrutados; 

• 100% dos funcionários adquirem conhecimentos a 
respeito de finanças e das suas responsabilidades 
de acordo com os termos de referência; 

• 85% do orçamento para 2010 implementados; 

• Aprovisionamento feito de forma eficiente e 
transparente; 

• Pelo menos 30 funcionários recebem / participam 
em formação a cada trimestre 

Aprovisionamento e compra de Bens 
e Serviços, Capital Menor e Capital e 
Desenvolvimento 

Serviços satisfatórios para os beneficiários 
e clientes utilizando bens com qualidade e 
valor económico 

Processo de aprovisionamento transparente e de acordo com 
o Decreto‐Lei sobre o Regime Legal do Aprovisionamento 

 

• 100% do aprovisionamento de Capital Menor, 
Capital e Desenvolvimento e Bens e Serviços 
baseados no Decreto‐Lei sobre o Regime Legal do 
Aprovisionamento 

• Os funcionários do aprovisionamento poderão ter 
oportunidade de participar em formação sobre 
aprovisionamento 

Desenvolvimento Institucional  Elevar a qualidade dos serviços para 
responder de forma efectiva às 
preocupações das comunidades e adquirir 
familiaridade com os serviços específicos 
na área da administração, finanças, direitos 
humanos e boa governação 

Identificar necessidades de formação para os funcionários 
nas áreas da Administração e Finanças, Direitos Humanos e 
Boa Governação 

 

 
 

• 85% dos funcionários adquirem conhecimentos 
específicos sobre as suas responsabilidades 

• Módulo adequado de formação preparado 

• Formadores de instituições ou de outras nações 
com experiência no combate à corrupção, na 
defesa dos direitos humanos e na promoção da 
boa governação 

Recrutamento de funcionários  Garantir e melhorar os serviços de 
investigação e monitorização, bem como 
preparar opções legais antes de elaborar 
recomendações ao governo. 

Identificar peritos nas áreas do Direito, Economia, 
Contabilidade e Administração Pública 

 

• 12 especialistas recrutados. 

 

Investigação de serviços relacionados 
com direitos humanos, má 
administração e prevenção da 
corrupção 

Garantir  o  exercício  de  transparência 
pública,  desenvolver  uma  administração 
pública  imparcial,  eficiente,  isenta  de 
corrupção  e  nepotismo,  e  promover  uma 
cultura  de  eficiência,  integridade  e 
responsabilização no governo. 

Ajudar  a  eliminar  as  deficiências  na  administração  pública 
nas  áreas  da  boa  governação  e  do  combate  à  corrupção 
através de investigação e inspecção da Administração Pública 
de Timor‐Leste  

• Trabalho  como  instrumentos  de  pressão  para 
reduzir  casos  de  irregularidades,  injustiças  e 
práticas de corrupção; 

• Taxa de sucesso na investigação de casos 
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Serviços de Educação do Público  Promover e proteger os direitos humanos, 
a liberdade e os interesses legítimos dos 
indivíduos afectados ou vitimados por 
agentes do governo ou de instituições 
privadas que conduzam serviços públicos 
ou que desenvolvam actividades públicas 
em nome do Governo. 

Informar o público sobre o mandato da Provedoria de 
Direitos Humanos e Justiça, contribuindo assim para a 
eliminação de abusos de poder, irregularidades, violações de 
direitos humanos e situações de corrupção, conluio e 
nepotismo em Timor‐Leste 

• Pelo menos 85% de funcionários públicos, 
autoridades locais, agentes da PNTL, militares das 
F‐FDTL e guardas prisionais com melhor 
entendimento sobre as suas responsabilidades e 
capazes de trabalhar com um respeito rigoroso 
pelos princípios dos direitos humanos, boa 
governação e combate à corrupção 

• Lançar uma campanha informativa através da 
rádio, da televisão, dos jornais e de panfletos 

Serviços de Monitorização  Monitorização  das  actividades  da 
administração  pública  nas  áreas  dos 
direitos  humanos,  boa  governação  e 
combate à corrupção. 

Ajudar a eliminar as deficiências na administração pública 
nas áreas da boa governação e do combate à corrupção 
através de investigação e inspecção da Administração Pública 
de Timor‐Leste. 

• Funcionamento  como  medida  preventiva  para 
evitar práticas de violações de direitos humanos, 
má  administração,  corrupção,  conluio  e 
nepotismo 

• Visitas  regulares  organizadas  aos  distritos, 
instituições governamentais e prisões 

Comemoração do Dia Internacional 
dos Direitos Humanos 

Motivação e sensibilização das pessoas no 
que  se  refere  à  importância  do  Dia 
Internacional dos Direitos Humanos. 

Promover o respeito pelos direitos humanos e desse modo 
reforçar a estabilidade nacional. 

• Pelo  menos  500  pessoas  participam  na 
comemoração  do  Dia  Internacional  dos  Direitos 
Humanos 

• Comemoração realizada com sucesso 

Relatório Anual  Elaboração  /  preparação  do  relatório  da 
PDHJ 

O relatório funcionará como uma ferramenta de avaliação 
para o Parlamento Nacional a respeito das actividades 
implementadas pela PDHJ 

 

• Relatório anual preparado e apresentado de 
forma apropriada 

• Relatório anual impresso e distribuído ao 
Parlamento Nacional, às autoridades públicas e à 
sociedade civil 
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Papéis da Empresa Pública RTTL 

A visão e a missão da Empresa Pública RTTL baseiam-se no Decreto-Lei n.º 42/2008, de 26 de 

Novembro, relativo “à transformação da Rádio Televisão de  Timor-Leste em Empresa Pública”. O 

artigo 6.º deste Decreto-Lei estabelece o papel e os objectivos da Empresa Pública RTTL. 

 

A visão da Empresa Pública RTTL consiste em promover a Unidade Nacional, a Harmonia Social e o 

Desenvolvimento Nacional. 

 

A missão da Empresa Pública RTTL consiste no seguinte: 

Promover e defender o uso das línguas oficiais da República Democrática de Timor-Leste. 

Fomentar os valores culturais que reflectem tradições e identidades nacionais, bem como o 

desenvolvimento do país. 

Garantir a expressão plena, livre e independente de opiniões, qualquer que seja a sua origem 

política, económica, religiosa ou nacional. 

Contribuir para a disseminação de uma vasta gama de ideias, ocupações e interesses. 

Promover a difusão de programas educativos para crianças, jovens e idosos, grupos profissionais 

sociais e minorias linguísticas étnicas. 

Contribuir para a melhoria das relações entre timorenses e cidadãos estrangeiros através da língua 

portuguesa e de outras línguas que mantenham um estatuto especial em Timor-Leste. 

Promover a participação social, cívica e política de todos os cidadãos. 

Tabela 7.M.26 
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O aumento orçamental da RTTL vai ser usado  para: 

recrutar mais 26 funcionários 

estabelecer quatro gabinetes regionais 

comprar os direitos de transmissão do Campeonato do Mundo de Futebol de 2010 

comprar tempo de satélite 

adquirir direitos relativamente a programas seleccionados de televisões de outros países 

preparativos para o funcionamento como  empresa pública plena 

continuar a capacitação dos funcionários. 

 

A RTTL pretende aumentar o tempo de emissão de rádio de 16 horas por dia para 20 horas por dia, 

transmitindo em três frequências (FM, FM2 e AM). 

 

O tempo de difusão televisiva aumentará para 10 horas por dia, sendo transmitidas mais notícias 

locais e mais conteúdos locais. 

 

Será prioritário para a RTTL fazer contratos a nível local e descentralizar a sua administração. 
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RADIOTELEVISÃO DE TIMOR LESTE 

VISÃO ESTRATÉGIA PLANEAMENTO 

 

 

PROMOÇÃO DA UNIDADE NACIONAL, HARMONIA 
SOCIAL E DESENVOLVIMENTO NACIONAL 

1. FORTALECIMENTO DO DESEMPENHO DA 
RTTL (PROGRAMAÇÃO). 
 

2. DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS 
HUMANOS 
 

3. MELHORIA DO SISTEMA DE GESTÃO 
 

4. MELHORIA DA VIABILIDADE DAS INFRA-
ESTRUTURAS E DA TECNOLOGIA 

1. DEFINIÇÃO DO FORMATO DE PROGRAMAÇÃO 
DA ESTAÇÃO 

2. DEFINIÇÃO DE DIRECTIVAS DE 
PROGRAMAÇÃO 

3. ESTUDO DE AUDIÊNCIA 
4. SISTEMA DE BASE DE DADOS SOBRE GESTÃO 

DE PESSOAL 
5. MELHORIA DA CAPACIDADE DOS RECURSOS 

HUMANOS 
6. FINALIZAÇÃO DAS DIRECTIVAS INTERNAS 
7. ADOPÇÃO DE NOVAS TECNOLOGIAS 
8. INVESTIMENTO EM INFRA-ESTRUTURAS 

BÁSICAS 
9. AUMENTO DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL  

 

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

  

NOTÍCIAS HORA A HORA NA RÁDIO E 
NOTÍCIAS URGENTES NA RÁDIO E NA 
TELEVISÃO

AUMENTO DA PARTICIPAÇÃO DO PÚBLICO NOS PROGRAMAS 
DA RTTL 
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RADIOTELEVISÃO DE TIMOR LESTE 

VISÃO ESTRATÉGIA PLANEAMENTO 

 

 

PROMOÇÃO DA UNIDADE NACIONAL, HARMONIA 
SOCIAL E DESENVOLVIMENTO NACIONAL 

1. FORTALECIMENTO DO DESEMPENHO DA 
RTTL (PROGRAMAÇÃO). 
 

2. DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS 
HUMANOS 
 

3. MELHORIA DO SISTEMA DE GESTÃO 
 

4. MELHORIA DA VIABILIDADE DAS INFRA-
ESTRUTURAS E DA TECNOLOGIA 

1. DEFINIÇÃO DO FORMATO DE PROGRAMAÇÃO 
DA ESTAÇÃO 

2. DEFINIÇÃO DE DIRECTIVAS DE 
PROGRAMAÇÃO 

3. ESTUDO DE AUDIÊNCIA 
4. SISTEMA DE BASE DE DADOS SOBRE GESTÃO 

DE PESSOAL 
5. MELHORIA DA CAPACIDADE DOS RECURSOS 

HUMANOS 
6. FINALIZAÇÃO DAS DIRECTIVAS INTERNAS 
7. ADOPÇÃO DE NOVAS TECNOLOGIAS 
8. INVESTIMENTO EM INFRA-ESTRUTURAS 

BÁSICAS 
9. AUMENTO DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL  

 

META OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

FORTALECIMENTO DO SISTEMA DE GESTÃO 
E APROVISIONAMENTO 

 

 FORTALECIMENTO DA CAPACIDADE DOS RECURSOS 
HUMANOS 
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Comissão Nacional de Eleições  

 

Como um órgão de soberania, a Comissão Nacional de Eleições está obrigada a defender o seu 

nome com imparcialidade, independência e transparência. A CNE tem a responsabilidade dentro do 

IV Governo Constitucional para preparar, executar, coordenar e realizar actividades de avaliação, tal 

como definidas no plano do Governo e do Conselho de Ministros. 

 

A CNE apresenta o seu plano orçamental para 2010, com as seguintes categorias: 

  

Tabela 7.M.27 

 

Explicação  

 

O orçamento total da tabela acima inclui o orçamento para transferências e capital de 

desenvolvimeno.  

Vencimentos e salários. O orçamento da CNE para 2010 é de $0.548 milhões, idêntico ao ano 

anterior.   

Bens e Serviços. A CNE pretende iniciar um programa plurianual  em 2010 para abrir escritórios da 

CNE em todos os 13 distritos. Outra despesa serão as eleições para os municipios dos distritos de 

Díli, Baucau, Oecusse e Bobonaro. 

O orçamento de capital menor de $0.181 milhões destinam-se à compra de equipamentos tais como: 

computadores, telefones, satellites e aquisição de veículos nos districtos.  
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COMISSAO NACIONAL DE ELEIÇÕES 

VISÃO ESTRATÉGIA PLANEAMENTO

 

 

 

- Fortalecer a Transparência, liberdade e equidade de 
todos os processos eleitorais de Timor-Leste 

- Educar as populações sobre os seus direitos sociais, 
económicos e políticos, de modo a aumentar a 
consciência das pessoas sobre o papel das eleições 
democráticas e sua importância 

- Encorajar a participação popular nos processos 
eleitorais  

- Conduzir programas permanentes de educação cívica;  

- Promover a participação popular nas eleições e o 
recenseamento eleitoral; 

- Promover a transparência dos partidos políticos através 
de auditoria regular às suas contas. 

GOAL OBJECTIVO PROGRAMAS RESULTADOS / INDICADORES DE DESEMPENHO

 

Elevada participação 
em todos os 
processos eleitorais 
em Timor-Leste 

 

Registo rigoroso e 
detalhado de 
eleitores numa base 
de dados 

 

- Condução de campanhas de educação cívica e de 
consciencialização pública sobre o registo eleitoral; 

- Desenvolver uma metodologia de auditoria e de 
software para uma base de dados de recenseamento 
eleitoral; 

- Supervisionar a utilização e exibição do cartão de 
eleitor nas urnas. 

 

- Relatório Final do registo de eleitores aprovado em tempo útil. 
- Pelo menos um evento de educação cívica em todos os Sucos. 

- Metodologia desenvolvida. 

- Auditoria de Software levada a cabo. 

- Relatório da utilização e exibição de cartões. 
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COMISSAO NACIONAL DE ELEIÇÕES 

 

Eleições municipais 
de 2010 a decorrer 
num ambiente de 
transparência, 
liberdade e justiça. 

 

Todos os eventos 
eleitorais para as 
eleições municipais a 
decorrer de acordo 
com a lei. 

 

- Fornecer aconselhamento sobre o desenvolvimento 
da lei eleitoral municipal. 

- Supervisionar todos os preparativos logísticos feitos 
pelo Secretariado Técnico de Administração Eleitoral 
(STAE). 

- Aprovar toda a legislação acessória (regulamentos, 
códigos de conduta, formas e procedimentos). 

- Gerir o processo de nomeação de candidatos. 

- Conduzir campanhas de informação pública e de 
educação cívica sobre o processo eleitoral municipal. 

- Acompanhar a campanha eleitoral. 

- Supervisionar o processo de votação e contagem 
de votos. 

- Gerir o processo de análise de dados. 

 

 

- A lei é aprovada, pelo menos, seis meses antes da data das 
eleições e cumpre os padrões mínimos internacionalmente aceites. 

- Arranjos logísticos oportunamente postos em práctica. 

- Regulamentos, códigos de conduta e procedimentos aprovados 60 
dias antes do dia das eleições. 

- Candidatos nomeados num ambiente de tranquilidade. 

- Um evento em cada Suco. 

- Campanha eleitoral pacífica e denúncias investigadas. 

- Relatório do processo eleitoral. 

- Oportuna divulgação de resultados e apresentação ao Tribunal da 
Relação para validação. 
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COMISSAO NACIONAL DE ELEIÇÕES 

 

Um alto nível de 
consciência dos 
timorenses sobre os 
seus direitos. 

 

Assegurar que o voto 
é uma decisão 
informada de todos 
os timorenses. 

 

Conduzir e promover campanhas de educação cívica 
permanentes, objectivas e não-partidária. 

 

 

Realizar actividades de informação pública 
dinâmicas. 

 

 

Desenvolver, publicar e distribuir material de 
referência de educação cívica e de informação 
pública. 

 

 

 

 

 

 

 

Desenvolver e distribuir um vídeo da CNE. 

 

Manual genérico de instrução aos eleitores, desenvolvido. 

 

Parcerias com outras partes interessadas, desenvolvidas. 

 

Um evento anual de educação cívica genérica em cada suco. 

 

Transmissão assídua de programas de rádio. 

 

Fórum de imprensa do CNE, criado. 

 

3 Conferências Nacionais e 1 Conferência Internacional sobre 
sistemas eleitorais realizadas. 

 

Três volumes de estudos comparativos publicados. 

 

Manuais de educação cívica, panfletos e cartazes desenvolvidos e 
distribuídos a todos os Sucos do país. 

 

Vídeo desenvolvidos e 442 exemplares distribuídos para todos os 
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COMISSAO NACIONAL DE ELEIÇÕES 

Sucos. 

 

Partidos políticos 
fortes, democráticos 
e responsáveis. 

 

Partidos políticos 
bem estruturados e 
transparentes  

 

- Conduzir acções de formação e seminários para os 
agentes dos partidos políticos no processo eleitoral. 

 

- Promover a capacitação dos partidos políticos. 

 

- Auditoria das contas dos partidos políticos. 

- Seminários e workshops sobre diferentes temas eleitorais, 
realizados. 

- Cursos de formação para os agentes dos partidos políticos, 
realizados. 

- Relatório da auditoria às contas dos partidos políticos publicado no 
Jornal da República. 

 

CNE bem 
desenvolvido 
profissionalmente e 
institucionalmente 

 

Reforço da 
capacidade 
institucional da CNE 
para gerir as 
eleições, incluindo a 
criação de gabinetes 
distritais 
permanentes.  

 

- Construção de Gabinetes Distritais Permanentes. 

- Recrutamento de pessoal para o secretariado. 

- Condução da formação do pessoal. 

- Criação de um site da CNE. 

- Observação das eleições nos países da CPLP. 

 

- Construção da sede nacional do CNE, concluída. 

- 13 gabinetes distritais construídos. 

- 137 agentes recrutados. 

- 5 cursos funcionais e de iniciação realizados para todo o pessoal do 
secretariado. 

- Site da CNE operacional. 

- Observadores enviados a todas as eleições nos PALOP a ter lugar 
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COMISSAO NACIONAL DE ELEIÇÕES 

em 2010. 

 

Integração regional 
e internacional de 
Timor-Leste 

 

Reconhecimento 
internacional da CNE 
entre os Órgãos de 
Gestão Eleitoral  

 

Visita aos Órgãos de Gestão Eleitoral da Região do 
Sudeste Asiático. 

Visita aos Órgãos de Gestão Eleitoral nos países da 
CPLP 
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Comissão Anti-Corrupção 

 
A Comissão Anti-Corrupção é uma nova instituição criada, preenchida e desenvolvida durante 2009. 

A Comissão será liderada por Comissários (ainda a nomear pelo Parlamento aquando da elaboração 

do Orçamento) e será independente do executivo governamental. O trabalho da Comissão será 

apoiado por uma organização com aproximadamente 38 elementos. As prioridades da Comissão 

para 2010 serão as seguintes: 

 

Estabelecer a organização para apoiar o trabalho dos Comissários, através da nomeação e formação 

de pessoal, logística e recursos necessários e  processos e procedimentos internos; 

Desenvolver o enquadramento político para o mandato da Comissão Anti-Corrupção, incluindo o 

desenvolvimento de uma Estratégia Nacional Anti-Corrupção; 

Estabelecer as ligações necessárias com outras organizações para avançar o mandato da Comissão 

em termos de educação e sensibilização do público, monitorização e reporte, investigações e 

transmissões; e 

Identificar os peritos de que a Comissão irá precisar e organizar a contratação dos referidos peritos. 

 

A filosofia subjacente da Comissão consiste em destacar a prevenção da corrupção através da 

sensibilização do público, bem como a promoção de práticas e sistemas anti-corrupção em 

organizações governamentais e do sector privado. Desta forma espera-se que o mandato da 

Comissão relativamente à transmissão de casos de corrupção para os Tribunais seja relativamente 

pequeno. 

 

O financiamento e as actividades da Comissão Anti-Corrupção são indicados de seguida. 
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Tabela 7.M.28 

 
 
 
 

O orçamento da Comissão para 2010 é de $1,045 milhões, o que representa um aumento de 12,6% 

em relação ao orçamento para 2009. Aumentos significativos em Salários e Vencimentos e Bens e 

Serviços foram compensados por um forte declínio no Capital Menor. Uma vez que a Comissão Anti-

Corrupção ainda se está a estabelecer, a confirmação de fundos a partir de outras fontes será feita 

após assumir as suas funções. 

 

Consequentemente ainda não existem fundos confirmados a partir de outras fontes a coordenar com 

a sua actividade. A Comissão Anti-Corrupção deverá consultar com os parceiros de desenvolvimento 

a trabalhar neste sector – por exemplo no que se refere a projectos relacionados com iniciativas anti-

corrupção historicamente subordinados ao Gabinete do Primeiro-Ministro. 
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Plano Anual de Acção da Comissão Anti-Corrupção 

VISÃO ESTRATÉGIA PLANEAMENTO 

Para um governo limpo, aberto e democrático, responsável perante o 
povo de Timor-Leste; Para uma sociedade timorense próspera, pacífica 
e harmoniosa. 

O desenvolvimento estratégico a longo prazo da luta contra a 
corrupção será classificado em cinco áreas, a saber: o 
desenvolvimento institucional e eliminação da corrupção, 
capacitação e especialização, estratégia nacional de prevenção, 
prevenção da corrupção, mobilização dos cidadãos e 
desenvolvimento da informação pública.  

A fim de permitir o bom funcionamento da Comissão, será dada 
prioridade à sua constituição, à identificação e recrutamento de 
pessoal para a CAC, à provisão de instalações físicas, aquisição de 
materiais necessários ao seu funcionamento, política de 
desenvolvimento e definição de procedimentos funcionais para a 
Comissão. 

GOAL OBJECTIVE PROGRAMS RESULTS / PEFORMANCE INDICATORS

Identificar e recrutar pessoal 
para a Comissão Anti-
Corrupção  

Dar resposta às 
necessidades de recursos 
humanos da Comissão de 
modo a possibilitar o seu 
correcto funcionamento 

Criação da Comissão  Membros do staff recrutados. 

Estabelecer as instalações 
físicas da Comissão e 
adquirir os materiais 
necessários para a sua 
operação . 

Identificar e obter um 
espaço físico para o 
estabelecimento da 
Comissão, incluindo a 
aquisição de materiais 
necessários para o bom 
funcionamento das suas 
actividades 

Infra-estruturas da Comissão Comissão estabelecida e instalada e materiais necessários ao seu bom 
funcionamento comprados  

Desenvolver políticas e 
procedimentos para a 
Comissão . 

Estabelecer as directrizes, 
políticas e procedimentos 
para todas a divisões 
internas da Comissão . 

Políticas e procedimentos internos Directrizes, políticas e procedimentos estabelecidas e distribuídas 
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Identificar as necessidades 
em termos de:  

 

• Pessoal administrativo;  

• Equipa de informação ao 
público; 

 

Divisão de Investigadores . 

• Desenvolver um 
sistema de formação;  

 

• Identificar os 
formadores;  

Iniciar módulos de 
formação.. 

Desenvolvimento Institucional  • Necessidades de formação identificadas; 
Módulos iniciais de formação executados 

Identificar e contratar 
pessoal especializado para 
ajudar os oficiais da 
Comissão na execução dos 
seus mandatos . 

• Fornecer os especialistas 
de apoio aos membros do 
pessoal nas operações 
diárias de todos os 
departamentos que 
compõem a Comissão;  

• Fornecer aconselhamento 
especializado numa base 
"caso a caso" sobre 
assuntos que exigem uma 
investigação mais 
aprofundada, como a 
computação forense, 
auditoria financeira, 
engenharia civil, etc . 

Capacitação e especialização por meio de recursos externos. 

 

Membros da equipa especializada identificados e prestação de serviços 
assegurada. 
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Desenvolver uma estratégia 
anti-corrupção que se 
concentra na prevenção em 
vez da punição. 

• Fornecer 
recomendações de 
especialistas em relação 
às boas práticas anti-de 
corrupção;  

• Revisão das políticas e 
procedimentos 
específicos dos órgãos 
do Estado e fazer 
recomendações para 
melhorar o regime anti-
corrupção em Timor-
Leste . 

Prevenção da Corrupção Relatórios completos e apresentados com as recomendações sobre as melhores 
práticas para os organismos do Estado . 

Desenvolver uma estratégia 
nacional, juntamente com os 
principais intervenientes, 
incluindo a Comissão da 
Função Pública, o INAP, as 
Universidades e outros. 

Desenvolver uma estratégia 
e implementar um programa 
de promoção de práticas de 
boa governação, bem como 
um sistema que impeça a 
corrupção 

Estratégia Nacional de Prevenção Ter um arquivo sobre os procedimentos de formação desenvolvido e 
implementado pela Comissão da Função Pública, o INAP e universidades, 
garantindo a promoção de práticas de boa governação e de conduta ética perante 
os órgãos do Estado. 

• Desenvolvimento de 
materiais gráfico e/ou 
audiovisuais, a fim de 
educar os cidadãos e todos 
os intervenientes 
relevantes. 

• Promover uma 
participação activa e 
consciente da sociedade 
civil na luta contra a 
corrupção  

Desenvolver catálogos, 
panfletos, cartazes e outros 
elementos gráficos e/ou 
materiais audiovisuais. 

Desenvolvimento da informação pública Produção de catálogos, panfletos, cartazes e outros elementos gráficos e/ou 
materiais audiovisuais 
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Desenvolver um programa 
de informação utilizando 
gráficos e / ou materiais 
audiovisuais. 

Identificar os grupos-alvo e 
áreas geográficas para a 
realização de programas de 
informação sobre a 
importância de promover a 
participação activa na luta 
contra a corrupção. 

Implementação de um programa de informação pública • Os grupos-alvo e áreas geográficas a serem envolvidas no programa de 
informação pública identificados; 

• Programa de informação pública desenvolvido, incluindo a elaboração de 
gráficos e/ou materiais audiovisuais;  

• Programa de informação pública implementado. 

Desenvolver uma estratégia 
de investigação sobre a 
corrupção e as suas 
necessidades, de modo a 
garantir a integridade e 
viabilidade de casos de 
suspeita de corrupção 

Redacção e impressão de 
um manual de políticas e 
procedimentos internos 
para a condução de casos 
de corrupção. 

Programa de investigação de corrupção  Produção de um manual. 

Condução de investigações 
profissionais e competentes 
em casos de suspeita de 
corrupção.. 

• Iniciar, conduzir e levar 
os casos de corrupção 
ao sistema judicial; 

• Arquivo de casos de 
suspeita de corrupção 
que não cumpram os 
requisitos necessários 
para ir a julgamento 

Investigação de casos de corrupção • Abrir os casos de suspeita de corrupção e enviar a julgamento os que reúnam os 
requisitos necessários;  

• Arquivo casos de suspeita de corrupção que não cumpram os requisitos 
necessários para ir a julgamento. 
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Comissão da Função Pública 

A Comissão da Função Pública (CFP) é o órgão responsável por garantir um Sector Público 

politicamente neutro, imparcial, com base no mérito e dotado de um elevado padrão de 

profissionalismo, com a finalidade de prestar serviços de qualidade ao Estado e ao Povo de Timor-

Leste. 

Tabela 7.M.29 

 

Principais aspectos do Orçamento 

Com a criação da CFP esta irá concentrar todas as actividades de gestão de recursos humanos. Isto 

irá determinar a extensão da estrutura da sua Secretaria, a qual requer cerca de 70 (setenta) 

funcionários públicos para funcionar devidamente. Apesar desta concentração de actividades o 

orçamento dos bens e serviços é substancialmente inferior em relação a 2009. 

Entre os objetivos delineados pelo Plano Anual de Acção para 2010 incluem-se os seguintes: 

1) Propor o quadro legal para a função pública e promover uma função pública altamente profissional 

e de boa qualidade e assim, aumentar a eficiência e a produtividade dos funcionários públicos. 

2) Tomar medidas administrativas para o estabelecimento, instalação e apoio da CFP. 

3) Estabelecer o Sistema de Informações de Gestão da Função Pública. 

4) Tomar medidas efectivas em termos de capacitação e gestão de recursos humanos na Secretaria 

da CFP e nas Unidades de Gestão de Recursos Humanos do Governo. 

A CFP será responsável pela gestão de recursos humanos e pelos funcionários públicos em todas as 

instituições governamentais. Este aumento substancial das responsabilidades significa que é 
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necessário aumentar o número de pessoal. No ano de 2009 existiam 41 funcionários permanentes e 

5 funcionários temporários. Em face das responsabilidades acrescidas, estima-se que em 2010 será 

necessário um total de 70 funcionários permanentes, para lá dos 5 Comissários da CFP. 

As actuais instalações da CFP nas traseiras do MAEOT não são adequadas para a gestão de 

recursos humanos, pelo que a proposta orçamental inclui a construção de um novo edifício para 

alojar a CFP, a sua secretaria e a documentação sensível relacionada com a Função Pública de 

Timor-Leste. 

 

A CFP é apoiada pela AusAID através do “Projecto de Capacitação da Função Pública” e pelo PNUD 

através do “Projecto de Apoio à Reforma da Função Pública”, o quais providenciam recursos 

humanos que apoiam as actividades da CFP. (O montante deverá ser informado directamente ao MF 

pela AusAID e pelo PNUD). 
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Plano Anual de Acção para a Comissão da Função Pública 
Visão  Estratégia Planeamento

Uma Comissão da Função 
Pública totalmente funcional, 
independente, efectiva e 
eficiente, dedicada a 
supervisionar o serviço público 
de Timor-Leste. 

 

Para concretizar esta visão a Comissão da Função Pública 
continuará a estabelecer e a fazer cumprir políticas, normas e 
procedimentos com vista a apoiar um serviço público de elevada 
qualidade. 

 

O planeamento relativo à Comissão da Função Pública passará por 
garantir a melhoria da capacidade dos elementos que trabalham na 
Comissão e com a Comissão. Outros esforços incluirão a melhoria 
dos procedimentos de recrutamento referentes a funcionários 
públicos, bem como a melhoria dos procedimentos disciplinares. 

 

Metas  Programa Objectivos Resultado Esperado/Indicador de Desempenho
Recrutar e formar os funcionários 
da Comissão, estabelecer o 
quadro regulador, assim como as 
instalações físicas e actividades 
calendarizadas. 

Estabelecimento da Comissão 
da Função Pública 

Programa efectivo de funcionamento da 
Comissão da Função Pública operacional, 
com procedimentos administrativos 
implementados. 

• Estrutura da Comissão da Função Pública implementada; 
• Actividades Calendarizadas; 
• Procedimentos administrativos implementados. 
(previsão: até 30 de Junho) 

Revisão das políticas, leis, 
regulamentos e procedimentos 
administrativos para elaboração e 
apresentação de recomendações 
ao Parlamento e a outros Órgãos 
relevantes.  

Políticas, Regulamentos e 
Procedimentos 
Administrativos 
estabelecidos, relativamente 
à Função Pública 

Promover a alta qualidade profissional dos 
funcionários públicos do Estado, assim 
como promover uma Função Pública 
imparcial, íntegra e baseada no mérito. 

• Políticas, leis, regulamentos e procedimentos administrativos 
revistos – em 12 meses; 

• Produção e divulgação de recomendações. 
 

Critérios e directivas e programas 
de formação implementados de 
avaliação dos funcionários 
públicos a nível dos Ministérios, 
assim como guias de ética e 
conduta para os funcionários. 

Avaliação de Desempenho 
dos Funcionários da 
Administração Pública e 
Código de Ética  

Desenvolver uma estratégia de 
desenvolvimento de critérios, directivas e 
um código de conduta para a avaliação do 
desempenho dos Funcionários Públicos, 
em consulta com as entidades relevantes, 
para melhoria de desempenho e para 
atribuição de tratamento justo aos 
funcionários públicos. 

• Critérios e directivas estabelecidos; 
• Código de conduta estabelecido; 
• Funcionários‐chave treinados em avaliação de desempenho; 
•  Primeiro avaliação do desempenho dos funcionários da 

administração pública realizada (final de Junho). 

Processo disciplinar regulado e 
instituído. 

Processos Disciplinares dos 
funcionários da 
Administração Pública 

Aprovação de regras e procedimentos 
para o processo disciplinar para um 
funcionalismo público mais profissional. 

• Processos disciplinares realizados em obediência às regras definidas. 

Funcionários e agentes da 
administração conhecedores dos 
regulamentos da Função Pública 
para maior eficácia e eficiência, 
observando a legislação e outros 
regulamentos e procedimentos 

Disseminação dos 
Regulamentos e 
Procedimentos relativos à 
Função Pública 

Acções de disseminação e capacitação 
executadas para que os funcionários 
públicos prestem serviços de qualidade a 
toda a população, reduzindo o número de 
irregularidades. 

• Funcionários públicos conscientes dos regulamentos e 
procedimentos administrativos da Função Pública. 
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em vigor. 
Sistema de gestão de recursos 
humanos da Função Pública 
implementado – PMIS (Sistema 
de informação para gestão de 
pessoal) 

Sistema de Gestão do 
Recursos Humanos 

Organização e actualização os ficheiros 
individuais dos funcionários públicos dos 
órgãos do Estado contribuindo, entre 
outros aspectos, para uma melhor 
fiscalização. 

• Sistema de Gestão de Recursos Humanos implementado. 

Sistema de aposentação e pensão 
de sobrevivência regulamentado, 
em consulta com os órgãos 
relevantes. 

Sistema de Aposentação  Aprovação de Leis e Decretos do Sistema 
de Aposentação e Pensões de 
Sobrevivência, em coordenação com as 
entidades competentes 

• Recomendação sobre o Sistema de pensões produzido. 

Processo de recrutamento 
supervisionado pela Comissão da 
Função Pública. 

Processo de Recrutamento e 
Nomeação 

Processo de recrutamento a nível 
nacional, observando os critérios definidos 
para o desenvolvimento de uma Função 
Pública mais profissional, eficiente e 
inovadora. 

• Todos os recrutamentos e nomeações supervisionados pela 
Comissão da Função Pública. 

Implementação de uma 
estratégia de capacitação e 
formação da Função Pública.  

Formação e Capacitação  Garantir formação adequada ao 
desenvolvimento dos funcionários 
públicos para a melhor prestação de 
serviços à população. 

• Programa para a formação e capacitação de funcionários públicos 
estabelecida. 

Novo tipo de cartão emitido para 
pelo menos 75% do total dos 
funcionários públicos 

Cartão de Identificação 
electrónico para os 
funcionários públicos 

Emissão de cartões electrónicos de 
identificação para os funcionários 
públicos. 

• Novo cartão emitido para 75% dos funcionários da administração 
pública. 
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Anexo 1 – Orcamento Geral  incluindo Agencias Autonomas 
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Anexo 2 – Orcamento Geral excluindo Agencias Autonomas 
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Anexo 3 – Dotação Orçamental por 2010 ($'000) 
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ANEXO 4 Plano de Capital e desenvolvimento 2009-2012 
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ANEXO 5 – Perfil de Funcionarios 

FUNCIONARIO DA FUNCAO PUBLICA

ORGÃO
2009 

Aprovado
 Actual 

Pagamento 
2009 

Diferencia

a b  c d = (b-c)
Presidente da República 87          54          33          

Permanente 67          50           17          
Temporario 20          4             16          
Temporario Apontamento Politica -         -          -         

Parlamento Nacional 128        60          68          
Permanente 128         38           90          
Temporario -         -          -         
Temporario Apontamento Politica -         22           (22)         

Primeiro Ministro e Presidência do Conselho de Ministros 409        375        34          
Total Gabinete do Primeiro Ministro 215        198        17          

Permanente 121         64           57          
Temporario 73          113         (40)         
Temporario Apontamento Politica 21          21           -         

Secretaria de Estado do Conselho de Ministros 53          46          7           
Permanente 28          27           1            
Temporario 19          13           6            
Temporario Apontamento Politica 6            6             -         

Secretaria de Estado da Juventude e do Desporto 116        94          22          
Permanente 35          29           6            
Temporario 75          59           16          
Temporario Apontamento Politica 6            6             -         

Secretaria de Estado dos Recursos Naturais 63          63          -        
Permanente 18          18           -         
Temporario 39          39           -         
Temporario Apontamento Politica 6            6             -         

Secretaria de Estado para a Política Energética 31          31          -        
Permanente 18          18           -         
Temporario 7            7             -         
Temporario Apontamento Politica 6            6             -         

Secretaria de Estado da Formação Profissional e Emprego 205        205        -        
Permanente 46          46           -         
Temporario 153         153         -         
Temporario Apontamento Politica 6            6             -         

Secretaria de Estado Promoção da Igualdade 48          48          -        
Permanente 22          22           -         
Temporario 20          20           -         
Temporario Apontamento Politica 6            6             -         

Secretariado da Comissão Função Pública 46          41          5           
Permanente 41          36           5            
Temporario 5            5             -         
Temporario Apontamento Politica -         -         

Ministério da Defesa e Segurança 1,455     1,149     306        
Gabinete do Ministro da Defesa e Segurança -        -         -        

Permanente -         -          -         
Temporario -         -         
Temporario Apontamento Politica -         -          
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Secretaria de Estado da Defesa 57          52          5           
Permanente 42          42           -         
Temporario 10          3             7            
Temporario Apontamento Politica 5            7             (2)           

Secretaria de Estado da Seguranca 1,398     1,097     301        
Permanente 656         652         4            
Temporario 736         439         297         
Temporario Apontamento Politica 6            6             -         

Ministério dos Negócios Estrangeiros 166        132        34          
Permanente 111         87           24          
Temporario 38          38           -         
Temporario Apontamento Politica 17          7             10          

Ministério das Finanças 934        744        190        
Permanente 521         420         101         
Temporario 400         317         83          
Temporario Apontamento Politica 13          7             6            

Dotações para todo o Governo - Administrado pelo Ministério das Finanças -        -         -        
Permanente -         -          -         
Temporario -         -          -         
Temporario Apontamento Politica -         -          -         

Ministério da Justiça 658        658        -        
Permanente 489         489         -         
Temporario 162         162         -         
Temporario Apontamento Politica 7            7             -         

Ministério da Saúde 3,231     2,927     304        
Permanente 1,760      1,670       90          
Temporario 1,458      1,244       214         
Temporario Apontamento Politica 13          13           -         

Ministério da Educação 13,555   12,732    823        
Permanente 6,928      6,726       202         
Temporario 6,609      5,988       621         
Temporario Apontamento Politica 18          18           -         

Ministério da Administração Estatal e Ordenamento do Território 1,081     1,012     69          
Permanente 450         437         13          
Temporario 607         551         56          
Temporario Apontamento Politica 24          24           -         

Ministério da Economia e Desenvolvimento 380        383        (3)          
Permanente 42          45           (3)           
Temporario 315         315         -         
Temporario Apontamento Politica 23          23           -         

Ministério da Solidariedade Social 468        449        19          
Permanente 71          72           (1)           
Temporario 375         355         20          
Temporario Apontamento Politica 22          22           -         

Ministério das Infra-Estruturas 1,183     1,111     72          
Permanente 514         491         23          
Temporario 641         592         49          
Temporario Apontamento Politica 28          28           -         

Ministério do Turismo, Comércio e Indústria 241        224        17          
Permanente 42          40           2            
Temporario 187         177         10          
Temporario Apontamento Politica 12          7             5            

Ministério da Agricultura e Pescas 1,823     1,837     (14)        
Permanente 329         343         (14)         
Temporario 1,472      1,472       -         
Temporario Apontamento Politica 22          22           -         

Tribunais 105        75          30          
Permanente 66          66           -         
Temporario 39          9             30          
Temporario Apontamento Politica -         -         

Permanente 12,545   11,928    617        
Temporario 13,460   12,075    1,385     
Temporario Apontamento Politica 267        270        (3)          
GRAND TOTAL 26,272   24,273    1,999     
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FUNCIONARIO DA AGENCIA AUTONOMAS

ORGÃO
2009 

Aprovado
 Actual 

Pagamento 
2009 

Diferencia

a b  c d = (b-c)
EDTL 410        405        5           

Permanente 258         258         -         
Temporario 152         147         5            
Temporario Apontamento Politica -         -          -         

APORTIL 64          45          19          
Permanente 44          38           6            
Temporario 20          7             13          
Temporario Apontamento Politica -         -          -         

ANATL 132        124        8           
Permanente 84          81           3            
Temporario 48          43           5            
Temporario Apontamento Politica -         -          -         

IGE 173        167        6           
Permanente 13          7             6            
Temporario 160         160         -         
Temporario Apontamento Politica -         -          -         
Permanente 551        531        20          
Temporario 486        468        18          
Temporario Apontamento Politica 152        147        5           

GRAND TOTAL 1,189     1,146     43           
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FUNCIONARO FORA DA REGIME DA FUNCAO PUBLICA

ORGÃO
2009 

Aprovado
 Actual 

Pagamento 
2009 

Diferencia

a b  c d = (b-c)
Ministério da Defesa e Segurança 4,817     4,473     344        

FALINTIL - Forças de Defesa de Timor-Leste 1,317     1,297     20          
Permanente 1,317      1,297       20          
Temporario -         -          -         
Temporario Apontamento Politica -         -          -         

PNTL 3,500     3,176     324        
Permanente 3,500      3,176       324         
Temporario -         -          -         
Temporario Apontamento Politica -         -          -         

Procuradoria-Geral da República 139        82          57          
Permanente 32          30           2            
Temporario 107         52           55          
Temporario Apontamento Politica -         -          -         

Provedoria de Direitos Humanos e Justiça 66          47          19          
Permanente 12          12           -         
Temporario 54          35           19          
Temporario Apontamento Politica -         -          -         

Serviço Público de Radiodifusão de Timor-Leste 151        151        -        
Permanente -         -          -         
Temporario 151         151         -         
Temporario Apontamento Politica -         -          -         

Comissão Nacional das Eleições 61          62          (1)          
Permanente -         1             (1)           
Temporario 61          61           -         
Temporario Apontamento Politica -         -          -         

Comissão Anti Corrupção 38          -         38          
Permanente -         -          -         
Temporario 38          -          38          
Temporario Apontamento Politica -         -          -         

Permanente 4,861     4,516     345        
Temporario 411        299        112        
Temporario Apontamento Politica -        -         -        
GRAND TOTAL 5,272     4,815     457         
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Anexo 6 – Tabelas Salariais 

 

Salário Mensal
Percentagem 

do valor de 
referencia³

Abono mensal 
para despesas 

de representação

Percentagem 
do corresponde 

salário
Valor Total

Presidente da República 2,500$          100% 2,500.00$          100% 5,000.00$      

Presidente do Parlamento Nacional 2,250$          90% 2,250.00$          100% 4,500.00$      

Primeiro Ministro 2,250$          90% 2,250.00$          100% 4,500.00$      

Vice - Presidente do Parlamento Nacional 2,000$          80% 1,600.00$          80% 3,600.00$      

Vice - Primeiro Ministro 2,000$          80% 1,600.00$          80% 3,600.00$      

Ministros 1,875$          75% 1,406.25$          75% 3,281.25$      

Secretários da Mesa do Parlamento Nacional 1,875$          75% 1,406.25$          75% 3,281.25$      

Vice - Ministros 1,750$          70% 1,225.00$          70% 2,975.00$      

Secretários de Estado 1,750$          70% 1,225.00$          70% 2,975.00$      

Vice - Secretários da Mesa do Parlamento Nacional 1,750$          70% 1,225.00$          70% 2,975.00$      

Presidentes das Bancadas Parlamentares 1,625$          65% 1,300.00$          80% 2,925.00$      

Presidentes da Comissões Especializadas Parlamentares 1,625$          65% 1,300.00$          80% 2,925.00$      

Vice - Presidentes das Bancadas Parlamentares 1,625$          65% 1,218.25$          75% 2,843.25$      

Vice - Presidentes das Bancadas Parlamentares 1,625$          65% 1,218.25$          75% 2,843.25$      

Secretários das Mesas das Comissões Especializadas Parlamentares 1,625$          65% 1,137.50$          70% 2,762.50$      

Deputados (restantes) do Parlamento Nacional 1,625$          65% 1,056.25$          65% 2,681.25$      

(Estatuto Remuneratório dos Titulares de Cargos Políticos)

 

 

NOVA SALARIOS E VENCIMENTOS

Level Categoria Grau 1˚ 2˚ 3˚ 4˚ 5˚ 6˚ 7˚ 8˚ 9˚ 10˚

1 Servico Geral G 115 119 123 128 132 136 140 0 0 0

2 Technico Basico F 136 140 145 149 153 157 162 0 0 0

3 Tecnico Adm Technico Intermediario E 166 174 183 191 200 208 217 0 0 0

4 Technico Senior D 221 230 238 247 255 264 272 0 0 0

5 Professional C 298 310 323 336 349 361 374 0 0 0

6 Professional Senior B 374 387 400 412 425 438 451 463 476 489

7 Manageiro A 510 527 544 561 578 595 612 629 646 663

Pessoal de Direcção e Chefia

Director Geral 765 850

Director Nacional 640 725

Director Distrital 520 600

Chefe Departemento 425 510

Chefe de Secção 300 350

Escalôes e Indice de Vencimento

Assistente

Tecnico Prof

Tecnico Superior

Direcção

Chefia

Vencimento Inicial Vencimento FinalCargo
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REMUNERAÇÃO DA PNTL (Mensal $)

1 2 3 4 5 6 7
Comissario 850

Superintendente-Chefe 572 592 613 634

Superintendente 516 534 553 572 592

Superintendente-Assitente 465 481 498 516 534

Inspector-Chefe 413 430 447 465 483 502 523

Inspector 367 382 397 413 429 447 464

Inspector-Assistente 339 353 367

Sargento-Chefe 297 310 324 339 354 370

1° Sargento 260 272 284 297 310 324 339

Sargento 238 249 260

Agente-Chefe 206 216 227 238 250 263

Agente-Principal 187 196 206 216

Agente 170 179 187 196

15 % - Subsidio de Chefia
25 % - Area Isolado
$15 - Transporte
$20 - Alimentação

Escalões
Posto

 



369 
 

REMUNERAÇÃO DA F-FDTL (Mensal $)

1 2 3 4 5 6 7

Oficiais Generais Major General 850

Brigadeiro General 725

Oficial Superiores Coronel 572 592 613 634

Tanente-Coronel 516 534 553 572 592

Major 465 481 498 516 534

Capitães Capitão 413 430 447 465 483 502 523

Oficiais Subalternos Tanente 367 382 397 413 429 447 464

Alferes 339 353 367

Sargentos Sargento-mor 315 330 345 361 377

Sargento-chefe 297 310 324 339 354 370

Sargento-ajudante 273 286 301 316 332

Primeiro-Sargento 260 272 284 297 310 324 339

Segundo-Sargento 238 249 260

Furriel 210 220 231 242 254 267

Praças Cabo 187 196 206 216

Soldado 170 179 187 196

Recruta 85

$20 - Alimentação

VICE CEMGFA Equivalente ao indice de Secretario de Estado - 11 no 4

Escalões

CEMGFA Equivalente ao indice de Ministro - 11 no 4

Posto

15 % - Subsidio de Chefia

$15 - Transporte
25 % - Area Isolado

 

 

SUBSIDIOS AOS PROFESIONAIS DAS JUSTICA E DA UNIVERSIDADE NACIONAL TIMOR LOROSAE (Mensal)

PROFESSIONAL CAREER PAY SUPPLEMENT  LEADERSHIP 
ALLOWANCE 

Juizes 180.5$                          -$                       

Procuradores 133$                             -$                       

Defensoria 133$                       -$                       

Reitor -$                        300$                      

Vice Reitor -$                        200$                      

Decano -$                        150$                      

Vice Decano -$                        125$                      

Chefe Departemento UNTL -$                        100$                      

Ph.D (Docente) 207.5$                    -$                       

Mestrado (Docente) 133$                       -$                       

Licenciaturas 50$                         -$                       

Baixarelato 25$                         -$                        
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Anexo 7 – Proposta de Lei 

 

 

 

REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DE TIMOR-LESTE 

IV GOVERNO CONSTITUCIONAL 

 

Proposta de Lei n.        

De .......de......... 

 

Aprova o Orçamento Geral do Estado da República Democrática de Timor-Leste para 
2010 

 

O Orçamento Geral do Estado para 2010, engloba todas as receitas e despesas do Estado de 

Timor-Leste. 

O Anexo I à Lei do Orçamento Geral do Estado para 2010, doravante designado OGE, 

estabelece o total estimado das receitas do OGE de Janeiro a Dezembro de 2010 derivadas de 

todas as fontes petrolíferas, não petrolíferas, verbas dos parceiros de desenvolvimento e receitas 

não fiscais. O total estimado de receitas de todas as fontes é de $1,480.5 milhões de dólares 

norte-americanos. 

O Anexo II à Lei do Orçamento de Estado estabelece todas as dotações orçamentais, 

sistematizadas da seguinte forma: 

1. $ 97.7 milhões de dólares norte-americanos para Salários e Vencimentos; 

2. $ 207.7 milhões de dólares norte-americanos para Bens e Serviços; 

3. $ 28.8 milhões de dólares norte-americanos para Capital Menor; 

4. $ 216.8  milhões de dólares norte-americanos para Capital de Desenvolvimento; 

5. $ 85.9 milhões de dólares norte-americanos para Tranferências Públicas. 

O total das dotações orçamentais é assim de $636.9 milhões de dólares norte-americanos. 
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Excluindo os fundos autónomos, o total das dotações orçamentais para o OGE é de $607.7 

milhões de dólares norte-americanos. 

A conta do Tesouro do Estado inclui todas as receitas e despesas a partir dos fundos autónomos 

auto-financiados, nomeadamente a Electricidade de Timor-Leste (EDTL), a Administração de 

Aeroportos e Navegação Aérea de Timor-Leste (ANATL), a Autoridade Portuária de Timor-

Leste (APORTIL) e o Instituto de Gestão de Equipamento (IGE). As receitas dessas categorias 

estão incluídas sob a rubrica relativa às receitas próprias dos fundos autónomos, no Anexo I, 

estando o orçamento de despesas propostas inscritas no Anexo III. 

O total das estimativas das despesas para os fundos autónomos auto-financiados em 2010, é de 

$29.1 milhões de dólares norte-americanos, do qual $18.5 milhões de dólares norte-americanos 

são transferidos a partir do Governo central, a fim de subsidiar despesas superiores às suas 

receitas previstas. 

O total estimado de despesas do OGE é de $636.9 milhões de dólares norte-americanos, 

estando as receitas não petrolíferas estimadas em $87.3 milhões de dólares norte-americanos, 

não incluindo as receitas dos fundos autónomos. O défice fiscal é de $549.6 milhões de dólares 

norte-americanos. 

 

O OGE foi elaborado para dar continuidade ao processo de construção e desenvolvimento das 

infra-estruturas nacionais. 

 

O Governo apresenta ao Parlamento Nacional, ao abrigo da alínea c), do n.º 1 do artigo 97.º e do 

n.º 1 do artigo 145.º da Constituição da República, a seguinte Proposta de Lei: 

 

Capítulo I 

Definições e aprovação 

Artigo 1.º 

Definições 

Para os efeitos da presente Lei, entende-se por: 
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a) "Categoria de Despesa" – O agrupamento das despesas sob as cinco categorias 

seguintes: Salários e Vencimentos; Bens e Serviços, Capital Menor, Capital de 

Desenvolvimento e Transferências Públicas, em que: 

i) "Salários e Vencimentos" – O montante global que um Órgão pode gastar 

com Salários e Vencimentos para os titulares dos cargos políticos e os 

funcionários permanentes, temporários e em tempo parcial; 

ii) "Bens e Serviços" – O montante global que um Órgão pode gastar na 

aquisição de Bens e Serviços; 

iii) "Capital Menor" – O montante global que um Órgão pode gastar na aquisição 

de bens de Capital Menor; 

iv) “Capital de Desenvolvimento" – O montante global que um Órgão pode 

gastar em projectos de Capital de Desenvolvimento.  

v) “Transferências Públicas” – O montante global que um Órgão pode gastar 

em subvenções públicas e pagamentos consignados; 

b) "Despesas Compensadas pelas Receitas" – Despesas suportadas pelas receitas 

próprias cobradas pelos Fundos Autónomos, desde que o montante não exceda o valor 

total das receitas que deram entrada nas contas relevantes do Tesouro; 

c) "Dotação Orçamental" – Montante máximo inscrito no OGE a favor de um Órgão 

com vista à realização de determinada despesa; 

d) "Órgão / Órgãos" – O termo genérico adoptado no Orçamento para indicar o 

sector público administrativo sujeito à disciplina orçamental e que, segundo a 

classificação orgânica, se pode dividir em títulos tais como: Gabinete do Presidente da 

República, Parlamento Nacional, Governo (Gabinete do Primeiro-Ministro, 

Presidência do Conselho de Ministros, Ministérios, Secretarias de Estado e Agências), 

Tribunais, Procuradoria Geral da República bem como em capítulos tais como: 

Departamentos e Serviços do Estado, centrais ou locais; 

e) "Rubricas de Despesa" – As Rubricas de despesa individuais dentro de cada 

Categoria de Despesa, com base na estrutura de código de contas de despesa mantida 

pelo Tesouro; 
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Artigo 2.º 

Aprovação 

A presente Lei aprova o Orçamento Geral do Estado para o período compreendido entre 1 de 
Janeiro de 2010 e 31 de Dezembro de 2010, bem como: 

a) Total de receitas por agrupamentos, incluindo as receitas próprias dos Fundos Autónomos, 

constantes do Anexo I ao presente diploma, dele fazendo parte integrante; 

b) Total de despesas por agrupamentos, incluindo as verbas a serem transferidas do Governo 

para os Fundos Autónomos, em 2010, constantes do Anexo II ao presente diploma, dele 

fazendo parte integrante; 

c) Total de despesas dos Fundos Autónomos a serem financiadas a partir das suas receitas 

próprias e do subsídio do Governo, constantes do Anexo III ao presente diploma, dele 

fazendo parte integrante. 

 
 

Capítulo II 
Receitas  

 
Artigo 3.º 
Receitas 

Em 2010, o Governo está autorizado a cobrar impostos bem como outras imposições 
tributárias estabelecidas na lei. 
 
 

Capítulo III 
Autorização para transferência do Fundo Petrolífero 

 
Artigo 4.º 

Limite autorizado para crédito do OGE 
Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 7.º da Lei n.º 9/2005, de 3 de Agosto, o 
montante das transferências do Fundo Petrolífero para 2010 não excede $502.0 milhões de 
dólares norte-americanos e só se efectua após cumprimento do disposto nos artigos 8.º e 9.º da 
supracitada lei.  

 
Capítulo IV 

Execução Orçamental 
 

Artigo 5.º 
Pagamento de impostos sobre importações do Governo 

O Tesouro fica autorizado a estabelecer e a implementar um mecanismo de contabilidade para 
o registo e controlo das receitas e despesas, correspondente ao pagamento de impostos sobre 
importações efectuadas pelos Órgãos ou em seu nome. 
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Artigo 6.º 
Fundos 

De modo a dar resposta às necessidades financeiras do OGE, e de acordo com os critérios 
claros e precisos que foram estabelecidos relativamente às despesas públicas, o Governo 
inscreve no Orçamento do Ministério das Finanças os seguintes fundos cuja gestão fica a seu 
cargo: 

a) Fundo de Contrapartidas; 

b) Auditoria Externa; 

c) Financiamento Retroactivo; 

d) Reserva de Contingência; 

e) Fundo para Viagens ao Estrangeiro; 

f) Quotas de Membro de Organizações Internacionais; 

g) Provisão para financiar as actividades da EDTL; 

h) Provisão para impostos do Fundo Fiduciário de Timor-Leste; 

i) Pagamento de pensões aos ex-titulares e ex-membros dos Órgãos de Soberania;  

j) Construção de Postos Integrados na Fronteira; 

k) Provisão para financiar actividades relacionadas com a Exposição de Shangai. 

 

Artigo 7.º 

Reserva de Contingência 

Compete ao Primeiro-Ministro, após parecer da Ministra das Finanças, decidir em relação à 

transferência de recursos a partir da Reserva de Contingência para os diferentes Órgãos. 

 

 

Capítulo V 

Fundos Autónomos 

Artigo 8.º 

Receitas Próprias 

1. As previsões das receitas a serem cobradas pelos Fundos Autónomos constam do Anexo I. 
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2. As despesas resultantes das transferências a partir do Governo para as instituições 

autónomas, bem como a previsão das respectivas despesas, constam do Anexo II. 

3. Os orçamentos por Categoria de Despesa relativos aos Fundos Autónomos que são 

financiados por receitas próprias constam do Anexo III. 

4. Os Avisos de Autorização de Despesa a favor dos Fundos Autónomos, a partir das receitas 

próprias, só podem ser autorizados após recepção, por parte do Estado, das respectivas 

receitas, sendo as referidas autorizações obrigatoriamente de valor igual ou inferior. 

 

Capítulo VI 

Disposições Finais 

 

Artigo 9.º 
Financiamento através de doadores independentes 

1. Cada Órgão só pode estabelecer acordos com doadores independentes para o fornecimento 

de recursos adicionais ou complementares ao financiamento contido nas afectações 

orçamentais na presente Lei, mediante parecer prévio obrigatório da Ministra das Finanças, 

em coordenação com o Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

2. A gestão deste financiamento deve ser feita de acordo com os requisitos dos doadores e de 

acordo com as directivas emitidas pelo Ministério das Finanças. 

Artigo 10.º 

Entrada em vigor 

A presente Lei entra em vigor no dia 1 de Janeiro de 2010. 

 

Aprovado em Conselho de Ministros de 7 de Outubro de 2009. 

 

 

O Primeiro-Ministro 
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Kay Rala Xanana Gusmão 
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Anexo I 
 

Estimativa das Receitas a Serem Cobradas em Orçamento Geral do Estado da República 

Democrática de Timor-Leste para 2010 6 

(US$ milhões) 

 

1. Total das Receitas 1,480.5 

1.1. Receitas Petrolíferas 1,393.3 

1.1.1. Impostos sobre  lucros petrolíferos         600.8  

1.1.2. Direitos do Mar de Timor           99.5  

1.1.3.   Impostos sobre Rendimento         259.3  

1.1.4. Impostos sobre Lucros Adicionais         240.4  

1.1.5. Outros Impostos e Taxas Petrolíferas           43.5  

1.1.6 Juros do Fundo Petrolífero         149.7  

1.2. Receitas Não Petrolíferas                                    76.7 

1.2.1. Impostos Directos 12.1 

1.2.2. Impostos Indirectos                                                48.3 

1.2.3. Outras Receitas e Taxas                                          14.3 

1.2.4. Juros da Conta do Tesouro 2.0 

1.3 Doações                                                                0.0 

1.4 Receitas Próprias dos Órgãos Autónomos        10.5 

         
 

 

 

 

                                                     
6Os valores não são arredondados, e por isso, a soma pode não reflectir exactamente os totais apresentados.  
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Annex 8 – Requisitos para as transferências do Fundo Petrolifero 

Sua Excelência, Sr Kay Rala Xanana Gusmão, Primeiro-Ministro da RDTL 

 

 

 

Assunto: Requisitos para as transferências do Fundo Petrolífero  

 

O presente relatório é fornecido de acordo com o artigo 8 a) e b) da Lei do Fundo Petrolífero. 

 

A Estimativa do Rendimento Sustentável é calculada de acordo com as provisões delineadas no 
anexo 1 da Lei do Fundo Petrolífero. 

 

 

Estimativa do Rendimento 
Sustentável para o Ano Fiscal de 
2010 

 

 

Montante (USD) 

$502 milhões 

 

Estimativa do Rendimento 
Sustentável para o ano anterior: 
2009 

 

 

Montante (USD) 

$408 milhões 

 

A revisão da metodologia em que o cálculo da Estimativa do Rendimento Sustentável é baseado, é 
incluída na parte X do Orçamento Geral do Estado para 2010. 

 

De acordo com o artigo 8 c) da Lei do Fundo Petrolífero, o Auditor Independente, deverá certificar o 
montante da Estimativa do Rendimento Sustentável. O relatório de certificação encontra-se em 
anexo. 

 

Com os melhores cumprimentos 

 

Emília Pires 
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Ministra das Finanças 



380 
 

 


